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Ata da 61 ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 18 de maio de 2000 

211 Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, Ademir Andrade 
Carlos Patrocínio, Casildo Maldaner, Eduardo Suplicy e Álvaro Dias 

As 10 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alvaro Dias 
- Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Vala­
dares - Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Bar­
ga - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos 
Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner -
Djalma Bessa - Edison Lobão - Eduardo Suplicy -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Cândi­
do - Geraldo Lessa - Geraldo Melo - Gerson Ca­
mata - Gilberto Mestrinho - Gilvam Borges - Heloí­
sa Helena - Hugo Napoleão - lris Rezende - Jader 
Berbalho - Jefferson Peres - Jonas Pinheiro - Jor­
ge Bornhausen - José Agripino - José Alencar -
José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Jorge -
José Roberto Arruda - José Sarney - Lauro Cam­
pos - Leomar Ouintanilha - Lúcio Alcântara - Lú­
dio Coelho - Luiz Estevão - Luiz Otavio - Maguito 
Vilela - Maria do Carmo Alves - Marina Silva -
Marluce Pinto - Mauro Miranda - Moreira Mendes 
- Mozarildo Cavalcanti - Nabor Júnior - Ney Suas­
suna - Osmar Dias - Paulo Hartung - Paulo Souto 
- Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Re­
nan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião 
- Roberto Satumino - Ronaldo Cunha Lima - Ro­
meu Tuma - Sebastião Rocha - Sérgio Machado -
Thelma Siqueira Campos - Tião Viana - Wellington 
Roberto. 

O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Hsta de presença acusa o comparecimento de 70 
Sra. Senadores. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Ca­
liIdo Maldaner, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PROJETOS RECEBIDOS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N0 100, DE 2000 

(N° 261/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ao que renova a conces­
são outorgada à Gazeta Comunicação 
LIda. para explorar serviço de radlodHu­
são sonora em onda média na cidade de 
Santa Cruz do Sul, Estado do Rio Grande 
do Sul_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica aprovado o ato a que se refere o De­

creto s1n·, de 28 de dezembro de 1998, que renova 
por dez anos, a partir de 28 de abril de 1998, a con­
cessão outorgada à Gazeta Comunicações LIda., 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Santa Cruz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

Ar. 2· Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua pu blicação. 

MENSAGEM N.1_721, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3· do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, Interino, o ato cons­
tante do Decreto de 28 de dezembro de 1998, que 
"Renova a concessão outorgada à Gazeta Comunica­
ções LIda., para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média, na cidade de Santa Cruz do Sul, 
Estado do Rio Grande do Sul". 

Brasflia, 30 de dezembro de 1998. - Fernando 
Henrique Cardoso. 
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EM N0409IMC 

Brasflia. 17 de dezembro de 1998 

Excelentrssimo Senhor Presidente da República. 
Submeto à consideração de Vossa Excelência o in­

cluso Processo AdministratNo n" 53790.000090I98. em 
que a Gazeta Comunicações LIda .• solicita renovação da 
concessão para explorar serviço de radiodWusão sonora 
em onda média, na cidade de Santa Cruz do Sul. Estado 
do Rio Grande do Sul. outorgada conforme Decreto n· 
81.452. de 15 de março de 1978. renovada. por dez anos, 
a partir de 28 de abril de 1988. pelo Decreto n" 96.833. de 
28 de setembro de 1988. publicado no DIério OficIeIm 
União em 29 subseqüente. cujo prazo residual da outorga 
foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991. 

2 - Observo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente. considerando as disposições 
contidas na lei n· 5.785, de 23 de junho de 1972, e no 
Decreto n" 88.066, de 26 de janeiro de 1983, que a re­
gulamentou, que consideram como deferidos os pedi­
dos de renovação requeridos na forma d6llida e não de­
cididos ao término do prazo de vigência da concessão 
ou permissão, sendo, por isso, admitido o funcionamen­
to precário das estações mesmo quando expiradas as 
respectivas outorgas. 

3 - Com essas observações, licito é concluir-se 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendênCia 
de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não deter­
minam, necessariamente, a extinção dos serviço pres­
tado, podendo o processo da renovação ser uHimado. 

4 - Em sendo renovada a outorga em apreço o 
ato correspondente deverá assinalar que a renovação 
ocorrerá a partir de 28 de abril de 1998. 

5 - Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõem a Lei n· 5.785, de 1972, e seu Regula­
mento. Decreto n" 88.066, de 1983. submeto o assun­
to à superior consideração de Vossa Excelência para 
decisão e submissão da matéria ao Congresso Naci­
onal, em cumprimento ao § 3" do art. 223, da Consti­
tuição. 

Respeitosamente. JUllrez Quadros do NascI­
mento, Ministro de Estado das Comunicações Interino. 

DECRETO DE 28 DE DEZEMBRO DE 1998 

Renova a concessão outorgada iII 
Gazeta ComunIcações Ltda., para explo­
rar aervlço de radlocllfusilo aonora em 
onda médIa. na cidade de Santa Cruz do 
Sul, Estado do Rio Grande do Sul_ 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da 

Constituição, e nos termos do art. 6°, inciso I, do De­
creto n" 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o que consta do Processo Administrativo nO 
53790.000090/98, decreta: 

Art. 1° Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 
3", da Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 28 de abril de 1998, a concessão ou­
torgada à Gazeta Comunicações LIda., pelo Decreto 
nO 81.452, de 15 de março de 1978, renovada pelo 
Decreto n" 96.833, de 28 de setembro de 1988, cujo 
prazo residual da outorga foi mantido conforme De­
creto de 10 de maio de 1991, para explorar, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Santa Cruz do Sul, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de ra­
diodifusão cuja outorga é renovada por este Decreto, 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2· Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3· do art. 223 da Constituição. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasflia, 28 de dezembro de 1998, 1 no da Inde­
pendência e 110" da República. - Fernando Henri­
que Cardoso. 

RÁDIO GAZETA AM 

Santa Cruz do Sul, 4 de maio de 1999 

À 
Câmara dos Deputados 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicaçlio e 
Informática 
Brasília _ DF 

REF. OF. CCTCI-S/105/99 

Relação dos quotistas da empresa Gazeta Co­
municações Ltda. e suas respectivas participações. 

MelO quotista N!Çotal '" pertlc 

André LuIs Jungblut 2.541 51 

N."y Emma Frantz 1.554 31 

Angola Frantz 551 11 

Ernany Aloisio lse' 354 7 

Total 5.000 100 

André Lufs Jungblut, Diretor. 

(À Comissão de Educação.) 

pert'ç , RS 

76.230,00 

46.620.00 

16.530.00 

10.620,00 

150.000,00 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'101, DE 2000 

(N' 266f99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permis­
são .11 Rádio Alvorada FM de Salinas Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em fraqüêncla modulada na cidade 
de Salinas, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' Fica aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n' 268, de 4 de dezembro de 1998, que outorga 
permissão à Rádio Alvorada FM de Salinas Ltda. para 
explorar, por dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Salinas, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 120, DE 1999 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3' do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, Interino, o ato cons­
tante da Portaria n" 268, de 4 de dezembro de 1998, 
que outorga permissão à Rádio Alvorada FM de Sali­
nas Uda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na localidade de Sali­
nas, Estado de Minas Gerais. 

Brasflia, 22 de janeiro de 1999. _ Fernando 
Henrique Cardoso. 

E.M. N' 343198-GM 

Em 4 de dezembreo de 1998 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
De conformidade com as atribuições legais e re­

gulamentares cometidas a este Ministério, determi­
nou-se a publicação da Concorrência n" 
oo9197-SFO/MC, com vistas à implantação de uma 
estação de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na localidade de Salinas, Estado de Minas Ge­
rais. 

A Comissão Especial de Âmbito Nacional, cria­
da pela Portaria n" 63, de 5 de fevereiro de 1997, al­
terada pela Portaria n" 795, de 17 de dezembro de 
1997, depois de analisar a documentação de habili­
tação e as propostas técnica e de preço pela outor­
ga das entidades proponentes, com observância da 

Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla­
ção específica de radiodifusão, concluiu que a Rá­
dio Alvorada FM de Salinas Uda. obteve a maior 
pontuação do valor ponderado, nos termos estabe­
lecidos pelo Edital, tomando-se assim, a vencedora 
da Concorrência, conforme ato da mesma Comis­
são, que homologuei, havendo por bem outorgar a 
permissão, na forma da Portaria inclusa. 

Esclareço que, de acordo com o parágrafo ter­
ceiro do artigo 223 da Constituição, o ato de outorga 
somente produzirá efeitos legais após deliberação 
do Congresso Nacional, para onde solicito seja en­
caminhado o referido ato. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do 
mais profundo respeito. _ Juarez Quadros do Nas­
cimento, Ministro de Estado das Comunicações, 
Interino. 

PORTARIA N" 268 
DE 4 DE DEZEMBRO DE 1998 

O Ministro de Estado das Comunicações, Inte­
rino, no uso de suas atribuições, de acordo com o 
disposto no art. 32 do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n" 52.795, de 
31 de outubro de 1963, com a redação do Decreto 
n' 1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em 
vista o que consta do Processo Administrativo n" 
53710.000497/97, Concorrência n' 009197-SFO/MC, 
resolve: 

Art. 1" Fica outorgada permissão à Rádio Alvo­
rada FM de Salinas Uda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 
localidade de Salinas, Estado de Minas Gerais. 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em suas propostas. 

Art. 2" Este ato somente produzirá efeitos lega­
is após deliberação do Congresso Nacional, nos ter­
mos do art. 223, § 3', da Constituição. 

Art. 3" O Contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de se tornar 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 4" Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Juarez Quadros do Nascimento 
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Proponente Habilitada 

Edital: 009 

Localidade: Salinas UF: MG 

Serviço: FM - Frequêncla Modulada Grup" : A 

Proponente: RÁDIO ALVORADA FM DE SALINAS LTDA 

C.G.C. : 01.739.547/0001-76 

Dala de Criação: 18/03/97 Processo da Proponente: 53710.000497/97 

, Ode Oururgns (VcrH;I.:adn nu SITAR) Na Loc. O Ouc loco O 

Represenlanle: MARIO PAUllNO SANTANA 

Endereço: PRAÇA SANTO ANTONIO. N° 04 

Cidàdi,: '''SAUNAS' 

Dirigente' 

Procurador 

UF " MG CEP 39560·000 

Fone: (031) 290-7345 Fax: (031) 290-7532 

Quadro Societário 

AlL TON SOUZA MENDES 

CPF 849.759.706100 CGC 

ALDEIR XAVIER DE OLIVEIRA 

CPF 187.645.766/04 CGC 

ALDEMIR MENDES DE OLIVEIRA 

cPF 206.289.946172 CGC 

GERALDO AFONSO LADEIRA 

CPF 769.314.558134 CGC 

JOSÉ EFiDIO RIBEIRO DA CRUZ 

CPF 013.437.526/20 CGC 

JULIO CÉSAR MEDEIROS PEDRASA 

CPF 843.477.246/91 CGC 

MARIO PAUlINO SANATANA 

CPF 034.582.106/87 CGC 

MELOSSANDRO GIOVANI CARDOSO NOGUEIRA 

CPF 702.270.716120 CGC 

PefSoa [uridicg 

Cotas 

30 

Cotas 

15 

Cotas 

15 

Cotas 

15 

Cotas 

15 

Cotas 

25 

Cotas 

55 

Cotas 

15 

Verificado SiCar 

OuI.Localid.: O 

Ou!. Outras: O 

Out.Localld.: O 

Out. Outras: O 

Oul.localid.: O 

Out. Outras: O 

Out.Localid.: O 

Oul. Qutras: O 

OuI.Localid.; O 

Dut. Outras: O 

Qut.Localicf.: O 

QuI. Outras: O 

Out.Localid.: O 

QuI. Outras: O 

Oul.localid.: O 

QuI. Outras: O 

Maio de 2000 

Dirigentes 

MARIO PAUlINO SANTANA 

CPF: 034.582.106/87 Cargo: SÓCIO-GERENTE 

16/12/97 

Verlr/CfldoSJlar ~ 
Outorgas Localidade: O • 

, ' 
Outorgas Outras Loe· O 

\W. 
(,4 Comissão de Educação.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
~ 102, DE 2000 

(Ni 267199, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permis­
são à TM _ TV Telecomunlcaç6es e Servi­
ços Lida., p~ra explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada 
na cidade da Sacramento, Estado de MI­
nas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' Fica aprovado o ato a que se refere a Por­

taria ni 269, de 4 de dezembro de 1998, que outorga 
permissão à TM _ TV Telecomunicações e Serviços 
Ltda. para explorar, por dez anos, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Sacramento, Estado 
de Minas Gerais. 

AI. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM Ni 121, DE 1999 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3i do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, Interino, o ato cons­
tante da Portaria ni 269, de 4 de dezembro de 1998, 
que outorga permissão à TM _ TV Telecomunicações 
e Serviços LIda., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na localidade 
de Sacramento, estado de Minas Gerais. 

Brasflia, 22 de janeiro de 1999. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM Ni 344/98 _ GM 

Em 4 de dezembro de 1998 

Excelentlssimo Senhor Presidente da República, 
De conformidade com as atribuições legais e re­

gulamentares cometidas a este Ministério, determi­
nou-se a publicação da Concorrência n' 
9197-SFOIMC, com vistas à implantação de uma es­
tação de radiodifusão sonora em freqüência modula­
da, na localidade de Sacramento, Estado de Minas 
Gerais. 

A Comissão Especial de Âmbito Nacional, cria­
da pela Portaria n' 63, de 5 de fevereiro de 1997, alte­
rada pela Portaria n' 795, de 17 de dezembro de 
1997, depois de analisar a documentação de habilita-

ção e as propostas técnicas e de preço pela outorga 
das entidades proponentes, com observância da Lei 
n' 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação es­
pecifica de radiodifusão, concluiu que a TM _ TV Te­
lecomunicações e Serviços Ltda, obteve a maior pon­
tuação do valor ponderado, nos termos estabelecidos 
pelo ed~al, tomando-se, assim, a vencedora da 
cConcorrência, conforme ato da mesma comissão, 
que homologuei, havendo por bem outorgar a permis­
são, na forma da portaria inclusa. 

Esclareço que, de acordo com o parágrafo ter­
ceiro do art. 223 da Constituição, o ato de outorga so­
mente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, para onde solicito seja encami­
nhado o referido ato. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do 
mais profundo respeHo _ Juarez Quadros do Nasci­
mento, Ministro de Estado das Comunicações, Interino. 

PORTARIA N' 269 DE 4 DE DEZEMBRO DE 1998 

O Ministro de Estado das Comunicações Interi­
no, no uso de suas atribuições, de acordo com o 
disposto no art. 32 do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifuão, aprovado pelo Decreto n" 52.795, de 
31 de outubro de 1963, com a redação do Decreto 
n' 1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em 
vista o que consta do Processo Administrativo n" 
53710.000472197. Concorrência ni 009/97 -SFO/MC, . 
resolve: 

Art. l' Fica outorgada permissão à TM _ TV 
Telecomunicações e Serviços Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüência ma­
dulada na localidade de Sacramento, Estado de Minas 
Gerais. 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em suas propostas. 

Art. 2" Este ato somente produzirá efe~os lega­
is após deliberação do Congresso Nacional, nos ter­
mos do art. 223, § 3", da Constituição. 

Art. 3' O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de se tomar 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 4' Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Juarez Quadros do Nascimento 
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PRIMEIRA ALTERACÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE POR OUOTAS DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA DA EMPRESA: 
TM TV - TELECOMUNICACÕES E SERVJCQS LIDA 

Maio de 2000 

CICERO MAGNO RESENDE BRAGA, brasileiro, casado, administrador de empresns, 
residente e domiciliado na Av Dr. Odilon Fernalldes, 313 - opto 1201 - Bairro Boa Vista­
CEP 38017-030 - Uberaba - Minas Gerais, portador da Carteira de Identidade n° M-
1.404.609 SSPIMG e CPF n° 417.125.366-72. 

TASSIANA PRATA RODRIGUES' DA CUNHA RESENDE, brasileira 

I
' em presária, residente e dom iciliada na Av Dr, O dilon Fernandes, 313 - opto ,­

Boa Vista - CEP 38017-030 - Uberaba - Minas Gerais, portadora da Carl>.. J n" M-4.582.239 SSPIMG e CPFn° 755.466.206-68. 

Iv Únicos sócios componentes da sociedade por quotas de responsabilidade limitado da 
empresa "TM TV - TELECOMUNICAÇÕES E SERViÇOS LTDA" estabelecida nesta 
cidade de Uberaba - Minas Gerais, à Av. Guilhernle Ferreira, 1270 - Saio OI - Bairro São 
Benedito - CEP 38022-200 - inscrita no CGC sob o nO 01.105.531/0001-0I, registrado na 
JUCEMG sob o n' 31204883003 em 29/0211996, resolvem de comum acôrdo, proceder a 
presente alteração contrBlUal e o fazem medilll1le as seguintes chíllSlllns e condições; 

cLÁ USULA PRIMEIRA - DO AUMENTO DO CAPITAL: 

O copital social que era de RS20.000,OO (vinte mil reR;" 
R$20.000,OO (vinte mil reais), que é decorrente do in, 
corrente do pais, no ato da assinatura do presente illstr1lJllento contratual 

cLÁ USULA SEGUNDA - DA SITUAÇÃO ATUAL DO ÇAPIT AL: 

o copital da sociedade é de RS 40.000,00 (quarenta mil reais), divididos elll 40.000 
(quarenta mil) quotas no valor de RSI,OO (hum real) cada uma. lotalmente integralizado elll 
dinheiro, moeda corrente do pais, neste ato, distribuido entre os sócios na seguinte 
proporção: 
CICERO MAGNO RESENDE BRAGA ................ 36.000 (QUOTAS) - R5 36.00n nn 
TASSIANA PRATA RODS. DA C. RESENDE ......... 4.000 (QUOTAS) - R< 

TOTAL DO CAPITAL SOCIAL. .............................. 40.000 (QUO~·t.si ' 

(À Comimo de Educação.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 103, DE 2000 

(N2 283199, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que ranova a permIs­
são outorgada à Rádio Princesa Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade 
de Lages, Estado de Santa catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n2 89, de 22 de junho de 1992, que renova, por 
dez anos, a partir de 16 de novembro de 1991, a per­
missão outorgada à Rádio Princesa LIda., para explo­
rar, sem dire~o de exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de La­
ges, Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 342, DE 1990 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 12 do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação do Congresso Nacional, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado dos Transportes e das Comunicações, o 
ato constante da Portaria nO 89, de 22 de junho de 
1992, que renova a permissão à Rádio Princesa 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Lages, Estado 
de Santa Catarina. 

Brasflia, 23 de julho de 1992. 

~)L (0p,c-

E. M. N° 49/92-SNC 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên­

cia a inclusa Portaria nO 89, e 22 de junho de 1992, 
pela qual renovei a permissão da Rádio Princesa 
LIda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Lages, Estado 
de Santa Catarina. 

2 - Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o devi­
damente instruído, o que me levou a deferir o requeri­
mento de renovação. 

3 - Esclareço que, nos termos do § 32 do art. 
223 da Constituição, o ato de renovação somente pro­
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, a quem encareço se digne Vossa Excelên­
cia de encaminhar a anexa portaria, acompanhada 
do processo administrativo que lhe deu origem. 

Respeitosamente, Affonso Alves de Camargo 
Netto, Ministro de Estado dos Transportes e das Co­
municações. 

PORTARIA N° 89, DE 22 DE JUNHO DE 1992 

O Ministro de Estado dos Transportes e das C0-
municações, no uso de suas atribuições e de acordo 
com o disposto no art. 69, inciso li, alínea d, da Lei nO 
8.422, de 13 de maio de 1992, e tendo em vista o que 
consta do Processo n2 29.106-000530/91, resolve: 

1- Renovar, de acordo com o art. 33, § 32, da Lei 
nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, 
a partir de 16 de novembro de 1991, a permissão ou­
torgada à Rádio Princesa LIda., pela Portaria n2 224, 
de 12 de novembro de 1981, para explorar, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Lages, Estado 
de Santa Catarina. 

11 - A execução do serviço, cuja outorga é reno­
vada por esta portaria, reger-se-á pelo CÓdigo Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus 
regulamentos. 

111 - Este ato somente produzirá efe~os legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 32 do art. 223 da Constituição. 

IV - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. - Affonso Alves de camargo Netto 

PARECER CONJURlSERVIÇO 
JURfDICO/SC N2 290/91 

Referência: Processo n2 29106.000530/91 
Ordem: SCOM/SC 
Assunto: Renovação de Outorga 
Emenda: Permissão para executar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, cujo prazo 
tem seu termo final em 16-11-91. Pedido apresenta­
do tempestivamente. Regulares a situação técnica e 
a vida societária. 
Conclusão: Pelo Deferimento. 

A Rádio Princesa Ltda., permissionária do servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Lages, Estado Santa Catarina, requer 
renovação do prazo de vigência de sua permissão, 
cujo termo final ocorrerá em 16-11-91. 
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Histórico 

1 - Mediante a Portaria nO 224, de 12 de novem­
bro de 1981, foi autorizada permissão à Rádio Prince­
sa Ltda., para explorar, por 10 anos, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Lages, Estado de Santa Catarina. 

2 - A outorga em questão começou a vigorar em 
16-12-81, data de publicação da portaria de permis­
são em Diário Oficiai. 

Do Mérito 

3 - O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
estabelece o prazo de 1 O (dez) anos para o serviço de 
radiodifusão sonora e 15 (quinze) anos para o serviço 
de televisão, que poderão ser renovados por períOdOS 
sucessivos e iguais (art. 33, § 3°), períodos esses 
mantidos pela atual Constituição (art. 223, § 5°). 

4 - Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de 
Radiodiusão, aprovado pelo Decreto nO 52.795, de 31 
de outubro de 1962, declara: 

• Art. 27. Os prazos de concessão e permissão 
serão de 10 (dez) anos para o serviço de radiodifusão 
sonora e de 15 (quinze) anos para a televisão." 

5 - De acordo com o art. 4° da Lei nO 5.785, de 
23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a 
renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no período com­
preendido entre o 6° (sexto) e o 3° (terceiro) mês ante­
rior ao tê rmino do respectivo prazo. 

6 - O prazo de vigência desta permissão tem 
seu termo final dia 16 de novembro de 1991 , porquan­
to começou a vigorar em 16-11-81, com a publicação 
do ato correspondente no Diário Oficiai de 16-11-91 
e o pedido ora em exame foi protocolizado nesta uni­
dade regional no dia 20-5-91, dentro, pois, do prazo 
legal (fi. 1). 

7 - A requerente tem seus quadros societário e 
diretivo aprovados, pela Portaria nO 266, de 25-9-86 
com a seguinte composição: 
cargos 
SócIo Gerente 

SócIo Gerente 

CaII-
laerte Ramos Vieira 

Maroos Ramon Ovoakln 

José Pedro Pacheco Slrotsky 

Total 

Nome. 
Marcos Ramon Dvoskln 

José Pedro Pacheoo Slrotsky 

Catai :ól,o![ 
54.250 54.250,00 

27.t25 27.125,00 

27.125 27.125,00 

108.500 108.500,00 

8 - Cumpre ressa~ar que, durante o último pe­
ríodo de vigência da outorga, a entidade não sofreu 
pena conforme se verifica na informação procedente 
do Setor Jurídico, sobre processos de apuração de in­
fração. 

9 - De acordo com a informação do Setor Técni­
co de nO 015/91, a emissora encontra-se operando 
dentro das características técnicas que lhe forem atri­
buídas. 

10-É regular a situação perante o Fistel conso­
ante consuRa on IIne no terminal, nesta data. 

11 - Finalmente, observa-se que o prazo de vi­
gência da outorga deverá ser renovado a partir de 
16-11-91, tendo em vista a data da publicação da Por­
taria de permissão no DOU (fi. 43). 

Concluaio 

Diante do exposto, concluímos pelo deferimen­
to, sugerindo o encaminhamento dos autos à coorde­
nação de Outorgas do DNPV, para submissão do as­
sunto ao Sr. Diretor do DNPV. 

É o parecer, sub-censura. 
Florianópolis, 19 de agosto de 1991. - Else Lul­

za Rausch, Assis!. Jurídico. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 104, DE 2000 

(N° 285/99 na Câmsra dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são deferida à Rádio Pomerode Ltda. 
para explorar serviço de redlodlfusão so­
nora em onda média na cidade de Pome­
rode, Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/no, de 25 de outubro de 1995, que renova por 
dez anos, a partir de 3 de junho de 1992, a concessão 
deferida à Rádio Pomerode LIda. para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Pomerode, Estado 
de Santa Catarina. 

Art. 2" Este Decreto LegiSlativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM NO 1.161, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, Inciso XII, combinado 

com o § 1° do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa-
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nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, Interino, o ato cons­
tante do Decreto de 25 de outubro de 1995, que "Re­
nova a concessão da Rádio Pomerode Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Pomerode, Estado de Santa Catarina". 

Brasília, 31 de outubro de 1995. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

E. M. N· 72/MC 

Brasflia, 19 de outubro de 1995 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo n· 
29820.000170/92-69, em que a Rádio Pomerode 
Ltda., concessionária do serviço de radiodifusão so­
nora em onda média, na cidade de Pomerode, Estado 
de Santa Catarina, solicita renovação do prazo de vi­
gência de sua concessão por mais dez anos. 

2 - A concessão em apreço foi outorgada à soci­
edade pela Portaria n2 112, de 2 de junho de 1982, 
publicada no Diário Oficiai do dia 3 subseqüente, 
data em que começou a vigorar a referida outorga, 
sendo o prazo residual mantido pelo Decreto de 10 de 
maio de 1991, devendo sua renovação, caso deferida, 
ocorrer a partir do dia 3 de junho de 1992. 

3 - Esclareço que a entidade passou a condição 
de concessionária em razão de aumento de potência, 
autorizado para a sua emissora, conforme EM n2 

140/87-GM, de 21 julho de 1987. 
4 - O pedido de renovação encontra-se instruf­

do de acordo com a legislação em vigor e a emissora 
está funcionando dentro das caracterfsticas técnicas 
a ela atribufdas por este Ministério. 

5 - Nos termos do § 3·, do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, para 
onde deverá ser remetido o processo administrativo 
permanente, que esta acompanha. 

Respeitosamente, - Fernando Xavier Ferreira, 
Ministro de Estado das Comunicações Interino. 

DECRETO DE 25 DE OUTUBRO DE 1995 

Renova a concessão da Rádio Po­
merode Ltda., para explorar serviço do 
radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Pomerode, Estado de Senta 
catarina. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da 
Constituição, e nos termos do art. 6·, inciso I, do De-

ereto n2 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o que consta do Processo Administrativo n· 
29820.000170/92-69, decreta: 

Art. 1· Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 
32 , da Lei n· 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 3 de junho de 1992, a concessão de­
ferida à Rádio Pomerode Ltda., pela Portaria n· 112, 
de 2 de junho de 1982, sendo mantido o prazo residu­
al da outorga pelo Decreto de 10 de maio de 1991, 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Pomerode, Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decreto, 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2· Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3·, do art. 223 da Constituição. 

Art. 3· Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasflia, 25 de outubro de 1995; 174· da Inde­
pendência e 107" da República. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - Fernando xavier Ferreira. 

PARECER CONJUR N· 3.604195 

Referência - Processo n· 29821.000170/92 
Origem - DRMC/SC 
Interasssda - Rádio Pornerode Ltda. 
Assunto - Renovação de outorga 
Conclusão - Pelo deferimento. 

Reexaminando o presente processo mantenho 
as conclusões do Parecer n· 1.443194 (fls. 48), emi­
tido por esta Consultoria Jurfdica. 

A requerente, Rádio Pornerode Ltda., recebeu 
permissão para executar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média, na cidade de Pomerode, Estado 
de Santa Catarina, através da Portaria n· 112, de 2 de 
junho de 1982, publicada no Diário Oficiai da União 
de 3 de seguinte, passando a condição de concessio­
nária, por ter sido autorizado o aumento de potência 
de sua emissora, conforme mencionado no parecer 
que ora se ratifica. 

A outoga em questão entrou em vigor em 3 de 
maio de 1982, data da publicação da respectiva Por­
taria de Permissão no Dl6rlo Oficiai da União, deven­
do a sua renovação ocorrer a partir de 3 de maio de 
1992. 

No que se refere ao quadro societário foi apro­
vado pela Portaria n2 44, de 31 de janeiro de 1985. A 
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Portaria nO 69, de 20 de março de 1987, aprovou o 
procurador da entidade. 

Os mencionados quadros têm a seguinte com­
posição: 

Cotlgtas 

SlegrlflOO Lange 

Alldor Koch 

Horst Rlpp 

Volimd Laemrnel 

Rodolfo Slewert 

Ademar Buettgen 

Jorge Buttegen 

Gerentes SleglrlOO Lange 

Volrad Laemmel 
procurador Bene Ealce!sen 

Valor - em cruzeiros 

10.000.000.00 

10.000.000.00 

10.000.000,00 

7.500.000,00 

7.500.000,00 

2.500.000,00 

2.500.000,00 

Opino pelo deferimento do pleno, sugerindo a 
remessa dos autos ao Senhor Consultor Jurídico, 
que os submeterá ao Senhor Ministro das Comuni­
cações, com vistas ao seu encaminhamento ao 
Excelentfssimo Senhor Presidente da República, au­
toridade competente para conhecer e decidir do pe­
dido. 

Posteriormente, a matéria deverá ser apreciada 
pelo Congresso Nacional, nos termos do disposto no 
§ 3" do art. 223 da Constitu ição. 

8rasflia, 29 de agosto de 1995. - Zilda Beatris 
Silva de Campos Abrau, Assistente Jurídico. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 105, DE 2000 

(NO 290199, na C/imara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Cultura de Pederneiras 
Ltda_, para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Pedernell'lls, Estado de São Paulo_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o ato a que se refere o De­

cretos/n", de 27 de maio de 1998, que renova por dez 
anos a partir de 1 ° de maio de 1994, a concessão da 
Rádio Cultura de Pederneiras LIda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Pederneiras, 
Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 674, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3° do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do De­
creto de 27 de maio de 1998, que "Renova a conces­
são da Rádio Cultura de Pederneiras LIda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Pederneiras, Estado de São Paulo". 

8rasflia, 5 de junho de 1998. - Fernando Henri­
que Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS NO 157IMC, DE 20 DE 
MAIO DE 1998. DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo n" 50830.001452/93, 
em que a Rádio Cultura de Pederneiras Ltda. solicna 
renovação da concessão para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na cidade de Pe­
derneiras, Estado de São Paulo, outorgada pela Por­
taria MVOP n" 536, de 4 de junho de 1951, renovada 
nos termos do Decreto nO 91.665, de 20 de setembro 
de 1985, publicado no Diário Oficial da União em 23 
subseqüente, por dez anos, a partir de 1· de mala de 
1984, cujo prazo residual da outorga foi mantido pelo 
Decreto de 10 de maio de 1991 . 

2 - Observo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente, considerando as disposi­
ções contidas na Lei n· 5.785, de 23 de junho de 
1972, e no Decreto n· 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, que a regulamentou, que consideram como de­
feridos os pedidos de renovação requeridOS na forma 
devida e não decididos ao término do prazo de vigên­
cia da concessão ou permissão, sendo, por isso, ad­
mitido o funcionamento precário das estações, mes­
mo quando expiradas as respectivas outorgas. 

3 - Com essas observações, lícno é concluir-se 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendência 
de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não de­
terminam, necessariamente, a extinção do serviço 
prestado, pOdendo o processo da renovação ser ulti­
mado. 

4 - Em sendo renovada a outorga em apreço o 
ato correspondente deverá assinalar que a renovação 
ocorrerá a partir de 1· de maio de 1994. 

5 - Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõem a Lei n· 5.785, de 1972, e seu Regula-
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mento. Decreto n" 88.066, de 1983, submeto o assun­
to à superior consideração de Vossa Excelência para 
decisAo e submissão da matéria ao Congresso Naci­
onal, em cumprimento ao § 3" do arti. 223 da Consti­
tuição. 

Respeitosamênte, - Luiz Carlos Mendonça de 
Barros, Ministro de Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 27 DE MAIO DE 1998 

Renova a conceuAo da Rllidio Cul­
tura de Podernelras Ltda., para explorar 
IIOrvlço de radlodHualo sonora em onda 
m6dla, na cidade de Podernelras, Estado 
de 510 Paulo. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84 inciso IV; e 223 da 
Constituição, e nos termos do art. 6", inciso I, do De­
creto n" 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o que consta do Processo Administrativo n" 
50830.001452/93 decreta: 

Art. 1" Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 
3", da Lei n" 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 1" de maio de 1994, a concessão da 
Rádio Cultura de Pederneiras Ltda., outorgada pela 
Portaria MVOP n" 536, de 4 de junho de 1951, reno­
vada pelo Decreto n" 91.665, de 20 de setembro de 
1985, cujo prazo residual da outorga foi mantido pel~ 
Decreto de 10 de maio de 1991 , para explorar, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Pederneiras, Estado de 
SAoPaulo. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decr~to, 
regar-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunlca­
çOes, leis subseqOentes e seus regulamentos. 

Art. 2" Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3" do art. 223 da Constituição Federal. 

Art. 3" Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasflia, 27 de maio de 1998; 177" da Indepen­
dência e 110" da República - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - luiz Cerlos Mendonça de 
hrroo. 

PARECER JURIDICO N" 1.155/96 

RofcrCncla: Processo n" 50830.001452/98 
OrIgom: DRMC/sPO 
Aceunto: Renovação de Outorga 
IntcfCOCadlil: Rédio Cultura de Pedeneiras Ltda. 

Ementa: Concessão para executar serviço de radio­
ifusão sonora, cujo prazo teve seu termo final em 
1-5-94; 
- Pedido apresentado tempestivamente: 
- Regulares a situação técnica e a vida socetéria. 
Conclualo: Pelo deferimento 

A Rédio Cultura de Pedemeiras Ltda., conces­
sionéria do serviço de radiodifusão sonora em on­
das médias, na cidade de Pedemeiras, Estado de 
São Paulo, requer renovação do prazo de vigência 
de sua concessão, cujo termo final ocorreu em 1" 
de maio de 1994. 

I -Os Fatos 

1 - Mediante Portaria MVOP n" 536 de 4 de ju­
nho de 1951, publicada no Diário Oficiai da União de 
15 subseqOente, foi outorgada permissão à Rédio 
Cultu ra de Pederneiras LIda. para executar, na cidade 
de Pederneiras, Estado de São Paulo serviço de radi­
odifusAo sonora em onda média de âmbito local. 

2 - A outorga em apreço foi renovada em duas 
oportunidades, sendo a primeira pela Portaria n" 
1 .064 de 19 de setembro de 1974 publicada no Diário 
Oficiai da União de 24 subseqOente e a segunda pelo 
Decreto nO 91.665 de 20 de setembro de 1985 publi­
cado no Diário Oficiai de 23-9-85, jé. na condição de 
concessionéria, por ter obtido aumento de potênCia 
da estação. 

3 - Cumpre ressaltar que durante o último pe­
rfodo de vigênia da outorga, a entidde não sofreu 
qualquer penalidade, nem tampouco foi advetida, 
conforme se verifica na informação do setor Jurfdico 
da Seção de Fiscalização desta Delegacia constan­
te de fi. 61. 

Ainda de acordo com a referida informação, en­
contra-se em andamento o Processo Administrativo 
de Apuração de Infração n" 50.830.000183/94, insta­
urado por ter a entidade cometido irregularidades na 
execução do serviço de radiodifusão o qual é conces­
sionéria. 

11 - Do M6rlto 

4 - O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
institufdo pela Lei nO 4.117 de 27 de agosto de 1962, 
estabelece os prazos de 10 (dez) anos para o Serviço 
de Radiodifusão Sonora e 15 (quinze) anos para o 
Serviço de Televisão, que poderão ser renovados por 
perfados sucessivos e iguais (Ar\. 33 § 3"), perfodos 
3SSBS mantidos pela atual Constituição (Ar\. 223 § 5"). 

5 - De acordo com o art. 4" da Lei nO 5.785 de 23 
de junho de 1972 as entidades que desejarem a reno-
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vação do prazo de suas outorflas deverão dirigir re­
querimento ao órgão competente no período compre­
endido entre o 6·(sexto) e o 3·(terceiro) mês anterior 
ao término do respectivo prazo. 

6 - A outorga originária da concessão em apre­
ço foi renovada automaticamente até 1· de maio de 
1974, conforme determinado no inciso 111 do art. 1· da 
Lei n. 5.765, de 23 de junho de 1972, motivo pelo q'ual 
o prazo de vigência da outorga passou a ser contado 
a partir daquela data, por períOdOS sucessivos de 10 
(dez) anos. 

7 - Por conseguinte, a renovação aqui pleiteada 
deverá ocorrer a partir de 1· de maio de 1994, sendo 
que os efeitos jurídicos da outorga foram mantidos 
pelo prazo residual, conforme disposto no Decreto de 
10 de maio de 1991, pUblicado no Diário Oficial do 
dia 13 subseqüente. 

8 - O pedido de renovação da outorga ora em 
exame foi protocolizado nesta Delegacia em 16 de 
novembro de 1993, dentro, pois, do prazo legal (fI. 01) 

9 - A requerente tem seus quadros, societário e 
diretivo aprovados pelo Poder Concedente com a se­
guinte constituição: 

Cotlrdas 

Maria José Rozante AI Ahj 

Celso Carlos AI Haj 
Edva1dn AI Hol 

Total 

cargo 

Diretor-Gerente 

cotas VelarCB$ 

130 1.547.118,30 

35 416.531,85 

35 41653' 85 
200 2.380.182,00 

Nome 
Maria José Rozante AI Ahj 

10 - A emissora se encontra operando regular­
mente dentro das características técnicas que lhe fo­
ram atribuídas, conforme laudo de vistoria de fls. 
18120 e informação do Setor de Engenharia constan­
te de fls. 34/37 e 59. 

11 - Consultado o Cadastro Nacional e Radiodi­
fusão verificou-se que a entidade, seus sócios e diri­
gentes não ultrapassam os limites fixados pelo art. 12 
e seus parágrafOS do Decreto-Lei nO 236, de 28 de fe­
vereiro de 1967. 

12 - É regular a situação da concessionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
- FISTEL, consoante informação de fI. 60. 

13 - Finalmente, observa-se que o prazo de vi­
gência da outorga deverá ser renovado a partir de 1° 
de maio de 1994, tendo em vista a manutenção do 
prazo de outorga por Decreto de 10 de maio de 1991. 

Conclusão 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do pe­
dido, sugerim;lo o encaminhamento dos autos à con­
sideração do Sr. Delegado DMCISPO, para posterior 
remessa ao Departamento de Fiscalização e Outor­
gas para prosseguimento. 

É o parecer sub-censura. 
Setor Jurídico 31-10-96. - Milton Aparecido 

Leal, Assistente Jurídico. 
1) De acordo 
2) Encaminhe-se o processo ao Departamento 

de Fiscalização e Outorgas para prosseguimento. 
São Paulo, 4 de dezembro de 1996. - Eduardo 

Graziano, Delegado. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 106, DE 2000 

(NO 292199, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Fundação Educacional Sant'Ana 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Calcó, 
Estado do Rio Grande do Norte. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/n·, de 24 de novembro de 1998, que renova 
por dez anos, a partir de 1° de novembro de 1993, a 
concessão da Fundação Educacional Sant'Ana para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Cai­
c6, Estado do Rio Grande do Norte. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM NO 1.487, DE 1998 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com o § 3· do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossa Excelência, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, o ato constante do Decre­
to de 24 de novembro de 1998, que "Renova a con­
cessão outorgada à Fundação Educacional 
Sant'Ana, para explorar serviço de radiodHusão sono­
ra em onda média, na cidade de Caicó, Estado do Rio 
Grande do Norte". 

Brasília, 27 de novembro de 1998. - Fernando 
Henrique Cardoso. 
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EM N° 289IMC 

BrasClia, 11 de novembro de 1998 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo nO 53780.000033193, 
em que a Fundação Educacional Sanl' Ana solic~a re­
novação da concessão para explorar serviço de radi­
odifusão sonora em onda média, na cidade de Caicó, 
Estado do Rio Grande do Norte, originariamente outor­
gada à Emissora de Educação Rural ltda. conforme 
Decreto n" 1.240, de 25 de junho de 1962, transferida 
para a requerente pelo Decreto nO 82.787, de 4 de de­
zembro de 1978, e renovada, por dez anos, a partir de 
1° de novembro de 1983, pelo Decreto nO 89.534, de 9 
de abril de 1984, publicado no Diário OficiaI da União 
em 10 seguinte, cujo prazo residual da outorga !oi man­
tido pelo Decreto de 10 de maio de 1991. 

2 - Observo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente, considerando as disposi­
ções contidas na lei nO 5.785, de 23 de junho de 
1972, e no Decreto nO 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, que a regulamentou, que consideram como de­
feridos os pedidos de renovação requeridos na forma 
devida e não decididos ao término do prazo de vigên­
cia da concessão ou permissão, sendo, por isso, ad­
mitido o funcionamento precário das estações, mes­
mo quando expiradas as respectivas outorgas. 

3 - Com essas observações, Ifc~o é concluir-se 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendência 
de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não deter­
minam, necessariamente, a extinção do serviço presta­
do, podendo o processo de renovação ser uHimado. 

4 - Em sendo renovada a outorga em apreço o 
ato correspondente deverá assinalar que a renovação 
ocorrerá a partir de 1° de novembro de 1993. 

5 - Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõem a lei nO 5.785, de 1972, e seu Regulamen­
to, Decreto n" 88.066, de 1983, submeto o assunto à su­
perior consideração de Vossa Excelência para decisão 
e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em 
cumprimento ao § 3° do ar!. 223 da Constituição. 

Respeitosamente, - LuIz Carlos Mendonça de 
Barros, Ministro de Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 24 DE NOVEMBRO DE 1998 

Renova a concessão outorgada li 
Funda9io EducacIonal Sant' Anil, pera 
explorar serviço de radiodifusão conora 
em onda médIa, nII cidade do Calcó, 
Eotado do RIo Grande do Norte. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da 
Const~u ição, e nos termos do art. 6°, inciso I, do De­
creto nO 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o que consta do Processo Administrativo nO 
53780.000033/93, decreta: 

Art. 1° Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 
3° da lei nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 1° de novembro de 1993, a conces­
são da Fundação Educacional Sant' Ana, outorgada 
pelo Decreto nO 1.240, de 25 e junho de 1962, e reno­
vada pelo Decreto nO 39.534, de 9 de abril de 1984, 
cujo prazo residual da outorga foi mantido conforme 
Decreto de 10 de maio de 1991, para explorar, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Caic6, Estado do Rio 
Grande do Norte. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este decreto, 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2° Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso nos termos do § 3° 
do art. 223 da Const~uição. 

Art. 3" Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasflia, 24 de novembro de 1998; 17-,0 da Inde­
pendência e 1100 da República. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - luiz Carlos Mendonça de 
Barros. 

PARECER CONJURlMC N° 579/98 

Referência: Processo nO 53780.000033193 
Origem: Delegacia do MC no Estado do Rio Grande 
do Norte 
Interesoada: Fundação Educacional Sant' Anna 
Assunto: Renovação de outorga 
Ementa: Concessão para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média, cujo prazo teve seu 
termo em 10..11-93. 
Pedido apresentado tempestivamente. Regulares a 
s~uação técnica e a vida societária. 
Conclusio: Pela ratificação do Parecer Jurídico nO 
030/94 - DMC/RN, que concluiu favoravelmente ao 
requerido. 

Trata o presente processo de pedido de renova­
ção de concessão formulado pela Fundação Educaci­
onal Sant' Ana, concessionária do serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, na cidade de Caic6, 
Estado do Rio Grande do Norte. 
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2 - A concessão em apreço foi originalmente 
outorgada à Emissora de Educação Rural ltda., con­
forme Decreto n" 1.240, de 25 de junho de 1962, 
transferida para a Fundação Educacional Sant'Ana 
mediante Decreto n· 82.787,4 de dezembro de 1978, 
e renovada, por dez anos, a partir de 1· de novembro 
de 1983, pelo Decreto n" 89.534, de 9 de abril de 
1984, publicado no Diário Oficial da União em 10 se­
guinte, cujo prazo residual da outorga foi mantido pelo 
Decreto de 10 de maio de 1991. 

3 - O assunto foi objeto de análise pela Delega­
cia do MC no Etado do Rio Grande do Norte, tendo 
aquela Delegacia concluído favoravelmente ao pleito, 
consoante Parecer Jurídico n" 30/94, fls. 45, dos au­
tos. Complementando as informações contidas no re­
ferenciado parecer, acrescento que a entidade teve 
aprovado pela Portaria n" 12, de 24 de junho de 1996 
o nome do Sr. Jaime Vieira Rocha para o cargo de Di­
retor-Presidente, passando a ser assim constituído o 
quadro diretivo: 

Diretor-Presidente: 
Diretor-Vice-Presidente: 
Diretores-Assistentes: 

Jaime Vieira Rocha 
Ausônio Tércio de Araújo 
João Agripino Dantas 
Ausônio de Araújo Filho 
Antenor S. de Araújo 

Diretor das Emissoras: Ausônio Tércio de Araújo 

4 - A outorga original está amparada juridica­
mente nos termos do que dispõem a lei n" 5.785, 
de 1972, e o Decreto n· 88.066, de 1983, eis que o 
pedido de sua renovação foi apresentado na forma 
devida, no prazo legal e com a documentação hábil. 

5 - Nos termos da lei, o pedido ter-se-á como 
deferido, porquanto não decidido ao termo da respec­
tiva concessão ou permissão, sendo permitido o fun­
cionamento, em caráter precário, dos serviços outor­
gados e não renovados em tempo hábil, concluin­
do-se, dessa forma, que a terminação do prazo da 
concessão ou a pendência da sua renovação, a curto 
ou a longo prazo, não determinam, necessariamente, 
a extinção do serviço prestado. 

6 - Isto posto, mantenho o entendimento do ci­
tado Parecer, propondo o encaminhamento dos pre­
sentes autos ao Exmo. Sr. Ministro de Estado das Co­
municações, acompanhados de minuta dos atos de 
renovação correspondentes - Exposição de Motivos 
e Decreto - com vistas ao encaminhamento para o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, auto­
ridade competente para conheC'er e decidir do pedido. 

7 - Posteriormente, a matéria deverá ser apre­
ciada pelo Congresso Nacional, consoante dispõe 

o § 3" do art. 223 da Constituição, para que o ato de 
renovação possa produzir seus efeitos legeis. 

Brasflia, 17 de agosto de 1998. - Zilda Beatriz 
Silva de Campos Abreu, Advogada. 

De acordo. À consideração da Sra. Coordenado­
ra-Gerai de Assuntos Jurídicos de Comunicações. 

Brasma, 17 de agosto de 1998. - Maria da Gló­
ria Tuxl F. dos Santos, Coordenadora. 

Aprovo. Submeto ao Senhor Consultor Jurfdico. 
Brasma, 17 de agosto de 1998.- Adalzira Fren­

ça Soares de Lucca, Coordenadora-Geral de Assun­
tos Jurfdicos de Comunicações. 

Despacho ConjurlMC n" 746198 

Adoto o Parecer ConjurlMC n" 579/98, que con­
clui pelo deferimento do pedido de renovação do pra­
zo de vigência da concessão outorgada à Fundação 
Educacional Sant' Ana, para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média, na cidade de Caicó, 
Estado do Rio Grande do Norte. Remetam-se os au­
tos, acompanhados de minutas de Exposição de Mo­
tivos e Decreto, à consideração do Exmo. Senhor Mi­
nistro, com vistas ao encaminhamento para o Exce­
lentfssimo Senhor Presidente da República. 

Brasflia, 19 de agosto de 1998. - Antônio Do­
mlngos Teixeira Bedran, Consultor Jurrdico. 

(A Comissão de Educação.) 

PARECER 

PARECER N" 502, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n" 29, de 2000 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n· 29, de 2000, que autoriza 
a União a contratar operação de crédito externo com 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 
no valor equivalente a até US$185,OOO.00 (cento e oi­
tenta e cinco milhões de dólares norte-americanos), 
de principal, destinada ao financiamento parcial do 
Projeto de Profissionalização de Trabalhadores da 
Área de Enfermagem (PROFAE). 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de maio de 
2000. - Geraldo Melo, Presidente - Carlos Patrocl­
nlo, Relator - Eduardo Suplicy - Llldlo Coelho. 

ANEXO AO PARECER N' 502, DE 2000 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 4;:;, item 26, do Re­
gimento Interno, promulgo a s9[1uinte 
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RESOLUÇÃO N" ,DE 2000 

Autoriza a União a contratar opera­
ção de crédito externo com o Banco Inte­
ramericano de Desenvolvimento - BID, 
no valor equivalenbte a até 
US$185,OOO,OOO.OO (cento e oitenta e cin­
co milhões de dólares norte-americanos), 
de principal, destinada ao financiamento 
parcial do Projeto de Profissionalização 
de Trabalhadores da Area de Enferma­
gem (PROFAE). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a União autorizada, nos termos da Re­

solução n" 96, de 1989, restabelecida pela Resolução 
n" 17, de 1992, ambas do Senado Federal, a contratar 
operação de crédito externo com o Banco Interameri­
cano de Desenvolvimento - BID no valor equivalente 
a até US$18S,000.OOO.00 (cento e oitenta e cinco mi­
lhões de dólares norte-americanos). 

ParágrafO único. A operação de crédito externo 
autorizada neste artigo destina-se ao financiamento 
parcial do ,Projeto de Profissionalização de Trabalha­
dores da Area de Enfermagem (PROFAE). 

Art. 2" A operação de crédito externo autorizada 
apresentar as seguintes características: 

I - mutuário: República Federativa do Brasil; 
11 - mutuante: Banco Interamericano de Desen­

volvimento (BID); 
111 - órgão executor: Ministério da Saúde; 
IV valor: equivalente a até 

US$18S,000.OOO.00 (cento e o~enta e cinco milhões 
de dólares norte-americanos), de principal; 

V - modalidade: cesta de moedas; 
VI - desembolso: quatro anos; 
VII- amortização: parcelas semestrais e conse­

cutivas, de valor aproximadamente iguais, vencen­
do-se a primeira seis meses a partir da data prevista 
para o desembolso final e a última o mais tardar vinte 
e cinco anos após a assinatura do Contrato; 

VIII - juros: exigidos, semestralmente, calcula­
dos com base no custo de captação do BID para em­
préstimos qualificados apurados durante os seis me­
ses anteriores aos respectivos vencimentos, acresci­
dos de uma margem razoável, expressa em termos 
de uma porcentagem anual, para cobertura de despe­
sas administrativas; 

IX - comissão de crédito: exigida semestralmen­
te nas mesmas datas do pagamento dos juros e cal­
culada com base na taxa de 0,7S% a.a. (setenta e cin­
co centésimos por cento ao ano) sobre o saldo não 

desembolsado do empréstimo, entrando em vigor 
sessenta dias após a assinatura do Contrato; 

X - recursos para inspeção e supervisão geral: 
1,0% (um por cento) do valor do empréstimo, desem­
bolsados em prestações trimestrais, tanto quanto 
possível iguais. 

Art. 3" A Secretaria do Tesouro Nacional irá ana­
lisar. como condição para a formalização do instru­
mento contratual, o cumprimento, por parte do Minis­
tério da Saúde, das seguintes condicionalidade medi­
ante inclusive manifestação prévia a do Banco Intera­
mericano de Desenvolvimenteo (BID), quando for o 
caso: 

I - aprovação de minuta de Convênio a ser cele­
brado entre o órgão executor e a agência encarrega­
da da coordenação da aquisição, contratação e admi­
nistração de serviços de consultoria, bens e outros 
serviços do Projeto; 

11 - aprovação da minuta do Regulamento Ope­
racional do Projeto; 

111- aprovação da minuta dos instrumentos jurí­
dicos a serem firmados pelo órgão executor e as 
agências regionais, em cuja área de atuação se con­
centram pelo menos SO% (cinqüenta por cento) do 
número de trabalhadores da área de enfermagem 
que serão capacitados no âmbito do Componente I 
do Projeto (qualificação profissional e escolarização 
de trabalhadores); 

IV - aprovação da minuta do instrumento jurídi­
co a ser assinado entre o órgão executor e a entidade 
que irá assumir a execução do Subcomponente I e do 
Componente 11 (capacitação de docentes). 

Art. 4" A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. S" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Presidência comunica ao Plenário que os Projetos de 
Decreto Legislativo nOs 100 a 106. de 2000. que aca­
bam de ser lidos, tramitarão com prazo determinado 
de quarenta e cinco dias, nos termos do art. 223, § 1", 
da Constituição Federal, e de acordo com o art. 122, 
11, "b", do Regimento Interno. poderão receber emen­
das, pelo prazo de cinco dias úteis, perante a Comis­
são de Educação. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
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o SR_ PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra a V. Ex'. 

O SR_ EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
peço a minha inscrição para uma comunicação ina­
diável no momento oportuno. Entretanto, reconheço 
que o Senador Paulo Hartung havia chegado primeiro 
e tem precedência. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. Ex" 
será atendido na prorrogação da Hora do Expediente. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Pela or­
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Com 
a palavra V. Ex', pela ordem. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, não há 
conflito entre o pleito do Senador Eduardo Suplicy e o 
que vou apresentar. Requeiro, nesta sessão, inscri­
ção para a Liderança do PPS, a fim de que o Senador 
Roberto Freire, Presidente do nosso Partido, faça 
uma comunicação importante a este Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos PatrOCínio) - V. 
Ex" será atendido, eminente Senador Paulo Hartung, 
na prorrogação da Hora do Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao ilustre Senador Moreira 
Mendes. V. Ex' dispõe de vinte minutos. 

O SR_ MOREIRA MENDES (PFL - RO. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é com grande sa­
tisfação que uso da tribuna desta Casa, nesta manhã 
de quinta-feira, para registrer um fato importantíssimo 
para o meu Estado - Rondônia. Trata-se da visita do 
Ministro das Minas e Energia, Rodolpho Tourinho 
Neto a Rondônia nos dias 12 e 13 deste mês, o que 
ocorreu após cerca de um ano de preparação. Houve 
vários contatos com diversos escalões da República, 
remoção de obstáculos pollticos, acertos de contra­
tos, entendimentos entre empresas privadas, como a 
Eletronorte e a Eletrobrás, além da compatibilização 
da agenda ministerial, após vencidas toda sorte de di­
ficuldades. 

A visita iniciou-se no dia 12 do corrente, tendo o 
Ministro participado de várias solenidades, como a 
inauguração do prédio que abriga o centro de opera­
ções do sistema de transmissão de energia do Estado 
na cidade de Porto Velho. 

Naquela ocasião, o Ministro oficializou o lança­
mento do programa Luz do Campo em nosso Estado, 

assinou vários acordos e instrumentos legais efltre os 
quais destaco o contrato para a construção do siste­
ma de transmissão em 230kw de Porto Velho a Rio 
Branco, no Acre, com o ramal de 136kw para Guaja­
rá-Mirim, o contrato de consultoria para os projetos de 
engenharia do sistema de transmissão Acre/Rondô­
nia, o acordo de implementação do projeto do gaso­
duto Urucu/Porto Velho, que vai trazer o gás de Urucu 
para gerar energia limpa e ecologicamente correta 
para os Estados de Rondônia e Acre, o contrato entre 
a Eletronorte e a T ermonorte 11, produtora indepen­
dente que, por meio de uma termoelétrica, movida ini­
cialmente a diesel e posteriormente com o gás de 
Urucu, vai gerar 340.000kw, o que significa quase o 
triplo da potência hoje instalada em Rondônia. Autori­
zou, ainda, o Ministro o lançamento dos editais para a 
compra dos materiais e equipamentos para o sistema 
de transmissão Porto Velho-Rio Branco e ainda ener­
gizou o sistema de transmissão Ji-Paranál Rolim de 
Moura, também no interior do Estado, autorizando as 
obras do sistema de transmissão Ji-ParanáIVilhena, o 
que vai possibilitar, em futuro não muito distante, a inter­
ligação de Acre e Rondônia ao sistema nacional de 
transmissão, o que significa a redenção definitiva des­
ses dois Estados no que se refere à energia elétrica. 

Sr. Presidente, digo que valeu muito a pena para 
os rondonienses, porque, entre os muitos benefícios 
advindos dessas ações, destaco o Programa Luz no 
Campo, anunciado pelo Ministro, que virá fixar o pro­
dutor rural no campo, dando-lhe oportunidade de dis­
por de energia elétrica em sua propriedade, evitando, 
assim, o êxodo rural e a proliferação dos bolsões de 
pobreza nas áreas urbanas. 

Informo que Rondônia hoje é um Estado que 
tem seis ou sete Municípios com a totalidade da sua 
área rural servida por energia elétrica. O Programa 
Luz no Campo, anunciado pelo Ministro e com a con­
trapartida do Governo do Estado, vai possibilitar que 
ao final de três anos tenhamos conseguido colocar 
energia rural para quase 60% de todas as proprieda­
des rurais do Estado, o que, para RondÔnia, é um su­
cesso absoluto e um avanço, considerando tratar-se 
de um Estado ainda novo. Digo mais, Sr. Presidente: a 
Eletronorte, que cobre hoje 92% da distribuição da 
transmissão da energia, passará a cobrir 100% do 
Estado, podendo, desse modo, fazer interligações 
com todas as comunidades. Até o final do próximo 
ano, deverá estar conclufda a linha de transmissão 
Ji-ParanáIVilhena e Porto Velho/AbunãlGuaja­
rá-Mirim, de modo a atender todo o Estado e também 
o Estado vizinho, o Acre. 
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Essa disponibilidade de energia será um grande 
atrativo para as indústrias que pretendem se instalar 
na região, gerando, com isso, mais empregos, mais 
renda e mais impostos, impulsionando, dessa forma, 
tada a economia_ 

Dando continuidade à programação de sua visi­
ta, já na cidade de Ji-Paraná, no centro do Estado, no 
sábado, dia 13, o Ministro Tourinho participou da sole­
nidade de autorização do lançamento dos editais 
para a construção dos sistemas Ji-ParanáIVilhena e 
da inauguração da linha de transmissão 
JI-ParanéIRolim de Moura. O Ministro afirmou que ·0 

problema da energia elétrica está definHivamente so­
lucionado em Rondônia" e que o Governo Federal vai 
Investir, nos próximos quatro anos, no Programa Luz 
no Campo, algo em torno de R$4 bilhões em todo o 
Pais, para facilitar o investimento tecnológico e me­
lhorar as ações do homem no cempo, por meio desse 
magnlfico programa. 

Dastacou ainda a sua preocupação com as 
questOes sociais e de segu rança, dando informações 
IObre outro programa do seu Ministério, que promove 
a malhoria da qualidade da iluminação pública. Esse 
programa atingi rá, nos próximos meses, praticamen­
te todas as cidades brasileiras, o que, além de ilumi­
nar as cidades, propiciará uma redução nos custos da 
Ruminação pública em aproximadamente 30%. 

Sr_ Presidente, as obras, contratos e serviços 
anunciados pelo Sr. Ministro Rodolpho Tourinho no 
ElIÜldo de Rondônia, quando da sua visHa, entre um 
investimento público e outro privado, somam a quan­
tia aproximada de R$1,4 bilhão a ser aplicado nos 
próximos três anos. Trata-se de um investimento fan­
tástico para um Estado como Rondônia. 

O Sr. Ministro também participou, no dia 13, sá­
bado, do 2" Encontro Estadual do nosso partido, o 
PFl, ocorrido no próprio Municfpio de Ji-Paraná, a 
que compareceram cerca de 1200 filiados, 
pré-candidatos a vereadores e prefeHos no nosso 
Estado_ 

Sr. Presidente, a esse propósito, ressalto que 
deveremos estar presentes, nas próximas eleições, 
nos cinqüenta e dois municfpios do Estado, disputando 
011 pleitos para vereador, prefeHo ou vice-prefeHo - e, 
em alguns deles, em coligação com outros partidos. 

Participaram também do evento o Governador 
JOIIé Blanco e filiados do PFL, oportunidade em que 
eplaudiram de pé o Sr. Ministro de Estado das Minas e 
Energia pela sua visHa e pelo brilho emprestado ao 
nosso encontro regional, brilho este que poderia ser 
compartilhado com outros companheiros do PFL que, 

convidados, não puderam estar presentes, o que to­
dos em Rondônia lamentamos profundamente. 

Para finalizar, Sr. Presidente, eu não poderia de­
ixar de mencionar aqui a gratidão do povo de Rondô­
nia ao Ministro Rodolpho Tourinho, demonstrada pela 
entrega pelo Vereador Leudo Buriti, do PFL de 
Ji-Paraná, durante o encontro estadual do PFL, de 
uma placa de reconhecimento ao trabalho que S. Ex' 
vem realizando em prol de Rondônia, principalmente 
o de acabar definHivamente com o fantasma da falta 
de energia elétrica. 

Diante desses fatos, posso afirmar que a visita 
do Ministro das Minas e Energia ao meu Estado mar­
cou definitivamente a História de Rondônia, marco 
comparado apenas à instalação da linha telegráfica 
pelo Marechal Cândido Rondon e à abertura da 
BR-364 durante o Governo Juscelino Kubitschek, 
haja vista que as obras e serviços anunciados pelo 
eminente Ministro, notadamente o gasoduto, ligando 
Urucum a Porto Velho, viabilizando o transporte do 
gás natural daquela bacia até a cidade de Porto Velho 
a fim de alimentar a termoelétrica que, nos próximos 
três anos, será construlda, resgatam definHivamente 
o povo de Rondônia desse sofrimento com relação à 
falta de energia elétrica e possibilitam a sua entrada 
na era da industrialização, da agroindústria. 

Portanto, fica aqui este registro, Sr. Presidente, 
do nosso mais profundo agradecimento e reconheci­
mento ao eminente Ministro das Minas e Energia, Ro­
dolpho Tourinho. 

Era o que eu tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Moreira 
Mendes, o Sr. Carlos Patroc(nio, 2" Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que ti 
ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 1 g Vi­
ce-Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por per­
muta com o Senador Roberto Saturnino, tem a pala­
vra o Senador Paulo Souto, por vinte minutos. 

O SR_ PAULO SOUTO (PFL - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr4s e SI'S. Senadores, tratarei na manhã de 
hoje de dois assuntos. O primeiro, uma rápida comu­
nicação sobre duas emendas que hoje estou apre­
sentando ao projeto de criação da Agência Nacional 
de Águas. Essas emendas se referem, basicamente, 
à outorga do direito de uso de águas para transposi­
ção de um rio de domf nio da União para outras baci­
as, prevendo que essa outorga só poderá ser dada 
mediante aprovação do Congresso Nacional, ouvidos 
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os respectivos comitês das bacias hidrográficas. A 
segunda emenda, referente à deliberação do Conse­
lho Nacional de Recursos Hldricos, diz respeito aos 
projetos de aproveitamento de recursos hldricos, a 
cargo do Conselho, cujas repercussões extrapolem o 
âmbito dos Estados em que serão implantados, ca­
bendo ao Congresso Nacional solucionar, mediante 
resolução, os conflitos posslveis entre as Uni(lades 
da Federação decorrentes de obras de engenharia 
nos rios compreendidos como bens da União e que 
impliquem redução ou prejulzo do fluxo hldrico. 

Trata-se de duas emendas extremamente im­
portantes, não apenas pelo seu caráter democrático, 
mas porque, sendo os rios bens de domlnio da União, 
nada mais justo que as decisões sobre os mesmos 
sejam, eu diria, ratificadas pelo Congresso Nacional. 

Recentemente, por ocasião de uma viagem ex­
tremamente proveitosa que fizemos, numa iniciativa 
mu"o feliz do Sr. Ministro Fernando Bezerra, verifica­
mos que praticamente todos os conflitos surgidos 
pela implantação desses projetos que envolvem inte­
resses de Estados diferentes, com bacias hidrográfi­
cas diferentes, terminam sendo resolvidos pelo Con­
gresso, no caso dos Estados Unidos. Naquele pais, 
vale salientar, os Estados têm poder sobre seus rios, 
o que não acontece aqui. 

Desse modo e justamente porque isso não 
acontece, temos um motivo a mais para que as de­
mandas surgidas entre os Estados pela implantação 
desses projetos, que envolvem interesses de popula­
ções que deverão abrir mão, em prol das gerações fu­
turas, de um bem tão importante como a água, sejam 
resolvidas, dirimidas por quem tem competência para 
tanto: o Congresso Nacional. 

O Sr. José Eduardo Dutra (BIoco/PT - SE) - V. 
EX- me concede um aparte? 

O SR. PAULO SOUTO (PFL - BA) - Concedo o 
aparte a V. EX-. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Senador Paulo Souto, quero parabenizar V. ex- pela 
Iniciativa, desde já declarando meu apoio à emenda 
que ora apresenta. Sabemos que haverá pressões no 
sentido de que a criação da Agência Nacional de 
Águas é urgentlssima e que, portanto, caberia ao Se­
nado apenas votar o projeto como veio da Câmara. 
Todavia, a questão que V. EX- aborda está na ordem 
do dia, qual seja, a transposição das águas do rio do 
São Francisco - e saliente-se que a tese não vale 
apenas para o São Francisco, mas para quaisquer ou­
tros rios que venham, porventura, a ser transpostos -, 
suscitando a necessidade de, já nesta lei que institui-

rá a Agência Nacional de Águas, estabelecermos os 
dispos"ivos legais que V. Ex' aponta, exatamente 
para evitar que se continue discutindo essa questão 
sem a devida e direta participação do Congresso Na­
cional. É fato que há uma Comissão Especial na Câ­
mara para estudar o assunto, mas, do ponto de vista 
prático, legal e, ainda. de resgate do poder do Con­
gresso Nacional, até agora não há nenhuma legisla­
ção que garanta essa competência a esta Casa, onde 
este assunto realmente tem que ser discutido, até 
para se evitar o que já estamos percebendo, ou seja, 
o inicio de um processo de barganha com Governa­
dores de Estados que, em tese, ficariam mais prejudi­
cados, sem levar em consideração que este é um pro­
cesso que vai se prolongar por várias gerações, não 
podendo, pois, ser feito apenas por um Governador 
que esteja conjunturalmente à frente da administra­
ção de um Estado. Parabenizo V. EX- e, mais urna 
vez, reafirmo meu apoio integral à sua iniciativa. 

O SR. PAULO SOUTO (PFL - BA) - Muito obri­
gado pelo seu aparte. 

Sr. Presidente, nada mais justo do que solicitar a 
audiência do Congresso Nacional para um tema de 
tamanha importância e que eventualmente pode en­
volver interesses de Estados diferentes. Esta Casa é 
o fórum que legitimaria qualquer projeto dessa natu­
reza, projeto este que tem, sem dúvida nenhuma, re­
percussão nacional. 

Quero de pronto dizer que não tenho, absoluta­
mente, nenhuma posição pré-concebida contra qual­
quer projeto, mas - e até pela experiência adquirida, 
ainda como calouro aqui no Congresso - tenho 
aprendido que daqui poderão sair as melhores solu­
ções para problemas envolvendo interesses e, even­
tualmente, conflitos entre os Estados. 

O segundo tema que desejo abordar diz respei· 
to a um fato que considero importante para o Pafs, im­
portante para o meu Estado: a conclusão de um em­
preendimento de mineração de urãnio na região de 
Caitité, minha terra - e digo, com muito orgulho, antes 
de ser minha, é a terra de um grande brasileiro, de um 
grande baiano que, no mês de junho, será homenage­
ado por este Congresso Nacional, o inesqueclvel 
educador Anfsio Teixeira. 

A conclusão do projeto de mineração de urânio 
e produção de yellow cake no Municlpio de Caitité, 
na Bahia, por meio das Indústrias Nucleares do Brasil 
- INB, empresa estatal responsável pelo ciclo do urâ­
nio no Pais, representa a auto-suficiência brasileira 
para atender às necessidades de duas usinas já ins­
taladas (Angra I e 11), bem como a possibilidade efeli-
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va de o Brasil participar do mercado intemacional 
desse combustrvel. 

O Brasil havia deixado de produzir minério de 
urânio com a paralisação das atividades em Caldas, 
Minas Gerais, que se revelaram absolutamente antie­
conômicas face aos novos preços internacionais do 
yellow cake. Projetada para produzir a uma custo de 
US$40 a libra, o empreendimento não resistiu à que­
da dos preços internacionais, que de um pico de 
US$70,00 a libra caiu para os preços atuais entre 
US$10 a 15 a libra, resuttado sobretudo da colocação 
no mercado internacional das disponibilidades russas 
antes destinadas a finalidades bélicas. 

A decisão acertada do Governo brasileiro, em 
1995, de concluir a construção da Usina de Angra 11-
o investimento já estava feito, se não fosse concluída 
seria um enorme prejuízo para o País -, aliada à cons­
tatação da inviabilidade da operação do projeto de mi­
neração em Minas Gerais, levou o Governo a decidir 
pela produção de urânio por fontes internas, em vez 
da importação. Com uma reserva já conhecida de 309 
mil toneladas de trióxido de urânio, que é a sexta re­
serva mundial, era necessário decidir qual das duas 
jazidas principais deveria ser explorada, se Caitité, na 
Bahia (100.000 t), ou Itataia, no Ceará. 

O fato de a jazida baiana de Ca~ité e Lagoa Real 
ser exclusivamente de urânio, enquanto a jazida do 
Ceará é associada a fosfato, tornou o investimento 
necessário para a produção de urãnio quatro vezes 
menor que o necessário para o da jazida cearense, 
determinando assim a opção pela jazida baiana, cu­
jas reservas poderão ser dobradas com novos traba­
lhos de pesquisa. 

Dessa forma, optou-se pela implantação do pro­
jeto em Caitité, já concluído ao final de 1999 e pronto 
para ser operado, dependendo ex~lusivamente de 
uma licença definitiva de operação a cargo do Ibama, 
já que a licença principal, a cargo da Comissão Nacio­
nal de Energia Nuclear, já foi concedida. Cerca de 
R$41 milhões foram investidos para a implantação do 
projeto de urânio, em sistema de tum key. O projeto 
será responsável pela produção de 400 toneladas 
anuais de trióxido de urânio na forma de yellow ceM, 
podendo chegar a 500 toneladas anuais, sendo que 
inicialmente 100 toneladas serão produzidas em Cal­
das, com minério proveniente de Caitité. 

Para se ter uma idéia da qualidade do minério 
em relação à jazida que antes era explorada no Brasil, 
o teor em Caetité é de 3.000 ppm, ou seja, cinco ve­
zes maior, pois não está associado a outros minerais, 
diminuindo a utilização do ácido suijúrico no benefici-

amento. Além disso, o método de beneficiamento, de­
nominado lixiviação em pilhas, semelhante ao que é 
utilizado em jazidas de ouro, ev~a operação de moa­
gem e com isso reduz os custos com energia. Tudo 
isso permitirá a produção a custos compatrveis com 
os atuais preços internacionais, que são muito bai­
xos. O beneficiamento do minério consiste na lixivia­
ção em pilhas, obtenção do licor, clarificação, extra­
ção por solventes, precipitação do diuranato de amô­
nia, filtração e secagem. 

O produto final, denominado de yellow cake, 
contém 83% de trióxido de urânio. 

A implantação da mineração e beneficiamento 
de urânio em Ca~ité é um importante fator de desen­
volvimento numa região do semi-árido baiano, res­
ponsável por um faturamento anual de mais de R$20 
milhões, dos quais 30% aplicados em mão-de-obra, 
com um expressivo reflexo na economia local. Além 
disso, a INB tem-se mostrado extremamente preocu­
pada na sua integração com a comunidade local, cri­
ando assim um ambiente muito favorável ao desen­
volvimento do projeto, que aliás cuidou com todo rigor 
das questões relacionadas ao meio ambiente. 

A produção interna de minério de urânio a cus­
tos internacionais é um passo importantrssimo do 
Brasil para dominar todas as fases do cicio do com­
bustrvel nuclear, por meio da INB, empresa estatal 
que detém o monopólio dessas atividades. Assim, o 
Brasil tem hoje implantadas as fases de mineração e 
beneficiamento, reconversão, fabricação de pastilhas 
e montagem do elemento combustrvel. Em relação às 
fases intermediárias, o País já detém a tecnologia 
para realizar a conversão (fase anterior ao enriqueci­
mento); entretanto, a escala de conversão no Brasil 
não compensa os investimentos nessa unidade, cujo 
produto significa apenas 3% do custo total da produ­
ção, optando por realizar essas operações na França 
e Inglaterra. Quanto à outra fase, a do enriquecimen­
to, importantrssima no ciclo, optou-se por abandonar 
a tecnologia resultante do acordo com a Alemanha e, 
mediante convênio com o Centro Tecnológico da Ma­
rinha, desenvolver nos próximos anos, em escala in­
dustrial, tecnologia já dominada em escala de labora­
tório. 

S'-s e Srs. Senadores, como ficou aqui demons­
trado, o Brasil possui reservas de urânio suficientes 
para sustentar o seu programa nuclear em andamen­
to, inclusive a Usina Angra 111, se o Governo decidir 
pela sua implantação. As suas reservas, bem como o 
domínio de praticamente todas as fases do ciclo do 
combustível nuclear, permitem que o País examine a 
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oportunidade de participar do mercado intemacional, 
responsável pelo suprimento '00 unidades espa­
lhadas em todo o mundo, algo .TI tomo de US$16 bi­
lhões por ano, dos quais US$4 1ilhões apenas com a 
comercialização do urânio. A "Jarticipação do Brasil 
nesse mercado é facilitada pela adesão do nosso 
País ao Tratado de Não Proliferação de Armas Nucle­
ares. Não vejo, pois, qualquer razão para que o País 
não se detenha nessa possibilidade, eliminado al­
guns óbices que porventura existam. 

Ao final deste pronunciamento, quero renovar 
aqui o apelo que fiz ao Ministro José Sarney Filho, do 
Meio Ambiente, para que o Ibama trate com a urgên­
cia e a importância que o projeto requer, da sua licen­
ça definttiva de operação, que está impedindo o início 
de suas atividades. O projeto já tem a sua principal Ii­
cença concedida, a cargo da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear, e o próprio Ibama já concedeu uma 
licença provisória para a lavra de 10.000 t, não haven­
do razão plausíval para essa demora, que está impu­
tando prejuízos desnecessários ao País. 

S,.s e Srs. Senadores, tendo em vista que o 
País já possui duas usinas em operação, creio que a 
auto-suficiência em minério de urânio é um passo de­
cisivo para tornar essas usinas mais econômicas e 
permitir que o País, que optou naturalmente pela sua 
utilização em fins pacíficos, possa dominar essa tec­
nologia, como acontece praticamente em todos os 
países mais adiantados do mundo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Antes de 

conceder a palavra ao próximo orador, a Presidência 
presta os esclarecimentos a respeito da indagação 
formulada na sessão de ontem pelo Senador Lúcio 
Alcântara, que foi recebida como uso da palavra para 
questão de ordem para reclamação quanto à obser­
vância do Regimento. A questão do Senador Lúcio 
Alcântara se refere ao requerimento de audiência de 
outra comissão não incluída no despacho inicial de 
distribuição da Presidência com relação à tramitação 
nas comissões técnicas. 

Devo esclarecer que o requerimento de audiên­
cia de comissão que não tenha se manifestado sobre 
uma proposição, com base no inciso I do art. 279 do 
Regimento Interno, somente pode ser apresentado 
nas hipóteses de adiamento de discussão ou de vota­
ção de matéria já incluída em Ordem do Dia. A au­
diência de comissão a que se refere o Senador Lúcio 
Alcântara em seu pronunciamento, aquela requerida 
quando a proposição encontra-se ainda em fase de 
instrução perante as comissões, tem por base regi-

mental outro dispositivo, o art. 255, inciso li, item 12, 
que dispõe, in verbls: 

Art. 255. A deliberação do Senado 
será: 

li - mediante inclusão em ardam do 
Dia, quandO se tratar de: 

12 - remessa a determinada comlssAo 
de matéria despachada a outra. 

Portanto, baseia-se na interpretação do art. 255 
e não do 279. 

Essa modalidade de requerimento, que difere, 
como se viu, das previstas nos arts. 279, inciso I, e 
315, justifica-se por uma questão de economia pro­
cessual, uma vez que antecipa uma providência, a 
audiência de outra comissão, que, de outro modo, 
sem a regra do art. 255, somente poderia ser adota­
da quando a matéria estivesse sob exame do Plená-
rio. 

Em outros termos, sem a regra do art. 255, Inci­
so li, item 12, ficar-se-ia aguardando o transcurso de 
todos os prazos até a inclusão da matéria em Ordem 
do Dia, quando só então, com base no art. 279, pode­
ria ser apreciado o requerimento de audiência de ou­
tra comissão, o que poderia representar uma espere 
demorada e um atraso na tramitação do processo. 

Quanto à segunda parte da argumentação do 
Senador Lúcio Alcântara, sobre a seqOência do exa­
me da proposição pelas comissões, informo que a re­
messa imediata à comissão aprovada por último, por 
meio de requerimento, tem por objetivo preservar a 
ordem definida no despacho do Presidente do Sendo 
Federal. 

Essa ordem, que estabelece que a comissão de 
maior pertinência, isto é, aquela que tem, na sua fina­
lidade específica, maior conexão com o assunto de 
que trata a proposição, essa comissão, a de malor 
pertinência, deve ser sempre a última a receber a pre­
posição e a sobre ela se manifestar. 

Essa ordem está disciplinada no art. 49 do Regi­
mento Interno. É verdade que o art. 49 do Regimento 
Interno aplica-se às matérias submetidas à aprecia­
ção terminativa das comissões. Mas, não havendo 
uma disposição expressa com relação às matérias, 
mesmo aquelas que não estejam sendo apreciadas 
em caráter terminativo, aplica-se o princípio estabele­
cido para as matérias examinadas em caráter termi­
nativo, por analogia, tendo por base as normas do art. 
412, especialmente a do seu inciso VI, que treta da 
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decisão dos casos omissos, de acordo com a analo­
gia e os princlpios gerais do Direito. 

O disposto no art. 49 tem sido observado para 
todas as proposições. 

Em outras palavras, se sai no despacho inicial 
de distribuição, pela Presidência do Senado, uma ma­
téria para determinadas comissões, a úHima comis­
são relacionada no despacho é sempre aquela que 
tem a maior conexão, em seu campo de responsabili­
dades, com a matéria tratada. 

Se, em qualquer fase de apreciação, se requer a 
audiência de uma comissão que não está incluída na 
lista elaborada no despacho de distribuição do Presi­
dente do Senado, a matéria vai imediatamente para a 
nova comissão a fim de que, depois que essa nova 
comissão objeto do requerimento tenha se pronunci­
ado, seja resguardada a ordem, a seqüência que está 
contida no despacho de distribuição inicial. 

A Presidência tem esse entendimento sobre a 
matéria e espera ter esclarecido as dúvidas do Sena­
dor Lúcio Alcântara. 

Cópia dessa informação está sendo remetida 
ao Senador Lúcio Alcântara, que não se encontra pre­
sente no momento. 

O SR. LUIZ OTÁVIO (Sem Partido - PA) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pela or­
dem, tem a palavra o Senador Luiz Otávio. 

O SR. LUIZ OTÁVIO (Sem Partido - PA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, fico 
satisfeito de ver essa decisão da Mesa anunciada 
neste momento. Na úHima reunião da Comissão de 
Assuntos EconOmicos, dois projetos terminativos fo­
ram encaminhados à Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, tendo em vista dúvida sobre a sua 
constitucionalidade. E, como V. Ex" coloca, eles não 
foram encaminhados pela Presidência do Senado 
para que esse ~em fosse verificado, até porque já ha­
viam sido feitos estudos. Mas, normalmente, quando 
um assunto é mais discutido ou se quer postergá-lo, 
usa-se muito esse artiffcio, o que sempre causa espé­
cie. Essa dificuldade ocorre principalmente na Comis­
são de Assuntos Econômicos e até mesmo na Comis­
são de Educação, onde já a presenciei várias vezes. 

Ontem, por exemplo, o Plenário também levan­
tou dúvidas sobre uma matéria discutida à tarde, prin­
cipalmente pelo Senador José Eduardo Dutra, que in­
clusive seria votada ontem, mas que acabou sendo 
transferida para hoje, pela falta do Relator. Tratava-se 
de um financiamento para a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos. Constato aqui a presença do 

Senador Wellington Roberto, que é o Relator do pro­
jeto. 

Também tenho certeza de que, se pudéssemos 
dirimir essa dúvida, terlamos condição de agilizar 
mais os projetos, e as próprias sessões seriam mais 
concorridas. 

Agradeço a atenção de V. Ex" e o posicionamen­
to da Mesa do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Voltamos 
à lista de oradores. 

Por permuta com o Senador Gilvam Borges, tem 
a palavra o Senador Roberto Freire, por vinte minu­
tos. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a nau Capitânia, 
conforme noticiaram os jornais, rádios e televisões, 
há poucas semanas partiu do Porto de Salvador para 
lugar nenhum. Misto de triunfalismo, falta de informa­
ção histórica quanto à técnica naval antiga e dinheiro 
fácil, o protótipo da embarcação que trouxe Cabral ao 
Brasil transformou-se em redondo fracasso. Não 
afundou na costa do Atlântico, embora já tenha feito 
água num mar não menos agitado de um certo ufanis­
mo comum a nossa gente. 

Por sinal, esse fato histórico dos 500 am de 
colonização portuguesa e de formação da naci( ali­
dade brasileira lamentavelmente se transformo~ em 
uma comédia de erros. O que poderia ser um morr , 
to sério para revisitar a história e daí se extrair 
pectivas de futuro para a Nação brasileira, redu; 
a um elenco de eventos desconexos, muitos COI 

ráter comercial, quase sempre el~istas e politicar an­
te desastrosos. Excetuada, entre outras, a Biené de 
São Paulo, um projeto sério e que merece o nl. ISO 

aplauso. 
Voltemos à nau. E se recorro a ela simbolica­

mente é para fazer um paralelo com a atual situação 
do nosso PaIs, sacudido nos úHimos dias com fatos 
constrangedores e que nos preocupam, COI v as :le­
núncias de corrupção, as ocorrências rela nadas à 
comemoração dos 500 anos e as repercuf .ões exa­
geradas a partir da greve dos caminhoneiros e do mo· 
vimento político empreendido pelo MST. 

De tudo isso uma constatação: governo e parce­
las significativas da oposição parecem estar à deriva 
e, caso correções de rota não sejam efetuadas, o 
povo brasileiro pode acabar pagando um preço pela 
incompetência dos respectivos cap~ães-mores da­
quelas embarcações de bandeiras com cores tão va­
riadas. E um lembrete sempre deve ser feito: se ex/s-
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tem movimentos reivindicatórios com capacidade de 
mobilização e pressão, como é o caso do MST, isso 
se deve ao fato de que vivemos na democracia, sufici· 
entemente consolidada para dar respostas aos ex· 
cessos e abusos nos limites dos seus próprios mar· 
cos institucionais. 

Se não há cenários que nos levem a acreditar 
em rupturas institucionais, riscos de retrocessos exis· 
tem e não devem ser subestimados. Os desencontros 
podem contribuir para fortalecer concepções autoritá· 
rias, aliás muito presentes em parcelas das nossas 
elites. Sabemos, por experiência própria, que o auto· 
ritarismo em qualquer das suas formas não constitui 
alternativa razoável para nenhum povo ou nação. 
Será sempre reacionário, conservador. 

No Brasil, o autoritarismo das classes dominan· 
tes e do Estado patrimonialista é uma constante. Ele, 
porém, entranha também em certa esquerda revoluci· 
onária, cuja relação com a democracia nem sempre 
foi coerente. Sustentada na velha polarização entre 
valores burgueses e populares, essa esquerda, em 
suas várias configurações, tem resistido a entender a 
democracia como um valor permanente, universal. 

Se essa esquerda revolucionária, certa esquerda 
em nosso País, foi capaz de, muitas vezes, formular rei· 
vindicações e programas sociais e políticos democráti· 
cos e de organizar movimentos e lutas sociais com igual 
caráter, não se pode dizer o mesmo dos métodos que 
freqüentemente propugnou e empregou. 

A esquerda revolucionária brasileira, sob a he· 
gemonia do PCB, desde a década de vinte até 1964, 
inúmeras vezes agiu antidemocraticamente em face 
dos movimentos sociais e do processo político em ge· 
ral. Por equívoco ideológico e até por oportunismo, 
muitas vezes manipulou-os, sobretudo em momentos 
de tensão. Guiavam·no a ilusão e o sonho de promo· 
ver a transformação revolucionária, mas o resultado 
quase sempre foi o revés. 

Poderíamos falar de 1935; de nossa reação à 
"guerra fria", à cassação do registro e dos mandatos 
dos nossos Deputados, à escalada da repressão polí· 
tica durante o Governo Dutra - do qual pedimos are· 
núncia; de História é sempre bom estarmos lembran· 
do .; de nosso repúdio às eleições de 1950, em que se 
pregava o voto nulo; de nossa oposição ao segundo 
Governo Vargas, que propusemos derrubar pelas ar· 
mas; de nossos esforços para transformar, por puro 
arbítrio, as manHestaçOes, as organizações e os mo­
vimentos democráticos em manHestações, organiza· 
çOes e movimentos revolucionários, insurrecionais; 
de nosso fascínio pela estratégia vHoriosa da revolu· 

ção chinesa e do cerco das cidades pelos campos, 
que quisemos transplantar para' o Brasil. E podería· 
mos ainda falar dos métodos que empregávamos nas 
"lutas de massa" e do Partido, desde a "autodefesa" 
até o uso da violência, à americana - que se conhece 
bem nos movimentos sindicais e que, infelizmente, 
começa a aparecer ., contra os próprios trabalhado· 
res, com o fim de forjar greves e manifestações. Isso 
é História. 

Obviamente, tais distorções não ilidem a gene· 
rosidade e as conquistas que essa mesma Esquerda 
conseguiu gerar com a sua ação. Não podemos es· 
quecer que o seu comportamento, em certo sentido, 
também é uma reação à forma de agir das classes e 
estamentos dominantes, sempre autoritária, exclu· 
dente e violenta. 

A conseqüência desses erros, bem explicitados 
pelo Manifesto de Agosto, do PCB, reforçada pela 
conjuntura internacional desfavorável da época, foi o 
nosso isolamento político e o fortalecimento das posi· 
ções reacionárias e anticomunistas no aparelho de 
Estado, nas Forças Armadas e na sociedade. 

A partir - e dolorosamente alertados - do sulcí· 
dio de Vargas, iniciamos nossa autocrítica e a busca 
de uma outra via, a expressar·se na construção de 
uma pOlítica de amplas alianças e no mais rigoroso 
respeito aos aliados, ao caráter, às reivindicações e 
às lutas dos movimentos e organizações sociais. Ape· 
sar de nem sempre linear e univoca;~nstruímos ..;; 
uma revisão crítica ao stalinismo e em rela-çãb"S"- '~"-­
tão democrática, que a denúncia do culto à personali· 
dade, no XX Congres~9. do Partido Comunista da 
União Soviética, em 1956, e as formulações e práti· 
cas desenvolvidas pelo então Partido Comunista Itali· 
ano - PCI- impulsionaram. Valorizamos o regime de· 
mocrático vigente e passamos a apostar em soluções 
positivas e nas reformas como caminho das mudan· 
ças. A partir desse momento, o PCB distancia·se das 
velhas concepções irredentistas e insurrecionais e 
passa a ser acusado - uma boa acusação - de refor· 
mista. 

É claro que nada disso ocorreu tranquilamente. 
No interior do PCB, a velha cultura golpista continua 
forte, permitindo o eclodir de vacilações e sucessivas 
oposições. Chegou·se à ruptura não a primeira, mas 
uma das mais significativas que desaguaria no 
PCdoB, em 1962, e formaram·se - como, aliás, em 
quase todo o mundo, naquela oportunidade novas or· 
ganizações, todas igualmente contrárias à nossa 
nova política. Alguns grupos buscaram apoio nas con· 
cepções chinesa e cubana; outros se ampararam em 
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uma postura católica radical. E, pior, o próprio PCB, 
em 1964, não conseguiu executar, em toda a sua ex­
tensão, a linha que o passara a nortear depois de 
1958, data da famosa Declaração de Março, um dos 
marcos democrátic.os da Esquerda brasileira. Transi­
giu com erros no ij'lterior do Governo Jango, os quais 
abriram a porta para a entrada fácil e triunfal da dita­
dura militar. 

Se nós, com muitas perdas e muita dor, fomos 
capazes de compreender nossos erros e sua origem, 
retomar nossa polftica e adequá-Ia à luta contra a di­
tadura, o mesmo não ocorreu com parte do que res­
tou das organizações da Esquerda revolucionária 
brasileira, com seus quadros ampliados, inclusive 
pela presença de ex-militantes e ex-dirigentes do 
PCB. Elas, além do mais fragmentadas, pretenderam 
a derrubada da ditadu ra pela via armada. Em função 
disso, dividiram-nos e se dividiram, dnicultaram a uni­
dade das forças antiditadoriais e a ação dos movi­
mentos sociais. 

Na resistência à ditadura, da parte do PCB, 
ocorreu uma mudança importante: não capitulamos a 
nenhuma pressão; não demos mais, em nenhuma 
ocasião, passagem ao golpisrno e ao voluntarismo; 
permanentemente combatemos o antidemocratisrno 
entre nós e fora; submetemos à crftica, sem quaiS­
quer vacilações, sob quaisquer pretextos, as concep­
ções e ações das "organizações da luta armada"; não 
admitimos nenhuma conciliação com elas, embora 
respeitássemos a generosidade de seus Ifderes e mI­
litantes. 

Essa nossa posição foi testada em diversas 
oportunidades, e uma delas, pela sua dramaticidade, 
peço aqui licença para lembrar. Com o seqüestro do 
embaixador americano no Brasil, nos idos de 1969, 
entre os presos poifticos a serem trocados pela vida 
do diplomata estava Gregório Bezerra, militante do 
Partido Comunista Brasileiro. Na oportunidade, Gre­
gório lançou uma carta aos brasileiros, na qual apre­
sentava sua opção revolucionária, falava de sua fér­
rea oposição à ditadura, mas, com coragem, afirmava 
a sua discordância e também a do Partido aos méto­
dos de luta adotados pelas forças polfticas que execu­
taram o seqüestro. 

O PCB não se transformou no maior partidO do 
Ocidente ou do Brasil, mas a história deu razão à nos­
sa polftica, esposada por outros amplos segmentos 
democráticos do Pafs. Contudo, ainda estão muito ar­
raigados, na sociedade brasileira e em setores da 
própria Esquerda, o antidemocratismo, o subjetivis­
mo, o golpismo e o voluntarismo. Por Isso mesmo, 

embora derrotados, vários setores e expoentes da 
Esquerda revolucionária persistiriam em suas con­
cepções e, assim, com adesões a novos projetos, a 
pretexto de conseqüência, opuseram-se à anistia -
porque não seria ampla, geral e irrestrita -, à luta pe­
las eleições diretas e à disputa com Tancredo Neves 
no Colégio Eleitoral, porque, realizadas nos seus 
marcos de reprodução, legitimavam o regime militar. 
E recordo-me bem de toda essa disputa, porque dela 
participei. Opuseram-se também à Constituinte, por­
que não seria livre e soberana nem convocada por 
um governo das forças antiditatoriais; à própria Cons­
tituição, qualificada como um código reacionário; até 
ao Govemo Itamar Franco, resultante da mobilização 
nacional do Impeachment, de que todos participa­
mos, e ao combate à inflação do Plano Real, classifi­
cados como antipopulares - talvez, já estivessem 
imaginando, desde aquela época, que fossem neoli­
berais. 

Tais concepções ainda persistem, presos que 
estão à lógica, comum a certos segmentos equivoca­
dos da academia, de que s6 avançaremos se houver 
uma espécie de acerto de contas, no raiar do século 
XXI, entre classes sociais, após um grande confronto 
de elite e povo, entre bu rgueses e trabalhadores, en­
tre reacionários e revolucionários. Por isso, felizmente 
com influência cada vez mais reduzida, em nome da­
queles objetivos, continuam ainda hoje a partidarizar 
e manipular os movimentos sociais, a instrumentali­
zar suas lutas e a arrastá-los ao confronto com os go­
vernos nos três nfveis da Federação. A invasão de 
prédios pÚblicos com reféns e a anunciada invasão de 
propriedades produtivas por parte do MST inse­
rem-se nessa tentativa de restauração tardia. 

Não bastam ser justas as reivindicações - lem­
bro, por exemplo, em 1964, a luta dos sargentos pelo 
direito de casar, que era uma bandeira inquestiona­
velmente justa -, o método de luta precisa ser correto 
e democrático. Pegar em armas contra o regime mili­
tar foi um erro polftico e nos trouxe dramáticas perdas 
humanas. A Esquerda, se quer ter um projeto exeqüf­
vel para o Brasil, precisa sustentar o princfpio de que 
as reivindicações democráticas somente podem ser 
conduzidas por métodos democráticos. 

Em relação ao MST, por exemplo, temos todo o 
direito e o dever de lembrá-lo. Desde 1922, a reivindi­
cação da reforma agrária é inseparável de nossas ini­
ciativas. Fomos também pioneiros, a partir de então, 
na defesa e autodefesa dos posseiros e camponeses 
por este Pafs - lembro sempre, quando vou ao Para­
ná dos Senadores Roberto Requião e Álvaro Dias, do 
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saudoso militante do nosso. Partido João Saldanha, 
que iniciou o processo de defesa e autodefesa no Pa­
raná, na luta contra os grileiros da terra pública, na 
constituição das ligas e associações camponesas, 
dos sindicatos rurais e da Contag, na realização de 
congressos rurais, na edição de jornais, livros, revis­
tas e folhetos acerca do tema. Formulamos a justifica­
tiva teórica e o programa da reforma agrária e a inseri­
mos nos programas do movimento sindical urbano e 
do conjunto das organizações e movimentos demo­
cráticos de nosso Pais. Temos história, e é bom 
aprender com a História. Além do mais, em seu 
nome, mobilizamos sempre a solidariedade de nosso 
povo e a solidariedade intemacional. A participação 
dos comunistas nessa área também pode ser medida 
por um coeficiente trágico, que registra a morte de de­
zenas de companheiros e lavradores que acreditaram 
e ainda acreditam na necessidade de uma nova es­
trutura fundiária para o Pais. 

Neste ponto, cito uma experiência pessoal. Em 
1962, tão logo ingressei no Partido Comunista Brasi­
leiro, liderado por Gregório Bezerra, ajudei a organi­
zar sindicatos rurais na Zona da Mata de Pernambu­
co. Nossa tarefa se contrapunha, diria, confrontava, 
com as ações polftlcas das ligas Camponesas, ativas 
na ocupação e invasão de propriedades, sob o co­
mando de Francisco Julião. É importante que muitos 
saibam que a História não começou agora e que vári­
os movimentos existentes já foram historicamente re­
alizados também pela sociedade brasileira e pelos 
setores espoliados e oprimidos. Na época comete­
mos um erro ao não enfrentarmos, com a devida con­
vicção pelo contrário, alguns companheiros nossos a 
ela aderiram, a radicalização representada pela pala­
vra de ordem das ligas: "Reforma agrária, na lei ou na 
marra", que abriu espaços, inclusive, para tentativas 
de implantação de focos de guerrilha. Ela isolou a to­
dos nós e foi um caldo de cultura para o crescimento 
das idéias gol pistas, que culminaram em 1964. 

Esse mesmo tipo de erro, nós, do PPS, não va­
mos mais cometer. As nossas dfferenças e preocupa­
ções com o MST, integrado por centenas de lideran­
ças e filiados ao PPS, não dizem respeito à bandeira 
da reforma agrária. Essa faz parte da história heróica 
dos comunistas brasileiros e de outras forças demo­
cráticas. São diferenças que estão circunscrnas exa­
tamente à concepção de vários de seus dirigentes de 
como transformar a realidade e de cuja visão de mun­
do pouco se diz e se sabe. Ela não costuma emergir 
na midia. Ela confronta, em muitos aspectos, a socie­
dade democrática e fraterna que queremos construir. 

A começar pela própria reforma agrária, propos­
ta a ser consignada em qualquer agenda pOlftica que 
se queira séria em um pais injusto e de dimensões 
continentais como o nosso, a reforma fundiária não 
tem as funções revolucionárias pretendidas pelos diri­
gentes do MST. A consolidação do mercado capitalis­
ta e a sua ultrapassagem na direção do socialismo 
não mais dependem dela. 

A reforma agrária continua a ser fundamental 
para a democratização da nossa estrutura fundiária e 
da nossa sociedade, para a ampliação de uma agri­
cultura familiar e cooperativada, bases que ajudariam 
a consolidação de uma economia moderna. Entretan­
to, são mais decisivas as suas funções sociais e polfti­
cas, quais sejam a de permitir patamares minimos de 
dignidade a milhões de brasileiros hoje situados na li­
nha da miséria e a de desmontar uma estrutura fun­
diária improdutiva e responsável em grande parte 
pela violência no campo. Em outras palavras, com a 
reforma agrária não superaremos, necessariamente, 
os rumos do capitalismo no Brasil, mas ganharemos 
em inserção social e em democracia. 

Fora dos marcos da reforma agrária, fica ape­
nas a louvável capacidade de mobilização do MST, 
fundamental à sociedade plural e democrática. Não 
debnamos em sua conta, como tentou fazer o Gover­
no, a pecha de fascista, uma caracterização absurda 
para um movimento tão representativo. Mas, da parte 
do PPS, por exemplo, discordamos do posicionamen­
to de alguns de seus dirigentes que pretendem 
dar-lhe um caráter polftico-ideológico, com o objetivo 
de revolucionar o campo e, dai, as cidades. Trata·se 
de uma concepção neopopulista e que acredna esta­
rem as virtudes nos valores do campo. Esses valores, 
embora altru ístas e reais, não podem mais preponde­
rar em relação à sociedade complexa que temos, irre­
versivelmente urbana. A ojeriza e o ódio demonstra­
dos por esses dirigentes às conquistas tecnológicas 
nascem dessa concepção. O Sr. João Pedro Stédi/e, 
por exemplo, cometeu o absurdo de defender a des­
truição pelo fogo das culturas experimentais de trans­
gênicos. Infelizmente, no fundo, lideranças do MST 
acrednam em alguma forma de restauração social em 
plena República e em plena vigência do mundo urba­
no e moderno. 

Não podemos, além do mais, como já dissemos, 
concordar com certas posturas polfticas do MST, 
como a de fazer depredações, invadir prédios públi­
cos e, sobretudo, a de fazer reféns. A democracia exi­
ge e comporta tensões objetivas, e essas devem ser 
exercidas para fortalecê-Ias. Ocupar terras improduti-
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vas, pressionar pela execução de amplos programas 
de reforma agrária são pertinentes ao MST e a outros 
movimentos de trabalhadores rurais, devendo, nesse 
aspecto - não tenha dúvida -, contar com nossa inte­
grai solidariedade. Entretanto, quando a ação des­
camba para o uso de métodos estranhos, afron­
tam-se a própria democracia, a República e os pode­
res constituídos, que tão dura luta mereceram de nos­
sa parte para serem reconstituídos. Atitudes golpistas 
não podem merecer o respaldo de forças políticas 
responsáveis e conseqüentes. 

Não à toa, lideranças expressivas da política na­
cional já clamam por mais energia do Executivo - tal­
vez voltando à idéia de riscos e retrocessos -, que, por 
sua vez, cede à intolerância e começa a responder 
manifestações e mobilizações democráticas com ar­
rogância e autoritarismo, permitindo, além do mais, 
que delegados da Polícia Federal tentem aplicar con­
tra trabalhadores a nefasta e liberticida lei de Segu­
rança Nacional. E pior, considerando sua aplicação 
pela polícia do Paraná, é apenas uma aberração jurí­
dica, quando, no essencial e além de tudo, é um ab­
surdo político. Incrível como o Governo de Fernando 
Henrique Cardoso abre a possibilidade de haver no­
vamente no País, em regime democrático, a figura do 
preso pol ítico. 

Ora, a lei de Segurança Nacional há muito já 
deveria ter sido enterrada, pois é um entulho da dita­
dura que ainda provoca problemas complexos para o 
Estado democrático de direito. Aliás, aproveito a opor­
tunidade para dizer que apresentarei um projeto obje­
tivando à revogação da lei de Segurança Nacional. 

Se as oposições conseqüentes não forem auto­
determinadas na afirmação de democracia e acredi­
tarem em atalhos para superar a atual política do Pa­
lácio do Planalto, equivocada em todos os sentidos, 
correremos o risco de parcelas da opinião pública, a 
qualquer momento, irem às ruas para defender maior 
rigor com as manifestações democráticas, as "bader­
nas" no linguajar único e típico do conservadorismo e 
da reação. 

Infelizmente, já há alguns sinais de retrocesso: 
setores da sociedade admitiram como normal a in­
compreensível e violenta repressão do Governo às 
manHestações populares nos eventos comemorativos 
dos 500 anos no Estado da Bahia e o brutal assassi­
nato de um trabalhador rural pela Polícia Militar do Pa­
raná. Os equívocos de setores da Oposição, manifes­
tados quase sempre nos excessos de retórica, preci­
sam ser questionados com rapidez para mostrar à po­
pulação que, entre o Governo equivocado e a radicali-

zação inútil, há uma caminho mais seguro para sertri­
Ihado e conquistado. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT SP) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS PE) - Conce­
do um aparte a V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não há 
dúvida quanto à importância de seu pronunciamento. 
No entanto, peço a V. Ex" e ao Senador Eduardo Su­
plicy que levem em conta o fato de que o tempo já 
está esgotado. 

O SR_ ROBERTO FREIRE (PPS - PE) - Sere­
mos rápidos, Sr. Presidente. 

O Sr. Eduardo SUplicy (BIocoIPT SP) - Sena­
dor Roberto Freire, considero extremamente importan­
te o pronunciamento de V. Ex", que faz uma reflexão e 
críticas a alguns excessos do movimento social, bem 
como ao Govemo de Femando Henrique Cardoso. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS PE) - Que, 
como alguns setores, rende-se facilmente a todo esse 
costume autoritário de nossas elites. 

O Sr. Eduardo Suplicy (BlocolPT SP) - V. Ex" 
mencionou aquele episódio extremamente grave 
ocorrido no Estado do Paraná. Tive a oportunidade de 
ir a Curitiba e pude conversar com as pessoas que fo­
ram testemunhas da maneira como Antônio Pereira 
Tavares foi morto por policiais militares, numa atitude 
que não guarda relação com a forma democrática que 
deveria estar vigendo no Brasil. Não estávamos em 
estado de sítio, de guerra ou de emergência para que 
o Governo do Estado do Paraná resolvesse impedir J 
direito de ir e vir de trabalhadores que queriam diri­
gir-se ao centro de Curitiba para realizar uma mani­
festação. Todavia, gostaria de ressaHar que, quanto 
às depredações e ao seqüestro de servidores do 
Incra, estou de acordo com V. Ex". Esses procedimen­
tos realmente não são os mais adequados. Entretan­
to, não está comprovado que tenha sido de iniciativa 
do MST qualquer depredação de prédios elou se­
qüestro de funcionários. Eu ponderaria a V. Ex" que 
procure conhecer em profundidade os detalhes de 
tais procedimentos, porque não é diretriz do MST, 
nem se comprovou que teriam sido de iniciativa do 
Movimento esses excessos. Eu gostaria de ponderar 
também que o Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem-Terra, que hoje vem sendo considerado por pes­
soas como Celso Furtado, Oscar Niemeyer, José Sa­
ramago, Darcy Ribeiro e tantos outros como um movi­
mento social dos mais importantes da História do Bra­
sil, tem a sua razão de ser na demora com que os inú­
meros governos têm realizado a reforma agrária que 
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se faz necessária. Eu gostaria de salientar que os 
próprios dados do Incra denotam que, no quarto ano 
do Govemo Femando Henrique Cardoso, 2,9% das 
grandes propriedades detinham, aproximadamente, 
59% da área agricultável do País, proporção seme­
lhante àquela que, em 1992, o próprio Incra destacou: 
2,8% detinham 57% da área agricultável do País. Ou 
seja, a política econÔmica é de tal ordem que mesmo 
os assentamentos realizados não estão sendo numa 
velocidade suficiente para conter o resuRado de uma 
polftica econÔmica que afasta tanto os pequenos 
agricuRores da sua atividade produtiva. Eu teria mais 
a dizer, mas, por ora, faço apenas essas observa­
ções. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE) - São 
observações que, com muita satisfação, podem cons­
tar do meu discurso, até porque em nada o contradi­
zem: a necessidade da reforma agrária, as manifesta­
ções democráticas. Apenas a pressão do movimento 
social promoverá mudanças. A democracia existe 
para isso. O Movimento dos Sem-Terra, sem dúvida, é 
um dos grandes movimentos que o País presencia. E 
diria mais: em seu auge, em seu apogeu, foram os 
movimentos que culminaram com a ocupação de Bra­
sflia, quando, acredito, corações e mentes da socie­
dade brasileira foram conquistados definitivamente 
para a necessidade da reforma agrária. 

Contudo, o que queremos discutir agora são 
certos posiCionamentos pOlíticos e alguns métodos 
de ação, como, por exemplo, a arb~rariedade do Go­
verno do Paraná, indo contra o dire~o de ir-e-vir, com 
a aberração dos delegados de polícia daquele Estado 
e a omissão do Governo em permitir que se promova 
a punição de quem tenha cometido alguns excessos, 
utilizando a Lei de Segurança Nacional. Todo esse 
quadro é que nos traz a preocupação de retrocesso, 
pelo claro e contumaz posicionamento autoritário da 
nossa elite, dos setores incrustados no regime e pela 
tibieza do Governo Fernando Henrique Cardoso, que 
não reage contra a situação e não tem a postura - ele 
e seu Ministro de manter o diálogo, fundamental em 
qualquer democracia. Ainda bem que é o saldo, por­
que parece que estão sendo feitas negociações para 
um encontro e abertura de diálogo. 

E digo mais: é um equívoco do Governo aprovei­
tar movimentos sociais que possam representar me­
lhor suas expectativas ou até seus interesses para 
com esses tratar; e não tratar com outros que possam 
não atender a seus interesses. Isso não contribui para 
o avanço do processo democrático. 

Sr. Presidente, creio que não vou conseguir ler 
até o final do meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Roberto Freire, prorrogo, na forma regimental, a Hora 
do Expediente, para que V. Ex" conclua seu discurso. 

O Sr. Eduardo Supllcy (BlocolPT SP) - Foi 
marcada para o dia 30 a reunião com os Ministros da 
Justiça e da Reforma Agrária, o MST e a CNBB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Eduardo Suplicy, por favor, facilite a conclusão do dis­
curso do Senador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS PE) - Sr. Pre­
sidente, a observação do Senador Suplicy é impor­
tante, porque está trazendo algo, a exemplo do que 
também aqui faço, porque as minhas preocupações e 
alertas eram para que esse diálogo nunca tivesse 
sido interrompido, porque em democracia se pode di­
vergir, podem até existir conflitos e confrontos, para 
isso ela existe, mas nunca se pode perder a perspec­
tiva de diálogo, seja de que lado for. 

E o Governo, por algumas de suas ações, tinha 
enveredado, por certa intolerância e arrogância, num 
tratamento de intolerantes e arrogantes em alguns de 
seus métodos. E isso, evidentemente, não constrói. 
Somos um Partido que tem história e que faz história 
- e, como disse Ferreira Gullar, querer contar a histó­
ria do povo brasileiro sem dele falar é mentir -, e é 
com essa autoridade que trazemos a nossa preocu­
pação para dizer que, por temos democracia, temos o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra; por 
termos democracia, temos a possibilidade de estar 
aqui discutindo como impulsionar governos para se­
rem mais democráticos e para promoverem a reforma 
agrária de forma efetiva e ampla; por termos demo­
cracia, estamos com este Congresso podendo discu­
tir as questões nacionais, nossas preocupações, 

É por isso que afirmamos que ser de esquerda é 
reafirmar sempre a democracia, como método e tam­
bém como conteúdo. Por isso, o PPS traz sua preocu­
pação, mas também sua expectativa, sem nenhuma 
dúvida ou otimismo ingênuo, de que esses proces­
sos, conflitos e contradições, próprios da democracia, 
vão nos ajudar a pensar um Brasil melhor no futuro. 

Na história, assinalamos novamente, pulUlam 
exemplos de atitudes pretensamente esquerdistas e 
radicais que, no fundo, só contribuíram para reforçar o 
poder das elites ou retrocessos patrocinados pelo 
obscurantismo. Já nos detivemos em fatos ocorridos 
no Brasil. Mas, no mundo, sabemos também em que 
deu o sectarismo dos comunistas alemães, refratári­
os à constituição de Weimar, ao consideram os soci-
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aldemocratas como socialfascistas: abriu caminho 
para a ascensão de Hitler e do nazi-fascismo. Ainda 
não podemos esquecer do revolucionarismo das Bri­
gadas Vermelhas na Itália com suas coleções de se­
qüestros e atentados terroristas, da tragédia da im­
plantação das "virtudes" do campo no Cambodja de 
Pol Pot, das ações de certos grupos que em nome da 
causa palestina só ajudaram a fortalecer o sionismo 
de direita - vejam os atos terroristas do Setembro Ne­
gro, nas Olimpíadas de Munique. 

Ser de esquerda é reafirmar a democracia, 
como método e conteúdo. 

Não é a primeira vez que, desta tribuna, polemi­
zamos em direção à esquerda. Denunciamos, por 
exemplo, o conteúdo golpista de palavras de ordem 
como "Fora FHC', "fuzilamento do Presidente" e "re­
núncia, já". Descartamos a idéia milagrosa do salva­
dor da pátria e reafirmamos a nossa concepção de 
que as frentes populares ou de esquerda já não são 
solução para o nosso drama político secular. 

Dificilmente haverá uma saída democrática e 
positive para o Brasil fora do arco de um grande bloco 
de centro-esquerda. Trilhar caminho fora desse cam­
po pode se transformar em um grande equívoco pelo 
seu potencial de crise, tendo em vista que o problema 
da oposição não é ganhar a eleição para Presidente, 
mas governar com estabilidade. Daí Ciro Gomes e o 
PPS estarem defendendo a idéia do Diálogo Nacio­
nal, instrumento pelo qual torna-se possível unir for­
ças avassaladoras e democráticas na perspective de 
um novo projeto nacional. 

Nossas diferenças, na esquerda, entretanto, 
não se detêm ar. Se reafirmamos o socialismo como 
referência, não acreditamos mais que a classe traba­
lhadora seja a portadora do projeto de uma nova civili­
zação e muito menos em regimes intermediários, eta­
pas, em gowmos de transição para "esmagar" a reação 
e seus traços culturais. Corrigimos a dicotomia que fazía­
mos entre Estado e mercado. Para nós, estes duas ins­
tâncias, articuladas entre si e submetendo-se ao impera­
tivo do público, podem impulsionar o desenllOMmento 
~. Portanto, não se excluem. 

Estado, mercado, espaço público, trabalho, renda, 
negócios, riqueza, produção, produtividade, tecnologia, 
tradição, ócio, lazer, justiça social, interesses coletil/OS, 
Individualidades, ecologia, desenwlvimento eqUilibra­
do, ética, probidade, dissensos, tolerância, liberdade e 
democracia integram um mesmo projeto de nação. 
Quem não pensa assim ou quem apenas aceita alguns 
desses princípios com fins meramente utilitários não 
está habilitado a construir um grande país. 

Situamos a responsabilidade do governo nesse 
contexto. O PPS não corrobora a opinião de que as 
ações do governo são todas necessariamente ruins e 
que as propostas de esquerda sempre são ótimas -
estas, na verdade, podem também ser atrasadas e re­
acionárias. Paradoxalmente, é exatamente na ques­
tão fundiária onde estão, talvez, as melhores realiza­
ções do Governo. Por isso mesmo não se pode enten­
der atitudes refratárias ao diálogo por parte de autori­
dades governamentais. Mais grave ainda: são inad­
missíveis políticas discriminatórias que buscam privi­
legiar movimentos sociais que melhor atendam as ex­
pectatives do governo. 

O quadro contemporâneo do Brasil, com suas 
enormes desigualdades e injustiças, se é, sem dúvi­
da, fruto das elites hegemOnicas ao longo dos 500 
anos de nossa história, não se dissocia das políticas 
implementadas pelos dois governos de Fernando 
Henrique Cardoso - sendo o segundo mandato mais 
opaco, sem criatividade e excessIVamente conciliador 
com os interesses mais conservadores que lhe dão 
sustentação, talvez o preço pago pelo equívoco de 
querer a reeleição a qualquer custo. No campo da ma­
cro economia conseguiu algumas poucas vitórias - a 
superação da cultura e do confisco inflacionário foi 
uma delas -, mas ficou no meio do caminho quando 
preferiu o aplauso fácil da estabilidade sem as neces­
sárias correções - porque doloridas -, ou ainda os 
equívocos do processo de privetizações, a timidez 
nas chamadas reformas do Estado e, principalmente, 
sua quase omissão quando o assunto são as deman­
das sociais. O governo falhou no processo de recons­
trução moral e ética da nação, iniciada de forma radio­
sa com a promulgação da Constituição de 88 e com o 
sepultamento dos últimos elementos do chamado en­
tulho autoritário, herdado da ditadura. 

Esperava-se das gestões que sucederam a 
transição do regime militar forte empenho para pas­
sar o Brasil a limpo, bordão clássico de um competen­
te jornalista televisivo brasileiro. Infelizmente estamos 
ainda distantes desse objetivo. Se a democracia teve 
vigor para trazer das profundezas do poder e da políti­
ca mazelas e os mais diversos tipos de comporta­
mento ilícito, a impunidade cumpriu com o papel de 
alavancar o efeito rebote sobre a corrupção. 

Certamente, a responsabilidade não é só do 
ExecutillO, pois o Judiciário e o Legislativo também 
têm culpa registrada em cartório. Porém, todos sabe­
mos, no regime presidencialista, o Executivo exerce 
papel dinâmico nos fatos políticos e esta prerrogativa 
não foi usada em toda a sua dimensão. Se os Malufs e 
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os Pittas da vida perduram na polftica brasileira, se o 
crime organizado amplia as suas teias assassinas so­
bre a sociedade, se a violência é naturalizada e se a 
corrupção teima em se transformar em fcone ver­
de/amarelo, muito disso tem a ver com as tibiezas do 
Palácio do Planalto. 

Ao voltarmos a esta tribuna para externar as 
nossas opiniões e também as do PPS, reafirmamos 
que não nos alinhamos ao lado daquelas correntes 
que vêem em cada esquina o fantasma da tragédia 
polftica e a hecatombe da economia, muito caraete­
rfsticos de alguns movimentos e lideranças situados 
no campo da esquerda e que, no fundo, ao invés de 
fazer uma avaliação polftica do pafs cedem apenas a 
seus impulsos ideológicos. O Brasil, como sempre 
dissemos, não é uma republiqueta - a bem da verda­
de, nunca foi -, vive a democracia na sua plenitude 
com suas contradições, conflitos e tensões, detém re­
cursos naturais em profusão, conta com uma base in­
dustrial forte, possui imensas fontes de recursos hu­
manos e cientfficos, rica, complexa e diversificada 
cultura, enfim, poderá ser uma das grandes potências 
mundiais ainda neste século. O que nos diferencia em 
relação aos setores da elite que apostam no futuro é a 
forma como ele será engendrada e o seu conteúdo. 

Pare essas elites, é possfvel desenvolver o Bra­
sil mantendo os mesmos paradigmas de exclusão, de 
restrição à democracia, de subalternidade aos inte­
resses das grandes potências firmadas no século 
passado, de descaso para com a natureza e as nos­
sas mais caras identidades culturais. Pensamos di­
versamente. O paradigma meramente desenvolvi­
mentista já não serve. Se queremos o progresso, a 
promoção da riqueza e a integração competitiva do 
Brasil à economia mundial, não abrimos mão da inclu­
são social e da nossa autonomia, esta já não delimita­
da fundamentalmente pelas linhas de fronteira, e sim 
pelos valores da cultura e pela força da organização 
social e econômica. 

Quando o PPS fala na necessidade de um novo 
bloco polftico, de centro-esquerda, e da necessidade 
de se construir conscientemente um caminho novo de 
desenvolvimento, também estamos imaginando uma 
refundação da República. Já tivemos a República Ve­
lha, a Segunda República, a Nova República de Tan­
credo Neves/José Sarney, agora precisamos aperfei­
çoar, dar novo rumo e conteúdo à República nascida 
com a Constituição de 88, mantendo e ampliando as 
suas conquistas democráticas, privilegiando direitos 
sociais, rearticulando o império legal e adotar meca­
nismos para fazer o encontro do Estado e da polftica 

com os padrões éticos que a sociedade modema exi­
ge. E ética não implica apenas relação com o erário e 
os bens públicos. É também o empenho na constru­
ção de uma sociedade mais igualitária e fraterna e a 
afirmação de uma nova qualidade de vida. 

Por termos responsabilidade com o Brasil, não 
acreditamos que a refundação da República sob este 
prisma deva ser colocada em prática apenas no futu­
ro, em um possfvel governo do PPS ou de outras re­
presentações de centro-esquerda. A depender do 
nosso partido, ela seria executada agora e já, inde­
pendentemente de quem esteja no comando da politi­
ca brasileira. 

Se a inspiração para o Brasil for buscada nas 
coisas do mar, como já vimos, a réplica da nau de Ca­
bral não nos serve. Preferimos a alegoria da terra à 
vista da Nau Catarineta, algo que faz parte da cultura 
de meu estado, Pernambuco. Devemos ser oti mista 
para mirar o futuro e o futuro, sempre e obrigatoria­
mente, passa pela terra firme da democracia. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR ARLINDO PORTO (PTB MG) - Sr. Presi­

dente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 

Arlindo Porto, V. Ex" tem a palavra pela ordem. 
O SR ARLINDO PORTO (PTB - MG. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito que V. 
Ex" me inscreva para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" fica 
inscrito em segundo lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
uma comunicação inadiável, por cinco minutos, tem a 
palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo; S,.s 
e Srs. Senadores, na semana passada, no dia 9 de 
maio, o Presidente do Banco Central, Sr. Arminio Fra­
ga, compareceu à Comissão de Assuntos Econômi­
cos desta Casa, ocasião em que tivemos um diálogo 
proffcuo sobre diversos temas, entre os quais a ques­
tão da dolarização. 

Há uma margem de concordância, no que diz 
respeito ao tema, entre as posições defendidas por 
Fraga e o posicionamento que nós, da Oposição, te­
mos assumido. O mesmo se pode dizer, aliás, das 
manifestações recentes do Ministro Pedro Malan, 
também contrárias à dolarização. Nesse particular, as 
diferenças são, até onde posso perceber, mais de ên­
fase do que de substância. Registro essas coincidên-
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cias com satisfação. uma vez que a questão monetá­
ria intemacional. em particular a ameaça de dolariza­
ção. constitui aspecto central da soberania nacional e 
da autonomia do PaIs na definição da sua polltica 
econOmica. 

No úHimo dia 9. o Presidente do Banco Central 
foi claro quanto a.essa questão. Gostaria de citar as 
suas palavras: "Continuo firme na minha convicção de 
que o Brasil. pela sua dimensão. sua estrutura econô­
mica. não pertence a nenhuma área monetária natu­
ral. Ao contrário" prosseguiU Armlnio Fraga. "o Brasil 
pode e deve administrar a sua própria moeda. ( ... ) Te­
mos a convicção de que o Brasil não deve abrir mão 
de sua moeda. deve procurar administrar bem o regi­
me de câmbio flutuante - e esse é o nosso projeto". 

Quanto a isso. estamos de acordo. Apenas la­
mentamos que o Govemo Fernando Henrique Cardo­
so tenha demorado tanto a adotar um regime de câm­
bio flutuante administrado. Essa demora provocou. 
como quase todos agora reconhecem. problemas sé­
rios para o PaIs. O apego teimoso e irracional ao sis­
tema anterior. de ancoragem cambial com taxa de 
câmbio fortemente sobrevalorizada. causou pesados 
desequillbrios externos. dependência perigosa de ca­
pitais estrangeiros. juros altlssimos e desemprego re­
corde. entre outros problemas. 

Não estou de acordo. entretanto. com o Pres~ 
dente do Banco Central quando ele manifesta o que 
me parece ser uma certa complacência ou indijeren­
ça com o que está acontecendo em outros palses em 
matéria de dolarização. Ele não vê qualquer tendên­
cia pronunciada à dolarização na América Latina. Re­
conheço que o quadro está longe de ser definido e 
que não há tendência inexorável à dolarização. 
Alguns palses acompanharam o México e o Brasil na 
direção da flutuação cambial. entre eles o Chile. que 
foi positivamente assinalado por Armlnio Fraga. 

Mas há fatos preocupantes que o Brasil não 
pode ignorar. Como legado da longa experiência infla­
cionária - e até hiperinflacionária em alguns palses-. 
o dólar ocupou espaços dentro de mu~as economias 
da América Latina. às vezes de maneira informal. Em 
diversos casos. medidas adotadas pelos governos. 
medidas de liberalização financeira e de tolerância no 
uso interno da moeda estrangeira. apressaram esses 
processos de dolarização parcial. Em economias 
como a do Peru. do Uruguai. da Bollvia. a moeda na­
cional perdeu espaço e foi parcialmente subst~ulda 
pelo dólar. Mesmo com o sucesso no combate à infla­
ção. esses palses não conseguiram desdolarizar as 
suas economias. 

Infelizmente. o caso da Argentina. paIs tão im­
portante para o Brasil. é ainda mais grave. O que os 
argentinos estabeleceram em 1991. por meio da fa­
mosa lei de conversibilidade. também conhecida 
como Plano Cavallo. foi um sistema extraordinaria­
mente rlgido de subordinação ao dólar dos Estados 
Unidos. Diferentemente do que nos disse Armlnio 
Fraga. no seu último depoimento. o que existe na 
Argentina não é simplesmente um ·sistema de câm­
bio fixo. ou muito fixo." O que temos na Argentina é 
um sistema semidolarizado. um sistema bimonetário. 
com ampla circulação interna do dólar. Na realidade. 
os argentinos adotaram um currency board. um regi­
me monetário de origem colonial. que estabelece rlgi­
da vinculação da emissão às reservas e garante a 
conversibilidade da moeda nacional a uma taxa de 
câmbio fixa. E ainda deram curso legal à moeda es­
trangeira. Como escreveu o grande economista key­
nesiano James Tobin. a Argentina adotou um sistema 
de vassalagem monetária e está na ante-sala da do­
larização. 

O que vem de acontecer no Equador é ainda 
pior: a dolarização formal. com o abandono total ou 
quase total da moeda nacional. Não vamos fazer de 
conta que o Brasil nada tem a ver com isso. O Brasil 
tem responsabilidades internacionais e não pode fi­
car passivo diante do que acontece em palses próxi­
mos. 

É de se lamentar. por exemplo. que o Presidente 
do Banco Central do Brasil. em resposta a meu ques­
tionamento. declare que não acompanha de perto o 
sistema monetário do Timor Leste e se limite a dese­
jar "boa sorte" aos timorenses. Imagino que o Presi­
dente. Senador Antonio Carlos Magalhães. que aca­
ba de chegar de Portugal. tenha até dialogado com as 
autoridades do governo português a respe~o dos 
destinos do Timor Leste. Mas o Presidente do Banco 
Central não parece não ter tomado conhecimento de 
que o governo provisório da ONU em Timor. que tem 
como Administrador Trans~ório e Representante 
Especial do Secretário Geral das Nações Unidas o 
brasileiro Sérgio Vieira de Mello. acaba de impor o dó­
lar dos Estados Unidos como moeda daquele paIs. 
Isso se deu contra a vontade do Conselho Nacional 
de Resistência Timorense. liderado pelo Dr. Xananã 
Gusmão. Uma decisão que parece desnecessária e 
prejudicial a Timor. uma vez que vários palses meno­
res. em termos de extensão terr~orial e população. 
têm administrado com sucesso as suas próprias moe­
das. Revelou-nos pessoalmente Xananã Gusmão. 
por ocasião de sua recente vis~a ao Brasil. que essa 
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decisão muito provavelmentE) será revista logo que 
assumir o primeiro govemo eleito. 

Ressalto que Xananã Gusmão nos revelou que 
queriam, inclusive, impor o inglês, mas, nesse caso, 
acredito que o próprio representante da ONU contri­
buiu para que, no Conselho de Consulta Nacional, se 
resolvesse pela escolha do idioma português. Mas, 
quanto à questão do dólar, o peso da pressão do'FMI 
e das autoridades norte-americanas sobre a ONU 
acabou sendo mais forte. 

Não nos cabe, no meu entendimento, adotar 
uma atitude arrogante e imaginar que o Brasil, como 
Pais de proporções continentais, está acima disso 
tudo. Não devemos superestimar a resistência do atu­
ai Governo brasileiro diante de pressões externas. O 
Govemo não pode ser fraco, como por vezes tem de­
monstrado. Tem que ser forte, mais identificado com o 
interesse nacional, diante das significativas pressões 
a que está continuamente submetido. 

No inicio de 1999, Lawrence Summers, atual 
Secretário do Tesouro dos Estados Unidos, com a ir­
reverência - ou deverlamos dizer desrespeito? - que 
caracteriza algumas de suas manifestações sobre a 
América latina, teria declarado que o Brasil poderia 
mudar o nome da sua moeda para real.com, segundo 
noticiou a Folha de S.Paulo, já que a moeda brasilei­
ra estava-se desintegrando e se transformando em 
uma moeda virtual, o que seria um absurdo. 

Precisamos, portanto, estar atentos para essas 
questões. É positivo que o Presidente do Banco Cen­
trai tenha-se disposto a participar das atividades do 
Grupo de Trabalho sobre Questões Monetárias Inter­
nacionais, agora designada no âmbito da Comissão 
de Assuntos Econômicos do Senado. Esse Grupo dis­
cutirá não apenas o tema da dolarização mas outras 
questões monetárias e financeiras relevantes para o 
Brasil. Causa muita preocupação, por exemplo, a in­
formação de que o Banco Central ainda estaria insis­
tindo em caminhar na direção da conversibilidade do 
real, algo que é visto com simpatia nos meios finance­
iros, mas pode causar danos irreparáveis à estabilida­
de da moeda e da economia brasileira. 

Em janeiro deste ano, por ocasião de encontro 
de Senadores da CAE com o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, quando perguntado a respeito da 
dolarização das economias das Américas, respondeu 
que para o Brasil isso seria "impensável" - nas suas 
próprias palavras -, pois não poder administrar a pró­
pria moeda representaria a perda da soberania nacio­
nal. Recordo. entretanto, que no inicio de 1999, o Pre-

sidente da República andou dando declarações am­
bíguas sobre o futuro da moeda brasileira. 

O Senador Ney Suassuna, que presidiu a ses­
são do dia 9; convidou o Presidente do Banco Central 
a participar dos debates que serão organizados pelo 
Grupo de Trabalho. Arm(nio Fraga aceitou pronta­
mente e sugeriu também a participação do Diretor 
Daniel Gleise, de Assuntos Internacionais, que tem 
feito parte do grupo dos 20, fórum onde essa e outras 
questões monetárias internacionais têm sido discuti­
das. O Presidente da Comissão de Assuntos Econô­
micos está designando os Senadores José Fogaça, 
Jefferson Péres, Roberto Saturnino, Bernardo Cabral 
e eu próprio para constituirmos o grupo que vai propor 
um roteiro. Queremos ouvir de todos os Srs. Senado­
res, inclusive daqueles que têm se interessado muito 
por este assunto. É nossa intenção, Sr. Presidente, 
prepararmos um Simpósio internacional aqui no Se­
nado, pois sabemos que o tema está preocupando os 
parlamentos de diversos palses da América latina. O 
próprio Senador Ney Suassuna, em visita recente à 
Argentina, revelou-nos que no Parlamento argentino 
há dez projetos, Sr. Presidente, no sentido de prevenir 
e impedir a dolarização da Argentina. 

Por outro lado, os Estados'Unidos da América, 
no Congresso Norte-americano, tem realizado simpó­
sios sobre esse tema. lá, a maior parte dos orados 
tem-se pronunciado a favor da dolarização. Eis a im­
portância da constituição desse grupo de trabalho no 
âmbito da CAE. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Geraldo Melo, 1" Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Maga­
lhães, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra, para uma comunicação 
inadiável, ao Senador Arlindo Porto. 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG. Para uma 
comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, registro a realização da 61" Semana Bra­
sileira de Enfermagem, de 12 a 20 de maio, organiza­
da pela Associação Brasileira de Enfermagem 
(Aben), que promove, por todo o Brasil, nesse perlo­
do, conferências, simpósios, exposições e atividades 
comunitárias. 

O tema escolhido para discussão este ano é 
"Realidade,e Perspectivas de TrabalhO na Enferma­
gem". Com isso, essa categoria especializada, que 
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tem de longa data sua profissão regulamentada, vai 
discutir questões como a terceirização, trabalho em 
domicnio, reforma trabalhista e diraito coletivo, condi­
ções de trabalho e flexibilização das negociações sa­
lariais, entre outros assuntos de interesse da catego­
ria e da sociedade como um todo. 

A Semana Brasileira de Enfermagem é marcada 
por duas datas históricas. A Iniciai, dia 12, é o Dia do 
Enfermeiro e coincide com a data de nascimento de 
Florence Nightingale, considerada a fundadora da en­
fermagem moderna. A segunda data, 20 de maio, cor­
responde à data de morte de um expoente da história 
brasileira, a herolna enfermeira Ana Nery. 

Como mineiro e grande admirador, eu não po­
deria deixar de citar também que foi por decreto do 
Presidente Juscalino Kubitschek, de 1960, que se 
transformou a Semana do Enfermeiro em Semana 
Brasileira de Enfermagem. Médico, Juscalino Kubits­
chek tinha consciência da importAncia da enfermagem 
em todos os procedimentos médicos e hospitalares, 
sempre tendo ena~ecido essa categoria profissional. 

O Conselho Federal de Enfermagem tem em 
seus registros, datados de setembro de 1999, 82.200 
enfermeiros, 81.800 técnicos de enfermagem, 
387.100 auxiliares de enfermagem, 112 mil atenden­
tes e parteiras, quase 700 mil profissionais. No entan­
to, o número de pessoas que exercem tarelas simila­
res - com ou sem qualificaçAo para tanto - é muito 
maior, ao ponto de se tornar um dos principais itens 
das reivindicações do setor. que defende a profissio­
nalização dos trabalhadores de enfermagem não ca­
pacitados e não habilitados. 

Ontem mesmo, esta Casa aprovou o Projeto de 
Resolução n" 29/2000, que autorizou a União a con­
tratar operações de crédito extemo com o Banco Inte­
ramericano de DesenllOlvimento, BID, no valor equi­
valente a US$185 milhões, destinados a financiamen­
to parcial do projeto de Profl88ionalizaçAo do Traba­
lhador na Área de Enfermagem, Prolae, com contra­
partida de outros US$185 milhões, recursos do Minis­
tério da Saúde e do FAT, num valor total de US$370 
milhões, esperando que a boa aplicaçAo desses re­
cursos melhore as condições de trabalho dos profissi­
onais da área de seúde. 

Pela importância de8888 profissionais no cená­
rio da seúde nacional, registro a realizaçAo da 61" Se­
mana Brasileira de Enfermagem e a minha solidarie­
dade a todos os que militam neste mister, felicitando a 
todos os enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfer­
magem por tudo quanto fazem, no sentido de contri-

buir para uma vida mais saudável e para reduzir os 
sofrimentos dos seres humanos. 

Sr. Presidente, muito obrigado. 
O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos pelo Sr. 1" Secretário em exerclcio, Sena­
dor Casildo Maldaner. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N"143, DE 2000 

Altera o § 2" do art. li do Decre­
to-Lei nt 791, de 27 de agosto de 1969, 
que "dispõe sobre o pedágiO em rodovi­
as federais e dá outras providências". 
para isentar do pagamento de pedágio 08 

velculos conduzidos pelos respectivos 
proprietários maiores de sessenta e cin­
co anos_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O §2"do art. l"do Decreto-Lei n"791, de 

27 de agosto de 1969, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1" ................................................ .. 

§ 2" Ficam isentos do pagamento da 
tarifa de pedágio em rodovias federais os 
velculos oficiais, os do Corpo Diplomático e 
aqueles conduzidos pelos respectivos pro­
prietários maiores de sesenta e cinco 
anos.'(NR) 

Ar!. 2" Ficam acrescidos ao Decret~ei no 791, de 
Z7 de agosto de 1969, os seguintes arts. l"-A e l"-B: 

"Art. l"-A O órgão concedente da r0-

dovia estabelecerá as condições para libe­
ração da passagem, nos postos de pedágio, 
do veIculo conduzido pelo proprietário maior 
de sessenta e cinco anos. 

Art. l"-B A União destinará recursos or­
çamentários especfficos para ressarcimento 
dos concessionários de rodovia pela perda de 
receita decorrente da isenção conoedida aos 
veIculas referidos no artigo anterior". 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

JustHicaçAo 

Nos termos do ar!. 230 da Constituição Federal, 
amparar a pessoa idosa constitui dever da famnia, da 
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sociedade e do Estado. Especialmente atento à 
questão da mobilidade pessoal - fator indispensável 
à preservação de uma vida ativa e participante -, o 
Constituinte de 1988 garantiu aos maiores de ses­
senta e cinco anos a gratuidade no transporte coleti­
vo urbano. 

Não importando com que finalidade - seja para 
ter acesso a uma assistência médica melhor, seja 
para usufruir do convfvio com parentes e amigos dis­
tantes, seja, simplesmente, para se divertir _, ocorre 
muitas vezes de o idoso ter necessidades de desloca­
mento que extrapolam os limites da área, do munid­
pio ou do estado em que reside. 

Embora demonstre disposição para viajar, ob­
serva-se que algumas limitações próprias da idade 
desanimam-no, por exemplo, a enfrentar percursos 
mais longos a bordo de um ônibus de linha regular. 
Daf porque, após uma vida inteira devotada ao traba­
lho, muitos acabam destinando suas economias à 
compra de um carro, no que vislumbram a possibilida­
dee de afinal exercer, em toda a plenitude, a liberdade 
de ir e vir com certo conforto e comodidade. 

Todavia, o adicional de custo representado pelo 
pagamento das tarifas de padágio rodoviário tem con­
tribufdo para restringir, cada vez mais, a mobilidade 
de média e longa distância das pessoas idosas - es­
pecialmente aquelas que sobrevivem às custas de 
parcos recursos de aposentadoria. Isto significa que, 
em que pese ter sido possfvel a compra do carro, sua 
utilização freqOente fica comprometida em viagens 
que envolvam trechos rodoviários concedidos à inici­
ativa privada. 

Diante das distorções apontadas, alguns esfor­
ço precisa ser feito para compensar as dificuldades 
enfrentadas por esse segmento da sociedade. 

É justo, pois, conceder aos maiores de ses­
senta e cinco anos, quando conduzindo seu próprio 
vefculo, a isenção do pagamento de pedágio nas ro­
dovias federais. 

Todavia, para não causar prejufzo aos concessi­
onários dos trechos sujeitos a cobrança de pedágio, 
tampouco onerar os demais usuários das rodovias, 
prevê-se que a União apontará os recursos necessá­
rios à cobertura das perdas de receita decorrentes 
dessa isenção. 

Nesse particular, a proposição atenta especial­
mente para o disposto nas Leis n2s 8.987/95 e 
9.074/95, que regem a concessão de serviços públi­
cos no Brasil. De acordo com o art. 35 da Lei n2 

9.074/95, a estipulação de novos beneffcios tarifários 
nos serviços públicos concedidos deve ser acompa-

nhada da indicação da fonte dos recursos necessári­
os para o seu custeio ou da revisão das planilhas tari­
fárias dos concessionários, de modo a evitar o dese­
quelfbrio financeiro dos contratos de concessão fir­
mados com o poder público. 

Para a aprovação da medida que propomos, 
esperamos contar com o apoio dos nobres pana­
mentares. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 2000 - Sena­
dor Mozarlldo Cavalcanti. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI NO 791 
DE 27 DE AGOSTO DE 1969 

Dispõe sobre o pedágio em rodovi­
as federais e dá outras providências. 

Art. 2° A cobrança de pedágio será precedida da 
verificação técnico-econômica de viabilidade e renta­
bilidade. 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 230 A famflia, a sociedade e o Estado têm 
o dever de amparar as pessoas idosas, asseguran­
do sua participação na comunidade, defendendo 
sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhe o direito 
à vida. 

§ 1° Os programas de amparo aos idosos se rão 
executados preferencialmente em seus lares. 

§ 2" Aos maiores de sessenta e cinco anos é ga­
rantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos. 

(Às Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Assuntos Sociais, caben­
do à última a decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 144, DE 2000 

Revoga a Lei nO 7.170, de 14 de de­
zembro de 1983 "que define os crimes 
contra a segurança nacional, a ordem po­
lítica e social, estabelece seu processo e 
julgamento e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É revogada a Lei nO 7.170, de 14 de de­

zembro de 1983. 
Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua pu­

blicação. 
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JustHlcaçAo 

É absolutamente injustificável a vigência da atu­
aliei de segurança nacional. Com efeito, essa legisla­
ção penal extravagante foi elaborada em pleno regi­
me autorilário-militar_ Dentre seus dispositivos, lê-se, 
a titulo de ilustração, a fixação da pena de reclusão 
para quem, "com emprego de violência ou grave ame­
aça"tentasse mudar '0 regime vigente". Isto é, quem, 
exercendo o legitimo direito de resistência à ditadura, 
como nos ensina o ilustre jurista Machado Paupério, 
propugnasse a derrubada da ditadura por meios que 
a própria ditadura considerasse grave ameaça, pode­
ria ser condenado à pena privativa de liberdade de 
até quinze anos. 

É lamentável que esta lei venha sendo conside­
rada recepcionada pela ordem jurfdica estabelecida 
após a promulgação da Constituição de 1988. 

Urge um novo tratamento da defesa do Estado 
Democrático de Direito, o que deve ser feito no bojo 
da ampla reforma do Código Penal, ora em fase de 
estudos no Ministério da Justiça. 

Vale recordar que, por ocasião da deliberação 
acerca da lei de segurança nacional ora em vigor 
(Projeto de Lei n" 17/83), o então Senador Femando 
Henrique Cardoso assinou voto em separado, defen­
dendo a revogação da Lei de Segurança NaCional e a 
previsão de instrumentos legais protetores da sobera­
nia nacional do funcionamento dos Poderes, das insti­
tuições democráticos, no corpo das leis codificadas 
do Pafs·. 

Por essas razões, confiamos no acolhimento da 
presente proposição. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 2000. - José 
Eduardo Dutra 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N"7.170, DE 14 DEZEMBRO DE 1983 

DIfInI os crimes contra a seguran-
91 nacional, a ordem polftlca a social, a. 
tabelece seu pr0C888o a Julgamento e dé 
outras provldênclas_ 

.................................................................................... 
(Á Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhãeS) - Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes. 

Sobre a mesa, offcio que será lido pelo Sr. 1" Se­
cratãrio em exercfcio, Senador Casildo Maldaner. 

É lido o seguinte: 

OF.032100-LPSDB 

Brasflia, 17 de maio de 2000 

Senhor Presidente, 
Solicito a Vossa Excelência determinar as provi­

dências necessárias no sentido de proceder a seguin­
te alteração quanto à composição do PSDB na Co­
missão Parlamentar de Inquérito criada pelo Requeri­
mento nO 23, de 2000, com "finalidade de apurar, em 
todo Pais, o elevado crescimento de roubo de cargas 
transportadas pelas empresas de transportes rodo­
viáros, ferroviários e aquaviários): substituir o Sena­
dor Àlvaro Dias pela Senadora Luzia Toledo, como ti­
tular e os Senadores Pedro Piva e Lúdio Coelho pelos 
Senadores Luiz Pontes e Romero Jucã, respectiva­
mente, como Suplentes da referida Comissão. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada 
estima e distinta conside_ração. -_Senador Sérgio Ma­
chado, Lider do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Maga­
lhães) - Serão feitas as substituições solicitadas. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NO 50, DE 2000 
(Em regime de urgência-art. 336, li, do 

Regimento Interno, nos termos do 
Requerimento nO 265, de 2000) 

Continuação da discussão, em tumo 
único, do Projeto de Resolução n" 50, de 
2000 (apresentado pela Comissão de 
Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer n" 443, de 2000, Relator: Sena­
dor Welllngton Roberto, com voto contrário 
do Senador Lauro Campos), que autoriza a 
Empresa Brasileira de Correios e Telégra­
fos-ECT a elevar temporariamente seus li­
mites de endividamento para contratar ope­
ração de crédito extemo, com o BG Bank 
AlS-Dinamarca, no valor total equivalente a 
até DM 37.054.758,00 (trinta e sete milhões, 
cinqüenta e quatro mil, setecentos e cin­
qüenta e oito marcos alemães), destinada 
ao financiamento parcial do Projeto de Auto­
mação do Sistema de Triagem de Objetos 
Postais, que integra o Programa de Recupe-
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ração e Ampliação do Sistema de Teleco­
municações e do Sistema Postal- PASTE. 

(A matéria constou da Ordem do Dia 
da sessão deliberativa ordinária de ontem, 
quando teve sua discussão adiada para 
esta data, nos termos do art. 175, inciso V, 
do Regimento Interno). 

Concedo a palavra ao Senador Wellington Ro­
berto como Relator. 

O SR. WELLINGTON ROBERTO (PMDB - PB. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr" e SI' Senadores, como Relator da 
matéria, queria prestar alguns esclarecimentos sobre 
o meu parecer, já que foi ele questionado pelos no­
bres Senadores Roberto Requião e José Eduardo 
Dutra. 

Na questão da concorrência, trata-se da Con­
corrência Internacional n.· 029/96, desencadeada 
pela ECT, conforme consta da Exposição de Motivos 
do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
encaminhada pela Mensagem em referência. 

Quanto à questão da taxa de juros das opera­
ções de crédito, para 85% do valor do fornecimento 
de seguro de crédito, taxa de juros Cirr DM, a ser fixa­
da na data da assinatura do contrato, vigorando por 
todo o período do empréstimo. 

Taxa de juros Cirr, também fixada pela OECD 
para o período de 14/5/2000 até 14/6/2000, financia­
mento em oito anos em 5,97% ao ano, para 15% do 
valor do fornecimento, taxas de juros libor DM 6 me­
ses, mais um spread de 1,5% ao ano. Essa taxa se 
encontra hoje em 5,90.70, acrescida de um spread 
de 1,5% ao ano, totaliza aproximadamente 7,4% ao 
ano. 

Peço aos Senadores Roberto Requião e José 
Eduardo Dutra que votem favoravelmente a esta ma­
téria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão o projeto. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex.' tem a palavra para discutir. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PRo Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Na verdade, quero 
deixar claro ao Senador Relator que não fiz uma críti­
ca nem contraditei seu relatório: eu contraditei a ope­
ração. 

Houve uma época, Senador Wellington Rober­
to, em que no Brasil as empreiteiras executavam 

obras porque conseguiam financiamento, ou um re­
curso de um banco ou um recurso orçamentário. Isso 
tudo desaguou na CPI do Orçamento, na descoberta 
dos anões. Vejo, neste contrato, uma operação se­
melhante, só que internacional, ou seja, há uma vin­
culação do financiamento com a concorrência. Só po­
deria ganhar a concorrência quem obtivesse o finan­
ciamento, e quem consegue o financiamento estabe­
lece os preços de uma forma mais ou menos livre de 
seus produtos e seus serviços. Há uma vinculação na 
concorrência internacional como havia nas obras in­
ternas. 

Se esta fosse uma operação rigorosamente sé­
ria, nesse gênero, seria a primeira da qual eu teria co­
nhecimento. Discordo fundamentalmente da maneira 
com que se fez a concorrência, vinculando-a a um fi­
nanciamento internacional. Os juros supostamente 
seriam esses. Mas, na verdade, o texto da resolução 
diz que "tomariam por base". "Por base" não significa 
que sejam tomados na sua forma absoluta. Então, por 
base, juros de 7,5%. A libor, que é mais ou menos 
6%, mais 1,5% de taxa de spread. Muito bem, 7,5%, 
mas por base. Nada garante que não haja uma dife­
rença nessa base. 

Acho terrível que se envie ao Senado de uma 
forma muito pouco conclusiva uma informação dessa 
natureza. De qualquer modo, quero deixar claro que 
essa operação é muito pouco transparente. Não tive 
acesso aos preços e não tenho condição de votá-Ia. 
Penso ainda, como elogio ao relatório de V. Ex", ao 
trabalho que teve em se debruçar sobre ele, que é, 
por parte dos Correios, do Governo, uma mandraqui­
ce. Meu voto será contrário. 

O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Conce­
de-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Concedo o aparte a V. Ex'. 

O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Ilustre 
Senador Requião, não me preocupa o custo do em­
préstimo, a taxa libor está aqui declarada, o spread, 
os juros anuais. Preocupa-me o objetivo do emprésti­
mo. Veja V. Ex' que aprovamos aqui, há alguns me­
ses, uma lei proibindo as bombas automáticas para 
abastecimento de automóveis nos postos de gasoli­
na. As bombas já estavam instaladas e operando. E 
não foram as empresas multinacionais que investiram 
nas bombas, foram as brasileiras, os donos de postos 
de gasolina. Eles fizeram um investimento, do qual 
não puderem usufruir. Votei favoravelmente, porque ia 
desempregar, no Brasil, mais de cem mil frentistas. 
Agora estamos aprovando um empréstimo. Vamos 
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captar recurso externo para desempregar mais brasi­
leiros, criar um sistema de automação do sistema de 
triagem de objetos postais. Numa época difícil como a 
que estamos vivendo, um projeto como este deveria 
ser adiado. No lugar de aumentar o número de em­
pregos para brasileiros, estamos tomando emprésti­
mo para diminuí-los. Então, o objetivo me preocupa e 
muito. É a única nota que queria fazer nas objeções 
que V. Ex" está levantando. Agradeço a concessão 
do aparte. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Mais do que isso, Senador Camata. Todos sabemos a 
polftica do Governo Federal em relação às estatais. 
Estamos fazendo um empréstimo de objeto mu~o 
pouco claro, para endividar a União por meio de em­
presa que será, logo mais adiante, sem a menor dúvi­
da, seguindo o Governo a sua trilha, privatizada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Continua em discussão. 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocoIPT - AL) -
Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra a Senadora Heloisa Helena. 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocoIPT - AL. 
Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, os Senadores Roberto Requião e 
Gerson Camata já discutiram a matéria. Ontem, tive­
mos oportunidade, também, de discuti-Ia. Houve essa 
mesma discussão, porque é apenas o que nos sobra: 
exerc~aro "jus sperniandi", ou, como dizemos no Nor­
deste, o estrebuchar. É o que nos sobra aqui, porque 
sabemos que não vai dar em nada. Estamos agora 
aprovandO uma operação de crádito de 31 milhões, 
mas já aprovamos, só para essas mesmas opera­
ções, 200 milhões, para os mesmos equipamentos. 
São 231 milhões. É sempre assim, vai pingando, cada 
dia um pouco. Como sabem que nossa capacidade 
de tolerância para essa tipo de aberração é infin~, 
vamos fazendo dessa forma. Vamos fazer no último 
~em da pauta também para os hospitais universitári­
os. Algo que parece maravilhoso: mais dinheiro para 
os hosp~ais universitários. Como são mais R$300 mi­
lhões, até se jus@caria que se tirasse o projeto que 
há na Casa para privatizar 25"10 dos leitos dos hospi­
tais universMrios. Se a desculpa é a falta de dinheiro, 
estão chegando mais R$200 milhões. 

a mais grave - e o Senador Roberto Requião fa­
lou sobre o processo de privatização - é a postura 
vergonhosa do Governo Federal de injetar recursos 
nas estatais, nas empresas públicas, para depois pri­
vatizé-Ias. Não é especulação o que o Senador Ro-

berto Requião disse. Já está na Casa. Está tramitan­
do no Congresso Nacional o Projeto de Lei nO 
1.491/99 que reestrutura todo o setor postal no Brasil. 
O projeto perm~e a privatização dos serviços postais, 
não assegura a universalização dos serviços ao con­
junto da sociedade e levará, conseqüentemente, à 
elevação das tarifas, a empresa passará a ser de eco­
nomia mista, permite a venda de ações e a perda do 
controle acionário. Está no projeto que tramita no 
Congresso Nacional. Ficamos aqui fingindo que o re­
curso vai ser importante porque com a quebra do mo­
nopólio, daqui a cinco anos, a empresa estará prepa­
rada, competitiva. Isso é conversa para boi dormir. 

a Bloco está liberado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 
Não havendo mais quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação o projeto. 
Concedo a palavra ao Senador José Eduardo 

Dutra para encaminhar a votação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tenho 
dado meu voto favorável a alguns empréstimos exter­
nos. Não tenho uma posição a prlorl com relação a 
empréstimos. Muitas vezes, votamos favoravelmente 
em função do fato de que as condições econômicas 
para o empréstimo são favoráveis. a problema é que 
estamos, cada vez mais, nos enredando em uma 
comparação. Quaisquer taxas de juros de emprésti­
mos externos comparados com as taxas de juros pra­
ticadas do País são favoráveis. Infelizmente, somos 
campeões mundiais de juros; já fomos de futebol, 
agora somos de taxas de juros. Já que se fala tanto 
em globalização, em estabelecer tratamento igualitá­
rio para todos os países, em acabar com as fronteiras, 
talvez fosse interessante adotarmos o princípio da 
globalização, no Brasil, em relação à taxa de juros. 
Seria ideal globalizar a taxa de juros. Em nosso PaIs, 
é lógico, um empréstimo externo com qualquer fundo 
de financiamento será mais favorável para uma em­
presa estatal, a União etc., do que um financiamento 
brasileiro, dos bancos nacionais. 

O segundo aspecto é que não posso deixar de 
concordar com o argumento apresentado ontem pelo 
Senador Lauro Campos. Trata-se da tfpica operação 
de vestir a noiva para ela se tornar mais atraente para 
quem for desposá-Ia. No caso, é para quem se dispu­
ser a comprar a Empresa Brasileira de Correios e Te­
légrafos. O Governo diz que não é sua intenção priva-
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tlzar, mas o projeto que tram!ta na Casa aponta para 
Isso. Nós já conhecemos como é que funciona essa 
chamada intenção do Govemo. Quando o projeto 
está em discussão, diz que essa não é a intenção, e 
depois, lembrando aquela história do escorpião e do 
sapo, acaba dizendo: "Desculpe, privatizei, é da mi­
nha natureza.· 

Nesse sentido, Sr. Presidente, mesmo conside­
rando que em outras matérias temos votado favora­
velmente, nesta, especificamente, o meu voto é con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, estou quase can­
sado de tanto apanhar. Quantas vezes já falei aqui em 
relação a esses empréstimos externos. E fui muitas 
vezes, quase sempre, uma voz solitária, votando con­
tre o endividamento externo do Brasil. Mas eu gosto 
da solidão, então continuo a votar dessa maneira, 
principalmante num caso como este. 

Há pouco tempo ouvimos aqui a importância da 
memória histórica. Esses empréstimos dirigidos, 
8uppIy credlt, surgiram na crise de 1870, não têm 
nada de novo. Naquela crise, dinheiro sobrando nos 
parses em crise, os investimentos diminuem, o dinhei­
ro fica IeIle money e é emprestado aos parses pobres, 
aos parses subdesenvolvidos. Isso é antigo. 

Aqui no Brasil, por exemplo, em 1970, o que foi 
feito? Aumentaram a taxa de juros e disseram que es­
tavem fazendo isso para estimular os empresários a 
tomarem dinheiro lá fora, aumentando a drvida exter­
na brasileira, o que aconteceu. De US$3 bilhões, na­
quela ocasião, passou, antes do primeiro aumento do 
petróleo, em 1973, para mais de US$6 bilhões. Parte 
desse dinheiro, grande parte, foi tomada e ficou em 
reserve. Nada se fez. Era apenas para pagar ju ros. To­
mamos dinheiro apenas para pagar juros. Deixamos o 
dinheiro parado. Isso é a subserviência total. Agora 
vemos novamente, tal como ocorreu no Projeto Si­
vam, quando o Eximbank emprestou US$1,3 bilhão 
para a compra desses equipamentos, apenas à Rayt­
heon, porque se não fosse à Raytheon, está escrito 
lá, o empréstimo não viria. O mesmo acontece aqui, 
como salientou o Senador Roberto Requião, se não 
comprarmos dessa fornecedora alemã, esse emprés­
timo não sai. Não há concorrência no mundo da con­
corrência, no mundo do liberalismo concorrencial não 
pode haver concorrência, impedem que nós sejamos 
beneficiados com a concorrência, que é a bandeira 

principal desse Govemo neoliberal. Não podemos es­
colher outras no mundo da liberdade de escolha. 

De modo que então só nos resta protestar e v0-
tar contra, sabendo que mais uma vez seremos prati­
camente vozes solitárias contra essa avelanche de 
recursos que se destinam, obviamente, a enfeitar a 
noiva, a melhorar as condições da empresa, fazer a 
downsizlng e a reengenharia, essa modernidade de­
sumana, desempregar trabalhadores, "enxugar" o 
custo, para aumentar o lucro, tal como aconteceu com 
a Companhia Vaie do Rio Doce, exemplo que citamos 
ontem. 

No caso da Vaie do Rio Doce, em três anos ape­
nas os investimentos foram recuperados e ainda s0-

brou bastante dinheiro. Em três anos apenas, repito, 
os R$3,3 bilhões que foram investidos deram um lu­
cro de R$5,5 bilhões, o que ocorreu com o auxOio do 
Sr. Mendonça de Barros, do BNDES e da Dr4 Elena 
Landau. 

Assim, estamos pagando para entregar o Brasil; 
estamos dando o Brasil de bandeja ao capital interna­
cional. 

Voto contra. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - As Sr4s e os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com a abstenção do Senador Tião Vi­
ana e os votos contrários das Senadoras Heloisa He­
lena e Marina Silva e dos Senadores Mozarildo Ca­
valcanti, Lauro Campos, Roberto Requião, Eduardo 
Suplicy, José Eduardo Dutra e Geraldo Cândido. 

O projeto vai à Comissão Diretora pera a reda­
ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1· 
Secretário em exercrcio, Senador Casildo Maldaner. 

É lido o seguinte: 

PARECER N. 503, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
çã n. 50, de 2000. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n· 50, de 2000, que autoriza 
a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
a elevar temporariamente seus limites de endivida­
mento para contratar operação de crédito externo, 
com o BG Bank AIS - Dinamarca, no valor total equi-
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valente a até DM 37.054.758,00 (trinta e sete mi­
lhões, cinqüenta e quatro mil, setecentos e cinqüenta 
e oito marcos alemães), destinada ao financiamento 
parcial do Projeto de Automação do Sistema de Tria­
gem de Objetos Postais, que integra o Programa de 
Recuperação e Ampliação do Sistema de Telecomu­
nicações e do Sistema Postal- PASTE. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de maio de 
2000. - Antonio carlos Magalhães, Presidente­
Geraldo Melo - Eduardo Suplicy, Relator - Lúdlo 
Coelho - Carlos Patrocinlo. 

ANEXO AO PARECER N· 503, DE 2000 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N· , DE 2000 

Autoriza a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT a elevar tem­
porarlamente' seus limites de endivida­
mento para contratar operação de crédito 
externo, com o BG Bank AIS - Dinamar­
ca, no valor total equivalente a até DM 
37.054_758,00 (trinta e sete milhões, cin­
qüenta e quatro mil, setecentos e cin­
qüenta e oito marcos alemães), destina­
da ao flnancamento parcial do Projeto de 
Automação do Sistema de Triagem de 
Objetos Postais, que Integra o Programa 
de Recuperação e Ampliação do Sistema 
de Telecomunicações e do Sistema Pos­
tai- PASTE. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1· ~ a Empresa Brasileira de Correios e Te­

légrafOS - ECT autorizada, nos termos da Resolução 
n· 96, de 1989, restabelecida pela Resolução n· 17, 
de 1992, ambas do Senado Federal, a elevar tempo­
rariamente seus limites de endividamento para con­
tratar operação de crédito externo, com o BG Bank 
AIS - Dinamarca, no valor total equivalente a até DM 
37.054.758,00 (trinta e sete milhões, cinqüenta e qua­
tro mil, setecentos e cinqüenta e oito marcos ale­
mães). 

Parágrafo único. Os recursos obtidos com a 
operação de crédito externo de que trata esta Resolu­
ção destinam-se ao financiamento parcial do Projeto 
de Automoção do Sistema de Triagem de Objetos 
Postais, que integra o Programa de Recuperação e 
Ampliação do Sistema de Telecomunicações e do 
Sistema Postal- PASTE. 

Art. 2· As operações de crédito externo referidas 
no art. 1· apresentam as seguintes características: 

I - mutuário: Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT; 

11- garantidor: Banco do Brasil S/A; 
111 - mutuante: BG Bank - Dinamarca; 
IV - Valor total: equivalente a até DM 

37.054.758,00 (trinta e sete milhões, cinqüenta e qua­
tro mil, setecentos e cinqüenta e oito marcos ale­
mães), incluídos DM 4.200.000,00 (quatro milhões e 
duzentos mil marco alemães) de seguro de crédito; 

V - condições para 85% (oitenta e cinco por 
cento) da operação e seguro de crédito; 

a) valor equivalente a até DM 
32.126.545,00 (trinta e dois milhões, cento e vinte e 
seis mil, quinhentos e quarenta e cinco marcos ale­
mães); 

b) juros : taxa baseada na CIRR - DM 
(Commerciallnterest Reference Rate) a ser fixada na 
data de assinatura do contrato, vigorando por todo o 
período do empréstimo, e incidentes sobre o valor de­
sembolsado, a partir do primeiro desembolso; 

c) prazo : oito anos; 
d) carência: seis meses após a data de 

emissão do Certificado de Entrada em Operação dos 
Centros de Triagem, ou, no mais tardar, trinta meses 
após a assinatura do contrato de financiamento; 

e) comissão de gestão: 0,5% (cinco déci­
mos por cento) do montante do empréstimo, pagável 
trinta dias após a assinatura do contrato de financia­
mento; 

f) despesas gerais: limitadas a 0,1% (um 
décimo por cento) do valor do financiamento, pagável 
após a devida comprovação; 

g) desembolso: de acordo com o esquema 
de embarque do contrato comercial, ou contra a apre­
sentação de documentos pré-aprovados, no mais tar­
dar, até cento e vinte e seis meses a partir da assinau­
ra do contrato de financiamento; 

h) condições de pagamento: 
1 - do principat dezesseis parcelas semestrais 

iguais consecutivas, sendo a primeira seis meses 
após a emissão do Certificado de Entrada em Opera· 
ção de cada Centro de Triagem, ou, no mais tardar, 
trinta meses da assinaura do contrato de financia­
mento; 

2 - dos juros: durante o período de carência, se­
mestralmente, iniciando-se seis meses após o primei­
ro desembolso; e durante o periodo de amortização 
do principal, juntamente com as respectivas parcelas; 
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VI - condições para 15% (quinze por cento) da 
operação: 

a) valor equivalente a até DM 
4.928.213,00 (quatro milhões, novecentos e vinte e 
oito mil, duzentos e treze marcos alemães); 

b) juros : taxa Libor-DM para seis me-
ses, acrescido de 1,5% a.a. (um inteiro e cinco déci­
mos por cento ao ano); 

c) prazo : cinco anos; 
d) carência: seis meses após a data de 

emissão do Certificado de Entrada em Operação dos 
Centros de Triagem, ou, no mais tardar, trinta meses 
após a assinatura do contrato de financiamento; 

e) comissão de gestão: 0,5% (cinco déci­
mos por cento) do montante do empréstimo, pagável 
trinta dias após a assinatura do contrato de financia­
mento; 

f) despesas gerais: limnadas a 0,1 % (um 
décimo por cento) do valor do financiamento, pagável 
após a devida comprovaão; 

g) desembolso : diretamente à empre-
sa Crisplant AIS, como pagamento de adiantamento 
nos termos do contrato comercial; 

h) condições de pagamento: 
1 - do principal: dez parcelas semestrais, iguais 

e consecutivas, sendo a primeira seis meses após a 
emissão do Certificado de Entrada em Operação de 
cada Centro de Triagem, ou, no mais tardar, trinta me­
ses da assinatura do contrato de financiamento; 

2 - dos juros: durante o perrodo de carência, se­
mestralmente, iniciando-se seis meses após o primei­
ro desembolso; e durante o perrodo de amortização 
do prinCipal, juntamente com as respectivas parcelas. 

Parágrafo único. as datas de pagamento do prin­
cipal e encargos poderão ser alteradas em função da 
data de assinatura do contrato. 

Art. 3° A presente autorização deverá ser exerci­
da no prazo de quinhentos e quarenta dias, contado 
da data de sua pUblicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Maga­
lhães) - Aprovado o projeto e estando a matéria em 
regime de urgência, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

As S~ e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR_ JOSé EDUARDO DUTRA (BlocolPT -

SE) - Sr. Presidente, apenas para registrar: que o Go­
verno deveria colocar mais gente no plenário. Depois, 
não reclame quando não formos benevolentes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Dou razão a V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - /tem 2: 

auinto e último dia de discussão, em pri­
meiro tumo, da Proposta de Emenda à 
ConItIIuIçIo na 81, de 1999, tendo como pri­
meiro signatário o Senador Álvaro Dias, que 
dá nova redação aos §§ 2" e 3" do art. 14 da 
Constituição Federal. (Direnos Polfticos), tendo 

Parecer sob nO 316, de 2000, da Co­
missão de Constnuição, Justiça e Cidada­
nia, Relator: Senador Carlos Wilson, favorá­
ve�' nos termos da Emenda nO 1-CCJ, com 
alteração posterior aprovada pela referida 
Comissão. 

À proposta foram oferecidas as Emendas nOs 2 
e 3 do Plenário. 

Transcorre hoje a quinta e última sessão de dis­
cussão em primeiro turno. 

Discussão em conjunto da proposta e das 
emendas. (Pausa.) , 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão em primeiro tumo. 

A matéria retoma à Comissão de Const~uição, 
Justiça e Cidadanla, nos termos do art. 359 do Regi­
mento Interno, para que sejam examinadas as emen­
das oferecidas em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - /tem 3: 

Segundo dia de discussão, em primei­
ro tumo, da Propoata de Emenda à Cons· 
Iltul9io na 57, de 1995, tendo como primei­
ro signatário o Senador Pedro Simon, que 
altera dispositivos constitucionais relativos 
aos limites máximos de idade para a nome­
ação de magistrados e ministros de tribuna­
Is e para a aposentadoria compulsória do 
servidor público em geral, tendo 

Parecer fevorável, sob nO 267, de 1996, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, Relator: Senador Ney Suassuna. 
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Transcorre hoje a segunda sessão de discus-
são. 

Em discussão a proposta. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da sessão deliberativa or­
dinária de terça-feira, dia 23. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -Item 4: 

Segundo dia de discussão, em primei­
ro turno, da Proposta de Emende à Cons­
tituição nl 7, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador Ademir Andrade, que 
a~era o art. 101 da Constituição Federal e 
dá outras providências (altt;lrnância de no­
meações entre pessoas do sexo masculino 
ou feminino para Ministro do Supremo Tri­
bunal Federal), tendo 

Parecer sob nO 575, de 1999, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, Relator: ~nador Lúcio Alcântara, favo­
rável, com a Emenda nO 1-CCJ, de redação, 
que apresenta, com votos contrários dos 
Senadores Álvaro Dias e lris Rezende. 

Transcorre hoje a segunda sessão plenária de 
discussão. 

Discussão em conjunto da proposta. 
Concedo a palavra ao Senador Roberto Re­

quião para discutir. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PRo Para 

discutir. Sem revlsão do orador.) - Sr. Presidente, sres 
e Srs. Senadores, no plenário do Senado defendi o 
projeto da Câmara que garantia vagas nas listas elei­
torais dos partidos políticos para as mulheres na or­
dem de 30%. Era uma forma de dar uma partida, um 
start, um início, ao processo de aumento da partici­
pação das mulheres na política brasileira. Mas, na­
quele caso, as mulheres eram posteriormente sub­
metidas, assim como os homens das chapas, ao voto 
popular e democrático. 

No entanto, perdoe-me o relator, Senador Lúcio 
Alcântara, esse projeto me parece incompreensível. 

. Por que exigir que os tribunais superiores tenham in­
dicações a~ernadas de um homem e de uma mulher? 
Para estabelecer um equilíbrio? Por que o equilíbrio? 
Por que não um tribunal s6 de mulheres? Por que não 
uma mulher sucedendo a outra mulher? Por que não 
sempre os melhores, homens ou mulheres? 

Em determinado momento, poderia um homem 
gênio do Direito e da doutrina ser postergado porque 
a vaga seria de uma mulher. Não tem sentido; o con-

trário também não. Poderia uma mulher genial ser 
postergada porque a vaga seria de um homem. Por 
que não deficientes físicos, descendentes de japone­
ses ou por que não os índios, essa minoria tão mas­
sacrada e sem espaço na sociedade brasileira? Por 
que não? Porque não é racional. Não vejo nenhuma 
racionalidade nessa proposta. Se, de repente, hou­
vesse um jurista de extraordinário saber e competên­
cia com uma indefinição sexual biológica, estaria ele 
sem vaga nos tribunas superiores do País? 

É evidente que, embora reconheça a boa inten­
ção da proposta, ela não encontra racionalidade inter­
na e, no meu ponto de vista, deverá ou pelo menos 
deveria ser rejeitada pelo Senado da República. 

O importante é que o Presidente da República 
não discrimine as mulheres no momento de no­
meá-Ias para os Tribunais Superiores. E há hoje a si­
tuação trágica de um país em que não existe sequer 
uma mulher no Ministério nacional. Todavia, a solu­
ção seguramente não é essa, porque, daqui a pouco, 
teríamos de garantir as vagas dos deficientes físicos, 
das minorias, o que não tem nenhuma consistência 
teórica ou doutrinária. É uma proposta 
bem-intencionada, nada mais que isso. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra ao eminente Senador 
Ademir Andrade, para discutir. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sres e 
Srs. Senadores, hoje é apenas o segundo dia da dis­
cussão dessa matéria. Considero muito interessante 
a coincidência dos argumentos do Senador Roberto 
Requião com a manifestação de alguns Ministros do 
Supremo Tribunal Federal sobre a mesma proposi­
ção. Impressionante coincidência, pois os argumen­
tos são praticamente os mesmos. 

Compreendo que a mulher brasileira tem avan­
çado no processo de conquista do seu espaço, seja 
no trabalho, na política ou no campo social. Em todas 
as áreas, a mulher avança na ocupação do espaço 
que lhe cabe na sociedade, mesmo porque as mulhe­
res no nosso País são a maioria - há mais mulheres 
do que homens. De outra parte, a discriminação exis­
te, é clara, é patente, inclusive demonstrada por da­
dos do IBGE, segundo os quais, as mulheres têm um 
salário médio mu~o menor que o dos homens. 

Vejam V. Ex"s a representação política no Con­
gresso Nacional, nas prefeituras, nos Governos esta­
duais, nas câmaras municipais: os homens pratica­
mente têm o domínio absoluto do poder. O Congresso 
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Nacional é composto por 6% a 8% de mulheres, em 
meio a uma maioria de 90% a 95% de homens. E já 
houve uma preocupação do Congresso Nacional no 
sentido de obrigar os partidos - quando da apresen­
tação das listas de candidatos ao Poder Legislativo, 
seja nas câmaras municipais, nas assembléias legis­
lativas ou no Parlamento federal- a observarem uma 
proporção entre mulheres e homens, porque os direi­
tos devem ser iguais. Assim, a Lei estabeleceu que, 
pelo menos, num primeiro momento, essa proporção 
fosse de 20%. Agora a proporção é de 25% e, logo 
em seguida, será de 30%, ou seja, as listas de candi­
datos devem guardar uma proporção de pelO menos 
30% de um sexo em relação ao outro. 

Sr. Presidente, compreendemos que, por um 
processo natural, chegará o dia em que a mulher po­
derá integrar a Suprema Corte de Justiça do nosso 
País. Recentemente, com muito trabalho e com um 
grande lobby junto ao Congresso Nacional, as mu­
lheres congressistas conseguiram sensibilizar o Pre­
sidente da República e os próprios parlamentares a 
aprovarem a nomeação de duas mulheres para inte­
grarem o Superior Tribunal de Justiça do País. Contu­
do, o fato concreto é que o Supremo Tribunal Federal, 
ao longo de toda a sua história, jamais teve uma inte­
grante mulher, e creio que tão cedo não terá. Dizer 
que não existe preconceito é uma falácia; o preconce­
ito existe. 

Será que não se reconhece, nas mulheres juris­
tas do nosso País, capacidade, reputação ilibada, to­
dos os condicionantes para que elas possam integrar 
a Corte suprema do nosso País? Será que há dúvidas 
sobre a capacidade da mulher? Será que há dúvidas 
sobre a sua sensibilidade, que, para mim, é muito 
mais aguçada que a dos homens? 

Entendo, Sr. Presidente, que a nossa proposta 
tende a apressar um processo que, em si, é natural; 
ela pretende fazer com que isso ocorra de maneira 
mais rápida. 

As comparações feitas pelo Senador Roberto Re­
quião não fazem nenhum sentido para mim, ainda por­
que não se trata de estabelecer a mesma proporção 
como se faz no caso dos deficientes ffsicos. Isso seria 
algo absolutamente irracional. Esse caso é bastante di­
ferente. Apesar de as mulheres serem a maioria no nos­
so País, tem havido um preconceito permanente contra 
elas, impossibilitando ou dnicuitando que cheguem a 
ocupar esse espaço de poder. Acreditamos que essa 
nossa emenda apressará esse processo. 

Aqui, no Congresso Nacional, já se disse, inclu­
sive, que essa matéria não deveria constar da Consti-

tuição brasileira. Ora, da Constituição brasileira cons­
tam tantas coisas! A Carta Magna é mudada a cada 
mês por este Congresso Nacional, desde que foi cria­
da em 1988. Creio que essa mudança, entre tantas 
outras já feitas aqui, talvez seja uma das mais impor­
tantes. 

Devemos, inclusive, atentar para o fato de que 
não será algo imediato, feito de hoje para amanhã. O 
que a minha emenda propõe não é que o Supremo 
Tribunal Federal tenha o mesmo número de homens e 
de mulheres. A minha emenda propõe que, como o 
cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal é vita­
lício e as vagas são abertas apenas quando um Mi­
nistro deixa o cargo por aposentadoria compulsória, 
por morte ou por renúncia, havendo dois Ministros 
que deixaram seus cargos e em sendo essas duas 
vagas preenchidas por dois homens, a terceira vaga 
seja destinada a uma mulher. E assim deve ocorrer 
sucessivamente: se as duas vagas seguintes forem 
preenchidas por mulheres, a terceira deverá ser pre­
enchida por um homem. Talvez, daqui a 30 ou 40 
anos, com a minha proposta, o Supremo Tribunal Fe­
deral venha a ter uma paridade entre homens e mu­
lheres, o que considero absolutamente justo, normal, 
coerente e representativo em vista das forças da nos­
sa sociedade. E dizer que não há diferenças de pen­
samento, sensibilidade, idéia e sentimento entre ho­
mens e mulheres é querer evidentemente esconder o 
óbvio. 

Portanto, gostaria que os Srs. Senadores aten­
tassem para essa matéria e não se deixassem levar 
pelo lobby dos Ministros do Supremo Tribunal Fede­
ral, que fazem críticas absolutamente iguais às levan­
tadas aqui pelo Senador Roberto Requião. 

Registraria ainda, Sr. Presidente, um comentá­
rio da Comissária da ONU, Sr" Mary Robinson, que, 
recentemente, em visita ao Supremo Tribunal Fede­
ral, conforme registram todos os jornais do nosso 
País, questionou o Ministro Carlos Velloso sobre 
quando o Supremo Tribunal Federal terá uma mulher 
em seu quadro de Ministros. São onze ministros, mais 
de cem anos de história, e jamais o Supremo Tribunal 
Federal contou com a presença de uma mulher. Que­
remos que isso seja possível. Na verdade, estamos 
tentando acelerar um processo natural de conquista 
de espaço pelas mulheres brasilei raso 

Espero que esta Casa compreenda essa ques­
tão. Reafirmo que, se alguns consideram que esse 
tema não deve estar presente na Constituição, seria 
interessante que avaliassem as mais de quarenta ou 
cinqüenta emendas constitucionais já aprovadas. Mu-
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damos a Constituição a cada dia e a cada hora, com 
temas mu~o menos importantes do que esse que ora 
propomos. 

Mu~o obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra à Senadora Heloisa Helena. 
A SRI HELOISA HELENA (BlocoIPT - AL. Para 

discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
SrIs e Srs. Senadoras, logo no inicio da apresentação 
do Senador Ademir Andrade, por quem tenho grande 
respeito e consideração, também levantei algumas 
ponderações sobre essa emenda. Entretanto, debate 
nesta Casa possibilitou a revisão de um discu rso feito 
quando do estabelecimento da polftica de cotas. 

Evidentemente, essa politica - como afirma o 
Senador Roberto Requião - acaba sendo consolida­
da ou não pela população por meio do voto. Esse ar­
gumento foi utilizado também na polftica de coles por 
dois motivos: primeiramente, dizia-se que se as mu­
lheres constituiam a maioria da população, por que 
estabelecer apenas 30% e não 50"ib? Porém afirmá­
vamos que, à luz de vários movimentos e de politicas 
afirmativas realizadas no mundo e conforme as ra­
gras e as normas determinadas na vida coletiva, qual­
quer um de n6s, até o mais simplório observador da 
16gica formal, entende que homens e mulheres não 
são tratados igualmente perante a sociedade. 

As circunstãncias dispostas para as mulheres -
seja o trabalho doméstico, seja a dupla ou a tripla jor­
nada de trabalho - efetivamente não são as mesmas 
daqueles dos homens. Esses dados não são fruto do 
romantismo de algumas mulheres ou do movimento 
feminista, mas constam objetivamente de todos os 
dados estatfsticos, das frias informações oficiais e do 
mapa do trabalho. Inclusive, mesmo diante dos ne­
gros ou dos deficientes ffsicos - que são também par­
te da "minoria" sempre reivindicada -, entre homens 
negros e mulheres negras, estas são efetivamente 
mais menosprezadas e oprimidas na mesma socie­
dade. Então, existe claramente uma d~erença nas 
normas determinadas pela vida em comunidade em 
relação às mulheres. 

Sendo feminista convicta e defendendo a poIiti­
ca de cotas, obviamente não voto em qualquer mulher 
apenas em virtude do seu aparelho reprodutor. A es­
colha que farei ao dar um voto a uma mulher ocorre 
em razão do projeto polrtico que ela defende. Se uma 
mulher fizer como mu~os homens fazem, é melhor 
que ela não esteja no cargo. Por exemplo, a S'- Tere­
za Grossi, para mim, não representa a reputação ili­
bada. o comportamento ético e tampouco o respeito à 

ordem juridica vigente. Eu não votaria nela simples­
mente por se tratar de uma mulher, somente pela sua 
estrutura anátorno-fisiol6gica. 

No entanto, até do ponto de vista simbólico, dis­
cutimos a necessidade de se estabelecer um meca­
nismo concreto na lei para garantir que, por meio de 
uma ação afirmativa - a sociedade que reconhece 
que homens e mulheres não são tratados da mesma 
forma diante das normas vigentes - que as mulheres 
participem. 

É isso que penso que a emenda vai fazer. Evi­
dente que não será qualquer mulher. Os principios 
básicos que a ordem juridica vigente estabelece para 
a participação das mulheres serão extremamente 
respeitados, como os dos homens também. 

É por isso que, embora logo no inicio eu quises­
se votar contra o projeto, ou até me abster dessa dis­
cussão, agora vou votar favorável, Senador Ademir 
Andrade. É simplesmente uma politica afirmativa, e 
não é possival que não se ache mulher alguma, nas 
6stas e mais listas que são feitas, que não tenha a re­
putação ilibada, a competência para assumir determi­
nados postos que são efetivamente preparados para 
homens e mulheres. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sendo, hoje, o segundo dia de discussão, em 
primeiro turno, continuará na próxima sessão delibe­
rativa ordinária a discussão da matéria, a ser realiza­
da na terça-feira, dia 23. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 5: 

Segundo dia de discussão, em primei­
ro tumo, da Proposta de Emenda iI Cone­
tltulçlo nl 63, de 1999, tendo corno primei­
ro signatário o Senador Ramez Tebet, que 
dá nova redação ao inciso 11 e à alrnea "b" 
do inciso 111 do § 1" do art. 40 da Const~ui­
ção Federal (aposentadoria baseada em pa­
râmetros etários), tendo 

Parecer sob n" 293, de 2000, da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re­
latora: Senadora Maria do Carmo Alves, favo­
rável, com as Emendas n"s 1 e 2-CCJ, que 
apresenta, com abstenções dos Senadores 
Lúcio Alcântara e Roberto Freire. 

Transcorre, hoje, o segundo dia de discussão. 
Discussão da proposta em conjunto com as 

emendas. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussAo 

da matéria continuará na Ordem do Dia da próxima 
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sessão deliberativa ordinária, a realizar-se na ter­
ça-feira, dia 23. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 6: 

Primeiro dia de discussão, em segun­
do tumo, da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n" 67, de 1999, tendo como pri.mei­
ro signatário o Senador Antonio Carlos Ma­
galhães, que altera o Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, introduzindo ar­
tigos que criam o Fundo de Combate e Erra­
dicação da Pobreza, tendo 

Parecer sob n" 473,-{je-2000, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, Relator: Senador Lúcio Alcântara, ofere­
cendo a redação para o segundo turno. 

Transcorre hoje a primeira sessão de discussão 
em segundo turno. 

Em discussão a proposta. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem da Dia da sessão deliberativa or­
dinária de terça-feira, dia 23, para prosseguimento da 
discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n"155, de 1999 (n" 
736198, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio Clube de Campo Belo Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Campo Belo, 
Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob n" 768, de 
1999, da Comissão de Educação, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, com abs­
tenções dos Senadores Geraldo Cândido, 
Roberto Satumino e da Senadora Helofsa 
Helena. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação o projeto. 
As SI'" e os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com abstenção do PT. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere­
cendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1· Secretá­
rio em exercfcio, Senador Casildo Maldaner. 

É lido o seguinte: 

PARECER N. 504, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 155, de 1999 (nO 736, de 
1998, na Câmara dos DeputadOS). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n· 155, de 1999 (n" 
736, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Rádio Clube de 
Campo Belo Ltda, para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de Campo Belo, 
Estado de Minas Gerais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de maio de 
2000. - Antonio carlos Magalhães, Presidente -
Geraldo Melo, Relator - Ademir Andrade - Carlos 
Petrocrnio. 

ANEXO AO PARECER N· 504, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, , Presidente do Senado Federal, nos termos 
do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o 
seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N" ,DE 2000 

Aprova o ato que renova a cone88-
aio de "Rádio Clube de Campo Belo 
Ltda," para explorar serviço de radlodlfu­
aio sonora em onda média na cidade de 
campo Belo, Estado de Minas Gerala. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/n", de 6 de novembro de 1997, que renova por 
dez anos, a partir de 1" de maio de 1994, a concessão 
de "Rádio Clube de Campo Belo Ltda." para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Campo Belo, 
Estado de Minas Gerais. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
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As SI" e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 182, de 1999 (nO 
27/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rádio Presidente Prudente Ltda., para 
explorar serviço da radiodffusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Presidente 
Prudente, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob nO 903, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Romeu Tuma, com abstenção do 
Senador Geraldo Cândido. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação o projeto. 
As SI" e os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com abstenção do PT. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere­
cendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1° Secretá­
rio em exercfcio, Senador Casildo Maldaner. 

É lido o seguinte: 

PARECER NO 505, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

RedaçAo final do Projeto de Decreto 
legislativo nO 182, de 1999 (nO 27, ds 
1999 na Cêmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 182, de 1999 (nO 
27 de 1999, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Pre­
sidente Prudente Ltda., para explorar serviço de radi­
odifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Presidente Prudente, Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de maio de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Geraldo Melo, Relator - Ademir Andrade - Cerloo 
Patrocrnlo. 

ANEXO AO PARECER N° 505, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, __ , Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 2000 

Aprova o ato que renova a permlll­
são outorgada a "Rádio Presidente Pru­
dente Ltda." para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Presidente Prudente, 
Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nO 48, de 23 de janeiro de 1998, que renova por 
dez, a partir de 6 de julho de 1996, a permissão outor­
gada a "Rádio Presidente Prudente Ltda." para explo­
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de 
Presidente Prudente, Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As SI" e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n" 30, de 2000 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econõmicos 
como conclusão de seu Parecer nO 336, de 
2000, Relator: Senador Roberto Saturnino), 
que autoriza a União a contratar operação 
de crédito externo, no valor de quinhentos e 
quarenta e oito mil, trezentos e sessenta e 
um euros, de principal, entre a República 
Federativa do Brasil e o Kreditanstalt für Wi­
ederaufbau - KfW, destinado ao financia­
mento da parcela à vista de 15% do contra­
to comercial para importação de bens e ser­
viços a serem fomecidos pela Empresa 
G.U.N.T. Gerãtebau GmbH, no âmbito do 
Programa de Modernização e Consolidação 
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da Infra-Estrutura Acadêmica das Inst~ui­
ções Federais de Ensino Superior e Hospi­
tais Universitários. 

Durante o prazo regimental de cinco dias úteis, pe­
rante a Mesa, não foram oferecidas emendas à matéria. 

Passa-se à discussão. 
A SRA. HELOISA HELENA (BlocolPT - AL) -

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Tem a palavra V. Ex". 
A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. 

Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presiden­
te, srOs e Srs. Senadores, quando discuti a operação 
de crédito dos Correios, tive a oportunidade de adian­
tar a discussão em relação à nova operação de crédi­
to que faz parte de um conjunto de oito empréstimos, 
quatro deles aprovados no Senado e que totalizam 
cerca de trezentos e cinqüenta e um milhões. 

Gostaria de sugerir ao Llder do Governo e aos 
Parlamentares da base de sustentação para que reti­
rassem um determinado projeto que está tramitando 
na Casa e que estabelece a privatização de 25% dos 
leitos dos hospitais universitários. Estamos possibili­
tando operações de créd~o no valor de mais de tre­
zentos e cinqüenta milhões para os hospitais universi­
tários, embora não tenhamos tido ainda a resposta de 
requerimento que apresentamos para saber como é 
que vai ser usado, quaiS os hospitais universüários. 
Enfim, o detalhamento da utilização desses recursos. 

Também foi aprovada na Comissão de Constitu­
ição, Justiça e Cidadania e, provavelmente, será apro­
vada na Casa a proposta de emenda constitucional 
que trata do setor saúde, o que significará mais recur­
sos para ele. Assim, poder-se-á estabelecer pela re­
solutividade e maior eficácia da rede básica de saúde 
e criar menos problemas efetivos que são criados pe­
los hosp~ais universitários que, muitas vezes, são 
obrigados a dar conta da prestação de um serviço 
que deveria ser feito pela rede básica de saúde, pela 
rede estadual ou municipal. Sugiro que, como esta­
mos aprovando mais e mais operações de crédito no 
valor de trezentos e cinqüenta e um milhões, se possa 
retirar a tramitação, nesta Casa, do projeto de lei que 
estabelece a privatização de 25% dos leitos dos hos­
pitais universitários. 

O Bloco está liberado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

Ihães) - Em votação o projeto. 
As srOs e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

çãofinal. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

Ihães) - Esgotadas as matérias constantes da Ordem 
do Dia. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final para o Projeto de Resolu­
ção n· 30, de 2000, que será lido pelo Sr. 1· Secretá­
rio em exercfcio, Senador Casildo Maldaner. 

É lido o seguinte: 

PARECER N" 506, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Recalu­
ção n· 30, de 2000. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n· 30, de 2000, que autoriza 
a União a contratar operação de crédito externo, no 
valor de EUR 548.361,00(quinhentos e quarenta e 
oito mil, trezentos e sessenta e um euros), de princi­
pal, entre a República Federatia do Brasil e o ~redi­
tanstaH für Wiederaufbau - KFW, destinado ao finan­
ciamento da parcela à vista de 15% (quinze por cen­
to) do contrato comercial para importação de bens e 
serviços a serem fornecidos pela empresa G.U.N.T. 
Geratebau GmbH, no âmbito do Programa de Moder­
nização e Consolidação da Infra-estrutura Acadêmica 
das Instituições Federais de Ensino Superior e Hospi­
tais Universitários. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de maio de 
2000. - Antonio carlos Magalhães, Presidente -
Geraldo Melo, Relator - Caslldo Maldaner - caloa 
Patrocfnlo. 

ANEXO AO PARECERN· 506, DE 2000 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu 
,Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N· ,DE 2000 

Autoriza a União a contratar opera­
ção de crédito externo, no valor de EUR 
548.361,00 (quinhentos e quarenta e oito 
mil, trezentos e sessenta e um euros), de 
principal, entre a República Federativa 
do Brasil e o Kredltanstalf fOr Wlederauf­
bau - KfW, destinado ao financiamento 
da parcela à vista de 15% (quinze por 
cento) do contrato comercial para Impor­
tação da bena e serviços a serem fomo-
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cidos pela empresa G_U_N_T_ Geritebau 
GmbH, no âmbito do Programa de Mo­
dernização e Consolidação da 
Infra-estrutura Acadêmica das InstituI­
ções Federais de Ensino Superior e Hos" 
pitals Unlversltérios. 

o Senado Federal, resolve: 

Art. 1" É a União autorizada, nos termos do art. 
52, inciso V, da Constituição Federal e da Resolução 
n" 96, de 1989, restabelecida pela Resolução n" 17, 
de 1992, ambas do Senado Federal, a contratar ope­
ração de créd~o externo com o Kreditanstalf für Wie­
deraufbau - KfW, no valor de EUR 548.361,00 (qui­
nhentos e quarenta e o~o mil, trezentos e sessenta e 
um euros), de principal, entre a República Federativa 
do Brasil e o Kreditanstalf für Wiederaufbau - KfW 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste ar­
tigo serão utilizados no financiamento da parcela à 
vista de 15% (quinze por cento) do contrato comercial 
para importação de bens e serviços a serem forneci­
dos pela empresa GUNT Gerãtebau CmbH, no âmbi­
to do Programa de Modernização e Consolidação da 
Infra-estrutura Acadêmica das Inst~uições Federais 
de Ensino Superior e Hospitais Universitários. 

Art. 2" A contratação da operação de crédito de 
que trata esta Resolução é condicionada à existência 
de prévia dotação orçamentária e ao cumprimento 
dos limites estabelecidos para a movimentação e o 
empenho das movimentações e pagamento das des­
pesas, conforme atestado pela Comissão de Controle 
e Gestão Fiscal - CCF. 

Art. 3" A operação de crédito mencionada no art. 
2" apresenta as seguintes características financeiras: 

I - valor pretendido: EUR548.361,00 (quinhen­
tos e quarenta e oito mil, trezentos e sessenta e um 
euros); 

11- objetivo: financiamento da parcela à vista de 
15% (quinze por cento) do valor dos bens; 

111- desembolso: até 31 de dezembro de 2000, 
podendo ser prorrogado; 

IV - prazo: aproximadamente oitenta e quatro 
meses; 

V - carência: seis, meses, a partir da consolida­
ção dos desembolsos: 

VI- juros: a uma taxa igual a Euribor - seis me­
ses, acrescida de uma margem de 2,25% a.a. (dois 
inteiros e vinte e cinco centésimos por cento ao ano), 
semestralmente vencidos, sobre o saldo devedor do 
principal, incorridos após cada desembolso; 

VII - comissão de compromisso: 0,25% a.a. 
(vinte e cinco centésimos por cento ao ano) sobre o 
saldo não desembolsado do empréstimo, devido a 
partir da data de assinatura do Contrato; 

VIII - comissão de administração: 1% (um por 
cento) flat sobre o valor da operação; 

IX - despesas gerais: as razoáveis, mediante 
comprovação, incluindo despesas com preparação, 
negociação, assinatura, execução e acompanhamen­
to do Contrato, limitadas a 0,1% (um décimo por cen­
to) do valor da operação; 

X - juros de mora: Euribor acrescida de 1,50% 
a.a. (um inteiro e cinqüenta centésimos por cento ao 
ano); 

XI - condições de pagamento: 
a) do principat amortizada em catorze parceles 

semestrais, consecutivas, aproximadamente iguais, a 
primeira em 28 de fevereiro de 2001 ; 

b) dos juros: semestralmente vencidos; 
c) da comissão de compromisso: trimestralmen­

te vencida, a partir da assinatura do Contrato; 
d) da comissão de administração: após a apro­

vação do ROF. porém, no máximo, sessenta dias 
após a assinatura do Contrato; 

e) das despesas gerais: após a aprovação do 
ROF. mediante comprovação. 

Art. 4" A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 5" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Casildo 
Maldaner. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 279, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata dis­
cussão e votação, do Parecer referente à redação fi­
nal do Projeto de Resolução n" 30, de 2000, que auto­
irza a União a contratra operação de crédito externo, 
no valor de quinhentos e quarenta e oito mil, trezentos 
e sessenta e um euros, de principal, entre a Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Kred~nstalt für Wiedera­
ufbau - KfW, destinada ao financiamento da parcela à 
vista de 15% do contrato comercial para importação 
de bens e serviços a serem fornecidos pela empresa 
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GUNT Gerãtebau GmbH, no âmbito do Programa de 
Modernização e Consolidação da Infra-estrutura Aca­
dêmica das Instituições Federais de Ensino Superior 
e Hospitais Universitários. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 2000. - Ade­
mir Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Aprovado o requerimento, passa-se à imedi­
ata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s. e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1· Secretário em exerclcio, Senador Casildo 
Maldaner. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NR 280, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do artigo 218 do Regi­

mento Interno e de acordo com as tradições da Casa, 
as seguintes homenagens pelo falecimento do Dr. Eli­
el Martins, Conselheiro do Tribunal de Contas do 
Estado da Bahia e ex-Deputado e ex-Presidente da 
Assembléia Legislativa do Esado da Bahia: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à famflia e ao 

Estado; 
c) apresentação de condolências ao Tribunal de 

Contas do Estado da Bahia. 
Sala das Sessões, 18 de maio de 2000. - Paulo 

Souto - Antonio Carlos Magalhães. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Em votação o requerimento. 
O SR. PAULO SOUTO (PFL - BA) - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Com a palavra o Senador Paulo Souto, para 
encaminhar. 

O SR. PAULO SOUTO (PFL - BA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, a Bahia realmente teve 
uma perda expressiva, na semana passada, com o fa-

lecimento do Conselheiro Eliel Martins, do Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia. Ele foi Deputado Estadu­
al; Presidente da Assembléia Legislativa; ocupou, 
temporariamente, o Governo do Estado; e formou, ao 
lado de outros Deputados, como Luiz Eduardo, Luiz 
Cabral e o atual Govemador César Borges, uma das 
mais destacadas bancadas que a Assembléia Legis­
lativa da Bahia já teve, e, por isso mesmo, a sua mor­
te foi extremamente sentida tanto no meio polltico 
como na sociedade em geral. 

Por isso, solicito aqui as homenagens de praxe 
deste Senado para a família, fazendo com que esses 
votos cheguem ao Estado da Bahia e também ao Tri­
bunal de Contas, demonstrado não apenas o nosso 
sentimento, mas o sentimento dos seus amigos, do 
nosso povo, pela morte do Deputado Eliel Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Eu gostaria, também, de secundar as pala­
vras do Senador Paulo Souto quando desaparece na 
Bahia um vulto importante no Direito e sobretudo na 
polltica do Estado. 

O ex-Deputado e ex-Conselheiro Eliel Martins 
foi, sem dúvida, das melhores figuras da recente poll­
tica na Bahia, exercendo os cargos citados pelo Se­
nador Paulo Souto, e se sobressafa sempre pelo es­
pfrito público e sobretudo por sua inteligência em en­
contrar solução para os problemas pol fticos. 

Estava no exterior quando soube de seu faleci­
mento. E agora, através das palavras, que subscrevo 
também, do Senador Paulo Souto, acho que o Sena­
do da República deve manifestar-se, como vai se ma­
nifestar, em solidariedade à famflia, à.polltica baiana, 
ao Governo do Estado e ao Tribunal de Contas pelo 
passamento de Eliel Martins. Podem os Srs. Senado­
res se convencerem tranqüilamente de que esta é 
uma homenagem justa, porque foi um homem de 
bem, digno e que vai lazer iaRa à polltica do Estado e, 
principalmente, ao Tribunal de Contas, onde suas lu­
zes iluminavam muitos votos dos conselheiros. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o requerimento. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, pareceres que serão lidos 
pelo Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Casildo 
Maldaner. 

São lidos os seguintes: 
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PARECER N. 507, DE 2000 
(Da Mesa do Senado Federal sobre o 

Requerimento nO 206, de 2000) 

Relator: Senador Clllrlo::! PIItroclnlo 

I - Relatório 

O Senador José Eduardo Dutra, requer, nos ter­
mos regimentais, sejam solicitadas ao Ministro da Fa­
zenda, Dr. Pedro Sampaio Malan, as seguintes infor­
mações: 

1 - Todas as operações de compra e venda de 
tftulos emitidos pela Prefeitura Municipal de São Pau­
lo registrados no CETIP realizadas pelo Banco do 
Brasil desde 1995, em seu nome ou em nome de ter­
ceiro ou que, neste perrodo, permaneceram na carte­
ria do banco sob custódia. 

2 - Os nomes das pessoas flsicas e jurídicas 
detentoras, em 1· de julho de 1997, das Letras Finan­
ceiras do Tesouro do MunicípiO de São Paulo 
(LFTMSP) autorizadas pela Resolução n· 85/94, do 
Senado Federal, ou detentoras de Utulos emitidos na 
data de vencimento destes, para sua rolagem, bem 
como a quantidade de tltulos de propriedade das pes­
soas flsicas e jurrdicas relacionadas. 

3 - A quantidade de Utulos citados no item ante­
rior que ainda não tinha sido comercializada até 1· de 
julho de 1997 e encontrava-se no Fundo de Liquidez 
da Prefeitura de São Paulo ou sob custódia do 
BANESPA ou do Banco do Bresil. 

4 - As datas de rolagem dos Utulos emitidos 
pela Prefeitura de São Paulo em decorrência da Re­
solução n· 85194, a quantidade e o valor das emis­
sões. 

5 - A quantidade de tltulos da Prefeitura de São 
Paulo registrados no CETIP e vencidos após a publi­
cação da Resolução n" 78198, do Senado Federal até 
janeiro de 2000, dats de vencimento, valor de fece, 
detentor desses tltulos na data de vencimento e nú­
mero da Resolução do Senado Federal que autorizou 
sua roiagem. 

6 - Como estão classificados os tltulos da Prefe­
itura que encontram-se na carteira do Banco do Brasil 
ou custodiados por este banco no mês de janeiro de 
2000; as normas do Banco Central pera créditos as­
sim classificados; as ações adotadas pelo Banco do 
Brasil para cumprir as normas do Banco Centrol no 
que se refere à classificação e ao vencimento dos Utu­
los durante o perrodo em que o Banco do Brasil foi de­
tentor dos mesmos? 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora n· 14, de 
1990, razão pela qual manifestamo-nos favoravel­
mente ao encaminhamento do Requerimento n· 206, 
de 2000, ao Exm" Sr. Ministro de Estado da Fazenda. 

Sala de Reuniões, 18 de maio de 2000. - Anto­
nio carloll Magalhiell, Presidente - carlos Patrocl­
nlo, Relator - Caslldo Maldlllner - Ademir Andrade 
- Geraldo Melo. 

PARECER N· 508, DE 2000 
(Da Mesa do Senado Federal sobre o 

Requerimento n· 207, de 2000) 

Relator: Senador Carlos Patroclnio 

I - Relatório 

O Senador Eduardo Suplicy, requer, nos termos 
regimentais, sejam solicitadas ao Ministro da Fazen­
da, Dr. Pedro Sampaio Malan, as seguintes informa­
ções: 

1 - Quais as razões que fundamentaram a deci­
são do Ministério da Fazenda e do Banco Central de 
não autorizar, até o presente momento, o Governo ca­
tariense a cancelar as Letras Financeires do Tesouro 
de Santa Catarina - LFTSC, que a CPI dos Precatóri­
os - realizada em 1999 - constatou terem sido emiti­
das irregularmente e o Senado Federal mandou blo­
quear? 

2 - Em que termos está sendo elaborado o con­
trato de federalização e refinanciamento das letras Fi­
nanceiras do Tesouro de Santa Catarina - LFTSC, 
que a CPI dos Precatórios constatou terem sido emiti­
das irregularmente e o Senado Federal mandou blo­
quear? 

3 - O Banco do Estado de Santa Catarina -
BESC, já encaminhou ao Banco Central os balanços 
relativos ao exercfcio de 1998 e 1999? O Banco Cen­
trai já aprovou os citados balanços? Se não houve 
aprovação, quais os motivos? Se houve aprovação, 
porque não foram publicados? 

4 - O Banco Central está analisando contrato 
realizado, em setembro ú~imo, entre o BESC e a Fun­
dação Institucional de Pesquisa Contábeis, atuariais 
e Financeiras no âmbito do processo de privatização 
do banco, bem como a proposta de renovação em 
curso? Os custos decorrentes deste contrato estão 
inclufdos entre os itens de despesa constantes do 
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empréstimo feito pela União !Ia Estado para apoiar a 
privatização do BESC? 

5 - Quais os integrantes do Conselho Fiscal, do 
Conselho de Administração e da Diretoria do Banco 
Santander e do Banco Bozano Simonsen nos últimos 
cinco anos? Quais bancos já se manüestaram formal­
mente ou informalmente como interessados em ad­
quirir o BESC? 

6 - O Governo do Estado de Santa Catarina fez 
qualquer solicitação à este Ministério com o objetivo 
de elevar o valor da divida do Estado com o IPESC re­
financiada pela União em R$300 milhões? 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora n" 14, de 
1990, razão pela qual manifestamo-nos favoravel­
mente ao encaminhamento do Requerimento n" 207, 
de 2000, ao Exm" Sr. Ministro de Estado da Fazenda. 

Sala de Reniões, 18 de maio de 2000. - Anto­
nio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos Patrocf· 
nlo, Relator - Caslldo Maldaner - Ademir Andrade 
- Geraldo Melo. 

PARECER N" 509, DE 2000 
(Da Mesa do Senado Federal sobre o 

Requerimento n" 210, de 2000) 

Relator: Senador Carlos Pstrocfnlo 

I - Relatório 

O Senador Romero Jucá, expõe que: noticiou a 
grande imprensa que o Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS, pagou aos Estados do Rio de Janeiro, 
Bahia, Paraná, Sergipe, Ceará, Pernambuco, Mato 
Grosso e Esplrito Santo, e aos municlpios de Campi­
na Grande e Caxias do Sul, a quantia de 
R$167.7oo,oo (cento e sessenta e sete mil e setecen­
tos reais), de compensação previdenciária devida por 

. aquela autarquia àqueles Estados e Municlpios, refe­
rente ao pagamento das aposentadorias e pensões 
dos servidores públicos locais, que contribulram para 
INSS, como acerto de contas com os regimes de Pre­
vidência dos Estados e Municlpios. 

Diante do exposto, requer, nos termos regimen­
tais, ao Ministro da Previdência e Assistência Socail, 
Dr. Waldeck Vieira Ornelas, que preste as seguintes 
informações: 

1 - Qual o valor total a ser repassado pela com­
pensação previdenciária citada? 

2 - Quais os Estados e Muiclpios que já institui­
ram regimes previdenciários próprios e quais os que 
já foram beneficiados pela lei nO 9.796/99. 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pela Ato da Comissão Diretora nO 14 de 
1990, razão pela qual manifestamos-nos favoravel­
mente ao encaminhamento do Requerimento nO 210, 
de 2000, ao Exm" Sr. Ministro de Estado da Previdên­
cia e Assistência Social. 

Sala de Reuniões, 18 de maio de 2000. - Anto­
nio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos Patrocf· 
nio, Relator - Casildo Maldaner - Ademir Andrade 
- Geraldo Melo. ' 

PARECER N" 510, DE 2000 
(Da Mesa do Seando Federal sobre o 

Requerimento nO 212, de 2000) 

Relator: Senador Carlos Patrocfnlo 

I - Relatório 

O Senador Ademir Andrade, com base no art. 
50, § 2° da Constituição Federal e nos arts. 215, I, a 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, re­
quer, ouvida a Mesa Diretora, sejam solicitadas ao Mi­
nistro da Integração Nacional, Dr. Fernando Bezerra, 
a integra dos estudcs preliminares sobre a união das 
bacias dos rios São Francisco e Tocantins. 

É o relatório 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de admissibilifdade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nO 14, de 
1990, razão pela qual manifesta-nos favoravelmente 
ao encaminhamento do Requerimento n" 212, de 
2000, ao Exm" Sr. Ministro de Estado da Integração 
Nacional. 

Sala de Reuniões, 18 de maio de 2000. - Anto­
nio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos Patrocí­
nio, Relator - Casildo Maldaner - Ademir Andrede 
- Geraldo Melo. 
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PARECER Na 511, DE 2000 
(Da Mesa do Senado Federal sobre o 

Requerimento n" 213, de 2000) 

Relator: Senador Carlos Patrocfnlo 

I - Relatório 

O Senador Ademir Andrade, com base no art. 
50, § 2", da Constituição Federal e nos arts. 215, I, a e 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, re­
quer, ouvida a Mesa Diretora, sejam solicitadas ao Mi­
nistro do Meio Ambiente, Dr. José Sarney Filho, a ín­
tegra dos estudos preliminares sobre os impactos 
ambientais que traria a transferência de águas do rio 
Tocantins para o São Francisco. 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora n" 14, de 
1990, razão pela qual manifestamo-nos favoravel­
mente ao encaminhamento do Requerimento n" 213, 
de 2000, ao ExmG Sr. Ministro de Estado do Meio 
Ambiente. 

Sala de Reuniões, 18 de maio de 2000. - Anto­
nio CarIoe Magalhies, Presidente - Carlos Patrocf­
nIo, Relator - Ceslldo Maldaner - Ademir Andrade 
- Geraldo Melo. 

PARECER N8 512, DE 2000 
(Da Mesa do Senado Federal sobre o 

Requerimento n" 227-A, de 2000) 

Relator: Senador Carlos Patrocfnlo 

I - Relatório 

O Senador Renan Calheiros, após a seguinte 
exposição: 

"Diante da análise iminente pela Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado Federal do parecer 
do Ilustre Senador Bello Parga, sobre o Ofício ·S' de 
na 24, de 2000 (Ofício Externo nO 1.153, de 
18-4-2000, na origem), que encaminha ao Senaado 
Federal manifestação do Banco Centrai acerca da 
operação de crédito do Estado de Alagoas, visando à 
extinção do Produban e à criação de Agência de Fo­
mento daquele Estado', requer, nos termos dos arts. 
216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, 
que sejam solicitadas ao Exma Sr. Ministro da Fazen-

da, Dr. Pedro Sampaio Malan, as seguintes informa­
ções: 

1 - Quais foram os credores, pessoas Ifsicas It 
jurídicas que se habilitaram no processo de liquida­
ção extrajudicial do Produban? 

2 - Que sejam especificados os valores dos cré­
ditos reclamados pelos credores habilitados. 

3 - Qual o montante do passivo trabalhista do 
Produban? 

4 - Que sejam especificados os ativos que Inte­
gram a massa liquidada do Produban que serão ad­
quiridos com o crédito de R$423.250.000,00 (quatro­
centos e vinte e três milhões duzentos e cinqüenta mR 
reais) a serem liberados pela União. 

5 - Que sejam especificadas quais são as ope­
rações interfinanceiras a serem liquidadas com o cré­
dito de R$373.526.000,OO (trezentos e setenta e três 
milhões, quinhentos e vinte e seis mil reais) a serem 
liberados pela União. 

6 - Que seja especificado o quadro de credores 
do Produban, habilitados no processo extrajudicial de 
liquidação. ' 

7 - O quadro de credores habilitados do Produ­
ban foi publicado em que data e em quais veículos1 

8 - O que motivou a elevação da dívida do pnj. 
duban, de R$22.000.ooo,00 (vinte e dois milhões de 
reais) para mais de R$400.000.ooo,00 (quatrocentdl 
milhões de reais)? Nessa dívida, o que é principal e o 
que são encargos? 

9 - Por qual motivo a Agência de Fomento di) 
Estado de Goiás tem recu rsos da ordem de 
R$60.000.000,OO (sessenta milhões de reais) e Alá­
goas apenas R$4.000.000,00 (quatro milhões de rea­
is) para o mesmo fim? 

É o relatório 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positiVOS constitucionais e regimentais que regerrl OI 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de adminissibilida­
de exigidas pelo Ato da Comissão Diretora n" 14, da 
1990, razão pela qual manifesto-nos favoravelmente 
ao encaminhamento do Requerimento n" 227-A, de 
2000, ao Ministro de Estado da Fazenda. 

Sala de Reuniões, 18 de maio de 2000. - Anto­
nio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos Patrocf. 
nlo, Relator - Caslldo Maldaner - Ademir Andrade 
- Geraldo Coelho. 
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PARECER NQ 513 DE 2000 
(Da Mesa do Senado Federal sobre o 

Requerimento nO 247, de 2000) 

Relator: Senador Carlos Patrocfnlo 

I - Relatório 

O Senador Eduardo Suplicy requer, nos termos 
lúglmentals, ao Ministro da Fazenda, Dr. Pedro Sam­
paio Malan, as seguintes informações: 

1 - A relaçAo das dIvidas municipais refinancia­
C pela UnlAo com base na Resolução do Senado 
Fotleral nO 37, de 1999, especHicando: Municlpio; 
Ectldo; valor total do contrato firmado; e descrição de 
CCdà divida consolidada e refinanciada. 

2 - Relação das operações de crédito realiza­
d:1O entre bancos oficiais federais e Municípios e/ou 
Cfl'ipresas municipais, desde 1° de março de 2000 até 
ti publlcaçAo da Lei de Responsabilidade Fiscal, es­
P=Clflcando: o banco oficial; o Município; o valor, a 
ct;;ctlnaçAo e as condições da operação; a data do pe­
It:do, a data de aprovação da operação e a data de Ii­
bol'llçAo dos recursos. 

3 - As operações de Antecipação de Receitas 
brçamentérlas realizadas neste ano por Estados e 
tl.uhlcfpios e suas empresas, autarquias e órgãos de 
cdmlnistração Indireta, inclusive as operações de an­
t:clpaçAo de royaitles e participações previstas no 
eI1.20, § 1°, da Constituição Federal. 

~ o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
~ltIvos constitucionais e regimentais que regem os 
j):Idldos de Informações e autoridades do Poder Exe­
cutllIO, bem como as normas de admissibilidade exigi­
dàII pelo Ato da ComlssAo Diretora n014, de 1990, ra­
r1!o pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao 
cI1camlnhamento do Requerimento nO 247, de 2000, 
1:0 Exmo Sr. Ministro de Estado da Fazenda. 

Sala de Reuniões, 18 de maio de 20oo.-Anto­
r."~ Carloo MagalhAes, Presidente - Carlos Patrocf­
r.lo, Relator - Cealldo Maldaner - Ademir Andrade 
- Gel'llldo Melo. 

PARECER NO 514, DE 2000 

Da Comlssio de Constituição, Justl-
9G e Cidadania, lobre a Mensagem nO 
108, de 2000 (NO 62512000, na origem), do 
Senhor Preoldento da República, subme­
tendo à aproclaçAo do Senado Fedel'lll, o 
nomo do Senhor Joio Batlste Brito Pere-

Ira, para compor Tribunal Superior do 
Trabalho, nos termos do Artigo 111, da 
Constituição Federal. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, em votação secreta realizada em 18 de maio de 
2000, apreciando o Relatório apresentado pelo Se­
nhor Senador Bernardo Cabral (em anexo ao Pare­
cer), sobre a Mesagem nO 109, de 2000, do Senhor 
Presidente da República, opina pela Aprovação da 
escolha do Senhor João Batista Brito Pereira para 
exercer o cargo de Ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho, em vaga reservada a membro do Ministério 
Público do Trabalho, decorrente da Aposentadoria do 
Ministro Armando de Br~o. 

Sala das Reuniões, 18 de maio de 2000. - José 
Agripino, Presidente - Bernardo Cabral, Relator -
José Alencar- Ramez Tebet _ José Eduardo Dutra 
- Antonio Carlos Vaiares - Francelino Pereira -
Roberto Requião - Mozarildo Cavalcanti - Lúcio 
Alcãntare - Djalma Bessa - Édison Lobio - Álva­
ro Dias - Jefferson Péres - Romeu Tuma. 

RELATÓRIO NO , DE 2000 

Da Comissão de Constituição, Juotl­
ça e Cidadania, sobre a Mensagem Pesl­
denclal nO 109, de 2000 (nO 625, de 3-5-00, 
na origem), que submete à apreciação do 
Senado Federal o nome do Doutor Joio 
Batista Brito Pereira, para compor o Trl­
bunsl Superior do Trabalho _ TST, no 
cargo destinado a membro do Ministério 
Público do Trabalho, na vaga decorrente 
da aposentadoria do Ministro Armando 
de Brito. 

Relator: Senador Bernardo Cabral 
O Senhor Presidente da República, através da 

Mensagem nO 625, de 2000, submete à apreciação do 
Senado Federal o nome do Doutor João Batista Brito 
Pereira para exercer o cargo de Ministro Togado do 
Tribunal Superior do Trabalho _ TST, na vaga destina­
da a membro do Ministério Público do Trabalho, de­
corrente da aposentadoria do Ministro Armando de 
Br~o. 

O candidato formou-se em Direito pela Associa­
ção de Ensino Unificado do Distr~o Federal_AEUDF, 
em 1981. Concluiu, em 1984, o Curso de 
Pós-Graduação em Direito Público, com habilitação 
para o magistério superior, pelo Instituto de Ciências 
Sociais da Associação de Ensino Unificado do Distr~o 
Federal _ AEUDF. Participou do Curso de Altos Estu-
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dos de Polftica e Estratégia, ministrado pela Escola 
Superior de Guerra durante o ano de 1991, tendo 
apresentado a monografia ·0 Sindicalismo no Brasil". 
Como outras atividades acadêmicas, cabe mencio­
nar, além de estágios, a extinção universitária na Uni­
versidade de Brasflia e na Universidade Nacional de 
Assunção (Paraguai). 

O indicado exerceu o magistério superior no 
Centro Universitário de Brasflia (CEUB) e na Associa­
ção de Ensino Unificado do Distrito Federal (AEUDF) 
em disciplinas pertinentes ao Direito do Trabalho. Par­
ticipou de bancas examinadoras de concursos públi­
cos para Advogado da Terracap (como presidente da 
banca) e para Advagado da Telebrasflia. 

Dentre as suas atividades profissinais, exerceu 
a advocacia perante as Juntas de Conciliação e Jul­
gamento de Brasília (Tribunal Regional do Trabalho _ 
TRT _ 10' Região e TST). Foi advogado-consultor de 
algumas empresas, Aprovado em concursos públicos 
de provas e Iftulos, exerceu o cargo de Procurador do 
Trabalho, tendo sido promovido, por merecimento, em 
1989, para o cargo de Subprocurador-Geral do Traba­
lho, que ocupada até a presente data. 

O candidato participou de alguns congressos na 
área do Direito do Trabalho, apresentou alguns traba­
lhos nessa área de especialização em congressos, é 
autor de alguns estudos jurldicos públicados perti­
nentes à sua área de atuação. 

Como condecorações recebidas pelo indicado, 
constam de seu currlculo a Medalha Comemorativa 
do 40" Aniversário de Instalação da Justiça do Traba­
lho no Brasil, outorgada pelo Tribunal Superior do Tra­
balho (TST), em 1981; e a Comenda da Ordem do 
Mérito Judiciário do Trabalho, grau Comendador, 
ofertada pelo Tribunal Superior do Trabalho (Conse­
lho da Ordem do Mérito Judiciáio do Trabalho), em 
1992. 

Trata-se, portanto, de candidato cujas ativida­
des profissionais e formação acadêmica o credenci­
am ao pleno desempenho do cargo para o qual foi in­
dicado pelo Exm· Senhor Presidente da República. 

Assim sendo, submetemos à apreciação e jul­
gamento desta douta Comissão a indicação do Dou­
tor João Batista Brito Perei ra, constante da referida 
mensagem presidencial, atendendo ao disposto no 
art. 52, inciso 111, allnea a, combinado com o art. 111, 
§ 1., da Constituição Federal, para o cargo de Minis­
tro Togado do Tribunal Superior do Trabalho, em vaga 
reservada a membros do Ministério Público do Traba­
lho, decorrente da aposentadoria do Ministro Arman­
do de Brito. 

Sala da Comissão, _ Bernardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagQ­
Ihães) - A Presidência comunica ao Plenário que li 
Mesa do Senado aprovou os Requerimentos n"e ~: 
207,210,212,213, 227-A e 247, de 2000, de autori:i 
dos Srs. Senadores José Eduardo Dutra, Eduardo Sq.' 
plicy, Romero Jucá, Ademir Andrade e Renan Ca!ld' 
ros, solicitando informações a Ministros de Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MallQ­
Ihães) - Volta-se à lista de oradores. 

Com a palavra o Senador José Eduardo DutlDr em permuta com o Senador lris Rezende. 

O SR. JOSé EDUARDO DUTRA (BIocoIPT -
SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revislo • 
orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores,ln!d­
almente quero agradecer ao Senador Iris Rezendo, 
que mesmo tendo chegado ao plenário, manteve li 
permuta que havia feito comigo, razão pela qual nOo 
usarei os cinqüenta minutos. Pretendia falar de dob 
assuntos, sendo que em um deles faria uma análleo 
desse processo de privatização da Companhia VI\IIl 
do Rio, que culmina com a manchete da Fol/IQ cb 
S.Paulo de hoje: "Governo apoiará a troca na vab 
com dois bilhões·. Mas deixarei essa análise para lo· 
zer posteriormente, porque com certeza gastarellJQl. 
to tempo. 

Quero informar a Casa que apresentei, hoje, UIIl 
projeto de lei que estabelece: art. 1· - é l'lI'\IOQada li 
Lei n· 7.170, de 14 de dezembro de 1983. 

A Lei n· 7.170 é a famigerada Lei de Segurança 
Nacional. É absolutamente injustificável a vigência da 
atual Lei de Segurança Nacional. Com efeito, essa .. 
gislação penal extravagante foi elaborada em pleno 
regime autoritário militar. 

Dentre seus dispositivos lê-se, a tftula de iluslla' 
ção, a fixação da pena de reclusão para quem, com 
emprego de violência ou grave ameaça, tentasse mu. 
dar o regime vigente, isto é, quem, exercendo legrtil11Q 
direito de resistência à ditadura, como nos ensina A 
ilustre jurista Arthur Machado Paupério, propugnaaco 
a derrubada da Ditadura, por meios que a própria QI­
tadura considerasse greve ameaça, poderia ser c0n­
denado à pena privativa de liberdade de até 15 anoo, 

É lamentável que a lei venha sendo conslderad:l 
recepcionada pela ordem jurldica estabelecida apó:l 
a promulgação do Constituição de 1988. Urge novo 
tratamanto da defesa do Estado Democrático de DIro­
no, o que deve ser feito no bojo da ampla reforma • 
Código Penal, ora em fase de estudo no Ministério cC 
Justiça. 
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Vale recordar que por ocasião da deliberação a 
cerca da Lei de Segurança Na. 1111 ora vigor, Projeto 
de Lei nO 17, de 1983, o ent o Senador Fernando 
Henrique Cardoso assinou voto em separado defen­
. dendo a revogação da Lei de Segurança Nacional e a 
previsão de instrumentos legais protetores da sobera­
nia nacional, do funcionamento dos Poderes, das ins­
tituições democráticas do País. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, faço 
questão de ler o voto em separado apresentado pelo 
Deputado João Gilberto, Deputado Sérgio Murilo, De­
putado Dante de Oliveira, Senador Fernando Henri­
que Cardoso, Senador Gastão MOller e Deputado Ti­
dei de Lima, apresentado por ocasião da discussão 
do Projeto de Lei nO 17, de 1983. 

Solicito que este voto em separado e meu pro­
nunciamento sejam anexados ao processo do referi­
do projeto como parte da justificativa do mesmo. 

Voto em separado assinado pelos Parlamenta­
res anteriormente citados: 

Sob apreciação do Congresso Nacio­
nal o Projeto de Lei n' 17, de 1983, que de­
fine os crimes contra a segurança nacional, 
a ordem política e social e estabelece seu 
processo e julgamento. 

Cabe-nos manifestar que os Partidos 
de Oposição - PMDB, PT PDT - têm posi­
ção definida sobre o assunto: a de que os 
crimes contra a segurança de Estado e con­
tra as Instituições Democráticas devam ser 
previstos na legislação ordinária - Código 
Penal e o Código Penal Militar, este somen­
te para os fatos que envolvam instalações 
ou interesses militares no País. 

A existência de uma Lei de Segurança 
Nacional apresenta-se como uma exceção 
embasada em motivações políticas e seria­
mente comprometida pela inspiração da Dou­
trina de Segurança Nacional, ideologia alienf­
gena, intemacionalizadora de interesses naci­
onais e, infelizmente, assumida por segmen­
tos de opinião e do estamento nacional que 
nos últimos anos estiveram no Poder. 

Somos, pois, pela revogação da Lei de 
Segurança Nacional e a previsão de instru­
mentos legais protetores da Soberania Naci­
onal, do funcionamento do Poderes, das 
instituições democráticas no corpo das leis 
penais codificadas do Pafs. 

A visão é exatamente igual a que tenho e que apre­
sento no meu projeto de revogação da Lei n' 7.170. 

Outra grave excepcionalidade dia lei e 
do atual ordenamento Jurídico brasileiro, In­
clusive consmucional, é submeter o cidladio, 
o civil, a julgamento na Justiça Militar por de­
Ittos ou fatos que nada têm a ver com as Ins­
talações, interesses e serviços militares. 

Esta previsão constttucional e legal, 
ainda mantida, tem sido instrumento pera 
agravar o aspecto político, ideológico e ex­
cepcional da Lei de Segurança Nacional. 

Vemos, igualmente, no texto, a manu­
tenção de mu ttos dispositivos contra os qua­
is levanta-se a opinião jurfdica do País e s0-
bre os quais manifestamos divergência. 

Queremos, todavia, registrar que o 
projeto enviado pelo Govemo e as emandas 
acolhidas pelo ilustre Relator representem 
um passo em relação ao que temos hoje no 
País como Lei de Segurança Nacional. Pas­
so de alguma significação, assim recebido 
na consciência jurfdica e política da Nação. 

Os Partidos de Oposição apresenta­
ram substitutivos e emendas, na busca de 
aperfeiçoar o texto. Tiveram pouca acolhida 
em relação ao que apresentaram, apesar 
dos esforços do ilustre Relator em discutir 
com seu Partido e com o Govemo as pr0-
postas oposicionistas. 

Há um imperativo, já acentuado pelas 
lideranças oposicionistas, de acelerar a tra­
mitação do projeto de lei em estudo, para 
que o longo recesso partamentar, de de­
zembro a março, não adie a decisão sobre 
reduções de pena a benefício a processa­
dos ou condenados. 

É com esse discernimento que vota­
mos, com restrições na forma deste voto em 
separado, o parecer do relator, ressalvados 
os destaques apresentados para apreciação 
de emendas. 

O Voto em Separado, apresentado pelos Parla­
mentares que já citei, era a favor do Projeto de Lei n' 
1.783, com as ressalvas e com as emendas, por con­
síderar que, na ocasião - ou seja, em 1983 - o referi­
do Projeto de Lei signHicava um avanço em relação à 
legislação existente, legislação essa feM num dos 
perfodos mais duros da ditadura milttar. 

Ora, na ocasião, o Senador Fernando Henrique 
Cardoso, o então Deputado Dante de Oliveira, Joio 
Gilberto, Sérgio Murilo, Senador Gastão MOller e oe­
putado Tidei de Lima apresentaram um voto em sepe-
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rado justificando o seu voto favorável ao Projeto de 
Lei nO 17, que instituiu a Lei de Segurança Nacional, 
por considerá-lo uma avanço. Mas já diziam, no seu 
voto em separado, que eram ·pela revogação da Lei 
de Segurança Nacional e a previsão de instrumentos 
legais protetores da soberania nacional, do funciona­
mento dos Poderes, das instituições democráticas, 
no corpo das leis penais modificadas no Pars·. Se 

o isso era avanço em 1983, é inadmissrvel que perma­
neça em vigor a Lei nO 7.170, de 1983. 

É necessário tornar realidade o voto em separa­
do do então Senador Fernando Henrique Cardoso, ou 
seja, a revogação da Lei de Segurança Nacional e a 
instituição, no corpo das leis penais codificadas do 
Pars, dos instrumentos necessários à defesa da na­
ção brasileira e da sua soberania. 

Não adianta o Ministro da Justiça dizer que foi 
um absurdo enquadrar os Irderes do Movimento dos 
Sem-Terra na Lei de Segurança Nacional, pois a lei 
ainda existe. Não adianta continuarem as boas inten­
ções do pronunciamentos das autoridades deste 
Pars, repreendendo aqueles que utilizaram uma lei vi­
gente para enquadrar manifestações públicas! Existe, 
no Ministério da Justiça, um amplo projeto de refor­
mulação do Código Penal Brasileiro, em que deveri­
am estar - como disse, em 1983, o então Senador 
Fernando Henrique Cardoso - esses dispositivos 
para defender a segurança nacional em vez de procu­
rar transplantar por osmose a segurança de algumas 
autoridades, segurança do Presidente da República 
ou segurança de quem quer que seja como Seguran­
ça Nacional. 

É inadmissrvel que permaneça, mesmo com 
esse discurso, a atual Lei de Segurança Nacional. Po­
der-se-á dizer que tem de haver algum dispositivo que 
preserve a segurança. Concordo plenamente, con­
cordo nos termos em que se manifestou, no voto em 
separadO, o então Senador Fernando Henrique Car­
doso. Nunca é demais repetir suas palavras: • ... a pre­
visão de instrumentos legais protetores da Soberania 
Nacional, do funcionamento dos Poderes, das institui­
ções democráticas no corpo das leis penais codifica­
das do Pars·. 

É com esse entendimento que apresentamos o 
projeto de revogação pura e simples da lei nO 7.170. 
Esperamos que, a partir do momento em que o Sena­
do se dispuser a discutir o projeto, isso sirva como 
instrumento para forçar o Ministério da Justiça a agili­
zar o processo de reformulação do Código Penal, que 
está lá há algum tempo e que reúne vários juristas, 
mas cuja tramitação está atrasada. Enquanto isso, 

continua vigendo a draconiana Lei de Segurança Na­
cional, a qual pode continuar sendo utilizada para en­
quadrar Lideranças populares que se manifestam. 

Este, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é o 
nosso projeto, o qual- reiteramos - enquadra-se den­
tro exatamente do voto em separado apresentando 
em 1983 por vários Parlamantares, entre os quais o 
então Senador Fernando Henrique Cardoso. 

Outro dia, quando citei aqui um trecho do discur­
so do Senador Fernando Henrique Cardoso relativo 
ao salário mrnimo, o Senador Pedro Simon protestou 
- lógico que com a ironia que lhe é peculiar - que o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso já havia ape­
lado para todo mundo que esquecessem o que Sua 
Excelência disse ou escreveu. Mas os Anais do Sena­
do estão ar para preservar para a posteridade as boas 
idéias, as boas opiniões, as boas causas. O voto em 
separado apresentado pelo Deputado João Gilberto, 
Deputado Sérgio Murilo, Deputado Dante de Oliveira, 
Senador Fernando Henrique Cardoso, Senador Gas­
tão Müller e Deputado TIdei de Lima é um exemplo de 
boas idéias e boas causas. 

Por isso fiz - e faço - questão que Sua excelên­
cia acompanhe a justificativa do meu projeto revogan­
do a famigerada Lei de Segurança Nacional. A partir 
do momento em que esses instrumentos de lo esa 
da segurança nacional estejam inclurdos nas le pe­
nais codificadas no Pars - e não em uma lei de :ce 
ção como continua sendo a lei de 1983 - ar sim, r 
poderemos dizer que o Brasil está caminhando r 
democracia. 

Espero, Sr. Presidente e Srs. Senadore! 
esse projeto possibilite ao menos um debate a rE ~~ 
to do tema e a agilização do estudo que está no" nis· 
tério da Justiça para que a Lei seja revogada. 

Assino em baixo. Concordo plenamente com ac 
palavras do então Senador Fernando Cardoso, apre­
sentadas em voto em separado em 1983. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car' , M'lga­

Ihães) - Concedo a palavra ao Senador r )erto Sa­
turnino. (Pausa.) 

Concedo a ;lalavra ao Senador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, ontem, a Cêmara dos 
Deputados aprovou uma matéria que considero uma 
das mais importantes neste momento em que se de­
bate o desemprego no Pars. Refiro-me à emenda de 
minha autoria, que havia sido aprovada aqui no Sena­
do no inrcio deste ano em duas votações, e, na Cêma-



10188 Sexta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio d. 2000 

ra, também em duas votações, permitindo que os tra­
balhadores rurais passem a ter os mesmos direitos 
que os trabalhadores urbanos quanto ao prazo de 
prescrição das ações trabalhistas. 

Ocorre que a Constituição de 1988 determinou 
que os trabalhadores rurais, diferentemente dos urba­
nos, tivessem dois anos para entrar com ação. traba­
lhista, mas não determinou o prazo de prescrição. 
Com isso, gerou-se no País dois problemas muito gra­
ves. Em primeiro lugar, uma indústria de ações traba­
lhistas movidas, muitas vezes, por advogados ines­
crupulosos. Essa mesma indústria de ações trabalhis­
tas gerou o segundo problema, que é o mais grave, o 
desemprego no campo, porque os empregadores, te­
merosos dessas ações, acabaram por preferir dar 
emprego eventual, contratar o trabalhador volante, 
criando a figura do bóia-fria em nosso País. Essa 
emenda foi, sem nenhuma dúvida, a maior causa do 
enorme crescimento do número de bóias-frias em 
nosso País. 

A oportunidade de corrigir essa situação agora 
é muito importante. Tenho certeza de que aqueles 
que caminham nos Municípios do interior dos seus 
Estados, principalmente nos pequenos, e assistem 
ao espetáculo deplorável do desemprego pessoas 
nas calçadas, nas ruas dessas cidades, sem terem o 
que fazer, pessoas que outrora moraram numa colô­
nia de uma fazenda e eram empregados permanen­
tes, mas foram expulsos em função de uma legislação 
que não oferecia garantias de emprego ao trabalha­
dor, já que o empregador se sentia ameaçado dessas 
ações milionárias que a justiça decretava, com certe­
za, vão ver uma mudança de panorama. É evidente 
que não a curto prazo, mas a médio prazo, porque te­
nho certeza de que os empregos permanentes volta­
rão a existir no campo. As casas vazias nas colônias 
voltarão a ser ocupadas, já que esse fantasma das 
ações trabalhistas milionárias está sendo removido 
agora com a aprovação dessa emenda constitucional 
na Câmara dos Deputados. 

Aproveito a presença do Deputado Inocêncio 
Oliveira na Casa para cumprimentá-lo pelo excelente 
desempenho na votação de ontem, assim como Líde­
res de outros Partidos, considerados inclusive de 
Oposição, que acompanharam o Líder Inocêncio Oli­
veira em um trabalho eficiente e competente, como 
sempre é feito pelo nobre Parlamentar. Aliás, não é 
por acaso que o Deputado Inocêncio Oliveira goza de 
um prestígio enorme dentro da Câmara. Ao lado do 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que foi escolhido 
o maior Líder do Congresso pelos seus próprios cole-

gas, o Deputado Inocêncio Oliveira também conside­
rado o maior Líder na Câmara, com 62% de votos. 
Isso demonstra, Sr. Deputado, o reconhecimento ao 
trabalho, Sobretudo criterioso e coerente, que V. Ex' 
desempenha. Não importa aqui discutirmos uma ide­
ologia ou se há um embate ou uma contradiçâo de 
idéias entre aqueles que não concordam com as 
suas. Estamos falando da coerência com que V. Ex" 
defende as suas idéias e os seus princípios, exercen­
do a sua liderança com mu ito respeito na Câmara dos 
Deputados. 

Aproveito para fazer esse agradecimento públi­
co, que é merecido. A votação desse projeto, aqui no 
Senado, estava parada e o Senador Antonio Carlos 
Magalhães assumiu a sua prioridade, colocando-o 
em votação. E no dia em que empacou na Câmara, 
conversei com V. Ex'. 

Por esse motivo, faço justiça, já que se trata, 
sem dúvida nenhuma, de uma emenda que mudará 
as relações de trabalho no campo. Aqueles que hoje 
são contra perceberão que, daqui a dois, três, quatro, 
cinco anos, teremos, sem dúvida alguma, muito mais 
empregos permanentes no campo. Trata-se de Instru­
mento gerador de empregos que quero incorporar a 
esse esforço que se faz no País para combater o de­
semprego, a fome e a miséria - que no campo são 
bem mais intensos. Hoje há aproximadamente 35 mi­
lhões de pessoas vivendo no campo. As estatfsticas 
revelam que existem mais de 30 milhões de pessoas 
no Brasil vivendo abaixo da linha da miséria, que não 
comem duas vezes por dia regularmente. Incluída 
nesse percentual, encontraremos cerca de 15 mi­
lhões de pessoas que moram no campo, onde o ali­
mento é produzido. 

Por isso, faço esse agradecimento público àque­
les que lutaram para que essa emenda de minha au­
toria fosse aprovada, a fim de que pudéssemos ter um 
novo momento no campo a partir de agora. 

O Sr_ José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Ouço V. 
Ex" com prazer. 

O Sr_ José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Senador Osmar Dias, essa emenda de V. Ex" poderia 
ter sido aprovada por unanimidade se o Plenário do 
Senado tivesse mantido o acordo feito no âmbito da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania desta 
Casa. V. Ex", inclusive, concordava com minha emen­
da, mas, depois, a maioria acabou por rejeitá-Ia. Na 
Câmara dos Deputados, a Bancada do PT também 
tentou estabelecer emenda semelhante. Até aceita-
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ríamos retirar a não-prescrição dos direitos trabalhis­
tas dos trabalhadores rurais, mas não concordamos 
em fixar tratamento igual para estes e os urbanos, 
porque as realidades são profundamente diferentes. 
O bom-senso orienta a tratar de forma desigual os de­
siguais. Apresentamos uma emenda - acatada pelo 
relator e aprovada por unanimidade - mantendo o 
prazo de cinco anos para os urbanos e estabelecen­
do o prazo de oito anos para os rurais, que, infeliz­
mente, o Plenário do Senado derrubou, o que nos le­
vou a votar contra o projeto. Queria apenas fazer 
esse registro, uma vez que, lamentavelmente, a mai­
oria dos membros desta Casa não manteve o acordo 
realizado na Comissão, que contava até com a con­
cordância de V. Ex". Muito obrigado. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - De qual­
quer forma, Senador José Eduardo Dutra, tenho cer­
teza de que, no íntimo, V. Ex" reconhece que esse 
projeto - embora muitos pensem que retira privilégios 
ou direitos de trabalhadores rurais - está, na verdade, 
devolvendo-lhes aquilo que é mais precioso, ou seja, 
o emprego permanente. Não adianta haver uma legis­
lação que pode beneficiar se a mesma é geradora do 
desemprego, porque os empregadores - temerosos­
acabam preferindo o trabalhador volante, deixando as 
casas das colônias vazias. 

Mas acredito até que V. Ex" desejará aparte­
ar-me no segundo capítulo do meu pronunciamento, 
pois foi o autor do pedido de vista desse projeto que 
apresentei na Comissão de Assuntos Econômicos. 
Dedico a segunda parte do meu discurso ao referido 
projeto, que dá nove regulamentação ao segu­
ro-obrigatório de danos pessoais causados por veícu­
los automotores de vias terrestres ou por sua carga a 
pessoas transportadas ou não. Na realidade, há dois 
itens que resumem esse projeto. O § 3· diz: "É vedada 
a destinação de recursos provenientes dos prêmios 
relativos ao seguro previsto nesta lei a instituições pri­
vadas." Reza o § 4·: "A apólice ou bilhete de seguro 
especificará os danos pessoais por ele cobertos; 

§ 5. As seguradoras promoverão publicidade 
acerca do seguro previsto nesta lei, esclarecando as 
vítimas de trânsito em potencial sobre os seus direi­
tos." 

Na verdade, o que está acontecendo em relação 
ao seguro obrigatório de veículos é o seguinte: o De­
putado Paulo Paim, do PT, há nove anos, deu entrada 
na Câmara dos Deputados num projeto para proibir a 
cobrança do seguro obrigatório, para acabar com o 
seguro. É preciso distinguir o seguro obrigatório o 
chamado DPVAT do seguro facultativo, aquele que é 

feito por proprietários de veículos para se assegura­
rem contra roubos, acidentes, que cobre também ou­
tras indenizações. 

O seguro-obrigatório tem um alcance social mu­
ito maior, porque, além de garantir os direitos daque­
les que pagam o seu prêmio, também garante os dire­
itos dos acidentados pelos veículos segurados. As ví­
timas de acidentes provocados por esses veículos 
também são alcançadas pelos beneffcios do seguro 
obrigatório. 

O que está acontecendo no momento é que o 
Ministério Público abriu um inquérito civil para apurar 
se a sua cobrança é inconstitucional. O que se discute 
é isso. Diz o Deputado Paulo Paim que é inconstituci­
onal. O Ministério Público está investigando, e a Pro­
motoria de Defesa do Consumidor considera que o 
seguro não pode ser compulsório e que seus recur­
sos são utilizados para manter instituições privadas. 

Surge, então, o problema. Não devemos acabar 
com o seguro obrigatório. A minha tese é dnerente da 
do Deputado Paulo Paim. Segundo suas palavres, "o 
seguro obrigatório tem se constituído numa indústria 
de indenizações e maracutais". 

É possível acabar com isso, sem acabar com os 
benefícios do seguro obrigatório. Como? Com o pro­
jeto apresentado por mim, que regulamenta de forma 
diferente a distribuição dos recursos do seguro obri­
gatório, sobretudo permitindo maior publicidade para 
que os acidentados ou vítimas de acidentes causa­
dos por automóveis conheçam os direitos que têm por 
meio desse seguro dos veículos. 

Gostaria de citar dados que revelam a importân­
cia do projeto que apresentei: no ano de 1998, a arre­
cadação com o seguro obrigatório foi de R$l ,018 bi­
lhão. A título de indenização dos sinistros, foram pa­
gos R$337 milhões. Em 1999, cresceu a arrecadação 
para um R$l, 151 bilhão, enquanto para indenizar aci­
dentes foi repassado o valor de R$251 milhões. 

A Fenaseg Federação Nacional das Empresas 
de Seguros Privados e de Capitalização recebeu va­
lor muito superior: R$251 milhões para pagar os sinis­
tros, mais R$109,2 milhões para despesas adminis­
trativas e R$113,2 milhões para um fundo de reserva. 
Se somarmos R$109 milhões com R$113 milhões, 
chegamos a um valor de R$221,4 milhões, apossa­
dos pela Fenaseg para pagamento de despesas ad­
ministrativas e para compor um fundo de reserva. 

Não entendo que o seguro seja inconstitucional, 
mas, com esses valores, entendo que a cobrança é 
imoral. Não é inconstitucional, mas é imoral. Por quê? 
O dinheiro arrecadado, cujo objetivo prinCipal é pagar 
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os sinistros ou indenizar as vítimas dos acidentes e os 
proprietários dos veículos, na verdade está indo para 
três empresas privadas, que evidentemente não que­
rem acabar com essa mamata e estão contra o proje­
to de lei que acabo de apresentar. 

Essas empresas estão ficando com a maior par­
te do bolo! Não digo a maior parte, porque 45% dos 
recursos vão para o Ministério da Saúde, 5% para os 
Detrans e essa parte fabulosa dos recursos, que aca­
bo de citar aqui, acaba indo para três empresas priva­
das, o que transforma essa distribuição em imoral. 

Não é justo que essas três instituições, que 
nada têm a ver com o Governo, recebam, há cinco 
anos, 3,35% da arrecadação: o Sindicato de Correto­
res, a Funenseg, escola privada para profissionais de 
áreas de seguros, e a Abdetran, entidade que reúne 
di retores dos Detrans do País. 

Além daquela parte dos recursos que vão para a 
Fenaseg, que usa R$221 milhões para despesas ad­
ministrativas e fundo de reserva, outras três empre­
sas recebem 3,35%, o que dá, segundo investigação 
realizada por determinação da Justiça Federal, 
R$170 milhões. Isso é ilegal e imoral! 

Então, é preciso que, com esse projeto meu, re­
veja-se a distribuição para se reduzir o preço cobrado 
dos contribuintes. É isto que pretendo, em resumo, 
com o projeto que apresentei: reduzir o preço pago 
pelos contribuintes e moralizar o repasse desse di­
nheiro, que continuará indo para o Ministério da Saú­
de e para a Federação das Seguradoras, mas para 
cumprir o objetivo principal do seguro o de indenizar 
vítimas de acidentes e os proprietários dos velculos 
avariados nesses acidentes, e não para ser distribuí­
do entre entidades privadas que nada têm a ver com 
os objetivos principais do seguro que está sendo 
pago. 

O Sr. José Eduardo Dutra (BlocoIPT - SE) -
Senador Osmar Dias, V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Concedo o 
aparte, com prezer, ao Senador José Eduardo Dutra. 

O Sr. José Eduardo Dutra (BlocoIPT - SE) -
Senador Osmar Dias, não tenho ainda um juízo de va­
lor sobre o projeto de V. Ex". Quando ele estava na pa­
uta da Comissão de Assuntos Econômicos, até apre­
sentei aquele requerimento para audiência pública, 
exatamente em função de informações que V. Ex" 
prestou no início do seu pronunciamento. Havia um 
projeto propondo a revogação, simplesmente; há uma 
ação em Brasília, alegando inconstitucionalidade da 
cobrança; e há o tato de que, recentemente, a Susep 
encaminhou técnicos brasileiros a países europeus 

para analisarem o funcionamento do seguro obrIgató­
rio naqueles países. Então, apresentei esse requeri­
mento há cerca de 15 dias, se não me engano. para 
que ficássemos melhor instruídos e pudéssemos for­
mar juízo de valor sobre o projeto de V. Ex". Agora es­
tou percebendo que, infelizmente, na nossa Comis­
são de Assuntos Econômicos, existe uma série de au­
diências aprovadas que depois não são marcadas, o 
que acaba provocando a protelação de projetos im­
portantes. V. Ex" mesmo é testemunha do processo 
de antecipação de royaltles da Petrobrás e de ICMS. 
Desde 16 de março, estamos debatendo isso na Co­
missão, e até agora a Comissão não tomou uma posi­
ção. Há o projeto do Senador Álvaro Dias sobre a 
venda das ações da Petrobrás, em que também têm 
sido feito artifícios para não votá-lo. Dessa forma, 
quero assumir com V. Ex", de público, o compromisso 
de que, na próxima terça-feira, se não houver defini­
ção da data em que vai acontecer essa audiência, 
vou propor requerimento dispensando essa audiên­
cia pública, para colocar em pauta o projeto de V. Ex", 
visto que as mutretas que estão acontecendo são 
graves e a Comissão não pode utilizar meu requeri­
mento para protelar a tramitação do projeto de V. Ex". 
Assim, desejo assumir o compromisso com V. Ex" de, 
na próxima terça-feira, cobrar uma definição da data 
em que será realizada a audiência pública. Se não es­
tiver definida, apresentarei um requerimento suspen­
dendo a audiência e propondo a inclusão do projeto 
de V. Ex" na Ordem do Dia da Comissão. Muito obri­
gado. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Muito obr~ 
gado, Senador José Eduardo Dutra. Sei do interesse 
de V. Ex' pelo assunto. Aliás, gostaria de chamar a 
atenção de todos os Senadores que compõem a Co­
missão de Assuntos Econômicos, e também de todos 
os Senadores da República para o que, na verdade, 
temos: um seguro que arrecada mais de um bilhão 
(um bilhão cento e cinqüenta no ano passado), mas 
que, para cumprir a finalidade que fundamenta sua 
existência, no ano passado, dispõe de apenas 250 
milhões. Ou seja, há aqui uma cobrança de valores in­
devidos dos contribuintes, na qual o Senado tem a 
responsabilidade de colocar um fim. 

Concordo com o Deputado Paulo Paim, se for 
para conti nuar como está, é melhor acabar com esse 
seguro, porque ele beneficia muito mais três empre­
sas e alguns diretores, aliás muito conhecidos, da Fe­
deração Nacional das Empresas de Seguros Priva­
dos e Capitalização, Fenaseg, muito mais beneficia­
dos do que aqueles que são objeto do seguro, ou 
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seja, os proprietários de veículos e os acidentados, 
as famflias de vítimas, inclusive fatais, de acidentes, 
que recebem indenizações provenientes desse prê­
mio pago para compor o Seguro Obrigatório dos veí­
culos. 

Não dá para querer substituir o Seguro Obriga­
tório pelo facultativo, porque, evidentemente, coloca­
ríamos sobre os ombros de um número muito menor 
de contribuintes uma conta que pode ser distribuída 
entre todos os proprietários de veículos. 

Em Minas Gerais, há uma questão sub judice: 
o Ministério Público determinou que o valor de 
R$47,OO, cobrado por veículo, fosse reduzido para 
R$36,OO, valor cobrado em 1997, exatamente para 
corrigir essa distorção, já que o dinheiro arrecadado 
não está beneficiando os usuários de veículos e con­
tribuintes, mas muito mais as empresas que recebem 
o repasse generoso desses recursos. 

É bom que os Senadores guardem este número: 
com despesas administrativas da Fenaseg, foram 
gastos R$109 milhões. Esse escândalo tem que ser, 
Senador José Eduardo Dutra, denunciado aqui no 
Senado! Ele é muito sério. No ano passado, a Federa­
ção gastou com despesas administrativas R$109 mi­
lhões. Com esse dinheiro está-se pagando o quê, via­
gens e mordomias de diretores? É justo que isso 
aconteça no momento em que o trabalhador e o em­
presário, os contribuintes donos de veículo estão sen­
do sacrificados? Isso é imoral! 

Portudo isso, peço o apoio de todos o Senado­
res para meu projeto e agradeço a compreensão do 
Senador José Eduardo Dutra quanto à necessidade 
de agilizarmos sua tramitação. Aproveitando a pre­
sença do Senador Ney Suassuna, Presidente da Co­
missão de Assuntos Econômicos, solic~o a S. Ex" que 
leia o projeto. Deixarei este material com S. Ex" para 
que o analise e constate a justiça que se fará aos con­
tribuintes deste País com a aprovação de um projeto 
de minha autoria que acaba com a grande mutreta 
que se faz com o dinheiro do Seguro Obrigatório pago 
pelos proprietários de veículos, porque poucos estão 
sendo beneficiados por ele, poucos usufruem das be­
nesses de um seguro que sai muito caro para o contri­
buinte. 

Peço a S. Ex" que marque, urgentemente, au­
diência pública, para que o debate ocorra e o projeto 
possa tramitar mais rapidamente. 

O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Excelên­
cia, levaremos à risca a recomendação de V. Ex". 
Estudaremos o assunto com profundidade; designa­
remos, o mais rápido possível, um relator, porque 

esse problema vem afligindo os brasileiros há mu~o 
tempo. Louvo o projeto de V. Ex", ao qual dedicare­
mos todo o carinho quando de sua tram~ação na Co­
missão de Assuntos Econômicos. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB -PR) - Senador 
Ney Suassuna, obrigado. 

Só conheço quatro entidades que não gostam 
deste projeto: a Federação Nacional de Seguros Pri­
vados, porque, evidentemente, seus diretores perde­
rão a mamata de dispor de R$109 milhões por ano 
para as despesas administrativas e para compor um 
fundo de R$103 milhões de reserva; as demais, são 
três empresas que estão sendo beneficiadas regia­
mente com o Seguro Obrigatório. No mais, Senador 
Ney Suassuna, todos os brasileiros vão aplaudir a 
medida que o Senado vai adotar ao aprovar este pro­
jeto. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Ademir Andrade, 2Q Vi­
ce-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Solici­
to que o Senador Eduardo Suplicy assuma a Presi­
dência dos trabalhos. 

Concedo a palavra ao Senador Iris Rezende. 
O SR. IRIS REZENDE (PMDB -GO. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, inicialmente, re­
gistro o meu agradecimento à Senadora Heloisa He­
lena, que, na condição Uder nesta Casa, teria o direi­
to de fazer uso da palavra por vinte minutos no mo­
mento que lhe aprouvesse. Contudo, S. Ex", sabendo 
do meu interesse em usar a tribuna, me deu esta 
oportunidade. 

Sr. Presidente, durante toda a minha vida públi­
ca, sempre procurei estar sintonizado com as mais 
caras aspirações populares, notadamente no exercí­
cio de cargos do Poder Executivo no âmbito do meu 
Estado e, mais tarde, no pleno nacional. 

Como Prefeito de Goiânia, dei particular ênfase 
ao urbanismo, com a elaboração de um novo plano di­
retor para cidade. Dediquei-me especialmente à 
construção de moradias para as camadas de baixa 
renda, erguendo inúmeros complexos habitacionais 
que devolveram a dignidade a milhares de famílias. 
Diversos outros empreendimentos se tornaram reali­
dade através da força viva dos mutirões, um instru­
mento eficaz na consolidação de obras e serviços 
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que modificaram a paisagem social da época. Se 
mais não fiz, foi porque meu mandato acabou sendo 
interrompido, cassado que fui pela junta militar que 
tantas arb~rariedades praticou neste País. 

A conquista da democracia pelas memoráveis 
manifestações populares que sacudiram o Brasil pos­
sibilitou minha ascensão ao Governo de Goiás, com 
uma histórica vitória nas urnas. Imediatamente, nos­
so povo chamava a atenção de todo o País, construin­
do, num só dia, mil casas populares, despertando o 
interesse da mídia nacional e projetando o Estado 
como sinônimo de ousadia, criatividade e grandes re­
alizações. 

Na segunda metade do meu mandato no Gover­
no goiano, fui convocado pelo Presidente da Repúbli­
ca José Sarney para a chefia do Ministério da Agricul­
tura. Ali foram empreendidas importantes conquistas. 
O País alcançou surpreendentes avanços no setor 
primário, colhendo três supersafras, elevando a pro­
dução de grãos de pouco mais de 50 milhões de tone­
ladas para 72 milhões de toneladas, um fe~o históri­
co. 

No meu segundo mandato de Governador, 
prossegui o trabalho de construção de casas popula­
res e, simultaneamente, cuidei de ampliar a in­
fra-estrutura com o firme propósito de criar os meca­
nismos apropriados para atrair investimentos industri­
ais. Asfaltamos milhares de quilômetros de estradas, 
dotamos o Estado de usinas hidrelétricas, incluindo a 
quarta etapa de Cachoeira Dourada, que nos potenci­
alizou no estratégico setor de energia. Dotamos todas 
as cidades goianas, exceto uma, de água tratada; mu­
itas, de esgoto sanitário, ginásios de esportes em 
quase duas centenas de sedes de municípios. 

Senador da República, fui chamado pelo Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso para ocupar a 
Pasta da Justiça, o mais antigo e o mais complexo 
dos ministérios. Uma vasta estrutura que possui inú­
meras responsabilidades no plano social, sempre exi­
gindo de seus dirigentes atenção redobrada para pro­
blemas crônicos do País, como a crlminalidade e a vi­
olência; a proteção dos consumidores e das minorias, 
incluindo as nossas nações indígenas; a luta da mu­
lher; o combate ao narcotráfico; a defesa intransigen­
te de nossas crianças e adolescentes; a batalha in­
cessante em prol dos direitos humanos. 

No Ministério da Justiça, dei especial atenção a 
problemas os mais graves que afligem a sociedade 
brasileira. Assim é que enfrentei, com firmeza, as re­
beliões de policiais que, partindo de Minas Gerais, se 
alastraram por todo o território nacional. Por meio da 

Presidência da República, enviamos ao Congresso 
proposta de emenda constitucional permitindo aos 
governos estaduais a reestruturação e até mesmo a 
unificação das Polícias Civil e Militar, uma vez que 
ambas têm uma finalidade precípua: levar a ordem, a 
paz e o congraçamento ao conjunto da sociedade. 

Também cuidei de agilizar no Congresso Nacio­
nal a tram~ação do projeto que se transformaria na 
Lei nO 9.503, de 23 de setembro de 1997, tornando re­
alidade o novo Código de Trânsito Brasileiro. Este im­
prescindível instrumento em defesa da vida logo no 
primeiro ano de vigência reduziu em cerca de um ter­
ço o número de acidentes em todo o País. 

Nos contatos mantidos na Europa e nos Esta­
dos Unidos, estabelecemos acordos, visando princi­
palmente ao combate sistemático dos tráficos de ar­
mas e de entorpecentes, resultando em ações con­
juntas que reforçaram os propósitos de cooperação 
entre o Brasil e as nações amigas. Antes de minha sa­
ida do Ministério da Justiça deixei assinado o contrato 
entre o Governo brasileiro e os Governos francês e 
alemão trazendo recursos e dotando o Brasil de re­
cursos suficientes para os dois Projetos o 
Pró-Amazônia e Promotec que têm como objetivo do­
tar a Polícia Federal de instrumentos suficientes para, 
na Amazônia e em todo o País, desenvolver um traba­
lho à altura das aspirações populares. 

Mas, Sr. Presidente, Sr" e Sr' Senadores, no Mi­
nistério da Justiça dediquei-me especialmente a dar 
uma contribuição significativa ao País, criando instru­
mentos eficientes para modernizar a nossa legislação 
penal que até hoje continua totalmente defasada, re­
manescente que é do Estado Novo. 

Sob a coordenação do ilustre jurista goiano. Dr. 
Licínio Leal Barbosa, então Presidente do Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária, provi­
denciei a formação de comissões espeCiais com atri­
buições específicas. Uma comissão para elaborar o 
anteprojeto de Código Penal, Parte Especial, sob a 
presidência do Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro, do 
Superior Tribunal de Justiça. Outra comissão sob a 
presidência do Ministro Marco Aurélio de Mello, do 
Supremo Tribunal Federal, para elaborar anteprojeto 
do Código de Processo Penal. E uma terceira comis­
são sob a presidência do Dr. João Benedicto de Aze­
vedo Marques, então Secretario da Administração 
Penitenciária de São Paulo para reformular a Lei de 
Execução Penal. 

Cada uma dessas comissões especiaiS foram 
constituídas de autoridades as mais expressivas do 
Direito Penal, do Direito Processual Penal, do Direito 
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de Execução Penal e das ciências afins. Ficou esta­
belecido o prazo de 90 dias para apresentarem ao ga­
binete do Ministro os respectivos anteprojetos. 

Com o esforço que realizamos no Ministério da 
Justiça, a Comissão que se encarregou especifica­
mente do CódigO Penal cumpriu a tarefa que lhe foi 
cometida. E, apesar de três de seus mais ilustres 
membros haverem, no inrcio de 1998, resignado da 
designação, o trabalho foi primorosamente realizado. 
De tal sorte que a 24 de março de 1998, em sessão 
solene, o Ministro da Justiça entregava à consciência 
jurrdico-penal do Pars um texto moderno, com profun­
das inovações largamente difundidas por meio dos 
meios de comunicação de massa. Já no dia 25 de 
março, o Diário Oficial da União estampava o antepro­
jeto na sua rntegra. Na mesma data, uma portaria mi­
nisterial designava nova Comissão Especial para, no 
prazo de 180 dias, receber as contribuições dos vári­
os segmentos sociais, expressando o sentido alta­
mente democrático que conduziu todos os trabalhos 
realizados. 

Meu ilustre sucessor, Senador Renan Calhei­
ros, deu prosseguimento ao trabalho da Comissão de 
Juristas, e, para que a sociedade pudesse participar 
ainda com maior amplitude, prorrogou por mais dois 
meses o prazo para sugestões. Exaurida esta fase, a 
Comissão Especial retomou suas ações com intensi­
dade, realizando reuniões em Brasnia, São Paulo, 
Curitiba e Goiânia. 

Foi tamanho o arrojo dessa Comissão Especial 
que, no dia 08 de abril de 1999, o Ministro Renan ca­
lheiros recebia um novo texto de anteprojeto de Códi­
go Penal- Parte Especial, disponibilizado no .Ite do 
Ministério da Justiça. De imediato, o trabalho foi enca­
minhado à Presidente da República para seu envio ao 
Congresso Nacional. 

Esse novo texto trazia inovações compatrveis 
com a nova realidade nacional e mundial. Por exem­
plo: os crimes contra os costumes passariam a cha­
mar-se "Crimes contra a Dignidade Sexual"; aos cri­
mes contra a propriedade imaterial incorporavam as 
figuras trpicas criadas pela nova Lei de Patentes. Cri­
avam-se os UlUlos "Dos Crimes contra o Ordenamen­
to Urbano", "Dos Crimes contra a Comunidade Indr­
gena" e "Dos Crimes contra o Estado Democrático e 
as Relações Internacionais". 

Pelo seu avanço técnico e cientrfico, era de se 
esperar que este magno trabalho fosse, de pronto, en­
caminhado ao Congresso Nacional. Todavia, com a 
ascensão à titularidade do Ministério da Justiça do 
ilustre advogado criminalista José Carlos Dias, tal es-

forço foi, injustificadamente, posto de lado. Em seu lu­
gar, cuidou-se de formular o que se convencionou 
chamar de um "diagnóstico nacional" que, decorrido 
mais de ano, não se tem conhecimento de sua exis­
tência. Ou seja, de concreto, nada se fez. 

E, lamentavelmente, Sr. Presidente, o primoroso 
labor de uma equipe de juspenalistas de várias partes 
do Pars foi relegado ao nimbo da gaveta. O que se ve­
rificou, na verdade, foi um claro desrespeito a tantas 
mentes privilegiadas que, trabalhando gratuitamente 
por cerca de dois anos, ofereceram à cultura jurrdi­
co-penal de nosso tempo a melhor contribuição pos­
srvel. 

Felizmente, Sr. Presidente, S'" e Srs. Senado­
res, acaba de ascander ao comando da Pasta da Jus­
tiça um homem que conheço de perto, pois trabalhou 
a meu lado durante todo o perrodo em que estive à 
frente do Ministério: o Ministro José Gregori. Como 
Secretário de Estado dos Direitos Humanos, ele teve 
a sua destacada atuação reconhecida pela comuni­
dade internacional, especialmente pelas Nações Uni­
das, oferecendo significativa contribuição na defesa 
dos exclurdos e colaborando positivamente para mol­
dar uma nova imagem do Brasil no exterior. 

Tenho, pois, sólidas razões para acreditar que, 
agora, com a égide sábia do Ministro José Gregori, o 
Ministério da Justiça dará seqüência aos trabalhos re­
alizados pelas comissões, uma vez que os elevados 
rndices de criminalidade registrados no Pars de­
vem-se, em grande parte, à persistência desses códi­
gos penais obsoletos. 

O Ministro José Gregori já atua firmemente na 
solução dos diversos problemas do Pars, como bem 
demonstra o seu posicionamento segu ro no trato de 
movimentos sociais relevantes, como a greve dos ca­
minhoneiros e as atividades dos sem-terra. Agora, é 
tempo de o Ministro da Justiça fixar sua preciosa 
atenção na pendência de sua Pasta que aqui relata­
mos, retomando o ingente trabalho de dotar nossa le­
gislação penal de textos modernos, como a reformu­
lação da Parte Especial do Código Penal, uma vez 
que a Parte Geral já foi modificada pela Lei nO 7.209, 
de 11 de julho de 1984. 

Esse apelo fazemos também ao Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, que saberá reconhecer a 
importância das reformulações numa lei primordial 
para a sociedade brasileira, que necessita com ur­
gência desse reordenamento a fim de adaptar-se às 
novas caracterrsticas culturais de um paíS em cons­
tante mutação. 
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No Senado da República bem como na Câmara 
dos Deputados, temos a mais absoluta certeza de 
que o texto do novo Código Penal fluirá rapidamente, 
como ocorreu no caso dos projetos que resultaram na 
nova Lei de Execução Penal, aprovados em menos 
de um semestre. 

Temos a convicção também de que ao nosso 
apelo junta-se toda a comunidade brasileira, angusti­
ada com os abusos e com a ousadia dos que praticam 
a violência num cenário ceda vez mais propicio à im­
punidade. 

O novo Código Penal combaterá esses males 
com firmeza e com senso de responsabilidade, do­
tando o Pais de mecanismos eficientes para coibir a 
crescente onda de criminalidade que assusta a todos, 
criando condições favoráveis para sedimentar um 
ambiente de paz duradoura e de plena justiça. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. lris Rezen­
de, O Sr. Ademir Andrade, 2" Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. /Eduardo Su­
plicy, Suplente de Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra à Senadora Heloisa Helena por 20 mi­
nutos para comunicação de interesse partidário do 
Bloco e do Partido dos Trabalhadores, nos termos do 
art. 14, 11, b, do Regimento Interno. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. 
Como Lider. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presiden­
te, S~ e Srs. Senadores, em nome do meu Partido, o 
PT, e do PDT, saúdo o movimento de greve dos servi­
dores públicos do nosso País. Independentemente da 
vontade dos supostos comandantes deste nosso 
querido Brasil que demonstram uma irresponsável 
politica de destruição do serviço público, o referido 
movimento dá uma demonstração de responsabilida­
de, de coragem e de esperança a partir do momento 
em que tenta fazer uma greve com todos os servido­
res. 

Evidentemente, sabemos que essa politica de 
Estado minimo, na qual prevalece a ausência do 
Estado na ação direta na distribuição de bens e de 
serviços públicos, há a diminuição acentuada de seu 
compromisso especialmente com a área social e a 
desvalorização do patrimônio público do qual faz par­
te o quadro de pessoal que conduz a máquina de 
Estado, além de outros atos similares. 

A greve dos funcionários públicos está sendo a 
maior desse segmento já verificada na história do 
nosso Pais. 

Sou servidora pública com muita honra, Sr. Pre­
sidente. Entrei no Inamps, do qual pedi demissAo 
para ficar apenas na universidade, com dedicação ex­
clusiva, não pela manipulação da vigarice polltlca, 
mas pelo instrumento legItimo que leva milhares de 
servidores públicos a entrarem efetivamente no servi­
ço público. 

Nós, servidores públiCOS federais, somos 
497.123 em ativa no Pais, Sr. Presidente, e é Impor­
tante registrar o peso que temos. Observamos que no 
balanço financeiro da União relativamente ao exercl­
cio de 1999 significamos apenas 16,20/0 da despesa 
global. Esse número revela e contraria o discurso 
oportunista e demagógico do Governo Federal sobre 
os supostos gigantescos gastos que os servidores 
públicos provocam no Orçamento da União. E é Im­
portante salientar que o comprometimento da despe­
sa global da administração direta inclui os servidores 
civis e militares, aposentados e pensionistas. Citamos 
16,2% porque somos honestos e trabalhamos um or­
çamento em torno de 280 bilhOes, portanto levando 
em conta apenas os gastos não financeiros. Se fôsse­
mos tratar da forma desonesta como faz o Governo 
Federal, que afirma que o Orçamento da Unifi,o é de 1 
trilhão, uma vez que faz uma mágica contábil, deso­
nesta, se fôssemos trabalhar com 1 trilhão, os gast08 
com os servidores públiCOS federais Incluindo pensio­
nistas e inativos ficariam em apenas 5%. 

Os servidores federais indignados com a humi­
lhante situação de estar há mais de cinco anos sem 
reajuste salarial e, ainda assim, sendo irresponsawl­
mente responsabilizados pelo atraso e inércia das po­
liticas públicas mal geradas e mal gerenciadas pelo 
atual Governo brasileiro, resolvem expressar sue in­
dignação e inconformismo conclamando todos da ca­
tegoria para uma greve geral de âmbito nacional, m0-
tivados especialmente pelos úHimos absurdos trata­
mentos desiguais em que testemunhamos, por um 
lado, a votação imoral do salário mlnimo. De outro, o 
tal do auxnio-moradia estendido aos procuradores, 08 
ajustes concedidos a dirigentes da Petrobrás justa­
mente nesse momento em que o Governo Federal 
mostra o seu descompromisso, sue irresponsabilida­
de e insensibilidade com o patrimOnlO público estabe­
lecendo, nesta Casa, todas as formas de mecanis­
mos pera quebrar a nossa Petrobrás. 

Vale salientar ainda que o objetivo da greve não 
se restringe a salários; inclui condlçOes dignas de tra-
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balho, em função da prestação de serviços qualifica­
dos para a grande maioria do povo brasileiro. 

Ao lado da greve, vem ocorrendo, organizada­
mente, um movimento de encontro com a população, 
procurando envolvê-Ia na mobilização, discutindo 
com essa mesma população o valor que a sociedade 
empresta à função do trabalho público, do servidor 
público. Discute-se, ainda, o significado de bens e 
serviços públicos realizlldos e encaminhados por um 
quadro próprio de servidores comprometidos com o 
público, com a sociedade. 

Sem dúvida, é de conhecimento da população, 
a lamentável e revoltante forma como vêm sendo tra­
tados os servidores públiCOS federais. Desde o fami­
gerado Governo Collor de Mello, estilo, agora, aperfei­
çoado pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
existe um verdadeiro mar de mentiras que envolve 
essa questão, tanto em relação aos servidores públi­
cos estaduais, como em relação aos servidores públi­
cos municipais, e especialmente com uma conduta 
vergonhosa, utilizando, parte do aparato da mídia na­
cionalmente para desmoralizar os servidores públi­
cos deste País. 

Um mar de mentiras envolve essa questão, des­
de as afirmações das responsabilidades que recaem 
nas costas desses servidores aos "elevadíssimos sa­
lários", mencionados por diversos dirigentes do Go­
verno (que de fato atinge apenas uma meia dúzia de 
"amigos" do rei), ao lado de mentiras mais primárias 
que agridem nossa inteligência, como essa última, 
após a votação do "estrondoso· salário mínimo. 

Vejamos o nível de "sadismo· a que chega esse 
Governo, visando confundir a população e os servido­
res, o Presidente da República pronunciou-se sobre o 
salário mínimo, quando afirmou que, a partir daí, os 
servidores públicos passariam a ter um piso salarial 
de R$ 392,60, abrindo espaço para interpretações de 
que foi concedido novo aumento a essa categoria. 
Não é verdade! Esse valor por ele divulgado refere-se 
a um vencimento básico de R$151,OO (pois ninguém, 
por lei, pode ganhar menos que o vergonhoso míni­
mo), e a incidência de GAE (gratificação de desempe­
nho) sobre o mesmo, que resulta em R$241 ,60, totali­
zando, enfim, os R$392,60. Portanto, tal correção no 
piso, decorrente da mudança do salário mínimo, não 
resulta em nenhuma outra correção na tabela salarial, 
pois os demais valores continuam congelados, e o 
achatamento da referida tabela torna-se cada vez 
maior, reduzindo as distâncias entre piso e teto, e, 
conseqüentemente, prejudicando um processo de 
progressão. 

o Presidente também já afirmou que não dará 
um aumento igual para todos, uma vez que existem 
150 mil servidores que já recebem gratificações altas, 
embora essas não sejam incorporadas ao salário. 
Que mentira insuportável! Ora, SRA.s e Srs. Senado­
res, é óbvio que existem as gratificações para cargos 
de confiança, o que já é bastante conhecido por to­
dos, e não é disso que fala a greve, bem como não 
atinge esse número mencionado pelo Sr. Presidente 
(são os DAS 4,5 e 6, gratificações que vão de 
R$4.000,OO a 6.000,00). Há, ainda, um mínimo de ca­
tegorias que recebe uma gratHicação ínfima, como os 
professores universitários, mas sabemos que essas 
gratificações podem ser retiradas a qualquer momen­
to, pois não se integram ao salário. 

Sr. Presidente, Sr4's e Srs. Senadores, não é 
uma soma absurda a reivindicação de um aumento 
que corresponde a todos os déficits acumulados de 
1995 a 2000. Não é uma soma absurda, se comparar­
mos com o que o Governo vem fazendo com relação 
aos banqueiros, à negociação da dívida de São Pau­
lo, com os 99 bilhões de pagamento da divida brasilei­
ra. Nós não podemos aceitar que os servidores fi­
quem cinco anos sem aumento salarial, com a pro­
funda decadência do papel das instituições públicas 
refletidos nitidamente a partir dos procedimentos fi­
nanceiros que vêm sendo adotados por esse Gover­
no. Em 1995, gastou 5,5 bilhões com a universidade 
e, em 1999, 4 bilhões. Uma queda de 1,5 bilhão, en­
quanto alardeia perante a mídia que vem aumentan­
do o número de vagas. Essa queda de investimento 
tem tornado visível a decadência das universidades 
públicas, das escolas técnicas, tanto em termos físi­
cos como pela corrida para a aposentadoria de pro­
fessores altamente preparados, qualHicados inclusive 
com financiamento pÚblico. E ainda obriga as univer­
sidades a procurarem esquemas junto ao setor pro­
dutivo para não deixarem morrer suas pesquisas e 
não terem seus quadros totalmente desfalcados. Isso 
vem, como quer o Governo, levando as universidades 
e todo o restante do setor público para o caminho da 
privatização. 

O Comando Nacional de Greve, avaliando essa 
iniciativa, constatou um quadro animador, pois já con­
tou, desde o primeiro dia, 11 de maio, com a adesão 
de 26 instituições iniciando sua paralisação. Daí se 
pode deduzir que não dá mais para agüentar essa 
vergonhosa situação. 

Está programada para hoje uma grande mani­
festação em vários lugares do País, preparando a 
marcha prevista para Brasnia em 24 de maio. Vem 
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sendo realizado com sucesso um grande esforço no 
sentido de buscar cada vez mais a unificação com ou­
tras categorias de trabalhadores, estudantes, movi­
mentos sociais, no investimento da marcha nacional 
em defesa do PaIs, um movimento que conta com as 
mels diversas categorias, com a população organiza­
da se rebelando não como um setor isolado, mas 
como um movimento que tem um marco histórico sig­
nifICativo para os confrontos ocorridos desde os feste­
jos dos 500 anos, passando pela greve dos caminho­
neiros, pelas ações do Movimento dos Trabalhadoras 
Sem- Terra, ao lado de greves nos Estados, como 
em São Paulo (nas universidades estaduais, na rede 
de ensino de 1· e de 2· graus, além de metroviários e 
rodoviáriOS) da greve dos portuários. Assim, a esse 
movimento nacional de clamor por uma vida mais dig­
na e peja valorização do Estado e da Nação brasilei­
re, dentro do conceito de que o Estado é feito pelos 
três Poderes e que a Nação só existe como tal se for 
integrada por seu povo, seu território e seu Governo, 
soma-se a greve nacional do funcionalismo público 
federal. 

A reação do Governo vem sendo defensiva e 
agressiva como se observa na repressão expllcita e 
covarde ao MST, na tentativa de uso da Lei de Segu­
rança Nacional - quem deveria estar enquadrado 
nessa lei era o Presidente da República -, na recria­
ção do Serviço Nacional de Informação (instituição 
que tanto desserviço prestou ao Brasil, levando brasi­
leiros idealistas, sérios e bem-intencionados a gran­
des sofrimentos ffsicos, afetivos, culturais e morais, e 
mesmo à morte). 

Exatamente por isso, o Fórum Nacional de Lu­
tes de servidores, em que se agasalha o movimento 
de greve, agrega ao seu trabalho a defesa dos direitos 
democráticos aos eixos gerais do movimento de mas­
sas no Brasil. Resta perguntar qual será a reação do 
Governo frente a esse grupo desarmado de armas 
bélicas, da arma do dinhei ro e da troca de cargos, fei­
ta por meio de negociatas dentro do Congresso, e 
com sua dignidade profundamente atingida? 

Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
o comando de greve, com o apoio de vários Parla­
mentares desta Casa, solicita audiência e inIcio das 
negociações com dirigentes do Governo, especia~ 
mente dos Ministérios da Fazenda e do Orçamento e 
Gestão, para garantir um mlnimo de dignidade ao ser­
vidor público, que representa uma parcela fundamen­
tai de um modelo de gestão pública, do cumprimento 
do papel do Estado na prestação de serviços para a 

grande maioria do povo brasileiro que tem como úni­
ca referência de atendimento o sefor público. 

Portanto, Sr. Presidente, fazemos um apelo no 
sentimos de que se iniciem as negociações perante 
os Ministérios da Fazenda e do Orçamento e Gestão, 
para garantir a pauta de reivindicação e o mlnimo de 
dignidade ao servidor público, que, como disse e repi­
to, representa uma parcela fundamental de um mode­
lo de gestão pública, do cumprimento do papel do 
Estado na prestação de serviços para a grande maio­
ria do povo brasileiro que tem como única referência 
de atendimento o setor público. 

Parabéns a todos os servidores públicos enga­
jados na paralisação, na mobilização, no processo de 
greve. Expressamos o nosso desejo de que efetiva­
mente possamos, por meio da pressão leg Itima sobre 
o Governo Federal, superar essa condição de absolu­
ta falta de dignidade. 

Em nome do PT e do PDT, nossas homenagens 
ao movimento grevista e nosso apelo para o inIcio das 
negociações. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Sena­
dora Heloisa Helena, a Presidência considera que 
constitui um dever, uma responsabilidade do Con­
gresso Nacional viabilizar o diálogo entre os servido­
res que hoje se encontram em greve e o Poder Execu­
tivo. É muito importante que o Governo Federal inicie 
o diálogo com os representantes dos servidores pú­
blicos federais. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Tem a 
palavra, por vinte minutos, pela Liderança do PMDB, 
o Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Como LI­
der. Sem revisão do orador.) - Nobre Presidente, an­
tes de mais nada, peço a V. Ex' que, após a minha 
fala, que será curta, garanta a palavra ao Senador 
Mozarildo Cavalcanti em toda a plenitude. Faço essa 
solicitação por entender que, quando falamos pela li­
derança, acabamos por prejudicar os outros compa­
nheiros. 

Sr. Presidente, tratarei de três assuntos. 
Primeiramente, quero parabenizar V. EX- pelo 

discurso proferido sobre o processo de dolarização 
das economias das Américas do Sul e Central e, por 
que não dizer, de todos os outros Palses que têm a 
mesma moldura econômica do nosso Brasil. A sub­
comissão criada no âmbito da Comissão de Assun­
tos EconÔmicos, com toda certeza, debaterá em 
profundidade esse assunto. Quero, pois, parabeni­
zar V. EX- por ter hoje abordado o assunto da tribu­
na do Senado. 

\ 
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o segundo tema que desc;o abordar refere-se à 
matéria veiculada em O C!cllo, na qual o jornalista 
Márcio Moreira, citando· ma nominalmente, diz do 
modo assustado como estou frente aos grandes pro­
blemas da República. É verdade. Eu gostaria que não 
tivéssemos esses problemas, mas os temos. No mo­
mento, por exemplo, enfrentamos sérios problemas 
com as companh:as de aVieçflo, os quais precisam 
ser equacionados. Não podemos desprezar, de ma­
neira alguma, um setor tilo importante como o da 
avião civil, principalmente num Pais das dimensões 
do nosso, visto que se constitui em um importante ve­
tor do desenvo:vimento nacional. Tanto estamos pre­
ocupados com isso que falávamos a respeito com um 
grupo de amigos, dentre os quaiS estava presente o 
jornalista Márcio Moreira. 

Também lembramos nossa preocupação com 
relação à balança de pagamentos. Comentávamos o 
caso da Argentin:t, onde. ur.bora tenham sido privati­
zadas inúmeras empresas que não geram dólares, 
haverá remessa dos lucros dessas empresas para o 
exterior. Por isso, ternos de aumentar nossa pauta de 
exportações em pelo menos 10% ao ano. Esse é um 
desafio que a economia brasileira tem a enfrentar. 

Abordá.vamos ainda outros as::;untos, como a 
desnacionalização excessiva da petroqulmica e da si­
derurgia; enfim, muitos são os problemas que esta­
mos debatendo, como é o caso das companhias tele­
fônicas. No particular, as empresas de telefonia fixa 
estão sofrendo grandes impactos pela concorrência 
com a teleton'a cs:u!ar. TudO ,sso, que toi abordado 
em uma conversa entre amigos, posso afirmar, não é 
uma preocupação apenas do Senado, mas da Repú­
blica. 

Gostaria, contudo, de me contrapor às alega­
ções de que nossa equip" econômica não é eficiente 
ou é irresponsável. Não concordo! Eu me referia à ir­
responsabilidade havida no passado, que levou o 
Pais a vários pontos de congestionamento, fazendo 
com que a atual equipe econômica, com eficiência, 
busque soluçõet> para ti divida, pera os problemas 
brasileiros, enfim, para no'.O::;8 economia. Digo isso em 
alto e bom tom, t:,'Ii1Pro quo.di:;;cur::o aqui da tribuna, 
ainda mais porqu~ ""mo:, como o Ministro Pedro Ma­
lan e sua squipo .. conómica vêm conseguindo en­
frentar, com rnui_ .~ ::,r,.., ,~: ;;.-cb:crnas do Brasil. 
Quem nao Se :~(lIbril Go :;;r,_..:íI de um ano atrás? 
Quom (lojo e~ ,."'::i", <k.. .••. ., I ... g"'" quo diziam quo 
o Bree!! Jrm !,O';;t;,.~', .... j' .~ • 'J~': Ui .. í\:.~,,. 1:1 oconom!a in­
teiram:mt" c .. >trc,~. iJ...;.? Nc' .... p,c:o pul:;O tim,.) des:oa 
equipe econõrn:c<..i., ~:': ~".,:nli!~- - P3$~~.;ndo ao largo. 

Então, faço este registro para que não fique, de 
maneira alguma, essa idéia de que não comungo com 
as idéias da equipe econômica. Posso, às vezes, dis­
cordar de pequenas nuanças, mas sei do estorço que 
essa equipe tem feito para navegar no mundo extre­
mamente d~lcil da área econômica. 

Por úHimo, Sr. Presidente, eu queria falar da mi­
nha satisfação com a pac~icação do PMDB paraiba­
no. Cederam ambas as partes e conseguimos fechar 
um acordo, que, ainda que seja uma pequena planta 
recém-colocada na terra, com certeza, no futuro, tere­
mos uma árvore frondosa. Quero parabenizar tanto o 
grupo do Senador Ronaldo Cunha Lima quanto o 
nosso grupo, capitaneado pelo Governador José Tar­
gino Maranhão, que tiveram a sabedoria, a ciência e a 
humildade de cederem nos momentos certos, e, des­
sa forma, começamos a construir a paz no nosso 
Estado tão querido, a Parafba. 

Sr. Presidente, muito obrigado a V. Ex' e ao Se­
nador Mozarildo Cavalcanti, que me cedeu a sua vez. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Sena­
dor Ney Suassuna, peço a V. Ex" que confirme se, de 
fato, para a próxima semana, ficou marcada a audiên­
cia, na Comissão. de Assuntos Econômicos, com as 
empresas de aviação aérea, uma vez que V. Ex" men­
cionou o esforço que vem sendo realizado pela CAE 
com respeito a esse assunto, dada a grande relevância 
da reunião com os presidentes das companhias aére­
as, representantes do DAC, aeroviários, aeronautas, 
enfim, os trabalhadores da aviação civil brasileira. 

Agradeço a atençãd de V. Ex" no que diz respei­
to à designação dos membros do grupo de trabalho 
que vai passar a propor à Comissão de Assuntos 
Econômicos uma agenda de atividades, dentre as 
quais um simpósio intemacional, a fim de estudarmos 
as questões monetárias internacionais e a ameaça 
de eventual dolarização da economia de palses da 
América Latina. Digo da América Latina porque, se di­
versos parses se dolarizarem - ainda que o Brasil não 
o faça -, precisamos estar preocupados com isso. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Nobre 
Presidente, estamos fazendo gestões para que seja, 
na próxima semana, realizada a audiência com as 
empresas aéreas. Na terça-feira, haverá a votação de 
matéria relativa à Petrobras e, na quariia ou quin­
ta-feira - espero -, a discussão deste tema. SenAo, 
será certamente na próxima semana, pois também 
virá a esta casa o Ministro Fernando Bezerra para fa­
lar sobre questões do Nordeste, principelmente a 
transposição das águas do rio São Francisco. 

Muito obrigado. 
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o SR_ PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra ao eminente Senador Mozarildo Ca­
valcanti, pelo tempo que resta da sessão. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, gostaria 
hoje de abordar um outro assunto; contudo, em face 
da decisão tomada na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, quando da apreciação dos três 
projetos de decreto legislativo de minha autoria ati­
nentes à rédivisão territorial da Amazônia, resolvi vol­
tar a esse tema. 

Considero democrática a decisão de não votar 
os projetos, embora estes já tenham recebido parece­
res favoráveis: tanto o do Senador Jefferson Péres, 
que optou pela apresentação de um substitutivo pro­
pondo não a criação de um Estado por desmembra­
mento de Municfpios do Amazonas, criando-se assim 
o Estado do Solimões, mas a criação de três territóri­
os federais naquela região, coincidindo quase que in 
totum com a proposta externada pelo Sr. Ministro da 
Defesa nos meios de comunicação nacional, depois 
de uma viagem de inspeção que fez àquela imensa 
região fronteiriça do oeste do Amazonas; também o 
parecer com relação ao projeto de criação do Estado 
do Tapajós, de autoria do Senador Romeu Tuma, fa­
vorável à realização do plebiscito; e, com relação ao 
Estado do Araguaia, com o parecer da Senadora Ma­
ria do Carmo Alves. 

Ora, Sr. Presidente, houve algumas confusões 
ou pelo menos alguns equlvocos na apreciação des­
ses projetos. Primeiro, o projeto pede apenas a reali­
zação de plebiscito, porque é o que exige a Constitui­
ção, para que a população se pronuncie se quer ou 
não que haja o desmembramento dos Municlpios 
para a formação ou de um território federal ou de um 
Estado. 

O que se discute realmente, a grande tese que 
move esta questão é que aqueles três imensos Esta­
dos da Região Amazônica - Amazonas, Pará e Mato 
Grosso - não podem, com a geografia que possuem, 
permitir uma administração correta e sequer fazer a 
adequada defesa das fronteiras do Brasil com aque­
les palses cheios de conflitos, produtores de drogas, 
onde a guerrilha e o narcotráfico imperam. E, o que é 
pior, são Estados latHúndios comprovadamente, do 
ponto de vista administrativo, ineficazes. Os próprios 
governadores, como o Governador Amazonino Men­
des, defendem publicamente o desmembramento 
para a criação dos territórios. 

Eu particularmente defendo Estados, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, porque eu nasci em um Terri­
tório Federal, fui deputado por um território Federal. 
Portanto, conheço o modelo autoritário de um territó­
rio federal, onde o governador é nomeado sem con­
sulta à população, onde não existe um Tribunal de 
Contas nem Tribunal de Justiça. 

Essa, todavia, é uma questão que - repito - de­
veria ser discutida num segundo momento. Discutir a 
questão econômica, como vai ficar o FPE, como vai 
ser a viabilidade, quantos vão ser os componentes 
das assembléias, isso tudo seria objeto do projeto de 
lei complementar, que só seria apreciado depois da 
aprovação do plebiscito pela população e depois da 
aprovação pelas assembléias legislativas, conforme 
prevê a Constituição Federal. No entanto, todo debate 
é relevante, é democrático, deve acrescentar alguma 
coisa. É importante que a população que vai votar no 
plebiscito saiba o que pensam as autoridades, a co­
meçar pelos governadores dos Estados e os minis­
tros que estão afetos a essa área, como o Ministro da 
Integração Nacional, o Ministro do Planejamento, o 
Ministro da Defesa - considero que falta o Ministro do 
Desenvolvimento. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, levan­
tou-se a questão de que seria interessante constituir 
uma comissão para estudar a redivisão territorial do 
País. Parece-me que é apenas, com certeza, um des­
cuido, uma má informação de alguns colegas. Essa 
comissão, composta de cinco Deputados Federais, 
cinco Senadores e cinco ilustres membros do Poder 
Executivo, foi constitulda de acordo com o art. 12 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
Funcionou, apresentou seu relatório, que foi publica­
do em março de 1990, portanto há 11 anos. 

O relatório concluiu pela oportunidade da redivi­
são territorial da Amazônia, justificando longamente o 
porquê dessa necessidade, dizendo claramente, por 
exemplo, que enquanto áreas do Nordeste, Sudeste e 
Sul têm Estados de 200 quilômetros quadrados em 
média, na região Norte apenas os Estados do Pará e 
do Amazonas respondem por um terço da extensão 
do Brasil. O Amazonas, sozinho, é maior do que os 
sete Estados do Su I e do Sudeste. 

É fundamental que o Brasil dê uma nova olhada 
no seu mapa, que os brasileiros tenham uma nova vi­
são dessa geografia, dessa geopolítica do País, que 
só foi mexida em três ocasiões históricas. Primeiro, 
em 1943, quando Getúlio Vargas resolveu criar cinco 
territórios federais no Brasil, dos quais persistiram 
apenas Roraima - naquela época chamado de Rio 
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Branco -, o Amapá e Rondônia, chamada à época de 
Guaporé. 

No que resultou essa redivisão territorial? Na vi­
são de Getúlio Vargas, era uma questão de defesa 
nacional, uma questão de desenvolvimento daquelas 
regiões. Realmente, resultou no desenvoMmento e 
na presença braSileira em fronteiras estratégicas. 

A outra vez em que se mexeu na geografia do 
PaIs foi com Juscelino KubilScheck, que deslocou a 
capital do Brasil do litoral carioca para o interior do 
Centro-Oeste, propiciando com isso o surgimento e o 
desenvoMmento de várias áreas do Centro-Oeste e 
do próprio norte brasileiro, interligando o PaIs de nor­
te a sul. 

Em 1988, discutiu-se novamente na Constituin­
te, da qual V. Ex" brilhantemente fez parte, a questão 
da redivisão territorial, resultando apanas na criação 
do Estado do Tocantins. É preciso fazer aqui também 
uma referência, que, na época do regime militar, foi 
criado o Estado do Mato Grosso, outra redivisão terri­
torial. 

A Comissão recomendou a criação do Estado 
do TapajÓS por desmembramento de Municlpio do 
Estado do Pará; a criação do Território do Rio Negro, 
por desmembramento de Municlpio do Estado do 
Amazonas; a criação do Território do Alto Solimões; a 
criação do Território Federal do Araguaia, no Mato 
Grosso; outras propostas, como a Unidade Territorial 
do Abunã, uma figura não existente na Constituição; e 
a redivisão de outras regiões, como, por exemplo, a 
criação do Estado do T riAngulo. 

Eu me ative, Sr. Presidente, SI" e Srs. Senado­
res, aos três maiores Estados do PaIs, que, por coin­
cidência, estão na AmazOnia, têm dificuldades admi­
nistrativas claras e problemas de fronteira muito séri­
os com palses onde o narcotráfico impera, a guen1lha 
domina e onde, acima de tudo, a lei não existe. 

Pensar na nova geopolltica do PaIs, creio eu, é 
um imperativo do momento, que está atrasado. Na 
verdade, foi parcialmente uma decisão da Constituin­
te que criou essa comissão que concluiu pela redivi­
são territorial. Entretanto, acredito que demos um 
passo na medida em que a Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania decidiu - embora, repito, c0-

locando de certo modo a carroça antes dos bois -, an­
tes de ouvir o povo num plebiscito, ouvir os ministros e 
os governadores. Mas o que excede em diálogo e em 
debate não prejudica. 

Essa audiência deve ser feita o mais rápido pos­
slvel. A minha proposta é que esse plebiscito pudesse 
ser feito juntamente com a eleição municipal para não 

haver custo adicional, porque o eleitor será convoca­
do a votar para vereador e para prefeito. Então, ao 
mesmo tempo em que votará, opinará se deseja ou 
não a criação de Ten1tório ou de Estado. 

O certo, Sr. Presidente, é que esse modelo geo­
polltico e geográfico do PaIs é injusto para com todas 
as regiões, porque não garante o desenvoMmento 
tampouco a defesa das nossas fronteiras, engessan­
do esse sistema que se está perpetuando. 

A S'" Heloisa Helena (BIocoJPT - AL) - Perrni­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Ouço V. Ex' com prazer. 

A S'" Helollll Helena (BlocoIPT - AL) - Sena­
dor Mozarildo Cavalcanti, compreendo o pronuncia­
mento de V. Ex" e tive a oportunidade de acompanhar 
esse debate na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania A minha preocupação, relacionada a qual­
quer discussão de uma nova geopolltica para a re­
gião, embora todos nos debrucemos sobre os dados 
relacionados ao Orçamento, sobre os novos gastos 
com as novas estruturas administrativas criadas, a re­
discussão do FPE, além desse outro debate, que aca­
ba sendo feito de alguma forma, acredito que há um 
ponto preliminar, que se refere à discussão da Ama­
zOnia. Infelizmente, o Governo Federal não tem tido a 
responsabilidade de discutir essa questão do ponto 
de vista das alternativas para o desenvolvimento eco­
nOmico, dinamização da economia local, geração de 
emprego e renda, produção de alimentos, enfim, da 
questão do desenvoMmento sustentável, que não é 
sonho, não é referência romântica. Existe possibilida­
de concreta de garantir o desenvolvimento econOmi­
co e social pautado na sustentabilidade. 

Além disso, há uma questão que me tem causa­
do muita preocupação, que tiva inclusive oportunida­
de de partilhar com V. Ex", e sobre a qual fiz pronunci­
amentos nesta Casa, assim como V. Ex'. Trata-se da 
discussão sobre um novo instrumento, uma nova ins­
tituição com vida própria, que é a secretaria para ope­
racionalizar o Tratado da AmazOnia. Não se trata ape­
nas de uma estrutura burocrática para reelizar uma 
operacionaJização com outros palses referente ao 
Tratado. O problema reside no fato de que há uma 
nova instituição, que já foi criada, com vida própria e 
que pode até estabelecer mecanismos de financia­
mentos multilaterais com instituições que dispõem de 
vida própria, sem precisar discutir com os parlamen­
tos, tampouco com os executivos desses palses. 
Então, de que forma isso será discutido e de que 
modo o regimento a ser vislumbrado por essa secre-
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taria será tratado? Será mediante consenso ou por 
maioria? Sabemos como essas instâncias de decisão 
por maioria acabam servindo a interesses das gran­
des nações. Apesar de entender todo o pronuncia­
mento de V. Ex", a discussão que foi fe~a, os debates 
sobre a questão da administração, dos novos recur­
sos que terão que ser implementados, os novos cus­
tos, a questão operacional do planejamento, dó orça­
mento e pela gestão, tem algo fundamental que é o 
Pais não ter uma polltica de desenvolvimento para a 
Amazônia e que respeite a soberania nacional. Essa 
é a preocupação que trago a V. Ex", embora saiba 
que não esse é o instrumento principal de seu pro­
nunciamento; mas, como diversos Senadores fize­
mos vários debates sobre a soberania nacional e a 
Amazônia, antes de qualquer posicionamento, de 
qualquer modificação da estrutura geopolltica, preci­
sarlamos discutir uma polltica de desenvolvimento 
sustentável, uma polltica de segurança para a Ama­
zônia e de soberania nacional. 

O SR_ MOZARILOO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Senadora Heloisa Helena, os argumentos que V. 
Ex" traz podem e devem ser discutidos paralelamen­
te, nem antes nem depois. 

Uma coisa é discutirmos a poHtlca que o gover­
no quer para a Amazônia - acred~o que não quer ne­
nhuma -, outra coisa é discutirmos a geopolltica, a di­
visão territorial da Amazônia. Está provado que so­
mente os três Estados que cito, o Amazonas, o Pará e 
o Mato Grosso, compõem mais da metade da área 
territorial do Pais, e Isso não é algo inexpressivo do 
qual pudéssemos descuidar. Somente o Amazonas, 
repito, é maior que os sete Estados das regiões Sul e 
Sudeste. 

Esta é uma questão não somente de extensão, 
mas também de levar em conta os cidadãos que ali vi­
vem, que ficam marcando passo. Por isso precisamos 
discutir o assunto com celeridade. Não se trata de um 
tema novo, levado pela emoção ou questões mene­
res; tem pelo menos um registro histórico na Constitu­
inte de 1988, um registro documental em março de 
1990 com a publicação do relatório da comissão de 
redivisão territorial do Pais criada pela COnstituição. 

Assim, este Congresso, basicamente o Senado, 
que representa os Estados, tem a obrigação de discu­
tir profundamenta o tema. Finalizo, apelandO não só 
aos Senadores membros da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, mas a todos os colegas 
para que analisemos o problema com um olhar mais 
brasileiro e menos localizado nessa ou naquela re­
gião, porque o Brasil está marcando passo quando 

tem apenas três Estados que respondem por mais da 
metade de sua área territorial, três Estados que fa­
zem fronteira com sete palsas da América Latina. pal­
ses que têm conflitos sérios, inclusive o mais sério de­
les, que é o do narcotráfico - está ar a CPI do Narco­
tráfico para comprovar o quanto é importante para o 
Brasil e para o mundo o combate ao narcotráfico que. 
muitas vezes, deve e pode começar pela simples pre­
sença do poder público mais próximo de nossas fron­
teiras. Mu~o obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Mozar/Ido 
Cavalcanti, o Sr. Eduardo Suplicy. Suplente 
de Secretário. deixa a cadeira da presidln­
cia. que é ocupada pelO Sr. Casildo Ma/ds­
ner, 4R Secretário. 

O SR_ PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - COn­
cedo a palavra ao próximo orador inscrito, Senador 
Carlos Wilson. 

O SR_ CARLOS WILSON (PPS - PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S,.. e Srs. Senadores, o tema que me traz 
hoje à tribuna tem sido, para mim, ao longo de minha 
vida pública, objeto, a um só tempo, tanto de perplexi­
dade, como de constrangimento e de Indignação. 

Trata-se da questão do turismo no Nordeste, ati­
vidade tida, consensualmente, como de grande p0-
tencial dinamizador ao desenvolvimento da região, 
dada a situação privilegiada, que todos reconhece­
mos, em termos de atrativos naturais e do riqulssimo 
folclore que tem aquela região. 

No entanto, Sr. Presidente, esse patrimônio, que 
nós todos reconhecemos como invejável, de dotes fl­
sicos naturais, considerado, por todos que militam no 
setor, uma wntagem comparativa. decisiva a seu fa­
vor, em face de outras regiões brasileiras ou mesmo 
do exterior, infelizmente parece fadado a nunca ran­
der os frutos econômicos esperados pela sua pujan­
ça. 

Não deixa de ser revoltante, especialmente para 
um representante polftico. como eu, da região, ver 
desbaratarem-se, por falta de utilização racional, tan­
tos recursos que estariam, com certeza, resolvendo 
uma questão crucial, que é a dHiculdade social na­
quela região. 

Assim, o melhor aproveitamento do potencial da 
indústria do turismo no Nordeste como um todo e em 
Pernambuco, em particular, é até um imperativo m0-
rai, para todos os que detenham algum tipo de podar 
ou responsabilidade polftica de emanação popular. 
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Para tanto, é preciso que a indústria do turismo 
nunca repita a famigerada "indústria da seca", fonte 
conhecida de apropriação privada de recursos públi­
cos, mas, antes, um modelo de eficiência na aplica­
ção de dinheiro público, na forma de investimentos 
criteriosamente preordenados à obtenção de melho­
res resultados econÔmicos e sociais, no menor tempo 
possfveL 

Nesse sentido, é preciso partir de um diagnósti­
co acurado da situação atual do setor turfstico na re­
gIAo nordestina, para que se formulem propostas per­
tinentes e dotadas de coerência interna, e não vagas 
declarações de intenção. 

No Nordeste, assim como no resto do mundo, o 
turismo é formado por uma cadeia complexa de agen­
tes privados e públicos que se integram para formar o 
tamanho e a qualidade do setor, como importante pa­
pei na geração de emprego e renda em regiões que 
possam ser grandes receptoras de turistas, como é a 
nossa região do Nordeste. 

No mundo, o faturamento no setor corresponde 
a 10% do PIB mundiaL No Brasil, esse percentual cai 
para 5,5% do PIB nacional, enquanto que, no Nordes­
te, que mais precisa, cai mais ainda, não passa de 3% 
do PIB nacional, indicando que o turismo é tratado 
com desprezo pelos govemos que se sucedem. 

Em 1998, o Nordeste recebeu 3 milhões e 100 
mil turistas, Sr. Presidente. Desse total, 2,5 milhões 
de pessoas vieram do próprio Brasil e apenas 615 mil 
do exterior. Esses são dados da Fipe-USP e Fa­
de-UFPE, da Universidade Federal de Pernambuco, 
divulgados pelo Embratur, ou seja, 20% apenas do 
fluxo turfstico do Nordeste se deveu a visitantes es­
trangeiros. 

Além disso, a maioria dos turistas que visitaram 
a região em 1998 vieram de outras cidades e Estados 
próprios do Nordeste, o que mostra que ali o turismo, 
além de ter um PIB setorial baixo, beneficia-se ainda 
menos da capaCidade que o setor tem de exportar 
serviços, pois a maioria da renda nele gerada advém 
de nordestinos que circulam no interior do seu próprio 
território. Assim, 1,685 milhão pessoas ou 55% dos vi­
sitantes do Nordeste, em 1998, vieram da própria re­
gilo. 

Ao mesmo tempo, não se pode esquecer que 
hoje, apesar de tudo, já se consegue atrair para o Nor­
deste um contingente nada desprezfvel de tu ristas 
estrangeiros. 

A recaita com o turismo no Nordeste chegou a 
R$3.8 bilhões, em1997, e deverá estar em torno de 
R$4,1 bilhões no ano de 1999. 

Para se ter uma dimensão comparativa desses 
valores, basta dizer que esse total é bem superior ao 
que se gera em setores tradicionais, como o sucroal­
cooleiro, que gera bem menos de 3% do PIB regional. 

Quanto à participação relativa de Pernambuco, 
comparativa à receita gerada pelo turismo nos dema­
is Estados do Nordeste, estamos em segundo lugar, 
atrás da Bahia e seguidos muito de perto já pelo Cea­
rá, conforme dados de 1997 da Sudene e da Comis­
são de Turismo Integrado do Nordeste (CETI - NE). 

As estimativas hoje existentes sobre o turismo 
nordestino indicam que o Ceará deve ter passado 
Pernambuco em receitas geradas no setor nos últi­
mos dois anos. Aliás, se não fosse o número de turis­
tas de negócios que Recife recebe, o Rio Grande do 
Norte e a Parafba teriam ultrapassado Pernambuco. 

Pernambuco já se encontrava atrás do Ceará, 
nesse particular, em 1997. Deve ter esse atraso relati­
vo do setor ampliado ainda mais no @imo biênio. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Fazen­
do soar a campainha.) - Consulto o Plenário sobre a 
prorrogação da sessão por 20 minutos, para que o 
orador conclua a sua oração. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorro­
gada a sessão por 20 minutos. 

O SR. CARLOS WILSON (PPS - PE) - Agrade­
ço, Sr. Presidente, a compreensão da Mesa. 

A explicação é simples: as belezas naturais e as 
condições climáticas excepcionais existem em prati­
camente todos os Estados nordestinos. O que faz a 
diferença é o empenho das autoridades em desenvol­
ver u ma rede de serviços que responda às exigências 
dos visitantes. Outro aspecto importante a ser anali­
sado é a capacidade geradora de empregos como um 
dos principais atributos do setor turfstico. 

Estima-se que o turismo tenha gerado cerca de 
200 mil empregos diretos e indiretos no Nordeste em 
1997, o que representa cerca de 1% dos empregos 
totais criados. Isto significa que o nfvel de pobreza é 
tão elevado no Nordeste e a produtividade na maioria 
dos seus setores econÔmicos é tão baixa que o setor 
turfstico pode ser considerado como relativamente 
pouco intensivo em mão-de-obra. 

Não se conclua daf que ele não tenha uma ca­
paCidade gigantesca e fundamental na geração de 
empregos na região; ao contrário, o turismo tem tudo 
para ser um dos carros-chefes numa polftica de pro­
moção e criação de postos de trabalho no Nordeste. 

Na atividade turfstica, a Bahia e o Ceará lideram 
também a geração de empregos, ficando Pernambu­
co atrás desses dois Estados a uma distAncia nada 
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desprezlvel, já que, na Bahia, por exemplo, o turismo 
emprega 2,09% da população economicamente ativa 
(PEA), e em Pemambuco absorve apenas 0,75% da 
população em condições de trabalho, abaixo, portan­
to, da média regional que é de cerca de 10/0. 

Aqui cabe, mais do que nunca. tentar responder 
por que o turismo no Nordeste, e em Pernambuco, em 
particular, não atinge nlveis adequadas e compatlveis 
com a experiência internacional, no que tange tanto a 
geração de empregos e renda. como na composição 
do PIB regional e estadual. 

Para isso é mister primeiro examinar as condi­
ções infra-esMurais e o equipamento urbano existen­
tes na região. indispensáveis ao bem-estar do turista 
e para assegurar sua permanência confortável no lo­
cai. bem como eventual retorno, de que, afinal, de­
pende o beneficio de sua estada para a economia da 
área visitada. 

Pesquisa atuallssima da Embratur, realizada no 
inicio deste ano, dá conta da avaliação feita por visi­
tantes estrangeiros, em diversas cidades brasileiras, 
sobre a oferta de alguns itens considerados essencia­
is para o consumo de qualquer turista, tais como: a 
qualidade do transporte urbano. dos aeroportos, dos 
hotéis, dos restaurantes, dos guias de turismo, das di­
versões noturnas, do comércio, dos táxis, da seguran­
ça pública, das comunicações e da limpeza urbana. 

Tais estatfsticas nos levam às seguintes conclu­
sões: 

1 - Os serviços turlsticos do Nordeste têm quali­
dade média inferior aos oferecidos nas demais re­
giões mais desenvolvidas do resto do Pais; 

2- Essa pior qualidade abarca tanto os serviços 
públicos, como limpeza e segurança pública e estado 
dos aeroportos, quanto os privados, como serviços 
em bares e restaurantes e guias turlsticos; 

3- Tal conclusão se estende a serviços onde os 
turistas representam a maioria da demanda, como no 
caso dos guias turlsticos e hotéis, assim como àque­
les em que eles são apenas uma parcela dos consu­
midores e os habitantes locais representam a maior 
parte, como ocorre com os bares e restaurantes; 

4- Os serviços do Recife. apesar de não serem 
os piores entre as grandes capitais do Nordeste, não 
se destacam dos demais, como seria de se esperar, 
dada sua maior tradição em sarviços turlsticos, oriun­
da de uma época em que o aeroporto do Recife era 
uma das principais portas de entrada do Pais na re­
gião Nordeste; 

5- Tudo somado, deduz-se que o Recife vem 
perdendo qualidade relativa dos saus serviços turlsti­
coso 

As estatfsticas disponlveis informam também 
que os atrativos naturais, o patrimônio histórico e cul­
tural e a receptividade da população são mais bem 
avaliados pelos visitantes do que os demais itens re­
ferentes aos serviços públicoS e privados. 

Isso significa que o Nordeste ainda tem uma re­
putação de região selvagem, possuidora de belezas 
naturais e digna de ser visitada apesar das dificulda­
des apresentadas pela má qualidade dos serviços. 
Tal situação, evidentemente, é pouco estimulante 
para o tu rista, posto na incômoda posição de desbra­
vador e aventureiro pouco exigente, e não na de via­
jante civilizado e predisposto ao melhor nlvel de con­
sumo e conforto posslveis. 

Esse problema é maior no setor públiCO pois os 
serviços públicos têm pior avaliação do que os servi­
ços privados. tanto pelos turistas nacionais como pe­
los estrangeiros. 

Vale salientar que os serviços privados, que têm 
nos turistas sua principal fonte de demanda (hotéis. 
por exemplo). têm melhor avaliação do que os servi­
ços em que turistas contribuem apenas com uma par­
ticipação minoritária da demanda. 

Isso demonstra que o setor tem feito seu papel 
em melhorar a qualidade da sua oferta. pelo menos 
quanto aos serviços oferecidos pela iniciativa privada 
e mais voltados para o consumo tipicamente turlstico. 

O Sr. Álvaro Dias (PSDB - PR) - Senador Car­
los Wilson, V. Ex" me concede um aparte? 

O SR CARLOS WILSON (PPS - PE) - Ouço V. 
Ex" com prazer. 

O Sr. Álvaro Dias (PSDB - PR) - Muito obriga­
do, Senador Carlos Wilson. V. Ex" aborda com muita 
competência um tema que deveria ser selecionado 
como uma das prioridades de Governo no Pais. Afinal 
o turismo é uma atividade essencialmente econômi­
ca, geradora de renda, de receita pública e de empre­
go. Creio mesmo que o Governo, aproveitando-se do 
impasse que o levou a demitir o Ministro de Esporte e 
Turismo no Pais, deveria repassar a atividade gover­
namental na área do turismo para o Ministério de De­
senvolvimento Econômico. que, certamente, teria 
maiores possibilidades de formular pollticas públicas 
voltadas ao estfmulo e ao desenvolvimento do turis­
mo em nosso Pais. Lamentavelmente, o Governo tem 
ignorado a força. a importância do turismo para o de­
senvolvimento econômico. Sem dúvida, se o Governo 
alavancasse esse setor da economia nacional. esta-
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ria oferecendo oportunidades de trabalho e vida digna 
a milhares de brasileiros. É um erro imaginar que o tu­
rismo não deva ser considerado atividade essencial­
mente econÔmica. Por isso, V. Ex' tem razão quando 
apela para que o Govemo tome iniciativas. Na verda­
de, o Governo não tem que investir muito no setor, 
tem que ter credibilidade, capacidade de convenci­
mento para formular políticas que levem a iniciativa 
privada a investir. Cabe exatamente ao setor privado 
realizar os investimentos necessários para que o tu­
rismo seja a alavancagem de desenvolvimento eco­
nÔmico. Mas o Governo não tem feito isso, essa mis­
são ele não tem cumprido com competência e, por 
isso, V. Ex', que apresenta números, que oferece in­
formações fundamentais para que a convicção de 
que o turismo é importante se tome uma convicção 
arraigada no seio do Govemo deste País, está de pa­
rabéns nesta tarde de quinta-feira. Muito obrigado por 
me conceder o aparte. V. Ex', certamente, com as 
propostas que vem apresentando, com as sugestões 
que vem oferecendo, tem muito a contribuir para que 
o Govemo se sensibilize e ofereça realmente maiores 
condições àqueles que atuam nesse setor da econo­
mia. 

o SR. CARLOS WILSON (PPS - PE) - Muito 
obrigado, Senador Álvaro Dias. O aparte de V. Ex' en­
grandece e fortalece ml&lito meu discurso. 

V. Ex', que foi Governador do Estado do Paraná, 
que sempre foi um homem dedicado à criação e ao in­
centivo do turismo naquela região, sabe que não exis­
te no mundo uma indústria mais promissora e gerado­
ra de empregos do que o turismo. 

Sr. Presidente, Senador Casildo Maldaner, no 
Brasil, infelizmente, os governos se sucedem, mas 
não dão ao turismo a importância que deveria ser 
dada. Reconheço, por exemplo, o trabalho feito hoje 
pela Embratur, na figura do seu Presidente, Dr. Caio 
Luiz de Carvalho, homem de larga experiência no se­
tor, que, de alguns anos para cá, deu um impulso sig­
nificativo à área do turismo em nosso País. 

Escutando o aparte do Senador Álvaro Dias, 
lembrei-me do episódio grotesco que o País foi obri­
gado a assistir: a demissão do Ministro Rafael Greca, 
que foi a maior demonstração do descaso e da desa­
tenção do Governo para com o turismo. Na hora em 
que se indica uma pessoa que não tem conhecimento 
da importância do turismo para o País, há uma de­
monstração de que o Governo não tem interesse em, 
cada dia mais, fortalecer um setor que seria o mais 
importante. Países como Portugal, França e Espanha 
têm, no turismo, sua principal fonte geradora de em-

prego e de arrecadação. Conseqüentemente, o Bra­
sil, que dispõe de toda essa potencialidade, poderia 
estar em uma melhor situação, não enfrentando altas 
taxas de desemprego, em uma situação econÔmica 
bem mais favorável. 

Isso mostra que, se existir por parte do Governo, 
seriedade para se fortalecer a indústria sem chaminé, 
como o turismo é conhecido no mundo, com certeza, 
o turismo trará grandes benefícios, diminuindo princi­
palmente os desníveis sociais do nosso País. 

Minha convicção de que o turismo tem um peso 
decisivo no processo de desenvolvimento econômico 
vem de longa data. Em minha gestão à frente do Esta­
do de Pernambuco, há cerca de dez anos, mandei 
elaborar o maior projeto turístico do Nordeste brasilei­
ro, o Costa Dourada. 

Tive naquela época, Senador Heloisa Helena, a 
visão clara da importância do desenvolvimento do tu­
rismo não s6 para o meu Estado, mas também para 
Alagoas, onde há praias belíssimas, com fortes tradi­
ções cuHurais e artísticas. Não medi esforços para a 
implantação da rodovia que dá acesso às praias de 
todos os Municípios, como Pojuca, Porto de Galinhas, 
Sirinhaém e Cabo de Santo Agostinho. 

Tomei todas as medidas necessárias para o es­
tabelecimento do Projeto Costa Dourada e lembro 
que, na época, era Governador de Alagoas Moacir 
Andrade, o qual me dizia que Alagoas tinha muitas di­
ficuldades econômicas e, conseqüentemente, não 
poderia participar como parceira da elaboração da­
quele projeto. Pernambuco não fez mais do que a 
obrigação ao formular a matéria e dá-Ia a Alagoas, 
como se esse Estado tivesse participado financeira­
mente de sua elaboração, o que demonstra que, 
quandO há vontade para fazer as coisas em prol da re­
gião, isso é possível. 

Outro equívoco da atual administração é acredi­
tar que Recife não deve ser o p610 principal do turismo 
do Estado, na crença de que o turista venha ao Nor­
deste apenas em busca do lazer das praias e do isola­
mento e, portanto, pretensamente, se interessaria 
mais pelo litoral distante da capital. 

Além disso, os recursos do Prodetur estão sen­
do vistos como fonte de realização de promessas de 
campanha, tais como duplicação de algumas estra­
das e construções urbanas em cidades com pouca ou 
nenhuma vocação para o setor, o que torna tais inves­
timentos de reduzido impacto na administração e no 
dinamismo do turismo. 

Assim, Sr. Presidente, sabendo do adiantado da 
hora e da prorrogação da sessão por 20 minutos e 
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também para dar oportunidade ao Senador Casildo 
Maldaner de pronunciar o seu discurso, encerro o 
meu pronunciamento, afirmando que se o turismo for 
olhado pelo Governo como uma atividade geradora 
de emprego, uma fonte geradora de economia, tenho 
certeza de que iremos diminuir esse quadro extrema­
mente desvantajoso de desemprego e de crise eco­
nômica em nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Wil­
son, o Sr. Casildo Ma/daner, 4" Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. A/varo Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner. V. Ex' 
dispõe de cinco minutos, tempo que resta para o en­
cerramento da sessão. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Procurarei cumprir, Sr. Presidente Álvaro Dias. 
Quero também agradecer ao eminente Senador Car­
los WUson porter sido condescendente e ter reduzido 
seu discurso, apesar de estar abordando um tema de 
fundamental importância não só para o Nordeste, 
mas para o Brasil. S. Ex", com propriedade, já que foi 
Govemador de Pernambuco, tem conhecimento pro­
fundo deste setor tão importante da economia brasi­
leira: o turismo. 

Sr. Presidente e nobres Colegas, em minhas ha­
bituais andanças pelo interior de meu Estado, fui 
abordado, inúmeras vezes, por muitos cidadãos cata­
rinenses que clamavam por uma legislação que per­
mitisse o retorno de servidores inativos à atividade do 
serviço público. 

Durante cerimônia no Palácio do Planalto, quan­
do, em 1999 se comemorava o Dia Internacional do 
Idoso, o Presidente da República formulou justas críti­
cas às aposentadorias precoces sublinhando: "Essa 
obsessão de parar de trabalhar, a uma certa idade, 
cria problemas financeiros desagradáveis para a Pre­
vidência". 

No dia 16 de abril passado, decidi apresentar 
Projeto de Lei ao Senado, que tomou o nO 246, de 
1999, alterando a lei n· 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que trata do regime jurídico das Carreiras "para 
instituir, como forma de provimento de cargo público, 
o raingresso, no serviço público, de servidor aposen­
tado vai untariamente". 

A proposição que tive a hora de apresentar a 
esta Casas estabeleça que "o reingresso ocorrerá 

mediante requerimento do servid,or, feito até cinco 
anos após a publicação do respectivo ato de aposen­
tadoria". Também fica claro que o reingresso far-se-á 
em conformidade com os interesses e necessidades 
da Administração Pública Federal, dele excluindo-se 
o aposentado que já tenha completado 70 anos de 
idade, 

O projeto também deixa que o tempo em que o 
servidor estiver aposentado não seja contado pera a 
nova aposentadoria, em caso de reversão, com 11 evi­
dente preocupação de defender os interesses da 
Administração Pública Federal. 

Enquanto essa proposição tramita no Senado, 
fui agradavelmente surpreendido com a 11" reedição 
da Medida Provisória de nO 1 ,971 , a 4 de maio passa­
do, reproduzindo, textualmente, a idéia que concebi, o 
que constitui, hoje, não só motivo de satisfação para 
mim, em particular, como de justo regozijo para milha­
res de aposentados de cujo nível de qualificação se 
ressente o nosso serviço público. 

Essa medida provisória, reeditada pelo Poder 
Executivo pela 11' vez, tratava originalmente da rees­
truturação das Carreiras de Auditoria do Tesouro Na­
cional e organização da Carreira de Auditoria Fiscal 
da Previdência Social e da Carreira de Auditoria Fis­
cal do Trabalho, contendo 22 artigos. 

A medida provisória em referência, em seu art. 
21, dispôs alteração do art. 25 da lei nO 8.112, de 
1990, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de ser­
vidor aposentado: 

I - por invalidez, quando junta médica oficial de-
clarar insubsistentes os motivos da aposentadoria; ou 

11 - no interesse da administração, desde que: 
1, tenha solicitado a reversão; 
2. a aposentadoria tenha sido voluntária; 
3. estável quando na atividade; 
4. a aposentadaria tenha ocorrido nos cin­

co anos anteriores à solicitação; 
5. haja cargo vago. 
§ 1° A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no 

cargo resultante de sua transformação. 
§ 2· O tempo em que o servidor estiver em exer­

cício será considerado para concessão da aposenta­
doria; 

§ 3· No caso do inciso I, encontrando-se provido 
o cargo, o servidor exercerá suas atribuições como 
excedente até a ocorrência de vaga. 

§ 4° O servidor que retornar à atividade por inte­
resse da adminictrcção p"rcc'berá, 3m substituiç'io 
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aos proventos da aposentadoria, a remuneração do 
cargo que voltar a exercar, inclusive com as vanta­
gens de natureza pessoal que percebia anteriormen­
te à aposentadoria. 

Como essa medida provis6ria teve escassa di­
vulgação, conclamà os servidores públicos federais 
que preencham as condições mencionadas a toma­
rem a iniciativa de requerer seu retorno ao serviço pú­
blico, que terá de volta aos saus quadros funcionais 
profissionais experientes e de alto nivel de qualHica­
ção, o que certamente contribuirá para a batalha que 
o Governo trava pelo equilfbrio nas suas contas prevI­
denciárias. 

Não há dúvida, Sr. Presidente, SI" e Srs. Sena­
dores, de que a Reforma da Previdência, que se con­
cretizou com a Emenda Constitucional n" 20, de 
1998, constituiu providência indispensável para se 
evitar a falência dos regimes previdenciários brasilei­
ros, especialmente o sistema que abrange os servi­
dores públicos. 

Todavia, um dos efeitos notoriamente negativos 
dessa reforma foi a inquietação que causou entre os 
servidores públicos, gerada pela omissão do Governo 
Federal em informar e divulgar, com regras claras e 
trensparentes, seus reais objetivos. Esse erro haveria 
de custar caro: tivemos uma frenética corrida às apo­
sentadorias, que sa encarregaram de aumentar o já 
onerado sistema previdenciário público, atingindo um 
nivel quase insuportável para as finanças do Estado. 

Conforme tive oportunidade de sustentar na jus­
tificativa do projeto de lei por mim apresentado, as es­
tatfsticas do Poder Executivo Federal informavam que 
o número de aposentadorias, por ano, esteve abaixo 
de 18 mil, em 1994; alcançaria 34 mil, em 1995; 27 
mil, em 1996; 25 mil, em 1997; e 20 mil, em 1998. 

Tais números demonstrem que houve uma corri­
da à aposentadoria por parte dos servidores públicos, 
certamente temerosos de que seus direitos não f0s­
sem respeitados. É sabido que esse fenômeno au­
mentou, substancialmente, os custos da Administra­
ção, posto que a passagem de um servidor para a ina­
tivldede implica, sempre, a manutenção do pagamen­
to de sua remuneração, sem a contrapartida de seu 
trabalho, que deve ser executado por novo servidor. 

Vale a pena assinalar, Sr. Presidente, SI" e Srs. 
Senadores, que não apenas aumentaram, de forma 
intolerável, os gastos com as aposentadorias públi­
cas, como o serviço público perdeu o concurso de 
boa parcela dos servidores mais experientes que 
possuia, em detrimento de qualidade dos serviços 
oferecidos à população. 

Também parece relevante lembrar que, hoje, 
após a promulgação da reforma da Previdência -
quando ficou esclarecida, inequivoca e definitivaman­
te, a questão dos direitos adquiridos -, resarvou-sa 
aos servidores que então contavam tempo integral 
para se aposentarem até a sua promulgação - e não 
o fizeram - o direito de não ser descontada em seus 
vencimentos a parcela correspondente ao INSS, o 
que constitui inegável estimulo à permanênCia de mu­
itos deles no serviço ativo. 

Diante da nova situação, muitos servidores es­
tão manifestando o desejo de retornar ao serviço pú­
blico, convencidos de terem requerido precocemente 
sua aposentadoria quando ainda estão em condiç6es 
de prestar serviço públiCO profissional de alta qualida­
de, não s6 em universidades, mas também em todos 
os setores da Administração Pública, nos âmbitos fe­
deral, estadual e municipal. Claro que trabalhariam 
agora sem contar tempo de serviço para nova ap0-
sentadoria. 

Quando houve a corrida pelas aposentadorias, 
o Poder Público teve que requisitar pessoal por melo 
de contratos ou de concursos, devendo, dessa forma, 
pagar àqueles que passaram para a inatividade, bem 
como aos que estavam começando. Muitas vezes, o 
jovem servidor inicia o trabalho sem a experiência ad­
qUirida em razão da maturidade e, até chagar ao auge 
da sua produção, a comunidade brasileira acaba per­
dendo. 

Assim, com a proposta apresentada por nós em 
abril do ano passado, e agora, com a medida provisó­
ria do Governo prevendo o que haviamos sugerido, 
existe a possibilidade de retorno do servidor aposen­
tado. Por esse motivo, regozijo-me, nesse particular, 
com o Governo do Presidente Fernando Henrique 
cardoso, que entendeu ser essa medida importante 
para o Brasil, uma vez que aproveita melhor essas 
pessoas que ainda podem prestar grande sarviço ao 
Pais por mais tempo. Conseqüentemente, a própria 
Previdência deixa de arcar com mais ônus em relaçAo 
aos aposentados. 

Sr. Presidente e nobres Colegas, são essas as 
considerações que trago hoje a esta Casa e ao Braall, 
cumprimentando o Governo, que, na pessoa do Exce­
lentfssimo Senhor Presidente da República, reve­
lou-se sensivel ao instituir essa medida provisória. 
Agradeço a toleráncia que me foi dispensada, visto 
que o nosso tempo está praticamente esgotado. 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias) - Os Srs. Se­
nadores Lúcio Alcântara, Carlos Patrocfnio e lris Re­
zende enviaram discursos à Mesa para serem publi-
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blicados, na forma do disposto no art. 203 do Regi­
mento Interno. 

S. Ex" serão atendidos. 

O SR. LÚCIO ALCANTARA (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, tive o prazer de to­
mar conhecimento do primeiro conjunto de dados, 
sistematizados e reunidos num único documento, so­
bre os cursos de pós-graduação do meu Estado, o 
Ceará. A publicação que traz tais dados foi organiza­
da pela Fundação Cearense de Amparo à Pesquisa 
(Funcap), sob a presidência do Professor João Lucas 
Marques Barbosa. O diagnóstico apresentado na pu­
blicação reflete o investimento na formação de recur­
sos humanos de alto nlvel verificado no Estado do 
Ceará entre os anos de 1994 e 1998. 

Desde sua criação, a Funcap elegeu como prio­
ritário o incentivo à formação de mestres e doutores 
para o Estado, mediante um programa de concessão 
de bolsas acadêmicas. O Objetivo desse programa 
está expresso nas seguintes palavras do Professor 
João Lucas Marques Barbosa: 

"O objetivo desta poUtica é preparar a nova ge­
ração de técnicos altamente qualHicados para fazer 
face ao .desafio do desenvolvimento sustentável do 
Estado. Inclui-se aqui a necessidade de povoar as 
uniVersidades com mestres e doutores de modo a 
atender as exigências da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, ao mesmo tempo que se deve 
repor as perdas do processo natural de aposentado­
ria. Também inclui-se a crescente demanda do setor 
produtivo por pessoal qual~icado capaz ~e comandar 
a introdução de novas tecnologias na indústria e na 
agricultura." 

Atualmante, a Funcap concede cerca de 370 
bolsas de mestrado e doutorado. Pode parecer pouco, 
mas esse número está muito próximo da soma de to­
das as bolsas concedidas ao Estado do Ceará pela 
Capes e CNPq, que gira em torno de 400 conces­
sões. Até o final de 1998, 187 pós-graduados, entre 
mestres e doutores, foram titulados com bolsas da 
nossa Fundação. 

O esforço para elevar a qualificação de nossos 
docentes e pesquisadores no Estado tem sido reco­
nhecidamente grande. Mas não podemos nos conten­
tar com os números alcançados até agora. Temos 
hoje cerca de 500 doutores no Ceará, número bas­
tante pequeno se considerarmos que gira em torno 
de 20 mil o total de doutores no Pais. Não há como 
não reconhecer que temos um déficit a superar, e 
quanto mais depressa o fizermos, mais próximos es-

taremos do patamar cientffico, tecnológico, educacio­
nal que queremos alcançar. 

Temos. de reconhecer, desafortunadamente, 
que o número de pesquisadores ainda é muito peque­
no no Nordeste do Brasil, comparativamente ao Sul 
do País. Essa é mais uma desigualdade regional que 
se soma às muitas outras já muito bem diagnostica­
das e debatidas nos mais diversos fóruns de discus­
são no PaIs. 

O Plenário desta Casa, inclusive, já ouviu se al­
tearem as múltiplas vozes dos representantes da par­
te menos desenvolvida de nosso Brasil, que, exausti­
va e reiteradamente, pleiteiam o tratamento adequa­
do para a superação das deficiêncías dos Estados 
mais pobres e atrasados. 

Pois bem, também para a área de formação de 
pesquisadores, cientistas e professores altamente ti­
tulados devemos dirigir nossas vistas, propondo me­
didas e ações que favoreçam essa região mais pobre 
e desfavorecida. 

Dado esse contexto, merecem nosso aplauso 
as iniciativas estaduais que cumprem de forma plena­
mente eficaz a função de contribuir para o desenvolvi­
mento cientffico e tecnológico das unidades federa­
das, a exemplo da Funcap, que, ao final e ao cabo, es­
tão dando magnífico apoio pala alavancar cient/fica e 
tecnologicamente o País no seu todo. 

Dediquei, inclusive, dias atrás, um pronuncia­
mento ao trabalho da Funcap; destacando seu papel 
no investimento de amparo à pesquisa no Estado do 
Ceará. Vou me deter, ora em diante, a destacar al­
guns pontos do diagnóstico da pós-graduação no 
meu Estado, conforme o panorama traçado pela Insti­
tuição para o período compreendido entre janeiro de 
1994 e dezembro de 1998. 

A Funcap trabalha com cinco grandes áreas do 
conhecimento, a saber: Ciências Agrárias e Animal, 
Ciências Exatas e da Terra, Ciências Humanas e So­
ciais, Ciências da Saúde e Biológicas e, finalmente, 
Engenharias e Ciência da Computação. 

Falemos primeiramente da área de Ciências 
Agrárias e Animal. Com oito cursos de mestrado e um 
de doutorado, constitui uma das áreas de maior tradi­
ção em pesquisa na Universidade Federal do Ceará. 
Seu corpo docente é a~amente qualificado, com pro­
dução científica situada na média nacional. Nos últi­
mos cinco anos, 318 estudantes receberam o título de 
mestre nessa grande área. 

Em seus programas estão matriculados mais de 
230 estudantes. Para os próximos dois anos, proje­
ta-se uma perspectiva de tnulação de 207 mestres e 
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13 doutores. Para os próximos dez anos, a meta é for­
mar 911 mesfras e 60 doutores. 

Além de contribuir para a fOrmação de recursos 
humanos p6sllraduados, a área de Ciências Agrári­
as e Animal desenvolveu pesquisas de grande valor 
para a sociedade cearense, favorecendo significativa­
mente a produtividade da agricultura e da pecuária da 
região. 

Tratemos agora da área de Ciências Exatas e da 
TelT8. Constltulda por sate cursos de mestrado e três 
de doutorado, possui elevadlssima porcentagem de 
doutores em seu corpo docente. Nos últimos cinco 
anos, foram titUlados 162 mestres e 20 doutores. Há 
perspectiva de fonnação de mais 160 mestres e 34 
doutores nos próximos dois anos. Para o próximo de­
cênio, a meta é alcançar a formação de mais de 850 
mesfras e cerca de 130 doutores. 

A contnbulção da área de Ciências Exatas e da 
TelT8, além de beneficiar a formação de docentes 
para o 2' e 3' graus, tem sido de inestimável valor para 
a sociedade. Suas pesquisas atendem a necessida­
des preclpuas, como a formação de pessoal qualifica­
do para trabalhar em projetos ambientais, além de 
ampliar o conhecimento sobre a realidade socioeco­
nOmIca do saml-árido, do litoral nordestino, e dos de­
mais recursoe naturais da região. 

A grande área de conhecimento de Ciências 
Humanas e Sociais constitui-se de quinze cursos, dis­
tribuldos pelas três universidades com sede em For­
taleza. Em sais deles, o corpo docente é integralmen­
te fonnado por doutores. No entanto, é baixo o Indice 
de professores com vinculação direta ao curso. A pro­
dutividade cI8ntIIIca situa-se abaixo da média nacio­
nal. Receberam titulação, nos últimos cinco, mais de 
330 estudantes. A meta para os próximos dez anos é 
fonnar mais de 1.100 mestres. 

As principais contribuições dos cursos da área 
de CiêncIas Humanas e Sociais centram-sa na forma­
ção de docentes; instrumentação técnico-cientffice 
para o setor público e privado; criação de centros de 
pesqUisa para melhor conhecimento da realidade do 
Nordeste e do Ceará; e Interiorlzação de ações. 

A área de Ciências da Saúde e Biológicas pos­
sui noYe cursoe de p6sllraduação, dos quais a maio­
ria tem recebido elevados conceitos da Capes. Seu 
corpo docente é bem qualificado, com uma média su­
perior a 14 doutores por curso. É uma das áreas mais 
produtivas, com maior volume de publicações em li­
vros e periódlcos especializados. Nos últimos cinco 
anos, foram defendidas 223 dissertações de mestra­
do e perto de 20 de doutorado. Sua meta é fonnar, 

nos próximos dez anos, cerca de 1.240 mestres e 
perto de 400 doutores. 

A última dessas grandes áreas é a das Enge­
nharias e Ciência da Computação. Seus mais de dez 
cursos se encontram em estágios de desenvolvimen­
to bastante diferenciados. Há cursos já consolidados; 
alguns em fase de consolidação; outros iniciando 
suas atividades; e há um com sérias dificuldades para 
continuar funcionando. Em vista dessa desigualdade, 
a produtividade cientffica encontra-se em nível baixo 
para alguns cursos, mas acima da média nacional em 
outros. Nos últimos cinco anos, foram titulados cerca 
de 70 mestres. Com forte apoio da Funcap, a meta é 
atingir, no ano 2008, 690 mestres e 70 doutores. A 
contribuição dessa área é significativa para o setor de 
recursos hrdricos, saneamento ambiental, transpor­
tes, engenharia de produção, entre outros. 

Sabemos que o investimento na formação de re­
cursos humanos de excelência é condição fundamen­
tai para alavancar o dese nvolvimento cientffico e tec­
nológico de qualquer nação. 

Disso sabem muito bem os parses desenvolvi­
dos, que não só investem na formação de seus cien­
tistas e pesquisadores, como também praticam uma 
polftica de atração de ·cérebros· estrangeiros. 

Dadas as especificidades e as carências de 
nosso Norte e Nordeste, a formação, qualificação e 
aperielçoamento dos pesquisadores e cientistas que 
atuam e vão atuar Muramente nessa região se reves­
te de inquestionável valor. As instituições estaduais 
de fomento à pesquisa muito têm feito. Também tem 
feito sua parte o Governo Federal. Mas muito ainda há 
por fazer. 

Colocar esse assunto na pauta de nossos ple­
nários é uma forma de sensibilizar as autoridades e a 
sociedade organizada para valorizarem esse trabalho 
tão grandioso de formar os recursos humanos para a 
área da docência e da pesquisa em ciência e tecnolo­
gia. Tenho certeza de que esse será um dos valores 
mais destacados a diferenciar as nações no próximo 
milênio. Não ficaremos para trás, certamente! 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. CARLOS PATROcfNIO (PFL - TO ) - Sr. 

Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, o grau de desenvol­
vimento da um povo está intimamente ligado ao seu ní­
vel médio de instrução. Essa correlação é claramente 
visível nos dados refarentes ao desempenho econômi­
co das nações e nas estatfsticas sobre número médio 
de anos de escolaridade de suas populações. Se é ele-
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vado.o nfvel de escolaridade de um povo, é igualmen­
te elevado o seu patamar de riqueza. 

Se tal correlação é verdadeira no cotejo interna­
cional, é verdadeira também para outros estratos da 
realidade, como regiões de um mesmo pafs, e até 
mesmo para famflias de um mesmo municfpio. Assim, 
não espanta a ninguém deterem justamente as pas­
soas com maior nfvel de escolaridade as rendas mais 
altas. A escolaridade é, na verdade, um importante fa­
tor de diferenciação da renda dos trabalhadores. 

Se assim é, devemos ter os olhos constante­
mente voltados para a área da educação, se qUiser­
mos não apenas ter nossa população escolarizada, 
bem formada e bem educada, mas se quisermos al­
cançar grau mais elevado de desenvolvimento, com 
uma distribuição mais justa da renda nacional. 

É multo louvável e merece ser reconhecido o es­
forço que vem sendo empreendido por nossas autori­
dades da área educacional para melhorar os baixos 
indicadores da educação brasileira. Estamos com um 
fndice acima de 90% de crianças de 7 anos na escola. 
Valorização do magistério, repasse direto de recursos 
às escolas, distribuição de livros didáticos, programa 
de educação a distância, são, entre outras, iniciativas 
poderosas para melhorar o desempenho da escola 
pública brasileira. 

Mas há um setor, Sr. Presidente, que não pode 
ser descuidado e relegado a plano secundário. Refi­
ro-me ao ensino superior. Num contexto histórico no 
qual conhecimento e dom/nio de tecnologia signifi­
cam poder, estatfsticas elevadas de portadores de 
curso superior constituem verdadeiro instrumento es­
tratégico. 

Nos pafses mais avançados, cerca de um em 
cada três cidadãos conelufram estudos 
pós-secundários. Nos pafses em desenvolvimento, 
essa proporção é de um em cada dez cidadãos. No 
Brasil, essa estatfstlca baixa para vergonhoso fndice: 
apenas um em cada vinte brasileiros fizeram estudos 
pós-secundários. Estamos atrás de pafses que estão 
longe de ombrear com o Brasil, em termos de riqueza 
natural e pujança econÔmica. . 

No entanto, a demanda de educação superior 
no Brasil é crescente e tende a se elevar rapidamente, 
podendo tornar-se um grave problema lá adiante, se 
não for tratado preventivamente agora. Os principais 
indicadores dos anos 90 revelam um "desengarrafa­
mento· acelerado do ensino fundamental. Os alunos 
estão levando menos tempo para cursá-lo, dirigin­
do-se mais rapidamente para o ensino médio. Este, 
por sua vez, tem apresentado expansão a taxas ele-

vadas. Para contabilizar esse movimento, vamos citar 
alguns números. De 1991 a 1996, a matrfcula do ensi­
no médio teve aumento de 52,2%_ De 1990 a 1995, o 
número de concluintes sofreu incremento da ordem 
de 45,7%. Ora, estamos com uma clara tendência, 
em curso, de aumento da demanda na educação su­
perior. 

Massas crescentes de alunos estão e estarão 
batendo às portas das faculdades em busca de vaga. 
E o que encontram? Nas instituições públicas, uma. 
disputa acirradfssima em que os alunos egressos das 
escolas médias privadas levam o maior número de 
vagas. Nas instituições privadas, mensalidades a pre­
ços nem sempre compatfveis com o orçamento famili­
ar. O estudante pobre enfrenta af uma berreira quase 
intransponfvel. 

Nesse contexto é que pretendo destacar a rele­
vância que teve o Programa de Crédito Educativo -
Creduc, criado em 1975 e institucionalizado na déca­
da de 90. O Programa, que se propôs a atuar como 
efetivo instrumento de democratização do ensino su­
perior, teve como objetivo financiar a semestralidade 
escolar para estudantes de nfvel superior comprova­
damente carentes. Desde sua implantação, o progra­
ma atendeu a mais de 870 mil alunos. 

Em 1999, cerca de 60 mil universitários foram 
atendidos com crédito educativo. Visto assim, de 
forma absoluta, esse número parece satisfatório. 
Mas não é. O Ministério da Educação calcula a ne­
cessidade de pelo menos mais 330 mil bolsas. O 
Ministro da Educação, Paulo Renato, avalia que 
são necessários pelo menos 400 mil financiamen­
tos para começar a equilibrar o sistema. O núme­
ro de beneficiados vem caindo desde 1995. A últi­
ma vez em que foram abertas vagas foi em 1997. 
Apareceram 167 mil candidatos para 30 mil crédi­
tos. A verdade é que há cada vez menos estu­
dantes com crédito. Em 1998, o orçamento desti­
nado ao Crédito Educativo foi de 225 milhões de 
reais e nem todo esse valor foi aplicado. Para 
este ano, a destinação encolheu para 146 mi­
lhões de reais. 

Se levarmos em conta que 70% dos universitá­
rios brasileiros estudam em instituições particulares, 
já teremos o perfil de um quadro perverso, dado que 
vão para faculdades privadas muitos alunos pobres, 
que não tiveram condições de cursar as boas esco­
las secundárias da rede particular. 

É sobretudo para esses estudantes, Sr. Presi­
dente, que o Poder Público precisa voltar sua aten­
ção. O Programa de Crédito Educativo poderia ter 
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sido uma excelente via de democratização do aces­
so ao ensino superior, mas ocorrem falhas estrutu­
rais, e o Creduc foi extinto com quase 70% de ina­
dimplência. A média nacional de inadimplência che­
gou a atingir 55%. Muitos consideram que esse va­
lor, que, ao longo dos anos, converteu-se em em­
préstimos a fundo perdido, deveria ser redirecionado 
para a ampliação de vagas e a abertura de cursos 
noturnos nas universidades públices. Essas vagas 
deveriam ser ocupadas por maior número de alunos 
concluintes do 2" Grau, através de modalidades que 
contemplem os egressos das escolas públicas. 
Assim, não seriam beneficiadas as camadas sociais 
mais elevadas. 

A imprensa vem noticiando, nos últimos meses, 
que o Ministério da Educação está empenhado em 
ampliar a concessão do crédito educativo, transferin­
do a responsabilidade de conceder os empréstimos, 
que é atualmente do Governo, para o sistema finan­
ceiro. Nesse caso, a União deixaria de financiar os es­
tudantes com seus próprios recursos e passaria a 
manter um fundo que serviria para garantir que os ju­
ros desses empréstimos ficassem abaixo dos Indices 
da mercado. Além dessa mudança, ocorreria uma ou­
tra: os recursos passariam a ser dados ao estudante 
para que ele pagasse seu curso. Assim, o MEC deixa­
ria de financiar a universidade para financiar o aluno. 
Entretanto a péssima imagem que o sistema de crédi­
to anterior deixou afugenta os eventuais parceiros. 

Em meados do mês da outubro de 1999, a im­
prensa noticiou que o Ministro da Educação, Paulo Re-

-nato; estaria mudando as regras do crédito educativo, 
visando atender também os estudantes que recebiam 
bolsas das instituições universitárias filantrópicas e vie­
ram a perdê-Ias com as modificações da nova lei de fi­
lantropia. Na Universidade católica do Distrito Federal, 
4 mil e BOO alunos sofreram o impacto da nova lei. Se­
gundo estimativa daquela Instituição, pelo menos 3 mil 
desses estudantes trancaram a matricula por absoluta 
incapacidade de pagar a mensalidade. 

Buscando ampliar o atendimento, o Governo 
Federal, no inicio deste ano, lançou o Sistema de 
Financiamento Estudantil (Fies), em substituição ao 
Creduc. Algumas modificações importantes estão 
agora em vigor, como a comprovação da renda com 
o aval de até quatro fiadores. Serão privilegiados, 
segundo informações, os estudantes mais carentes, 
os que não residem em moradia própria ou possu­
em casos de doença crônica na famOia. 

Pretende-se também que. no momento de 
contratação de estagiários, os institutos e as organ~ 

zações não-governamentais considerem, em primei­
ro lugar, os universitários beneficiados pelo Fies. O 
novo sistema deverá alcançar um total de 180 mil 
estudantes, financiando até 70% da mensalidade 
escolar, durante todo o perlodo regular do curso. 

Sr. Presidente, nobres Colegas, ampliar o seg­
mento da população brasileira com educação superi­
or é mais do que uma obrigação SOCial; tornou-se 
uma exigência impostergável das sociedades con­
temporâneas, para responder aos desafios atuais de 
um mundo cada vez mais economicamente internaci­
onalizado e competitivo. Nesse mundo, não quere­
mos que o Brasil fique para trás. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR_IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Sr. Presi­

dente, Sr"s e Srs. Senadores, tomado de profunda 
tristeza, ocupo hoje esta tribuna do Senado para tra­
zer ao conhecimento desta Casa o falecimento, no úl­
timo domingo, na cidade de Goianésia, no~e-­
Goiás, do Sr. Azlz Ibrahim, proprietário da rede de lo­
jas Dupé. 

Descendente de slrios-libaneses, veio para o 
Brasil ainda adolescente, aos 11 anos, para residir em 
Goianésia, onde passou a trabalhar com um tio que 
ali tinha uma indústria de arroz. 

Logo cedo começou a revelar a sua vocação 
profissional para o comércio, quando fundou a l' 
Loja de calçados Dupé. Tal era a inclinação para o 
comércio e a sua maneira especial de tratar os seus 
fregueses que veio a experimentar grande progres­
so e prosperidade no ramo a que se dedicava, vindo 
a possuir 9 Lojas Dupé em todo o Estado de Goiás. 
Era muito amado, querido e respeitado não só pela 
sua clientela, como por todos os que com ele convi­
viam, aos quais dispensava invulgar atenção e cari­
nho. Não obstante a solidez de seu complexo co­
merciai, acabou sendo atingido pelos planos econô­
micos, vindo a perder quase tudo que tinha. 

Ao longo de sua vida acabou tomando-se tam­
bém um entusiasta amante da polltica e um Ilder de 
primeiro jaez dentro do Partido Liberal, onde era bas­
tante querido. De relacionamento fácil, conseguiu a 
simpatia de seus companheiros e dos militantes de 
outros partidos, que viam nele um elemento comuni­
cativo, de diálogo franco e aberto ao debate de te­
mas de interesse do Estado de Goiás e deste Pais. 

Aziz Ibrahim também se notabilizou como Ilder 
classista, exercendo importantes funções na Associ­
ação do COmércio e Indústria de Goiás - ACIEG, 



10210 Sexta-feira 19 D1ÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2000 

tendo sido Diretor da Câmara dos Dirigentes Lojis­
tas por mais de 20 anos. 

À família enlutada, quero endereçar os meus 
mais profundos sentimentos de pesar e a minha soli­
dariedade amiga e fraterna, pedindo a Deus para que 
console a mãe, os filhos, o irmão e 05 demais familia­
res do querido amigo Aziz. 

Atualmente dedicava-se ao desenvolvimento do 
turismo na cidade de Goianésia, onde era proprietário 
da Pousada da Serra Park Hotel Fazenda. 

Muito obrigado. O grande amigo e companheiro de lides políti­
cas desaparece de nosso convívio ainda muito jovem, 
aos 49 anos, deixando uma lacuna difícil de ser pre­
enchida e uma bonita página inserida na história goia­
na, repleta de excelentes serviços prestados a05 
seus concidadãos. 

O SR_ PRESIDENTE (Álvaro Dias) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os traba­
lhos, lembrando as Sr"s e aos Srs. Senadores que 
constará da sessão deliberativa ordinária da próxima 
terça-feira, dia 23, a realizar-se às 14 horas e 30 mi­
nutos, a seguinte: 

Proposição 
(A utorlN° Origem) 

1 
Proposta de Emenda à 
Constituição nO 67, de 
1999 

Senador Antonio Carlos 
Magalhães e outros 

2 
Proposta de Emenda à 
Constituição n° 57. de 
1995 

Senador Pedro Simon e 
outros 

3 
Proposta de Emenda à 
Constituição n° 7. de 
1999 

Senador Ademir 
Andrade e outros 

ORDEM DO DIA 

Ementa I Instrução 

Altera o Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. introduzindo artigos que criam o Fundo de 
Combate e Erradicação da Pobreza. 

Parecer n° 47312000-CCJ. Relator: Senador Lúcio 
Alcântara, oferecendo a redação para o segundo turno. 

Altera dispositivos constitucionais relativos aos limites 
máximos de idade para a nomeação de magistrados e 
ministros de tribunais e para a aposentadoria 
compulsória do servidor público em geral. 

Parecer favorável. sob nO 267196-CCJ. Relator: Senador 
Ney Suassuna. 

Altera o ano 101 da Constituição Federal e dá outras 
providências (alternância de nomeações entre pessoas 
do sexo mascuIino ou feminino para ministro do 
Supremo Tribunal Federal). 

Parecer n° 575199-CCJ. Relator: Senador Lúcio 
Alcântara, favorável. com a Emenda nO I-CCJ. de 
redação, com votos contrários dos Senadores Álvaro 
Dias e Iris Rezende. 

Informações 

Segundo dia de discussão, 
em segundo turno. 

Terceiro dia de discussão, 
em primeiro turno. 

Terceiro dia de diswss/lo. 
em primeiro turno. 
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-4 
Proposta de Emenda à 
Coostituição nO 63, de 
1999 

Senador Ramez TeIlet e 
OUtrOS 

5 
Projeto de 
Legislativo n° 
1999 

Decreto 
172, de 

(nO 10/99, na Câmara 
dos Deputados) 

6 
Projeto de 
Legislativo nO 
1999 

Decreto 
185, de 

(n° 37/99, na Câmara 
dos Deputados) 

7 
Projeto de 
Legislativo nO 
1999 

Decreto 
245, de 

(nO 141/99, na Câmara 
dos Deputados) 

8 
Requerimento nO 241, de 
2000 

Senador 
Mendes 

Moreira 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Dá nova redação ao inciso 11 e à alínea "b" do inciso m 
do § l° do art 40 da Coostituição Federal 
(aposentadoria baseada em parâmetros etários). 

Parecer nO 29312000-CO, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favoráve~ com as Emendas nOs 1 e 2-
CO, que apresenta, com abstenções dos Senadores 
Lúcio Alcântara e Roberto Freire. 

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Cultura 
de Porto Novo Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sooora em ooda média na cidade de Além 
Para/ba, Estado de Minas Gerais. 

Parecer n° 899/99-CE, Relator: Senador Francelino 
Pereira, favorável, com abstenção do Senador Geraldo 
Cândido. 

Aprova o ato que renova a concessão do Sistema Clube 
de Comunicação Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sooora em ooda curta na cidade de 
Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 

Parecer n° 904/99-CE, Relator: Senador Romeu Tuma, 
favorável, com abstenção do Senador Geraldo Cândido. 

Aprova o ato que outorga permissão à Fundação 
Educacional do Munidpio de Assis para executar 
serviço de radiodifusão sooora em freqüência modulada 
na cidade de Assis, Estado de São Paulo. 

Parecer favorável, sob n° 442/2000-CE, Relator: 
Senador ADtero Paes de Barros, com abstenções dos 
Senadores Geraldo Cândido e.1elferson Peres. 

Solicita a retirada, em c:arMer definitivo, do Projeto de 
Lei do Senado nO 621, de 1999, de sua autoria, que 
dispõe sobre o tratamento tributário aplicável à 
bagagem de viajantes. 

o SR_ PRESIDENTE (Álvaro Dias) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 25 minutos.) 

Sexta-feira 19 10211 

Terceiro dia de discussão, 
em primeiro turno. 

Discussão, em turno único. 

Discussão, em turno único. 

Discussão, em turno único. 

votação, em turno único. 

----------------------------________________________________________________ .. ___ I 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 

CONVOCAÇÃO 

o Presidente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 

convoca a 98 Reunião do Conselho a realizar-se no dia 31 de maio do 

corrente ano, às 9 horas, na sala na 6 da Ala Senador Nilo Coelho, 

destinada à apresentação do parecer do Sen_ Jefferson Peres, na 

condição de relator da Representação na 02, de 1999_ 

Brasília, 17 de maio de 2000 

SENADOR RAMEZ TEBET 

Presidente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 

EMENDAS 

EMENDAS ADICIONADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°.1.988-20, ADOTADA EM 11 DE MAIO 
DE 2000 E PUBLICADA NO DIA 12 DO MESMO M~S E ANO, QUE 
"DISPÕE SOBRE AS OPERAÇÕES COM RECURSOS DOS 
FUNDOS CONSTITUCIONAIS DE FINANCIAMENTO DO NORTE, 
DO NORDESTE E DO CENTRO-OESTE, DE QUE TRATA A LEI N° 
7.827, DE 27 DE· SETEMBRO DE 1989, E DÁ OUTRAS 
PROVID~NCIAS". ' , . 
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CONGRESSISTAS 

DEPUTADO GERSON PERES 

SENADOR LUIZOTÁVIO 

DEPUTADO MAURO BENEVIDES 

DEPUTADO ZENALDO COUTINHO 

Emendas Convalidadas: 143 
Emendas Adicionadas: 33 
TOTAL DE EMENDAS: 176 

RELATOR 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

EMENDAS NÚMEROS 

147,150,153,156, 157, 161, 164, 
168,173,174,175,176. 

146,149,151,155,159,160,165, 
166, 169. 

148. 

144,145,152,154,158,162,163, 
167, 170, 171, 172. 

MP 1988-20 

000144 

't.Ta.. "_ .. ~ .. oslCio·· ___ • ____ . ____ .L· __ _ r7 n I'f'lEDIDA PROVISORIA NU 1988-20, DE 11 DE MAIO DE 2000 I 

I' 

~,.-----------------------------~,o-----------------------------, 
I 
! Dê-se ao Artigo lU a seguinte redação: 

"Art.lQ 

1- •••••••••••••••• 

a) agricultores faliJiliares~ ....•............. - !NCRA: quatro por cento ao ano; 

b) mini produtores, ...•.•• e assacia;ões: seia por cento ao ano; 

~) peauenos produtores, ..• e assQciaçOes: oito por cento ao ano: 
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I d) médios produtores, .. , .• a associações: dez por cento ao ano; 

,. e) grandes produtores, ..•. 8 associações! doze por cento ao ano: 

I II- ______________ _ 

8; microempresa: 

_, emoresa de pequeno ~orte: 

_, empresa de médio porte: 

j) emaresa de grande porte: 

seis por cento 30 ano~ 

oito por cento 20 ano; 

dez por cento ao ano; 

doze por ::ento ao 03no." 

JUSTIFICATIVA: 

A redução dos encargos financeiros objetiva c~~oatijilizar a rentabili­

dade d~s empreendiment~s C~m os custos dos financiamen:os, ~~:~aÇãD que aO longo 

aos anos não vem sendo D~servada, face às condições desfavoráveiS de competi ti vi­

cade dos negócios, principalmente por se localizarem em região periférica, distant 

aos grandes centros consumidores. Cartam8nte, a medida implicará na perpetuidade 

dos empreendimentos, com resultaoos positivos na geração de emprego e renda, capa­

zes de reduzir as desigualdades regionais, como tem por finalidade~ os Fundos Cans 

I titucionais, reforçando, consequentemente, a integridade patrimonial, através do 

~torno do crédito, pela signiFicativa redução do inadimplemento_ O subsídio deixa 

I ~~ ser implícito, pelo elevadíssimo índice de inadimplência, tornando-se explíci-

to para a sociedade pela redução dos encargos financeiros, política adotada em 

"árias oaísss desenvolvidos."" 



Maio de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 19 10215 

,.,-

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1988-20 

000145 

CT'" ;---] ____ .. - PROPO!;lCÃo -- .----------------; 

rMEoIOA PROVISORIA Nº 1988-20, DE 11 DE MAIO DE 2000 

r DEPUTAOO ZENALOO COUTINHO 

-~ur()ll 

·,,'----------1 
1~ Sl./PRESSlVA 2 o SUSSTITUITIVA 3 ~ 'IOOOIrc.u",., 4 o -AOITIVA 9 0- S\leSTlTUITlVO G1..Ot!iI4t. ~ 

1
~· ____________________ T(xTO _______ ~ ____________ -' 

Dê-se ao Parágrafo 4º, do Artigo LQ, a seguinte redação: 

I 
I , , 
i 

11§ 4Q No mês de janeiro de cada ano, observadas as disposições do parágrafo 

anterior, o Poder Executivo, por proposta conjunta dos Ministérios da 

Fazenda e da Integração Nacional, poderá realizar ajustes nas taxas dos 

encargos financeiros, limitados, se para mais, em trinta por cento da varia­

ção percentual da TJLP no período". 

JUSTIFICATIVA: 

E verdadeiramente reconhecido o sucesso do programa de estabilização 

econômica implementado a partir de 1994. O Real, como moeda forte, está sendo 

responsável pela melhor distribuição de renda e sobretudo pela contabilidade no 

relacionamento comercial entre as partes envolvidas. O tratamento 

objetiva ajustar o custo financeiro á realidade regional. 
proposto 

l 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

15/05/200 propo.içIo 

MP 1988-20 

000146 

Medida Provisória n° 1.988-20/2000 

L-__________________ s_e_n_a_do_r_L_~ ___ O_t_á~_·_O __________________ ~1 1~ ___ n_._do_p_N_n_q_'M ____ ~ 

Supresalva IUbltltudva 3. X modificativa 

01/01 Art. 11 I Parágrafo 41 

TEXTO I JUSTIFICA Áo 
Dê-se ao parágrafo 4°, do artigo 1°, a seguinte redação: 

4. aditiva S. S.b,tltadvo ,,",,01 

"§ 4° No mSs de janeiro de cada ano, observadas as disposições do paIágrafo anterior, o Poder Executivo, por 
proposta conjunta dos Ministérios da Fazenda e da lntegração Nacional, poderá realizar ajustes nas ww dos 
encargos fmanceiros, limitados, se para mais, em trinta por cento da variação percentual da TJLP no periodo". 

JUSTIFICATIVA: É verdadeiramente reconhecido o sucesso do programa de estabilização económica 
implementado a partir de 1994. O Real, como moeda forte, está sendo responsâvel pela melhor distribuiçio de 
renda e sobretudo pela contabilidade no relacionamento comercial entre as panes envolvidas. O tratamenlO 
proposto objetiva ajustar o custo financeiro à ma1idade regional. 

PARLAMENTAR 

I 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1988-20, DE 11.5.2000 

Sexta-feiJa 19 10217 

MP 1988-20 

000147 

~==;;;===~~;;;;~~;;A;UT;O;R~~==;;;;==~==~;;==~I IL==~C;O;DI;GO;=~ r- DEPUTADO GERSON PERES . ;.. 

15~~~OO II ARTIGO II PARÁGRAFO II INCISO II ALlNEA II P~~I~=oJ 

EMENDA MODIFICATIVA 

D6-se ao § 4° do art. 1° a seguinte redação: 

"§ 4° no mês de janeiro de cada ano, observadas as disposições do parágrafo anterior, o 
Poder Executivo, por proposta conjunta dos Ministério da Fazenda e da Integração Nacional, 
poderá realizar ajustes nas taxas dos encargos financeiros, limitados, se para mais, em trinta por 
cento da variação percentual da T JLP no período. " 

JUSTIFICATIVA 

É verdadeiramente reconhecido o sucesso do programa de estabilização econômica 
Implementado a partir de 1994. O Real, como moeda forte,.está sendo responsável pela melhor 
distribuição de renda e sobretudo pela contabilidade no relacionamento comercial entre as partes 
envolvidas. O tratamento proposta objetiva ajustar o custo financeiro à realidade regional. 

/1 
1/ 

I'ARI.AMENTAR 
/ 

I 
I • _ I 

I:.. . . 1') ':. ..=z./ 

DATA ASSINA/1JRA 
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!ofP 1988-20 

000148 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.988-20, DE 11.05.2000 

Dispõe sobre as operações com 
recursos dos Fundos Constitucionais 
de Financiamento do Norte, do 
Nordeste e do Centro-Oeste, de que 
trata a Lei n.o 7.827, de 27 de 
setembro de 1989, e da outras 
providências. 

EMENDA MODIFICATIVA N° 

(Do Sr. Deputado MAURO BENEVIDES) 

Dê-se ao art. 1°, inciso II da Lei n.o 7.827, de 27 de setembro de 
1989, no texto do projeto de conversão referente à Medida Provisória nO 1.988-20, de 
11.05.2000, publicada no Diário Oficial da União, n° 91, de 12.05.2000, a seguinte 
redação: 

"Art. 1° ........................................................... . 

I-Operações rurais 
a) ..................................................................... . 
b) .................................................................... . 
c) .................................................................... . 
d) .................................................................... . 
e) .................................................................... . 

lI- Operações industriais, agro-industriais, da infra-estrutura, de 
comércio e serviços." 

JUSTIFICATIVA 

A Medida Provisória objeto desta Emenda discrimina os encargos 
financeiros a que serão submetidos as empresas que se habilitarem aos recursos dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste. 



MaiodelOOO DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 19 10219 

Ao fazê-lo identifica, na alínea I, as operações rurais, e na alínea 
lI, as "operações industriais, agro-industriais, de infra-estrutura e de turismo". 

A Emenda, ao propor a substituição da expressão "turismo" por 
"comércio e serviços" tem o objetivo de substituir aquilo que é espécie (1,10 caso o 
turismo) 'pelo gênero ao qual pertence (no caso comércio e serviços), de modo que as 
empresas das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, de todos os segmentos, tenham 
direito assegurado de concorrer aos recursos dos fundos referidos. Especialmente nestas 
regiões, comércio e serviços, num sentido mais amplo, no qual se inclui o turismo, 
contribuem e participam ativa e expressivamente na formação da renda e na geração de 
empregos, alavancando investimentos para os demais segmentos. 

É importante ressaltar que o art. 4° da Lei 7.827, de 27 de 
setembro de 1989, ao definir os beneficiários dos recursos dos fundos, não faz qualquer 
discriminação. Segundo o artigo 4°, são beneficiários: "os produtores e empr:esas. 
pessoas fisicas e jurídicas, além das cooperativas de produção que desenvolvam 
atividades produtivas nos setores agropecuário, mineral, industrial e agroindustrial". 

A identificação setorial, como se observa, limita-se ao cilnceito de 
cooperativas de produção. Nesse caso, o legislador optou por deixar expresso de que 
categoria necessitam ser essas cooperativas para se candidatarem aos recursos. Em 
relação às empresas, todavia, sua opção foi ser o mais.amplo possível, o que resulta em 
não discriminar nenhuma empresa de nenhum segmento.: 

A Medida Provisória, ao fixar encargos diferenciados segundo os 
setores, e não poderia ser diferente, seleciona dentre o setor terciário apenas a atividade 
de "turismo" e isso configura uma limitação, uma restrição ao pretendido pelo art. 4° da 
Lei 7.827, que é não fazer discriminações setoriais. 

Para restaurar o espírito da Lei n. ° 7.827 é que proponho a 
Emenda que substitui a expressão limitativa (turismo) por outra genérica e abrangente 
(comércio e serviços), mais coerente com o perfil sóciCH:COnômico das regiões 
atendidas pelos Fundos Constitucionais. . 

Sala das Sessões, em (~de maio de 2000. 

~1MU!Jldo Mauro Benevides . 
PMDB-CE 
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MP 1988-20 

000149 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

15/05/2000 proposlçlo 

Medida Provisória n° 1.988·2012000 

Maio de 2000 

L-____________________ se_n_a_d_o_r_L_u_u_O __ tá_v_iO ____________________ ..J1 ~1 ____ ·_·_dO_P_ro_._'._'_ri_O_~ __ ~ 

Supres'iVII substitutiva 3. X modlflc.U •• 4. adlllva 5. S.blllIUU'.IIob.l 

01/01 ~~A~rt~lg~O~l~g __ ~I~~====~~I~~ln~c~ls~OS~le~II--L----------:=J 
TEXTO I JUSTIFICA ÃO 

Dê-se aos incisos I e II do artigo 10 a seguinte redação: 

"Art. l° .......................... . 

1- .................................. . 
a) agricultores familiares, ....................... - !NCRA: quatro por cento ao ano; 
b) mini produtores, ............................... e associações: seis por cento ao ano; 
c) pequenos produtores, .......................... e associações: alto por cento a ano; 
d) médio. produtores, ............................ e associações: dez por cento ao ano; 
e) grandes produtores, ......................... e associações: doze por cento ao ano. 

11 -.................................. .. 
a) microempresas: 
b) empresa de pequeno porte: 
c) empresa de médio porte: 
d) empresa de grande porte: 

seis por cento ao ano; 
alto por cento ao ano; 
dez por cento ao ano; 

doze por cento ao ano." 

JUSTIFICATIVA: A redução dos encargos financeiro. objetiva compartilhar a rentabilidade dos 
empreendimentos com oa custos dos fmanciamentos, situação que ao longo dos anos vem sendo observada. face 
às condições desfavoráveis de competitividade do. negócio., principalmente por se localizarem em região 
periférica, distante dos grandes centros consumidores. Certamente, a medida implicará na perpetuidade dos 
empreendimento., com re.u1tados positivos na geração de emprego e renda, capazes de reduzir as de.igualdades 
regionais, como tem por finalidade, os Fundos Constitucionais, reforçando, consequentemente, a integridade 
patrimonial, através do retomo do crédito, pela significativa redução do inadimplemento. O subsídio deixa de ser 
implícito, pelo elevadíssimo indice de inadimplência, tomando-se explícito para a sociedade pela redução dos 

I encargos fmanceiros, política adotada em vário. países desenvolvidos. 

PARLAMENTAR 

L/tt.il-/o-~ 
! ---.---.-



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 19 10221 Maio de 2000 
~--------------------------------------------------

, ,. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1988·20, DE 11.5.2000 

MP 1988-20 

000150 

--
" AUTOR II COOIGO I 

~~;;==~~;';';D;E~PU~T~A;DO;;G;ER;S;O~N_P~E=RE=S;;;=~;==;;;==~ ~===;====~ 
15.~A;~OO II ARTIGO II PARÁGRAFO II INCISO II ALlNEA II P~~I~A J 

;::= 
EMENDA MODIFICATIVA 

Dê·se ás alínea a a e dO inciso I e a a d do inciso li do art. 1° a seguinle redação: 
"Art. 1· ........ : ................................................................................ .. 
I· ........................................................................................... , ...... . 
a) agricultores familiares, ............... ·INCRA: quatro por cento ao ano; 
b) mini produtores ........................... e associações: seis por cento ao ano; 
c) pequenos produtores, ................. e associações: oito por cento ao ano: 
d) médios produtores ....................... e associações: dez por cento ao ano; 
e) grandes produtores ...................... e associações: doze por cento ao ano. 

li) - ...................................................... . 
a) microempresa: seis por cento ao ano; 
b) empresa de pequeno porte: oito por cento ao ano; 
c) empresa de médio porte: dez por cento ao ano; 
d) empresa de grande porte: doze por cento ao ano." 

JUSTIFICATIVA 

A redução dos encargos financeiros objetiva compatibilizar a situação que ao longo dos 
anos não vem sendo observada. face ás condições desfavoráveis de competitividade dos 
negócios. principalmente por se localizarem em região periférica. distante dos grandes centos 
consumidores. Certamente. a medida implicará na perpetuidade dos empreendimentos, com 
resultados positivos na geração de emprego e renda, capazes de reduzir as desigualdades 
regionais, como tem por finalidade, os Fundos Constitucionais, reforçando, consequentemente, a 
integridade patrimonial. através do retorno do crédito, pela significativa redução do 
inadimplemento. O subsídio deixa de ser implícito, pelo elevadíssimo índice de inadimplência. 
tornando·se explícito, para a sociedade pela redução dos encargos financeiros, polítíca adotada 
em vários países desenvolvidos. 

/) 
I 

/t. t, r/ z.; 
PARLAMENTAR 

DATA ASSINATURA 
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MP 1988-20 

000151 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

15/05/2000 propo.lçl. 

Medida Provisória n° 1.988-20/2000 

Maio de 2000 

~ ____________________ se_n_a_d_o_r_L_uU __ O __ tá_~_'O ____________________ -J1 1~ ____ n'_d_._p_ro_n_w_'_riO_~ __ ~ 

Supreulva :z. X .ub.tII1Id .. J. modlfi.ltlva 4. .dltlva 5. Sub.tltutl •• alobll 

01/01 

Dê-se ao parágrafo 5°, do artigo 1·, a seguinte redação: 

"§ 5° Sobre os encargos e que trata este artigo, será concedido bônus de adimplência de vinte e cinco por cento 
para os mutuários de financÍlllnentos, desde que a parcela da divida seja paga até a data do respectivo 
vencimento". 

JUSTIFICATIVA: Promover a equidade entre a região norte e o semi-árido, fixando o mesmo percentual de 
25% como bônus, e eliminar o caráter até certo ponto subjetivo de defmição pelo CONDEL - por proposição dos 
agentes fmanceiros - do percentual de bonificação aos mutuários, desburOCratizando a .concessão, devendo o 
critério se tomar linear, portanto, mais transparente à sociedade, com menor custo operacional e político­
institucional aos bancos administradores, argumento reforçado pela própria exposição de motivos da MP, item 
17, quando justifica a supressão do rebate dos encargos fmanceires. 

Brasília 
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p 

I 

MP 1988-20 

000152 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

/ '" O ___ .-- ;'1<]P05ICÃO· - -----.-- --_______ _ 

MEDIDA PROVISORIA Nº 1988-20, OE 11 OE MAIO OE 2000 

r----------------.. ,JTOR------------------, 
~EPUTAOO ZENAUJO COUTINHO 

J 
:-, -- .~"".,;.--, 

_ ~'1T'G1 - ______ ~_".:.Gru.r.l - _____ 'oC'S) _______ 4' .rr["l, ------, 

01 I 
r.1·.------------------------·"'O-------~-------------, 

Dê-se ao Parágrafo 5º, do Artigo lº, a seguinte redação: 

.• ~ 5º. Sobre os encargos de que trata este artigo, será concedido bônus de adim -

plência de vinte e cinco por cento para os mutuários de financiamentos, 

que a parcela da dívida seja paga até a data do respectivo vencimento." 

JUSTIFICATIVA: 

desde 

Promover a equidade entre a região norte e o semi-árido, fixando o mesmo 

~ercentual Ge 25% como oônus, e eliminar o caráter até certo ponto subjetivo de 

=efinição Dela COrVEl _ Dor proposiç50 dos agentes financeiros - do percentual de 

~onifi~ação aos mutuários, desburocratizando a concessão, devendo o critério se 

tornar linear, ~artanto, mais transparente à sociedade; C8m menor custo operaCiOnalj 

~ político _ institucional aos bancos administradores, argumento reforçado pela ~ 

;:rooria exocsição ce motivos da r~p, item !.7,quando justifica a supressão do rebate 

dos encargos financei~os. 

l 
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MP 1988-20 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1988-20, DE 11_5.2000 
000153 

~==;;;:==;-~;;;;;-~;;A;~;O;R;:~==;;;;==~==~;;==~I L==~C;OD;IG;O==~ ,- DEPUTADO GERSON PERES . ;... 

15~A~~OO I ARTIGO II PARÁGRAFO II INCISO II ALINEA II P~~I~A 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

Dê-se ao § 5° do art. 1 ° a seguinte redação: 

"§ 5° sobre os encargos de que trata este artigo, será concedido bônus de adimplência de 
vinte e cinco por cento para os mutuários de financiamentos, desde que a parcela da divida seja 
paga até a data do respectivo vencimento." 

JUSTIFICATIVA 

Promover a eqOidade entre a região norte e o semi-árido, fixando o mesmo percentual de 
25% como bOnus, e eliminar o caráter até certo ponto subjetivo de definição pelo CONDEL - por 
proposição dos agentes financeiros - do percentual de bonificação aos mutuários, 
desburocratizando a concessllo, devendo o crilério se tornar linear, portanto, mais transparente à 
sociedade; com menor custo operacional e politico-institucional aos bancos administradores, 
argumento reforçado pela própria exposição de motivos da MP, item 17, quando justifica a 
supressão do rebate dos encargos financeiros. 

DATA 

,­
'-

PARLAMENTAR 

li 

ASSINATURA 
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APRESENTACÃO DE EMENDAS 

MP 1988-20 

000154 

~ DEPUTADO ZENAUlD COUTINIIl r--------------.Ilo1fOA---------------, 

rr--~~----------''''--------------____, 
1 O . ......... 2: . 4 ~I,ITM 3 ~ . ..a:IIf"ICATIIot& 4 [J - .a0lT~ 9 D· WUTnUTTlVOGLDUL. 

I r.,-------------------m=-------------------, 
Dê-se ao Artigo 3D a seguinte redação: 

1 
'! 

"Art.39 Os bancos administradores dos Fundos Constitucionais de Financiamento 

~1cam autorizados a adotar, nas renegociações, prorrogações, assunções e composições 

de dívidas, as seguintes condições": 

:xJSTIFICATIVA: 

A proposta de inclusão da situação "assunção de dÍvidas", no campo 

das regularizações de dívidas, oferece, aos agentes financeiros e aos mutuários,. 

mais IJIII ... caniSlllO de solução das dívidas inadiq>lidas. 
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MP 1988-20 

000155 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

15/05/2000 proposiçlo 

Medida Provisória nO 1.988-20/2000 

Maio de 2000 

~ ___________________ se_n_a_d_or __ L_u~ __ O_t_á~_'_O __________________ -J1 1~ ___ ·_·_dO_P_N_~ ______ ~ 

S.preuI .. 2. .ubslltudva 3. X modltlcatlva 4. aditiva 

01101 Artigo 3R 
TEXTO I JUSTIFICA Ão 

De-se ao caput do artigo 3° a seguinte redação: 

"Art. 3° Os bancos administradores dos Fundos Constitucionais de Financiamento ficam autorizados a edoIIr,_· 
renegociações, prolTOgações, assunções e composições de dívidas, as seguintes condições:" 

JUSTIFICATIVA: a proposta de inclusão da situação "assunção de dividas", no campo das regularizaç6es de 
dívidas, oferece, aos agentes financeiros e aos mutuários, mais wn mecanismo de solução das dividas 
inadimplidas. 

PARLAMENTAR 

] I~ 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1988-20, DE 11.5.2000 
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15~~~O I ARTIGO II PARÁGRAFO 11 .... __ 'NC_'S_O_ ...... I .... I __ A_L'_N_EA_--,I .... 1 __ p~_~_,~ __ ...J 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 3° a seguinte redação: 

"Art. 3° Os bancos administradores dos Fundos Constitucionais de Financiamento ficam 
. autorizados a adotar; nas renegociações, prorrogações, assunções e composições de dividas, nas i seguintes condições:" 

JUSTIFICATIVA 

A proposta de inclusão da situação "assunção de dívidas". no campo das regularizações de 
dividas, oferece, aos agentes financeiros e aos mutuários, mais um mecanismo de solução das 
dividas inadimplidas. 

I 

/) 
Ii 

L / ...> 
/ cf I'ARI.AMENTAR 

/ ' / 
., <.,../ / ;tA.-""'1.)/ ./~ J .... /. <-

IJATA ASSINA'n1RA 

.... 1 

, 
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11 CÓDIGO I 

~~~~~~~~~~~~~ 
15~~;~OO I ARTIGO 11 PARÁGRAFO 11 INCISO 11 ALINEA I1 P~~I~~ 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao inciso I, do art. 3° a seguinte redação: 

"Art. 3°.· ......................................................................................... . 
I - o saldo devedor da operação, para efeito de renegociação, composição, prorrogação e 

assunção de dividas. será apurado sem computar encargos por inadimplemento, multas, despesas 
judiciais e honorários advocaticios;" 

JUSTIFICATIVA 

O esforço efetuado pelo Governo e pelo Congresso Nacional deve amparar os mutuários 
dos agentes financeiros. enquadrados no presente inciso. como forme de reconhecer a 
necessidade de expurgar as gorduras inflacionárias e seus efeitos acessórios. 

/-/ /' .. ( <.' 
s" 

DATA 

Ii ___, 

I'ARI.AMENTAR 

ASSINATURA 
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MEDIDA PROVISORIA NR 1988-20, DE 11 DE MAIO DE 2000 

..----------------~"fOR---------------__, I' DEPUTADO ZENALOD COUTINHO -i'--~~~O- J 

r.---------------------'O~--------------------_, i' 
Dê-se ao Inciso I, do Artigo 39, a seguinte redaçào. 

ilI_ O saldo devedor da operação, para efeito de renogociação, coqJosição 

prorrogação e assunção de dívidas, será apurado sem computar encargos por 

inadimplemento, multas, despesas judiciais e honorários advocatícios;" 

JUSTIfICATIVA: 

o esfarçc: er~etuado pela Governo e pelo Congresso i~acional deve 

smparar os mutuárias c~s agentes financeiros, enquaorados na oresante incisa, 

:omo rorma ae reconhecer a necessidade de expurgar 85 gordur3s inflacionárias 

~ seus efeitos acessórios. 

=1"'-------------L.,4'--.. ----------. 
//1 ."< /'-- ---
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Supreulva z. lub.dtutlva 3. X modiReltiva 4. aditiva 5. Subsdtutlvo g10bll 

I I Inciso I J 01/01 Art190~ 
TEXTO I JUSTIFICA ÁO 

Dê-se ao inciso I, do artigo 3·, a seguinte redação: 

"I - O saldo devedor da operação. Para efeito de renegociação, composição, prorrogação e assunção de dívidas, 
será apurado sem computar encargos por inadimplemento, multas, despesas jurídicas e honorários advocatícios;" 

JUSTIFICATIVA: O esforço efetuado pelo Governo e pelo Congresso Nacional deve amparar os mutuários dos 
agentes financeiros, enquadrados no presente incíso, como forma de reconhecer a necessidade de expurgar as 
gorduras inflacionarias e seus efeitos acessórios. 

PARLAMENTAR 

Brasília 
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~-se ao inciso n, do artigo 3°, a seguinte redaçilo: 

"n - beneficiários: mutuários de financiamentos concedidos até 31 de dezembro de 1998, com recursos dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento;" 

JUsnFICATlV A: A ampliação da data visa o atendimento de um maior número de beneficiários. 

PARlAMENTAR 
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~==;;;===~~;;;;~~;;A;UT;O;R~~==;;;;==~===;;;==~I l===C;ÓO=I=GO==== r- DEPUTADO GERSON PERES . ;... 

15~A~~OO I ARTIGO 11 PARÁGRAFO 11 INCISO 11 ALlNEA 11 P~~I~=:J 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao inciso", do art. 3° a seguinte redação: 

"11. Beneficiários: mutuários de financiamentos concedidos até 31 de dezembro de 1998, 
com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento;" 

JUSTIFICATIVA 

A ampliação da data visa o atendimento de um maior número de beneficiários. 

PARI.AMENTAR 

/ç / - / , , , 
DArA ASSINATURA 
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I 
i 
I 
I APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I , 
-.J 

,-.,- --'-, 
! / / I 

,----- - - ___ .. - - ~"oP05tCio·~ ------- - _________ . 

MEDIDA PROVISORIA Nº 1988-20, DE 11 DE MAIO DE 2DD0 

r-OEPUTAOO ZENAUOO COUTINHO 

~ ... r()lll ______________ ~ 

• 1 . 5Uf'IIESSM. 2 

r.1.-------------------------------------~~TO-----------------------------------~ 
I 

'''' 

iJê-se ao Inciso 11, do Artigo 3º, a seguinte redação: 

III I . .Jeneficiárl:Js: r.lutuários oe :inanci.amento5 concedidos até ':::1 de dezembro 

de 1988, .:om recursos aos Fundos C.:Jnstitucionais ae Financiamento;:1 

JUSTI FI CA TI U A : 

1 amoli2ção ca nata v:sa o atendimento de um maior número de 

beneficiários. 

-------------7"7L---as"""'T"I.,. 
A 
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I~EPUTAOO ZENAUDO COUTINHO 

Maiodc2000 

-l 
I 

J 

L· ____________ ~~ ______ ~ ____ ~ __ ~ _____________ ·J . 1 ''''''; . SWfOIIESSVA 2' :---: . 'VlISTlfUlfMl 3 ~ . 'oIOOIrlC,u.... 4;--1 . AOITIVA 9 D -~unfltlJlTIVO III .. oe ... t. 

i ~~,:~ --J C _.- ;~'~l ----------- ~.:.~AGn.t.·,l ------------ .~C~) 

Ir.:'-------------------'o~-------------------~ 

Dê-se à Alínea "b", do Inciso IV, do Artigo 32, a seguinte redação: 

" b/ O prazo :atal da operação, assim considerado o prazo inicial, seus acréscimos 

~fetivado5 anteriormente e o período adicional, de que trata a alínea anterior, 

não poderá exceder vinte anos." 

JUSTIFICATIVA: 

Js Fundos Constitucionais, que objetivam corrigir desigualdades, deve-

:ào merecer, pelo menos, o mesmo tratamento dispensado a todas as regiões do 

oais, através do PESA - Programa Especial de Saneamento de Ativos (Resolução 

3ACEN no. :471/98, ce 25.02.98), como fwrma de propiciar aos mutuários condições 

de satisfação de seus compromissos junto aos agentes Financeiros. 

l 
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~==;;;===~=;;,;;=~~;A;~;O;R~~==;;;=~~===;;=~I L===~~IGO==~ r" DEPUTADO GERSON PERES . ;.. 

15~~~~OO I ARTIGO II PARÁGRAFO II INCISO II ALlNEA II P~~I~ 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se a alinea b, do inciso IV, do art. 3° a seguinte redação: 

"b) o prazo total da operação, assim considerado o prazo inicial, seus acréscimos 
efetivados anteriormente e o período adicional, de que trata a alínea anterior, não poderá exceder 
vínte anos;· 

JUSTIFICATIVA 

Os Fundos Constitucionais, que objetivam corrigir desigualdades, deverão merecer, pelo 
menos, o mesmo tratamento dispensado a todas as regiões do pais, através do PESA - Programa 
Especial de Saneamento de Ativos (Resolução BACEN n° 2471/98, de 26.2.98), como forma de 
propiciar aos mutuários, condições de satisfação de seus compromissos junto aos agentes 
financeiros. 

I 

I'ARI.,\MENTAR 

/c· 

DATA ASSINA"n IRA 
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S.p ..... l .. Albldtutin 3. X modlflcaU .. 4. adlUva 5. SubsUmtlvo global 

I 
TEXTO I JUSTIFICA ÃO 

IncIso IV Alfnea "b" :::J 01/01 ArtIgo~ 

De-se à alínea "b", do inciso IV, do artigo 3", a seguinte redação: 

"b) O prazo total da operação, assim considerado o prazo inicial, seus acréscimos efetivados anteriormente e o 
periodo adiciolllll, de que trata a alinea anterior, não poderá exceder vinte anos." 

JUSTIFICATIVA: Os Fundos Constitucionais, que objetivam corrigir desigualdades, deverão merecer, pelo 
menos, o mesmo tratamento dispensado a todas as regiões do pais, através do PESA - Programa Especial de 
Saneamento de Ativos (Resolução BACEN n" 2471/98, de 26.02.98), como forma de propiciar aos mutuários 
condições de satisfação de seus compromissos junto ao agentes financeiros. 

PARlAMENTAR 

_____________________ ~~~_?_~'-~-~_,------~I 
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~ ______________________________ s_en_a_d_o_r_L_u_~ ___ O_t_á~_·_O ______________________________ ~1 LI ______ n_.d_o_p_ro_D_ra_'_ri_o ___ ~ 

Supressiva ,.bstltudva 3. X modlftcadva 4. aditiva s. Substltuttvo global 

01/01 Artigo 4" I I 
TEXTO I JUSTIFICA ÁO 

Dê-se a seguinte redação ao caput do artigo 4·: 

"Art. 4· São beneficiários dos recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste os produtores e empresas, pessoas fisicas e jurídicas, além das cooperativas de produção que 
desenvolvam atividades produtivas nos setores agropecuário, mineral, industrial, agro-industrial, comercial e de 
serviços das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

JUSTIFICATIVA: O setor de comércio e serviço abriga grande parte dos micros e pequenos empreendimento, 
maiores geradores de renda e emprego - fator de relevante importância para a economia regional, entretanto, 
enfrenta enormes dificuldades de acesso de crédito. 

PARLAMENTAR I B,.,u,. 
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MEDIDA PRDVISORIA NQ 1988-20, DE 11 DE MAIO DE 2000 I 
~----~--~=--------------~ 

• DEPUTADO Z ENA LDO CDUTI NHO I 
·---------------.. LHOII----------------~ 

-, 
L-______ l~'~_~_M_'_._~ __ 2_='=_._'_"M_'_"_._'"_. __ 3_=!Xl=_._-_~_'_<_"_~ __ 4_=.=_,-_._o_"_,,, __ 9~CJ~'-_'_"_.'_n_'"_~_"_o_'_~_., ____ ~ 

'-, --" .. " -~ I Dl 
~~q"'G"~") ------ '-oC'S) ----,----.' 'L(i, --:=J 

~---------------------r[xro-----------------------, I' ~ê-se ao Artigo 6º a seguinte redação: 

Ltl\rt.5º. Em cada operação dos Fundos Constitucionais, contratada a partir de lº 

::8 cezer!loro de 1988. ü risco ooeracional ::JO banco <Jdministradar será de cinquenta 

:lor =en~G, cabendo, igual percentual, ao respectivo Fundo. 

JUSTIFICATIVA: 

As ooerações de negociação, prorrogação, assunção e composição df~ 

oívicas deverão merecer o mesmo tratamento de um novo financiamento, posto qUl~ 

35 Gases E conaições cecarão ser ajustadas à capacidade de pagamento, às garantias 

.:. soorecuoo. como :~Qrr.Ja De oropiciar solução ae continuidade na exploração da 

::ci'Jidade oroautiva .. 'J,ssim~ seria perfeitamente justo o compartilhamento do rülco 

operacional entre o Fundo 

:~er2çces, não é coerente 

e os agentes financeiros, do cont~ári,J. <3 exclusão df!SSar 

com o principio, pois o administrador n~o ter5 arbitI"io 

:uanto à aoravação da nova repactuação, dependendo apenas do interesse do 

:;ener"!:::iário. t~a realidade, par se tratar de uma nova operação, os custos opera -

cionais são elevados; o"del crederen sobre essas operações será de 3% aa e não 

de 6~ aa - como vigora anteriormente quando o risco era de !OO~ além de haver 

diminuição do valor da taxa de administração pela redução dos saldos de'fedores, 

com o expurgo de encargos por inBdimplemento. 

L----------------A~'------------------------~ 
[ ___ O v~ 

l 



Nilo ele 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 19 10239 

I 

MP 1988-20 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1i88-20, DE 11 _5.2000 O O O 16 8 

COoIGO AUTOR II 
~==~;===~~;;;D~E~P_U~T;A;DO;;G;.ER;S;O~N_P~E=RE=S;;;===~==~;;==; ~==;;====~ 

15~A;~0 I ARTIGO 1I PARÁGRAFO 1I INCISO 1I ALÍNEA 1I P~~I~ 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 6° a seguinte redação: 

"art. 6° Em cada operação dos Fundos Constitucionais, contratada a partir de 1° de 
dezembro de 1998. o risco operacional do banco administrador sera de cinqüenta por cento. 
cabendo. igual percentual. ao respectivo Fundo." 

JUSTIFICATIVA 

As operações de negociação. prorrogação. assunção e composição de dividas deverão 
merecer o mesmo tratamento de um novo financiamento. posto que as bases e condições deverão 
ser ajustadas à capacidade de pagamento. as garantias e. sobretudo. como forma de propiciar 
solução de continuidade na exploração da atividade produtiva. Assim, seria perfeitamente justo o 
compartilhamento do risco operacional entre o Fundo e os agentes financeiros. do contrário. a 
exclusêo dessas operações, não é coerente com o principio. pois o administrador não terá arbitrio 
quanto á aprovação da nova repactuação. dependendo apenas do interesse do beneficiario. Na 
realidade. por se tratar de uma nova operação, os custos operacionais são elevados: o dei credere 
sobre essas operações será de 3% aa e não de 6% aa - como vigorava anteriormente quando o 
risco era de 100% -: além de haver diminuição do valor da taxa de administração pela redução dos 
saldos devedores. com o expurgo de encargos por inadimplemento. 

,. / 

/ 
, 

'\SSIN/\Tl.1RA 
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~ ___________________ Se_n_a_d_or_L __ ~ __ O_t_'" __ O __________________ -J1 ~I ____ ~_d_._p_n_.g __ 'rit ____ ~ 

S.preulva l.b.titUtlVII 3. X modlO .. dva 4. .dldva S. S.b'dRdva ...... 

01101 Artigo 61 
TEXTO I JUSTIFICA lo 

D~-se ao caput o artigo 6° a seguinte redação: 

UM 6° - Em cada operação dos Fundos Constitucionais, contIatada a partir de 1° de dezembro de 1988, O riJco 
operacional do banco administrador será de cinqüenta por cento, cabendo igual percentual, ao respectivo Fundo." 

JUSTIFICATIVA: As operações de renegociação, prorrogação, assunção e composição de dlvidu deverio 
merecer o mesmo tratamento de um novo financiamento, posto que as bases e condições deverio ser ljuawlu • 
capacidade de pagamento, às garantias e, sobretudo, como forma de propiciar solução de continuidldo na 
exploração da atividade produtiva. Assim, seria perfeitamente justo o compartilhamento do risco opencional 
entre o Fundo e os agentes financeiros, do contrário, a exclusão dessas operações, não é c~te com o 
principio, pois o administrador não terá arbltrio quanto à aprovação da nova repaclUlção, dependendo lpIIIII do 
interesse do beneficiário. Na realidade, por se tratar de uma nova operação, os custos operacionais do elevadol; 
o dei credere sobre essas operações será de 3% aa e não de 6% aa - como vigorava anteriormente quando o riJco 
era de 100%; além de haver dlminuição do valor da taxa de administração pela redução dos saldos devedores, 
com o expurgo de encargos por inadlmplemento. 

PARLAMENTAR 
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(7""0 :5 PllOPoSlcio-- ------.--------, 

I'IEDIDA PROVISORIA NR 1988-20, DE 11 DE !'\AID DE 2000 

~ DEPUTADO ZENAlDO COUTINHO r ---------·-----",urOll----------------, j-'--" .;~ .. -] 
... __ ~ __________ "o, ______________ ,_, 

, O . !ul"flllESSVA 2 O -SUIISTlTl,IITr>,a .3 \!] . WXlIrICloT.... 4 ~ - "OITIVA 9 O -SUISTITurtlVO Q~M. 

I 
r..-----------,,"o-------------, 

Dê-se a seguinte redação ao Artigo 42 da lei nQ 7.827, de 27 de setembro I de 1989 e inclua-se-lhe o seguinte Parágrafo 3º, proposto no Artigo gg: 

I "Art.9Q 

i 
........................................ 

flArt.40 São beneficiários das recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento 

do Norte, Nordeste e Centro-Oeste os produtores e empresas, pessoas físicas e 

jurídicas, além das cooperativas de produção que desenvolvam atividades produtivas 

nos setores agropecuário, mineral, industrial, agroindustrial e comercial e de 

serviços das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 

............................................ 
§ 30 No caso de empresas que desenvolvam atividades produtivas no setor comercial 

e de serviços, os projetos financiados deverão ser destinados às inversões para 

implantação, expansão e, principalmente, modernização dos empreendimentos , 

priorizando aqueles integrantes das cadeias produtivas, previstas no plano 

regional de desenvolvimento, de que trata o inciso I do Art.14 desta Lei." 

:JJSTlFlCATlVA: 

o setor comércio & serviço abriga grande parte dos micros e 

pequenos empreendimentos:, maiores geradores de renda e eq:arego - fator de 

relevante importância para a economia regional -, entretanto, enfrenta enormes 

dificuldades de acesso de crédito. 
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~________ ;>IIIQf1O"c1o--

LI'.:.I'I:.:ED:..:I:.:D..:.A..:.P.:.R.:.DV:..:I:.:SOR:.::;,:I::.A:....N::.U.....:1::.:988-=-=20::,:.:....D::.:E:...:1::1...:D:.:E~I'IA~I:.:D...:D:.:E~20=OO:::.... _____ J 
L['}...:D~E=P::U-T=AOO~~~Z~E:::N-A=lDO~=~C~OUT=~I=NH~O~=-:_'"_, .. ~_-_-~~~~_-~~~~~_-~~_-~~~~_-~-=I r" ~ ..... -J 
~I· -~-----,,,.' ] 

' ~ - SUPfW:"..... 2 G . SUISTITUfTrw. 3 ,- WCXWIC""'''''' 4 i!J .• 0fT..... 9 o -!UltSTlTVrTlVO ~ L-_____ == _____ ~=-____ ~.=:_. ______ -=~ ___ -=~ _________________ __ 
c~~·;~ -~ C --~;.G' ~UAG~AN --____ .'tC'SJ ----------- .. !.I~-----J 

~-------------------------------~--------------------------------.~ 
\. Inclua-se o seguinte Artigo 22 na lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989 , 

, renumerando-se os demais, proposto no Artigo 9º: 
, 

"Art.9 Q • 

!"Art.22.Ficam autorizadas as instituições financeiras federais de caráter regional 

a firmar convênio com os órgãos de assist6ncia técnica. estadual ou municipal • 

atuantes na sua área de abrangência. destinando recursos dos Fundos Constitucionais 

de Financiamento do Norte. Nordeste e Centro-Oesta, à título de renuneraçAo pelos 

serviços de elaboração e acompanhamento de projetos. de 4~ (quatro por cento) do 

valor financiado por cada operação contratada. deduzindo-se deste percontual 

aquele equivalenta à responsabilidade direta do mutuário assistido." 

JUSTIFICATIVA: 

BSS, aproximadamente, das financiamentos são destinados aos micro e 

pequenos produtores rurais, segmento que mais exigem esse serviço, de fundamental 

importância oara o sucesso dO empreendimento, que abrange desde a atuação na 

organização, na qualificação, no acompanhamento até a transferência de novas 

tecnologias, amenizando, substancialmente, o risco da operação, proporcionando 

maior retorno do crédito. Estudos recentes, indicam que implementação de novas 

tecnologias à produção familiar pode duplicar a renda gerada, resultado dificilmente 

verificado na produção em larga escala e Portanto, o aparente ônus para o Fundo., 

efetivamente, sa configura em investimento na preservação do seu patrim6nio. Dal, 

a importância do reforço financeiro nessa atividade de elevado custo operacIonal, 

dada sua natureza. 

D~_ l 
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""Ol'os!Çio·-----------_____ • 

, !'IBlIOA PROVISORIA N2 1988-20, DE 11 DE MAIO DE 2000 

~------------------Aur~----------------------, 
I~OEPUTAOO ZENALlXl COUTINHO 

".,----~----------------"I')----=------------_._---
1 O -SUPM:D\'Il 2 O -SUII$TITUlTI'VA 3 O . 1IoIOOW1CA1l'oIl 4 ~ - AOITIV" 9 O -SUflSTlTU!TIVO OLDIU"L 

I
r.'-----------------------'nrro--------------------------------' 

Inclua-se o seguinte Artigo 23 na lei n2 7.827, de 27 de setem0ro de 1989, 

! renumerando-se as demais, proposto no Artigo gg: 

I "Art.9Q. 
i , 

I1Art.23.Até lX (um por cento) dos recursos previstos, a cada ano, para as Fundos 

Constitucionais de financiamento do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, a critério 

dos Conselhos Deliberativos das Superintendências de Desenvolvimento regional, 

por proposição das instituições financeiras federais de caráter regional, pode ser 

destinado ao desenvolvimento de pesquisa tecnológica dirigida ao processo produtivo 

B em estreita consonância com o plano regional de desenvolvimento, através de 

instituições oficiais regionais." 

JUSTIFICATIVA: 

A inserção de tecnologia apropriada concorrerá para o aumento 

produtividade, proporcionando sucesso aos empreendimentos e o retorno 

da 

dos 

financiamentos, consequentemente. Com a adoção da medida, criaria-se uma fonte 

estável de recursos para custear pesquisas dirigidas aos interesses exclusivos e 

específicos do fundo, além de incentivar o aumento do saber e do experimenta 

científica da região, também, tanto quanta o credito, promordiais para 

desenvolvimento. 

o seu 
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MP 1988-20 

000173 

~==;;;===~~;;;;~~;;A;UT;O;R;=~===.;;;==~====;;==~, l===C;Ó;D;IG=O==~ ;- DEPUTADO GERSON PERES . ~ 

DATA fARTiGõI , PARÃGRAFO " INCISO I' AliNEA , , PÁGINA 
15.5.2000 ~ 1/1 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se o seguinte art. 23 na lei n° 7.827, de 27 de setembro de 1989, renumerando-se os 
demais. 

"art. 23. Até 1 % (um por cento) dos recursos previstos, a cada ano, para os Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, a critério dos Conselhos 
Deliberativos das Superintendências de Desenvolvimento regional, por proposição das instituições 
financeiras federais de caráter regional. pode ser destinado ao desenvolvimento de pesquisa 
tecnológica dirigida ao processo produtivo e em estreita consonância com o plano regional de 
desenvolvimento. através de instituições oficiais regionais." 

JUSTIFICATIVA 

A inserção de tecnologia apropriada concorrera para o aumento da produtividade, 
proporcionando sucesso aos empreendimentos e o retorno dos financiamentos 
consequentemente. Com a adoção da medida, criaria-se uma fonte estavel de recursos para 
custear pesquisas dirigidas aos interesses exclusivos e especificos do Fundo, além de incentivar o 
aumento do saber e do experimento científico da região. também. tanto quanto o crédito. 
primordiais para o seu desenvolvimento .. 

/ 
/ /' 

;(.." 

. 
/. <: 

PARLAME!'J"I'J\R 

DATA .\SSfNAn}I{A. 
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MEDIDA PROVISÓRIA W 1988-20, DE 11.5.2000 

,-
EMENDA ADITIVA 

MP 1988-20 

000174 

Inclua-se o seguinte art. 22 na Lei n" 7.827, de 27 de setembro de 1989. renumerando-se os 
demais. 

t 

"art. 22. Ficam autorizadas as Instituições financeiras federaiS de caráter regional a firmar I 
convênio com os órgãos de assistêncIa técnica. estadual ou mUnicipal. atuantes na sua área de 
abrangénCla. destinando recursos dos Fundos Constitucionais de FinanCiamento do Norte. 
Nordeste e Centro-Oeste, a titulo de remuneração pelos serviços de elaboração e 
acompanhamento de projetos. de 4% (Quatro por cento) do valor finanCiado por cada operação 
contratada. deduzindo-se deste percentual. aquele equivalente ã responsabilidade direta do 
mutuárIo assistido." 

I 

JUSTIFICATIVA 

85%. aproXImadamente, dos financIamentos são destinados aos mIcro e pequenos 
'I produtores ruraIs. segmento que mais eXIgem esse serviço. de fundamental Importância para o 
sucesso do empreendimento. que abrange desde a atuação na organização. na qualificação. no 

I acompanhamento até a transferencla de novas tecnologias. amenizando. substancIalmente. o 
fiSCO da operação. pr.oporcionando maior retorno do credito Estudos recentes. indicam Que 
Implementação de novas tecnologias a produção familiar pode duplicar a renda gerada. resultado 
dificilmente verificado na produção em larga escala. Portanto. o aparente ônus para o Fundo. 
efetivamente, se configura em investimento na preservação do seu patrimõnio. Dai. a importância 
do reforço financeiro nessa atividade de elevado custo operacional, dada sua natureza. 

/ 
P .. \IH .. ·\~ 11· N 1.·\1{ .i 

i 
/ 

C· i -1- L, .. t. "- ->--::> 

I 

'-_____ 11_'_'_· .. ' ________________________ '':.'\ . .;;/:'\'.\ ri I/{" 
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AUTOR 
DEPUTADO GERSON PERES 

MP 1988-20 

000175 

Maio de 2000 

�1L. __ c_O_D_IG_o_---' 

~::15~~;t;~;~o:o::~I~I~A;R;n;G;o~I-;I:p;A;RA;;GRA;;F;O~I~I:::;IN;C;IS;O:::;I~I:::;AL;IN;EA;:::~I I P~~I~ 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se a seguinte redação ao art. 4° da Lei n° 7.827, de 27 de setembro de 1989. 

"art. 4° São beneficiários dos recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste os produtores e empresas, pessoas fisicas e juridicas, além das 
cooperativas de produção que desenvolvam atividades produtivas nos setores agropecuário, 
mineral, industrial, agro-industrial e comercial e de serviços das regiões Norte, Nordeste e Centro­
Oeste." 

JUSTIFICATIVA 

O setor comércio' e serviço abriga grande parte dos micros e pequenos empreendimentos, 
maiores geradores de renda e emprego - fator de relevante importância para a 'economia regional 
-, entretanto, enfrenta enormes dificuldades de acesso de crédito. 

,j} ~-
// ./"' 

PARLAMENTAR • 
, 

I 

/' '/ , .. . ~ 

DATA ASSINATURA 
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MP 1988-20 
000176 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1188-20, DE 11.5.2000 

~==;;;===~:;;;~~~;Mn;;OR;;~~=;;;==~===;;;==~1 I;:==;CO;D;IG;O==~ r- DEPUTADO GERSON PERES . _ 

15~~~~ II ARnGO II PARAGRAFO II INCISO II ALlNEA II P~~I~ 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se o seguinte parágrafo 3°, ao art. 4°, da Lei n° 7.827, de 27 de setembro de 1989 

"§ 3° no caso de empresas que desenvolvam atividades produtivas no setor comercial e de 
serviços, os projetos financiados deverão ser destinados às inversões para implantação, expansão 
e, principalmente, modernização dos empreendimentos, priorizando aqueles integrantes das 
cadeias produtivas, previstas no plano regional de desenvolvimento, de que trata o inciso I do art. 
14, desta Lei: 

JUSTIFICATIVA 

i O setor comércio e serviço abriga grande parte dos micros e pequenos empreendimentos, 
: maiores geradores de renda e emprego - fator de relevante importância para a economia regional 

-, entretanto, enfrenta enormes dificuldades de acesso de crédito. 

/I 
// 

// /' 
PARI.AMENTAR 

I / r ( , 
'lATA ASSINATIJRA 
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EMENDA ADICIONADA PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°.1.998-65, DE 11 DE MAIO DE 2000 E 
PUBLICADA NO DIA 12 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "DÁ 
NOVA REDAÇÃO AOS ARTS. 6° E 9° DA LEI N° 8.019, DE 11 DE 
ABRIL DE 1990, E ACRESCE DISPOSITIVO À LEI N° 9.365, DE 16 
DE DEZEMBRO DE 1996". 

CONGRESSISTA I DEPUTADO MARÇAL FILHO 

Emendas Apresentadas: 09 
Emendas Adicionadas: OI 

TOTAL DE EMENDAS: 10 

RELATOR: 

EMENDA NÚMERO 

MP 1998-65 
000010 

010·1 

~MISSÃO MISTA DESTINADA A APRECIAR A MEDIDA PROVISÓI<IA N° 1.998-65, 
DE 1I DE MAIO DE 2000 E PUBLICADA EM 12 DE MAIO DE 2.000. 

Dá nova redação aos arts. 6° e 9° da Lei n° 8.019, de 11 de 
abril de 1990, e acresce dispositivo à Lei n° 9.365, de 16 
de dezembro de 1996. 

EMENDA ADITIVA N° 

Acrescente-se o art. 3° à Medida Provisória n° 1.998-65, 
renumerando-se os que lhe seguirem: 

Art. 3°. O art. 2° da Lei n° 8.019, de II de abril de 1990, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 2° ............................. . 

§ 5° Fica o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) autorizado a repassar recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
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(FAT), subvencionados pela União, a bancos cooperativos e cooperativas de 
crédito rural credenciados pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (CODEFAT), desde que destinados à concessão de 
empréstimos a agricultores familiares. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei na 9.848, de 26 de outubro de 1999, permite que sejam 
subvencionados os financiamentos oferecidos por bancos cooperativos a 
produtores rurais (parágrafo único do art. 20

), enquiparando, portanto, tais 
instituições aos bancos oficiais federais, os únicos que gozavam de 
semelhante beneficio até a edição da Medida Provisória 1.886 (convertida na 
Lei na 9.848). Entretanto, se por um lado os bancos cooperativos podem ter 
seus financiamentos subvencionados pelo Erário Público, por outro, não são 
autorizados a operar como agentes do BNDES, repassando aos agricultores 
recursos administrados por aquela instituição. Como os recursos próprios dos 
bancos cooperativos são insuficientes para atender à demanda de crédito, o 
efeito desejado pela Lei 9.848/99 é anulado pela falta de recursos. 

A necessidade de ampliar os recursos do crédito rural, a 
necessidade de facilitar o acesso do agricultor ao crédito, a imposição de se 
reduzir o custo dos financiamentos e as vantagens que advirão do 
fortalecimento das cooperativas de crédito e dos bancos cooperativos 
justificam a proposição. 

Sala da Comissão, em de de 2000 

EMENDAS ADICIONADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N.· 1999-18, ADOTADA EM 11 DE MAIO DE 2000 E 
PUBLICADA NO DIA 12 DO MESMO M!:S E ANO, QUE "ALTERA 
DISPOSITIVOS DA LEI N· 9.649, DE 27 DE MAIO DE 1998, QUE 
DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA PRESID!:NCIA DA 
REPÚBLICA E DOS MINISTÉRIOS, E DÁ OUTRAS 
PROVID!:NCIAS": 

CONGRESSISTA ...•.. EMENDAS N.oS,,;.'; 

Deputado NELSON MARQUEZELI.............. 042 043 044. 

SAeM 
TOTAL DE EMENDAS CONVALIDADAS: 041 
TOTAL DE EMENDAS ADICIONADAS: D03 
TOTAL DE EMENDAS: 0.4 
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MP 1.999-18 

0000412 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1999-1812.000 

Altera dispositi>'OI da lei 9.649 1998,que 
dispõe sobre a orpllizaçlo da Praidbcla da 
República e dOI Ministérios e di outras 
prolidências. 

EMENDA SUBSTITUTIVA. 

Substitua-se a redação do inciso VII, do § 10, do-artigo 14, por : 

" Art. 14: .......... . 
§ 10: ........... .. 

VII : - O Ministério da Agricultura aplicará, até no 
maXlmo, 20 % das receitas das taxas ou dos serviços cobrados em 
decorrências das atividades relacionadas nos incisos 11, 111 e IV, no 
custeio das atividades de fiscalização da pesca eda-aqüicultura. 

JUSTIFICATIVA 

A fiscalização a ser executada sob a determinação do 
Ministério da Agricultura, tanto poderá ser realizada pelo IBAMA, como pela 
polícia florestal, Estados, Prefeituras Municipais ou fiscais locais, conforme a 
necessidade, desde que se forneçam os meios necessários para que a mesma se 
tome eficiente e eficaz e produza resultados. 

A forma, como é hoje exercida a fiscalização, tem se 
revelado ineficiente por falta de elemento humano qualificado, falta de 
transporte, falta de comunicação, ou seja, de toda a infra estrutura necessária 
para o desempenho da atividade. 
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Face aos custos que envolvem a fiscalização da pesca no 
extenso território brasileiro, o Ministério da Agricultura e do Abastecimento, 
deve exercer a fiscalização e em caso de necessidade, firmar convênios para 
esse fim, mantendo a supervisão desses convênios, sejam eles firmados com 
Estados, Municípios, IBAMA ou outros órgãos ou entidades públicos ou 
privados, que exerçam ou venham a exercer essa função. 

Melhor que se estabeleça na lei , um máximo a ser g;:tsto 
com a fiscalização, mas pelos órgãos que se mostrarem mais eficazes e mais 
confiáveis no desempenho da fiscalização, a critério, do Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento e conforme as circunstâncias e necessidades 
regionais, sob o ângulo de u . a macro visão, que somente o próprio Ministério 
pode ter. 

Inútil manter a redação dada pela Medida Provisória, 
obrigando repasse ao IBAMA, se esse órgão, em determinadas circunstâncias, 
não representa. a melhor opção de fiscalização, havendo necessidade de 
escolha de outros meios. Temos ainda de ressaltar que, obrigar-se o repasse 
de 50% das verbas pode acarretar muitas vezes a imobilização total do restante 
da fiscalização. , 

, )' 

" ".~ . ... 

Sala das Sessões, 

._, ---r-
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MP 1.999-18 

000043 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1999-1812.000 

Altera dispositl\'os da lei 9.649 1995,que 
dispõe sobre a organização da Presidência da 
RepúbUca e dos Ministérios e dá outras 
providências. 

Emenda modificativa. 

No § 10, do artigo 14, após a expressão" fomento", dê-se a seguinte redação: 

" Art. 14: .......... . 
§ 10 : ... ~ ................ fomento ti e ao uso racional dos recursos 

pesqueiros e aqüícolas, caberá ao Ministério da Agricultura: ". 

JUSTIFICATIVA. 

É importante que fique consignado expressamente na lei a 
expressão'u uso racional dos recursos pesqueiros e aqüícolas, como incumbência precípua· 
do Ministério da Agricultura, dada a sua importância atual e principalmente necessidade de 
prevenção para o futuro. 

A produção e o fomento da pesca e da aqüicu!tura deverão ser 
ordenados de forma a se assegurar a sustentabil' a ológica, econômica e social pelo 
uso racional desses recursos naturais. 

Sala das Sessões, I 

ISP 
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MP 1.999-18 

000044 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1999-18/2.000 

Altera dispositivos da lei 9.649 1998,que 
dispéle sobre a organização da Presidência da 
República e dos Ministérios e dá outras 
pro.idências. 

Emenda substitutiva 

No inciso li, do § 10, do artigo 14, substituam-se as expressões "comercial 
e artesanal ", dando-se a seguinte redação : 

"art. 14: ............. . 
§ 10: ............ . 

II : ................ para o exercício da pesca "comercial, 
artesanal e amadora e da exploração da aqüicultura" ....••. " 

JUSTIFICA TIV A 

Uma atividade econômica tão importante como a pesca, 
que proporciona meios de subsistência a milhares de famílias e possui 
mercado externo consumidor, em grande ascensão, deve ser administrada 
profissional e tecnicamente, com uniformidade de gestão e com um 
planejamento coerente, de longo prazo. Daí, todas as funções antigamente 
exercidas pela SUDEPE, constantes do Decreto-lei nO 221, de 28 de fevereiro 
de 1967, deverem estar sob responsabilidade do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento. 
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As políticas de fomento e gerenciamento do setor 
pesqueiro envoLvem os mercados interno e externo no que se refere à 
comercialização, arrendamentos de embarcações pesqueiras estrangeiras etc e 
as atualizações tecnológicas exigem centralização de informações, de 
desenvolvimento de pesquisas e concentração de técnicos, tomando 
contraproducente qualquer divisão de competências entre o Ministério da 
Agricultura e Abastecimento e qualquer outro em suas estruturas fisica e de 
Recursos Humanos. 

Impossível desconhecer e ignorar a importância da pesca 
amadora, que realizada de forma predatória tantos maleficios causa à 
conservação do meio ambiente; necessário incluí-la na lei. 

EMENDA ADICIONADA PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N.o 2009-5, ADOTADA EM 11 DE MAIO DE 2000 E 
PUBLICADA NO DIA 12 DO MESMO M~S E ANO, QUE 
"ASSEGURA PERCEPÇÃO DE GRATIFICAÇÃO POR SERVIDORES 
DA CARREIRA POLICIAL FEDERAL, E DÁ OUTRAS 
PROVID~NCIAS·: 

Deputado NORBERTO TEiXEIRA.............. 017. 

TOTAL DE EMENDAS CDNVALIDADAS: 018 
TDTAL DE EMENDAS ADICIONADAS: 001 
TOTAL DE EMENDAS: 017 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
MP 2.009-5 

000017 

DATA 
15.05.2000 11 

PROPC 
MEDIDA PROVISORIA N" :l.IJW-O 

AUtOR 
00puIad0 NORBERTO TEIXEIRA I I 

J 
NO PRONTUARIO 

1 O SUPRESSIVA 2 O SUBSTITUTIVA 3 (Xl MOOIFlCATlVA • O ADITIVA 5 O SUBSTtTUTlVO GLOBAl. 

PAGíNA 
I I ARTIGO INCíso AilNEÃ 

O 

Dê-se ao art. 1° da Medida Provisória nO 2.009-5, de 2000, a seguinte 
redação: 

"ART. 1°. Os valores da gretificação por Opereçóes Especiais a 
que aludiam os Decretos-Leis nOs. 1.714, de 21 de novembro de 
1979, 1.n1, de 20 de fevereiro de 1980, e 2.372, de 18 de novembro 
de 1987, ficam asseguredos a todos os seNÍdores da Carreire 
Policial Federei e da carreire de Policial Rodoviário Federei, a partir 
de 1° de dezembro de 1999. 

Parágrefo único. O disposto neste artigo nllo gere nenhum 
efeito financairo em favor dos seNidores das carreires citadas no 
caput que já percebam tais valores em virtude de decisllo judicial, 
administretiva ou por extensllo administretiva de decisllo judicial .•. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória nO 2.009-5, de 2000, reconheceu o direito dos 
servidores integrantes da Carreira Policial Federal à percepção da Gratificação por 
Operações Especiais, tida como extinta por errOnea interpretaçAo da Administração. 
Sucede, entretanto, que a citada medida provisória, incompreensivelmente, nao 
contemplou, com a mesma concessao, os servidores da carreira de Policial Rodoviério 
Federal que, em decorrência do Decrsto-Lei nO 1.771, de 20 de feverairo de 1980, também 
eram beneficiários da GratificaçAo por Operações Especiais. Nossa proposição almeja 
corrigir essa situaçAo de Injustiça, conferindo tratamento igualitério aos policiais das duas 
carreiras. 

/ 
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EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSAO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 2017-4 ADOTADA EM 11 
DE MAIO DE 2000 E PUBLICADA NO DIA 12 DO MESMO 
M~S E ANO, QUE "ACRESCE DISPOSITIVOS A LEI N° 
8.929, DE 22 DE AGOSTO DE 1994, QUE INSTITUI A 
CÉDULA DE PRODUTO RURAL, E DA OUTRAS 
PROVID~NCIAS". 

Senador OSMAR DIAS .............................. 001. 

TOTAL DE E",ENDA5:'{}'~ 

MP 2017-4 

000001 

EMENDA N° ,DE 2000 

Acrescente-se à Medida Provisória n' 2.017-4, 

de 11 de maio de 2000, o seguinte arl. 3', com 

a conseqüente renumeraçãooo$'" demais 

arligos. 

"Art. 3° As operaçOes de crédito contraídas por empresas que 

se dedicem exclusivamente. á produção de máquinas e implementos 

destinados li agricultura, lastreadas com recursos de qualquer fonte, 

incluem-se no alongamento de dividas de que trata o art. 5' da Lei n' 

9.138, de 29 de novembro de 1995, modificada pela Lei n° 9.866, de 9 

de novembro de 1999, aplicando-se as demais condições previstas nas 

referidas leis." 

JUSTIFICATIVA 

Maio de 2Il8O 

A Emenda objetiva incluir as empresas produtoras de máquinas e 

implementas agricolas no plano de saneamento financeiro do setor agropecuário. 
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definido no art. 50 da Lei na 9.138, de 29 de novembro de 1995, com a modificação 

oferecida pela Lei na 9.866, de 9 de novembro de 1999. 

o art. 5° da Lei nO 9.138, de 1995, autOrlZ3 os agentes financeiros 

participantes do Sistema Nacional de Crédito Rural a proceder ao alongamento das 

dividas contraidas pelos produtores rurais. 

o alongamento de dividas para a agricultura nacional é de vital 

importância, pois evita a falência de milhares de produtores rurais. Mas o sistema 

produtivo agropecuario não se limita aos agricultores Participam do setor uma série 

de indústrias intermediárias que contribuem decisivamente para o sucesso da 

produção. Todavia, a Lei nO 9.138, de 1995, permite apenas o alongamento das 

dívidas dos agricultores no final da cadeia produtiva, excluindo injustamente do 

benefício, uma série de empresas vitais para o bom funcionamento do sistema 

agropecuário nacional. 

A presente Emenda visa, sobretudo, reparar a injustiça cometida no 

plano de alongamento de dívidas promovido pela Lei nO 9.138, de 1995, permitindo 

que as empresas que se dedicam, exclusivamente, à produção de máquinas e 

implementos destinados à agricultura, instrumentos tão importantes para a 

agricultura modema quanto as sementes que serão levadas ao solo, possam ter 

suas dIvidas alongadas e desta forma alcançarem o equilíbrio financeiro. 

Convém salientar que uma eventual crise financeira no setor produtor 

de máquinas e implementos agrlcolas provocará um estrangulamento na agricultura 

nacional e impedirá a sua modernização e o acesso a novas máquinas e 

tecnologias. 

Sala das Sessões, em 

@~~~. 
OSMAR DIAS 

Senador 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

(*)ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N" 524, DE 2000 

Maio de 2000 

\ 

I u~ 
EM+-'1t'· "",,' .~-()\) 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de sua" 
atribuições regulamentares e em cumprimento ao disposto no artigo 30 da 
Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista o disposto no Ato da Comissão 
Diretora n°. 5, de 1995, 

RE SOL VE: 

Art. 1°. É concedida promoção aos servidores do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, na forma constante do anexo deste Ato. 

Art. 2°. Os efeitos fmanceiros para os servidores que obtiveram 
promoção por mérito, avaliados com o conceito suficiente, vigorarão a partir 
de 1°. de janeiro de 2000, e para os que obtiveram promoção por antigüidade, 
avaliados com o conceito insuficiente, a partir de 1 0. de janeiro de 2001. 

Art. 3°. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretor-Geral 

(*)Republicado por haver saído com incorreção no DSF de 12-5-00 
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ANEXO AO ATO DO DIRETOR-GERAL N". 524, DE 2000 

RELAÇÃO DOS SERVIDORES QUE OBTIVERAM PROMOÇÃO DE ACORDO 
COM O ATO DA COMISSÃO DIRETORA N. 05, DE 1995. 

CONCEITO SUFICIENTE - PROMOÇÃO POR MÉRITO 
A PARTIR DE 0110112000 

- CATEGORIA FUNCIONAL: ANALISTA LEGISLATIVO 

• Especialidade: Taquigrafia 

Do padrão 31 para o 32 

1. Ana Lúcia Geaquinto dos Santos - 5376 
2. Ana Luiza Ribas Mariz de Barros - 5384 
3. Juliana da Silva Villela Bastos - 5382 
4. Ludrnila Aires Ferreira - 5383 
5. Ludmila Chaibe Machado - 5378 
6. Márcia Vieira Pacheco - 5381 
7. Zuleide Spinola Costa da Cunha - 5379 

Do padrão 33 para o 34 

l. Christiane Carvalho de Alencar - 5279 
2. Leila de Sousa Aranha - 5264 
3. Leonardo Souza de Oliveira - 5286 

Do padrão 34 para o 35 

1. Maria Tereza de Sousa - 5127 
2. Mônica Alves de Levy Machado - 5145 

Do padrão 43 para o 44 

1. Ana Beatriz Gavaza de Azevedo Taveira - 5049 
2. Eliane Claret Caldeira Calçado de Morais - 5054 
3. Marlise Levorse de Almeida - 5078 
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• Especialidade: Taquigrafia (continuação) 

Do padrão 44 para o 4S 

1. Cláudio Augusto Vizioli - 5061 
2. Iolanda Rodrigues Chaves - 5077 
3. Josi dos Santos Politi - 5008 
4. Márcia Carneiro Filippi - 5053 
5. Valeria da Costa Ferreira - 5060 
6. Viviane Rocha Resende - 5055 

• Especialidade: Biblioteconomia 

Do padrão 32 para o 33 

1. Maria Cristina Maia Pereira Mendes - 5336 
2. Maria Izete de Araújo - 5338 

Do padrão 34 para o 35 

1. Maria Celeste José Ribeiro - 5188 

Do padrão 35 para o 36 

1. Odete Paes Silva - 5184 

Do padrão 44 para o 45 

1. Ceres Maria Veras de Sandes - 5095 
2. Margareth Lima Menicucci - 51 \3 

• Especialidade: Tradução e Interpretação 

Do padrão 33 para o 34 

1. Miguel Araújo de Matos - 5197 

Do padrão 35 para o 36 

1. Theresa Catharina de Goes Campos - 5182 
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• Especialidade: Contabilidade 

Do padrão 31 para 032. 

I. Paulo Guilherme Medeiros da Silva Luz - 5350 

Do padrão 32 para o 33 

2. Antônio Ariuton Batista Nelo - 5349 
3. Conceição de Maria Coelho da Silva - 5319 
4. José de Ribarnar Cipriano da Silva - 5314 
5. Lindomberto Nogueira Lyra - 5311 
6. Lucineide Soares da Silva - 5344 
7. Márcia Regina Dias da Silva - 5318 
8. Nilzélia Ramos Campeche - 5315 
9. Olivan Duarte de Almeida - 5330 
10. PUnio Eduardo Monteiro de Castro - 5317 
11. Zanelh Nazaré de Oliveira Araújo - 5312 

• Especialidade: Medicina 

Do padrão 31 para 032 

I. Antoinette Oliveira Blackman - 5345 

Do padrão 32 para o 33 

I. César Luiz Gonzalez da Silva - 5337 

Do padrão 44 para o 45 

2. ÁtilaCesetti - 5028 
3. Carlos Henrique de Souza e Silva - 5104 
4. João Alves de Carvalho Neto - 5043 
5. José Mário Simil Cordeiro - 5038 
6. teda Maria Sales Braúna Braga - 5090 

• Especialidade: Enfennagem 

Do padrão 35 para o 36 

I. Maria Lourdes Ribeiro de Melo - 5190 
2. Sueli do Carmo Pacheco de Oliveira - 5148 

\ 
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• Especialidade: Advocacia 

Do padrão 31 para 032 

1. lfelena Pereira Guimarães - 5386 
2. ~haIom Einstoss ~o - 5387 

Do padrão 32 para o 33 

1. Alberto Machado Cascais Meleiro - 5327 
2. Andréa Pires lsaac Freire - 5325 
3. Asael Souza - 5328 
4. Hélio Rodrigues Figueiredo Júnior - 5324 
5. José Alexandre Lima Gazineo - 5333 
6. Luiz Augusto Geaquinto dos Santos - 5331 

Especialidade: Comunicação Social 

Do padrão 31 para o 32 

1. Ana Luzia Silveira - 4305 
2. Mônica Villela Motta e Silva - 4995 

- CATEGORIA FUNCIONAL: CONSULTOR LEGISLATIVO 

• Especialidade: Consultoria e Assessoramento Legislativo 

Do padrão 42 para o 43 

1. Carmen Rachei Scavazzini Marcondes Faria - 5355 
2. Cleide de Oliveira Lemos - 5351 
3. Maria de Jesus Campelo de Melo Ferraz - 5357 

• Do padrão 43 para o 44 

1. André Eduardo da Silva Fernandes - 5341 
2. Arlindo Fernandes de Oliveira - 5326 
3. Cristina Thedim Brandt - 5348 
4. Francisco José Coelho Saraiva - 5323 
5. Gabriel Dezen Júnior - 5322 
6. Heloisa Inês Magalhães - 5343 
7. João Batista de Miranda Torres- 5231 
8. Joio Bosco Bezerra Bonfim - 5332 
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• Especialidade: Consultoria e Assessoramento Legislativo (continuação) 

Do padrão 43 para o 44 

9. Lília Maria de Alcântara e França - 5346 
10. Paulo Chaves de Rezende Martins - 5347 
I!. Samira Abrahão - 5329 
12. Silvia Pinto de Lara Resende - 5340 
13. Vera Lúcia D'alto Manzoli11o -4894 
14. Vinícius Becker Costa - 4905 

Do padrão 44 para o 4S 

I. Davíd Waisman - 5262 
2. Eduardo Bawngratz Viottí - 5283 
3. Elizabeth Wanderley Nóbrega - 5266 
4. Haroldo Feitosa Tajra - 5288 
5. Idalína Maria Rocha Cavalcante - 5276 
6. José Fernandes Neto - 5221 
7. José Patrodnío da Silveira - 5233 
8. Lúcia Helena Chiariní Medeiros - 5261 
9. Luciana Studart L. de A Andrade - 5287 

10. Paulo Rodolfo Rodrigues Pereira - 5265 

- CATEGORIA FUNCIONAL: CONSULTOR DE ORÇAMENTOS 

• Especialidade: Consultoria e Assessoramento em Orçamentos 

Do padrão 42 para o 43 

I. André Miranda Burello - 5372 
2. Eduardo Andres Ferreira Rodrigues - 5374 
3. Jaoquírn Omelas Neto - 5368 
4. João Batista Pontes - 5365 
5. João Henrique Pederiva - 5370 
6. José Lacerda Gomes - 5367 
7. Luciano de Souza Gomes - 5373 
8. Luiz Gonçalves de Lima Filho .. 5369 
9. Paulo·Fontene1e e Silva - 5375 
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• Especialidade: Consultoria e Assessorameuto em Orçamentos (continuação) 

Do padrão 44 para o 45 

I. Carlos Mello Marshall - 5244 
2. James Giacomoni - 5234 
3. José Rui GOhçalves Rosa - 5242 

- CATEGORIA FUNCIONAL: TÉCNICO LEGISLATIVO 

• Especialidade: Administração 

Do padrão 17 para o 18 

I. Ana Lúcia Gomes de Melo - 5335 
2. Flávio Henrique F. de Miranda - 5320 
3. Josias da Silva Melo - 5316 
4. Marcos Aurélio Behr da Rocha - 5321 
5. Nilton Waldir Ferreira da Silva - 5306 

Do padrão 18 para o 19 

1. Ana Maria Bandeira de A. H. de Oliveira - 5235 
2. Gildete Leite de Melo - 5243 
3. Maria Damacena Lima Martin - 5168 
4. Regina Célia Martins Garcia Brandão - 5193 

Do padrão 19 para o 20 

I. Adernar Ferreira Gomes - 5216 
2. Ana Claudia Omelas Ricart Rocha - 5217 
3. Beatriz Dias de Faria Sena - 5212 
4. Beatriz Helena Caldeira da Silva - 5210 
S. Itamar da Silva Melchior Júnior - 5206 
6. José Olivar Campos da Silva - 5205 
7. Manoel Euzébio Ribeiro - 5211 
8. Maria de Fátima Corrêa de Mello - 5199 
9. Maria Nelma Gaburro - 5218 
10. Newton Martins Sobrinho - 520 I 
11. Regina Célia SimpIício - 5200 
12. Rogério Lacerda - 5208 
13. Zizelma Ribeiro Bosco - 5180 
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• Especialidade: Administração 

Do padrio 20 para o 21 

1. Alexandre Sérgio de Mendonça Caminha - 5151 
2. .Antônio Ricardo Malta de Azevedo - 5164 
3. Carlos Alberto Ventura- 5158 
4. Clara Martins Pereira Delgado - 5154 
5. Ercílio Aquino Soares - 5176 
6. Gild.a Lúcia Ferreira - 5175 
7. Maria Consuelo Freire Bezerra - 5191 
8. Maria de Fátima Campos Ribeiro - 5149 
9. Moizés Felix de Almeid.a - 5146 
10. Myrian Beck Bisol- 5156 
11. Paulo Henrique Ferreira Nunes - 5153 
12;-Rosa Gomes de Carvalho - 5169 
13. Rosana Cristina d.a Cunh.a - 5155 
14. Silvana Sampaio de Oliveira - 5178 
15. Vem Lúcia Leopoldino Oliveira - 5147 
16. Wanderley Rabelo d.a Silva - 5152 
Do padrio 2S para o 26 

1. Angelina Almeid.a Silva - 5041 

Do padrio 26 para o 27 

1. Alcina Luce Sepúlved.a Coelho - 5024 
2. Antônio Marcos Mousinho Sousa - 5030 
3. Carlos Eduardo Rodrigues Cruz - 5093 
4. Cristina Judite Vicino - 5026 
5. Eli.ane Cunh.a Mendonça - 5048 
6. Francisca Helena Rios - 5027 
7. Gilson Dantas de Santana - 5029 
8. Heriberto Brasileiro Ceolin - 5025 
9. lvanice Cunh.a Nunes - 5074 
10. Ivete Lemos Andrade - 5089 
11. Márcia Lemes d.a Silva Faria - 5052 
12. Otto Fernandes d.a Silva - 5094 
13. Vanderlei Pires d.a Silva - 5247 
14. Wilson Roberto d.a Silva - 5080 

Do padrio 27 para o 28 

1. Júlio Cesar Silva Peres - 4943 
2. Leany Barreiro de Sousa Lemos - SOIS 

... ,.." 10165 
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- CATEGORIA FUNCIONAL: TÉCNICO LEGISLATIVO (continuação) 

• Especialidade: Administração 

Do padrão 28 para o 29 

l. Carlos Roberto de Oliveira - 5011 
2. Denise Teresinha Resende - 4960 
3_ Dimitrios Hadjinicolaou - 4963 
4. Elizabeth das Graças Mello M. Gualberto - 5003 
5. Fábio Liberal Ferreira de Santana - 4964 
6. Izaias Faria de Abreu - 4958 
7. João Carlos Moreira Corrêa - 5002 
8. João Rios Mendes - 4959 
9. Luciana Duarte de Sant' Anna Xavier - 4974 
1 Q. Luciano Brasil de Araujo - 4972 
11. Ralph Campos Siqueira - 5010 
12. Roberto Jardim Cavalcante - 5001 
13. Thais Caruso Amazonas da Silva - 4961 
14. Vandrécia Pinto Scafutto - 4962 
15. Wagner Fraga Friaça-4968 

• Especialidade: Enfermagem 

Do padrão ·17 para o 18 

I. Leon Denis Costa de Oliveira - 5334 

Do padrão 18 para o 19 

I. Cilene Maria de Carnargos - 5245 
2. Cleber da Silva Alves - 5263 

Do padrão 20 para o 21 

I. Amaldo Joaquim Santana - 5141 
2. Cannem Costa Coelho - 5144 

Do padrão 26 para o 27 

1. Maria Antônia Barbosa - 5066 
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• Especialidade: Enfermagem (continuação) 

Do padrão 27 para o 28 

1. Josyane Borges de M. Estanislau Martins. - 5007 
2. Maria do Socorro Alves da Silva - 5013 
3. Rosa Maria Costa Almeida - 4999 

Do padrão 28 para o 29 

1. Marcelo Freitas de Souza - 5005 
2. Maria Lúcia Martins - 4994 
3. Sônia Maria Moreira Costa - 4996 

• Especialidade: Eletrônica e Telecomunicaç6es 

Do padrão 17 para o 18 

1. Aldo Renato Bemardes de Assis - 5305 

Do padrão 19 para o 20 

1. Alberto Clemente dos Santos Silva - 5214 

Do padrão 26 para o 27 

1. Arão Fernandes Bulhões - 5037 
2. Edgar Bemcio Rosa - 5050 
3. Eduardo Zefredo Gauche - 5117 
4. Fernandes Tomyoshi Takuno - 5047 

Do padrão 27 para o 28 

1. Francisco José Vasconcelos Zaranza- 5014 

Do padrão 28 para o 29 

1. Luiz Antônio Torres de Carvalho - 5006 

i 
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• Especialidade: Telefonia 

Do padrão 17 para o 18 

J. Maria Carolina Moreira Alcides - 5342 

Do padrão 19 para o to 

I. Ana Maria Mafra Buzzi - 5132 
2. Marlene Caetano de Rezende - 5209 
3. Rosimere Schneider Caterinck - 5128 
4_ Sérgio Moreira Sarmento - 5135 

• Do padrão 20 para o 21 

l..Ana Valéria Araújo de Assis Monção - "5119 
2. Celice Leite Martinez Fernandez - 5130 
3. Cristiane de Lucena Carneiro - 5133 
4_ Cristiane Tinoco Mendonça - 5134 
5. Elida da Costa Silva - 513 8 
6. João Marcelo de Castro Novais - 5142 
7_ Loide de Melo Faria - 5129 
8. Sandra Siqueira de Faria - 5131 

.9. Silvane Maria Oliveira de Almeida - 5140 

Do padrão 26 para o 27 

I. Verônica de Carvalho Maia Aragão - 4998 

Do padrão 27 para o 28 

I. Claudia de Araújo Nery - 4993 
2_ Maria Angela Couto Morais - 5016 

Do padrão 28 para o 29 

I. Antônia Maria Lustosa Puga Martinez - 4997 
2. Ismail de Souza Carvalho Neto - 4991 
3. Nilce Machado - 5009 
4_ Sandra Tavares de Almeida - 4992 

Maio de 2000 
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. Espec:ialidade: Segurança 

Do padrio 17 para o 18 

I. Guilhenne Nery Martins - 5303 
2_ Itamar Costa Júnior - 5308 
3_ Jacson Bittencourt de Queiroz - 5297 
4. João Luiz de Moura Araújo - 5302 
5. Luiz Antônio Jambeiro de Moraes - 5301 
6_ Manoel Simões da Silva Filho - 5296 
7_ Marcelo Roberto Fiorillo - 5310 
8. Miguel Arcanjo de Oliveira Júnior - 5299 
9. Robson José de Macedo Gonçalves - 5307 

Do padrio 18 para o 19 

L Adriano Fernandes Gomes - 5284 
2_ Antônio José de Sousa Filho - 5246 
3. Antonio Vandir de Freitas Lima- 5237 
4_ Bruno Alexandre Bazílio Pereira - 5290 
5. Christiano de Oliveira Emery - 5251 
6. Edson Jorge da Cruz Coelho - 5285 
7_ Everaldo Bosco Rosa Moreira - 5239 
8. Francisco de Assis Sousa Braga - 5274 
9_ Geraldo Martins Ferreira - 5256 
10_ Geremias Pignaton - 5254 
11_ Gleuton Rocha Tavares - 5292 
12_ Helicon Douglas Alves Ferreira - 5257 
13. Imelton Pires de Azevedo - 5289 
14. Jacinto Murowaniecki - 5282 
15_ João Bosco Gasparotto - 5272 
16_ José Carlos Matte - 5240 
17_ Licio Glábrio Rosa de Carvalho - 5291 
18. Marcelo Puget Monteiro - 5277 
19. Marcus Vinicius Reis - 5269 
20. Paulo César Ferreira de Oliveira - 5271 
2 L Rauf de Andrade Mendonça - 5230 
22. Renio Cardoso Suman - 5248 
23. Silvio Braz da Paixão - 5249 
24_ Tiago Nardelli Pinto Barbosa - 5252 
25. Vespasiano de Carvalho Rosa Júnior - 5278 
26. Wellington Caram Júnior - 5281 

Sexta-feim 19 10269 
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• Especialidade: Segurança (continuação) 

Do padrão 19 para o 20 

I. José Luiz Camargo da Costa - 5223 

Do padrão 20 para o 21 

I. José Augusto Silva Couto - 5165 

Do padrão 25 para o 26 

I. Eloir Rodrigues Júnior - 5119 
2. Jussanao Portela dos Santos - 5062 

Do padrão 26 para o 27 
I. Alex Anderson Costa Nobre - 5091 
2. Carlos Brown de Souza Pereira Gomes - 5118 
3. Carlos Eduardo Lopes Neves - 5086 
4. Daoilo Rurik Periquito Sad - 5046 
5. Ernesto Guevara Batista Reis - 5075 
6. Flávio Bezerra Praxedes - 5084 
7. Francisco Henrique Martins Damaso - 5069 
8. Francisco José Lima Uchôa de Aquino - 4976 
9. Jacson Gonçalves de Medeiros - 5081 
10. Javan Marques da Silva - 5018 
11. José Luiz Morado - 5070 
12. José Maria da Silva - 5059 
13. José Milton de Moraes Neto - 5065 
14. José Wellington Alves Monte Amado - 5051 
15. Joselito Aparecido Ramos de Brito - 5085 
16. Lourinjorge Alves Pedrosa - 5017 
17. Luís Fernando Leite dos Santos - 5057 
18. Márcio Aurélio Valente - 5087 
19. Marcus Vinicius da Silva Amaral - 5096 
20. Mário Jorge Taveira de Almeida - 5072 
21. Paulo César de Faria - 5092 
22. Pedro Ricardo Araújo Carvalho - 5056 

Do padrão 28 para o 29 

I. André Luiz Santiago de Medeiros - 4985 
2. Aníbal Ganzert - 4970 
3. Carlos Henrique Costa de Menezes Silva - 4969 
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. Especialidade: Segurança (continuaçílo) 

Do padrio 28 para o 29 

4. Cláudia Martins de A. E. Souza Ferreira - 4982 
5. Eduardo Antônio Alencar Brito - 4973 
6. Fernando AWtlio de Ãzevedo Aquino - 4967 
7. Gustavo Machado Paschoal- 5004 
8. João José Cândia Neto - 4977 
9. José Luís de Simas Cunha - 4988 
10. Leonardo de Araújo Barnabé - 4983 
11. Marcelo Silva Corrêa- 4979 
12. Marcus Vinicius Caldas Souto - 4980 
13. Maria Isabel Figueira de Lima Rosa - 4984 
14. Maurício Silva Lagos - 4978 
15. Paulo Ricardo Zarranz Bueno - 4981 
16. Ricardo Nery Aguiar Oliveira - 4987 
17. Roberto Campos Freire - 4971 
18. Senio Luíz Todeschini - 4975 
19. Yanko de Carvalho Paula Lima - 4966 

. Especialidade: Transporte 

Do padnlo 17 para o 18 

1. Naftali Alves dos Reis - 5298 

Do padnlo 18 para o 19 

1. Divino Rocha Gonçalves de Alcântara - 5275 
2. José Soares da Fonseca Sobrinho - 5241 
3. Jurandir dos Santos de Oliveira - 5295 
4. Marcino Martins de Paula - 5270 
5. Marcus Vinicius Pessanha Gonçalves - 5280 
6. Waldemir Dias Torres - 5293 

Do padnlo 19 para o 20 

1. Alberto de Azambuja VilIanova - 5204 
2. Altair Gonçalves Soares - 5207 
3. Cássio Murilo Rocha - 5220 
4. Fernando Lucas Pinto - 5222 
5. Luiz Henrique de Faria Leite - 5213 
6. Paulo VeUozo Jacobina - 5219 
7. Wilson Thomé Maier- 5215 

... 
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• Espeeialidade: Transporte (continuação) 

Do 'padrio 20 para o 21 

1. Adeilson GonçalveS" de Macena - 5179 
2. Dirceu Braz Goulart Neto - 5161 
3. Francisco Caninde de Oiiveira - 5174 
4. Jarbas Mamede - 5167 
5. John Kennedy de Oliveira Gurgel - 5125 
6. Jonas Barbosa da Silva - 5126 
7. José Augusto Silva Couto - 5165 
8. José Ricardo Melo Albuquerque - 5173 
9. Luís Fernando Pires Machado - 5160 
10. Ricardo Bandeira dos Santos - 5157 
11. Vilmar Bonfim Ayres da Fonseca - 5170 
12. Vitalino Fernande Tomé Canabarro - 5159 
13. Walter Aires de Alencar Filho - 5163 

Do padrio 26 para 27 

1. Antônio Claudiney Boni - 5123 
2. Cícero Matos de Oliveira Leite - 5082 
3. Giovani Pereira do Amaral - 5073 
4. Guilherme Fernandes de Souza e Silva - 5071 
5. João Luiz Paulúcio - 5063 
6. José Vilson da Silva - 5064 
7. RobertoLaradaRocha-5I03 

Do padrio 27 para o 28 

1. Aldna Maria Paulo de Abreu - 4923 

Do padrio 28 para o 29 

1. Alberto de Castro Teixeira - 4921 
2. Antônio de Lisboa Ribeiro Bonfim - 4927 
3. Antônio Marius Miranda de Oliveira - 4928 
4. Ari Roberto Menezes Monteiro - 4924 
5. Arquimedes Bites Leão - 4941 
6. Cláudio Fernandes Carvalho - 4925 
7. Dênio José Rodrigues Louro - 4922 
8. Edvaldo Dias da Silva - 4933 
9. Egna1do Rocha Costa - 4932 
10. Elias Honório da Silva-4926 

Maio de 2000 
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• Elpecialidade: TraDlporte (coatiauaçio) 

Do padrlo 28 para o 29 

11. Érico Zorba Gagaor Galvão • 4929 
12. Euripedes Alencar de Souza· 4930 
13. Évil4sio- Ristow- 4tJ57 
14. Francisco de Assis Dias· 4939 
lS. Joio Batista Ferreira· 4938 
16. Jorge Wilson Gomes Schelb ·4940 
17. José Rabelo· 4937 
11. Luciano de Sousa Dias· 4935 
19. Manoel Lopes Cançado Sobrinho· 4934 
20. Rqinaldo de Almeida· 4936 
21. Ruy Brandia Dourado· 4955 

, 22. Salustiano Rodrigues de Brito· 4931 
23. Wilson Alves Pereira· 4942 

Seotla-feira 19 10273 

CONCEITO INSUFICIENTE· PRÓMoçÃO·Pôi"ÂN'Í'IGCJDADE 
A PARTIR DE '01.01.2001 

• CATEGORIA FUNCIONAL: ANALISTNI.;"EGISLATIVO 

• ElpeciaUdade: Medicina 

De padrlo 43 para o 44 

1. Regina Ribeiro e Silva - 5022 
2. Glauco Antônio Bezerra Japiassu • 5068 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 553, DE 2000 

Maio de 2000 

... ~ .. ~ c-S E 

- . .!?n./22 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da!': suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal nO 09, de 1997, 
RESOLVE: 

Dispensar o servidor JAIRO JOSÉ DE OLIVEIRA, matr. 216, ocupante 
do cargo de Técnico de Informática Legislativa, do Quadro de Pessoal do 
PRODASEN, da Função Comissionada de Assistente Técnico, símbolo FC-6, 
e designá-lo para exercer a Função Comissionada de Assistente de Diretor, 
símbolo FC-7, do Diretor da Divisão de Administração e Finanças do Centro 
de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN. 

Senado Federal, er' de ~ de 00 

!j~JjJ~ 
I • 

I4GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 



Maiode2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N° 554, DE 2000 

Sexta-feira 19 10275 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal nO 09, de 1997, 
RESOLVE: 

Designar o servidor JASON GONÇALVES RIBEIRO, matr. 145, 
ocupante do cargo de Técnico de Informática Legislativa, do Quadro de 
Pessoal do PRODASEN, para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Técnico, símbolo FC-6, do Centro de Informática e Processamento de Dados 
do Senado Federal - PRODASEN. 

de 2000 

ACIEL DA SILVA MAIA , 
Diretor-Geral 



10276 Sexta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N" SSS, DE 2000 

Maio de 2000 

! 
D'.; .. , '.-\,,= SE 
',:"':'''', '..~,...J~~ 

P' ; 'f-'" ,iI • .... ...>1 .. ../ r.1..12_ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAl, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal n° 09, de 1997, 
RESOLVE: 

Designar o servidor LUIZ MARIO RAMOS PORTO, matr. 445, 
ocupante do cargo de Técnico de Informática Legislativa, do Quadro de 
Pessoal do PRODASEN, para exercer a Função Comissionada de Chefe do 
Serviço de Administração de Recursos Humanos, símbolo FC-7, do Centro 
de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, durante os afastamentos e impedimentos de sua titular, ficando 
dispensado desta atribuição o servidor JAIRO JOSE DE OLIVEIRA, matr. 
216, 

Senado Federal, o 

Diretor-Geral 



Maio de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 556, DE 2000 

Sexta-feira 19 10277 

L QU E-SE 

~.QS/QQ 
-L_LlcJl, • ___ ••••••• _ 

o DIRETOR DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.O 9, de 
1997, 

RESOLVE dispensar a servidora GLORIA MARIA DE JESUS REIS, 
matrícula 3447, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, da Função 
Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-5, da Subsecretaria 
de Administração de Pessoal, e designá-Ia para exercer a função comissionada 
de Assistente Técnico, Símbolo FC-6, da Consultoria de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle, com efeitos financeiros a partir de 04 de março de 
2000. 

Senado Federal, ~ I) ~ de. fY\o.4;;> Je cQ.OOó 

Diretor-Geral 



10278 Sexta-feira 19 DlÁRlO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 557, DE 2000 

Maio de 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
006118/00-3, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA DO SOCORRO SILVESTRE 
MAIA, matrícula 2963, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, da 
Função Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-6, da Secretaria de 
Comunicação Social, com efeitos fmanceiros a partir de 28 de fevereiro de 2000, 
mantendo-a lotada no mesmo Órgão. 

Senado Federa~.Q/'ryj f) g de de <flOOO 

Í\ JO ; ), () I 

~\·H 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 



Maio de 2000 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 558, DE 2000 

Salta-feinl19 10279 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
005950/00-7, 

RESOLVE dispensar a servidora HONORINA DA LUZ N. MELW. 
matricula 2889, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar 
de Gabinete Parlamenar, Símbolo FC-4, do Gabinete do Senador Maguito 
Vilela, com efeitos financeiros a partir de 02 de maio de 2000. 

Senado Federal, JlNY\ Il ~ J.L ~o clt. á2COO 

/)HJiJ 
l~A~IEL DA SILVA lTUl.u.. 

Diretor-Geral 



10280 Sexta-feira 19 . DIÁRlO DO SENADO FEDERAL 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N" 559, DE 1000 

Maio de 2000 

,/ , 

d. SSAPES 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competêOcias regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal ~ 9, de 1997, RESOLVE: 

Designar o· servidor WALDEMAR REJNEHR 
KOHLRAUSCH, matricula 2988, para.exercer _a_~UNçAo COMISSIONADA, 
51mbolo FC05, de SECRETÁRIO DO GABINETE, da Secretaria Especiálde 
Editoração e Publicações, responsável pelo terceiro tumo de trabalho, com 
efeitos financeiros a partir de 15 de maio de 2000. 

Senado Feder~~ -L ~ ~a l° . 

'-'°-zW-· ~ 
AGACn:L DA SILVA M IA 

2000. 

Dlretor-Geral 



(1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 30-6-1999) 

Presidente: Ramez Tebtt (fi) 
Vice-Presidente: Ju..,fncio da Fonseca (fi) 

Titulares 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

I. Geraldo AlthofT 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvêncio da Fonseca 

I. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. José Roberto Arruda 

t. Lauro Campos 
2. Heloísa Helena 
3. Jefferson Peres 

Suplentes 

PMOB 

I. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

PFL 

I. José Agripino 
2. Carlos Patroclnio 
3. Djalma Bessa 
4. Freitas Neto 

PSOB 

I. Antero Paes de Barros 
2. Luzia Toledo 
3. Romero Jutá 

Bloco de OposiçAo 

I. José Eduardo Dutra 
2. Marina Silva 
3. Roberto Satumino 

Membro Nato 
Romeu Tumo (Corregedor do Senado) - SPIlOSI (PFL) 

(*) Eleitos em 24.11.99. 

(I) Ao Serviço de Apoio a Conselhos e Órglos do Parlomento, vinculado à Secretaria-Geral da Mesa, 
compete providenciar o expediente de seus dirigentes e conceder suporte administrativo, de infonnática e de 
instrução processual referentes às suas atribuições institucionais definidas na Constituição Federal (art. 220 a 
224), na Lei nO 8.389, de 1991, no Regimento Interno e, especificamente, nas Resoluções nOs 17 e 20, de 1993,. 
40, de 1995. (Resoluçao nO 9/97). 

Fone: 311-3265 
311-4552 



SECRETARIA - GERAL DA MESA 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: CLElDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 -3514 Fax: 3606 

Secretários: FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508} 
DULCíDlA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal 3510) 
JANICE DE CARVALHO UMA (Ramal 3492) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SERGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: JOAQUIM BALDOíNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4256) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretllrios: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 35(6) 

CAS - JOSE ROBERTO ASSUNPçAO CRUZ (Ramal: 4608) 
- EUSABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: ( 3515) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CPC - JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519} 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 

Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 

(27 titulares e 27 suplentes) 
PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEDROSIMON 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO 
GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 6. MAURO MIRANDA 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELUNGTON ROBERTO 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIRLANDO 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 1. JO~~ AGRIPINO 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA 
BELLOPARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 •• EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (3) 

FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO AL THOFF 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI 

8. MOREIRA MENDES 

PSDB 

TITULARES UF Ramais I SUPLENTES 

J0l!~_ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. VAGO 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1246/1348 2. SÉRGIO MACHADO 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. LÚCIO ALCÂNTARA 
PEOROPIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS 

(1) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

EDUARDO SUPUCY PT SP 3213/3215 1. ANTONIO C. VAlADARES -PSB (1) 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - POT 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE 2391/2397 3. PAULO HARTUN~PS (1) 
ROBERTO SATURNINO - PSB (1) RJ 4229/4230 4. MARlNASILVA-PT 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2087 5. HELOISA HELENA - PT 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais L SUPLENTE 

LUIZ OTAVIO (2) IPA 1305014393 11. ERNANOES AMORIM 

(1) Retlfsm·se do Bloco. o PPS. em 5/10/1999, e o PSB. em 27/0312000. 
(2) Oesfiliou .... do PP8, em 15/12/1999. 
(3) Licenciado, nos termos do art. 56, I, da ConstituiçAo Federal, a partir de 30/0312000. 
ReuníOes: Terças-feiras;)s 10:00 horas Sala nl 19 - Ala Senador A~xandre Costa 
Secretário: Dirceu V.eira Machado Filho Telefone da Sala de ReuniAo: 311-32 55 
Telefones da Secretaria: 311-3516/41605 Fax: 311-4344 • E~ail: dirceuCsenado.gov.br 

I UF I Ramais 

ES 3203/3204 
RS 3230/3232 
PR 2401/2407 
PI 3055/3057 
RR 1301/4062 
GO 2091/2097 
PB 3194/3195 
RO 3130/3132 
MA 4073/4074 

I UF I Ramais 

RN 2361/2367 
PE 3245/3246 
SP 2051/2057 
AM 2081/2087 
TO 4070/4072 
SC 2041/2047 
RR 1160/1163 
RO 2231/2237 

I UF I Ramais 

RR 2111/2117 
CE 2281/2287 
CE 3242/3243 
CE 2111/2117 
PR 2121/2137 

I UF I Ramais 

SE 2201/2207 
AP 2241/2247 
ES 1129/1031 
AC 2181/2187 
AL 3197/31119 

I UF I Ramais 

IRO I 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOIsA HELENA 

(29 titulares e 29 suplentes) 
PMOB 

TITULARES 1 UF 1 Ramais 1 SUPLENTES 1 UF 1 Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. RENAN CALHEIROS AL 226112262 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 3-429/3-431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 209112097 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO RO 3130/3132 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES 1 UF 1 Ramais L SUPLENTES i UF_I Ramais 

JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO MA 2311/2317 
JUV~NCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA BA 221212213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 405514051 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (2) TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES 1 UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 202212024 
LÚCIO ALCÃNT ARA CE 2301/2307 3. PEDROPIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. GERALDO LESSA AL 4093/4096 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 

(1jBLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITULARES 1 UF 1 Ramais 1 SUPLENTES 1 UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMIUA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 23-41/123-47 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) PE 2161/2164 
HELoiSA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
TlÃO VIANA - PT AC 3038/3-493 5. JEFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR J UF 1 Ramais I SUPLENTE I UF 1 Ramais 

LEOMAR QUlNT ANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

(1) RetIram se do aloco. o PPS, em 511011999. e o PSB, em 27/0312000 . . 
(2) Licenciado, nos lermos do art. 56, I, da Constituição Federal, a partir de 3010312000. 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11 :00 horas (-) Sala rf 09 -Ara Senador Alexandre Costa 
Secretário: José Roberto A. Cruz Telefone da Sala de ReuniAo: 311-3359 
Telefones da Secretaria: 311-460813515 Fax: 311-3652 - E-mail: jraC@senado.gov.br 
(*) Ho~rio de acordo com deliberaçao do Colégio de Presidentes de ComissOes e Lrderes PartidáriOs 

Horário regimentlill: Quartas-feiras ás 14:00 horas 



2.1) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO 
DE CASOS DE EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E 

PROSTITUiÇÃO INFANTO.JUVENIS 

Presidente: SENADORA MARLUCE PINTO 
Vice-Presidente: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

Relatora: SENADORA HELOisA HELENA 

PMDB 
MARLUCE PINTO I 
LUIZ ESTEV~O I 

PFL 
GERALDO AL THOFF 
MARIA DO CARMO ALVES 

PSDB 
OSMAR DIAS , 

(1) BLOCO OPOSICAO IPT-PDTl 
HELOISA HELENA (PT) 
TIÂO VIANA (PT) 
EM lUA FERNANDES (PDT) 

(1) Retlram·se do Bloco. o PPS. em 5/1011999, e o PSB, em 27103/2000. 

SECRETARIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SAlA N' 09· AlA SEN, ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jracCsenado.gov.br 
REUNIOES: SALA N" 11A - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIOES: 311-3359 

RR-1301/4062 
DF-4064/65 

SC-2041/47 
SE-4055/57 

PR-2121/25 

AL-3197/99 
AC-3038/3493 
RS-2331/37 



2.2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

Presidente: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
Vice-Presidente: 

PMDB 
LUIZ ESTEVÃO I MARLUCE PINTO 

PFL 
JUVIÔNCIO DA FONSECA I DJALMA BESSA 

PSOB 
ANTERO DE BARROS I 

11) BLOCO OPOSICAO IPT ·POTl 
SEBASTIÃO ROCHA(PT) I 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA I 

(1) Refiram·se dO Bloco. o PPS, em 5/10/1999. e o PSB, em 2710312000 

SECRETÁRIO: JOSE ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl (s) DA SECRETARIA: 311-351514600 
FAX: 311-3652 
E-MAR: jraC@senado.gov.br 
REUNIOES: SALA N' OS - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIOES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 0611011999 

DF-4064/65 
RR-1301/4062 

MS-1128/1228 
BA-2211/17 

MT-1248/1348 

AP-224 1/47 

TO-2071/77 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

I 
RENAN CALHEIROS 
IRIS REZENDE 
JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
PEDROSIMON 
RAMEZTEBET 

CARLOS WILSON (2) 
LÚCIO ALCÁNT ARA 

TOLEDO 

(1) 
ROBERTO FREIRE- PPS (1) 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

(1) i . em 
(2) Filiou-se ao PPS em 2319/1999. 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
titulares e 23 

AL 
GO 
PA 
RS 
RS 
MS 
PR 

2261/2262 
203212039 
244112447 
1207/1607 
323013232 
2221/2227 
2401/2407 

2361/2367 
2311/2317 
2411/2417 
2051/2057 

PE 245112457 
CE 2301/2307 
ES 202212024 

PE 216112167 
SE 2391/2397 

1. 
2. AGNELO ALVES 
3. GILVAM BORGES 
4. LUIZ ESTEVÃO 
5. NEY SUASSUNA 
6. WELLlNGTON ROBERTO 
7. JOSÉ ALENCAR 
8. VAGO 

2. DJALMA BESSA 
3. BELLO PARGA 
4. JUVÉNCIO DA FONSECA 
5. JOSÉ JORGE 

2. PEDRO PIV A 
3. LUIZ PONTES 
4. ROMERO JUcÁ 

LESSA 

2. MARINA SILVA- PT 
3. HELOisA HELENA - PT 

-PT 

ReuntOes: Quartas-feiras às 10:30 horas (*) Sala nO 03 - AJa Senador Alexandre Costa 
SecretArIo: Atlair Gonçalves Soares Telefone da Sala de Reuniao: 311-3541 

RN 24el/24e7 
AP 2151/2157 
DF 4064/40415 
PB 434514346 
PB 3194/3185 
MG 4018/4621 

BA 221212213 
MA 3069/3072 
MS 1128/1228 
PE 324513246 
RR 

SP 2351/2353 
CE 3242/3243 
RR 211112117 

AC 2181/2187 
AL 3197/3199 

Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 Fax: 311-4315 - E-mail: allairg@senado.gov.br 
(*) Horário de acordo com deliberaçao do Colégio de Presidentes de Comissões e lideres Partidários 

Horário regimental: Quartas-feiras às 10:00 horas. 



3.1) COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDlCAÇOES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 

JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇOES 
• RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membros) 

PMDB-3 

PFl-2 

PSOB-1 

BLOCO DE OPOSIÇAO - 1 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES UF Ramais L SUPLENTES ~ UF ~ Ramais 

. AMlRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 3149/3160 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 4346/4346 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 305513057 
JOSé SARNEY AP 343013431 5. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
PEDROSIMON RS 323013232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOsé FOGAÇA RS 1207/1607 
GlLVAM BORGES AP 2151/215T 8. VAGO 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 ,. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
JOS~JORGE PE 3246/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JOftGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEUTUMA SP 2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (4) TO 407014072 6. EDISON LOBÃO MA 231112317 
IELLO'ARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4056/4057 

. 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

~~VARODtAS PR 3206/3207 ,. CARLOS WILSON (3) PE 2451/2457 
ARTUR DA T ,l.VOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. VAGO (CHolo 00 PPSI 
LúcIO ALCÃNT ARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
GEIlALDO LESSA AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 

(1) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBAST!~O ROCHA-f'TO AP 2241/2247 ,. GERALDO CANDIDO - PT RJ 2117/2177 
HELO(SA HELENA - PT AI. 3197/3199 2. ANTONIO C. VALADARES - SE 2201/2207 
EMIIJA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 PSB (1) DF 2341/2347 
ROBERTO SATURNINO - PSB (1) RJ 4229/4230 3. LAURO CAMPOS - PT AC 303813493 
MARINA SILVA- PT AC 2181/2187 4. TlÃO VIANA - PT AM 2061/2067 

5. JEFFERSON PERES - POT 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE UF Ramais 

LUIZ OTAVIO (4) PA 3050/4393 ,. LEOMAR QUINT ANILHA TO 2071/2077 

(1) Rotlrom .... do Bloco. o PPS, em 5/10/1999, e o PSB, em 27/0312000. 
(2) FHIou .... 00 PPS, em 23/9/1999. 
(3) DesfiIIou.se do PPB, em 15/12/1999. 
(4) UOenclado, nos temos do art. 56, I, da COnstitutçao Federal. a partir de 3010312000. 

ReunIOes: Terças-feiras és 17:00 horas (") Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
SecreUlrio: Júlio Ricardo B. Unhares Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
T_ di _ria: 311,349814604 FAX: 311-3121 
M Jiof'jffO de acordo com deltbetaçlo dO Cd6pio de Presidentes de ComlssOes e lklerE!s Particlérios. 

Hor6rio .-.glmentat: Qulntlla-feiras à 14:00 horas 

, 



4.1) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

Presidente: 
(9 t~ulares) 

PMOB 
AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

PFl 
DJALMA BESSA 
ROMEU TUMA 

PSDB 
ALVARO DIAS 
ARTUR DA TAVOLA 

11) BLOCO OPOSIÇAO IPT ""Dl) 
GERALDO CÂNDIDO - PT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

(1) Retiram-se do Bloco. o PPS, em 5110/1999. e o PSB. em 27/0312000. 

REUNIOES: SALA N' 15 -ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-349814604 
FAX: 311-3121 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

RO-3130132 
ES-3203104 
RS-3230132 

BA-2211117 
SP-2051157 

PR-3206107 
RJ-2431137 

RJ-2171177 
RS-2331137 



4.2) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

Presidente: SENADOR JOS~ FOÇAÇA 
Relator: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(6 titulares e 6 suplentes) 

PMOB 
JOSE FOGAÇA I RS- 1207/1607 11- AGNELO ALVES 12461/67 
MAGUITO VILELA GO- 3149/50 2- GERSON CAMATA 3203/04 

PFL 
FRANCELlNO PEREIRA .1 MG- 2414/17 11- MARIA DO CARMO ALVES 14055/57 

PSOB 
LUCIO ALCANTARA 1 CE- 2303/0B 11- A~VARO DIAS 

(1) BLOCO OPOSIÇAO (PT-POT) 
ROBERTO SATURNINO-PSB(1) 1 RJ- 4229/30 

PPB 
LUIZ OTAvIO (2) 1 PA-30SO/4393 

(1) Retlram·se do Bloco. o PPS, em 511011999. e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Desfiliou ... do PPB. em 1511211999. 

IOES: 5' FEIRA As 9:00 HORAS 

ETARIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
ONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 
11-3121 

l: julioric@senado.gov.br 

11- SEBASTIÃO ROCHA 

11- LEOMAR QUINTANILHA 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÀO: 311-3276 

13206/07 

12241/47 

12071f79 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMDB 

TITULARES .1 UF I Ramais ~ SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 246112467 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLINGT~, ROBERTO PB 319413195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉFOGA A RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 208112087 1. HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 324513246 3. QJALMA BESSA BA 221212213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO ALTHOFF se-- oWffiro4T 

- -
MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 201112017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 211112117 
PEDROPIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

(1) BLOCO DE OPOSICAO (Pl, POl) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 1. SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 321513217 2. ROBERTO SATURNINO-PSB{1l RJ 4229/4230 
TIÃO VIANA - PT AC 303813493 3. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

(1) Retrram-se do Btoco. o PPS, em 5/10/1999. e o PSB, em 27/03/2000. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (*) Sala nO 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho Telefone da Sala de Reuniêo: 311·3367 
Telefone da Secretaria: 311-325913496/4777 Fax: 311-3546 
(*) Horário de acordo com deliberaçao do Colégio de Presidentes de ComissOes e LIderes Partidários. 

Horário regimental: Ouintas·feiras às 10;00 horas. 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES ~ UF I Ramais -' SUPLENTES J UF J Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3051 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2291 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2091 4. RAMEZTEBET MS 2221/2221 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REOUIÃO PR 2401/2401 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 1. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES 1 UF Ramais I SUPLENTES -' UF J Ramais 

JO~E .AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3113/3115 2. JORGE BORNHAUSEN se 420014206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 308513081 
VAGO 4. MARIA 00 CARMO ALVES SE 405514057 
JUV~NCIO DA FONSECA MS 112811228 5. VAGO 
ARLINDO PORTO PTB JcessAo) MG 2321/2321 6. FREITAS NETO PI 2131/2131 

PSDB 

TITULARES I UF 1 Ramais I SUPLENTES I UF-' Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2011 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 324213243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 2381/2381 
ROMEROJUcA RR 2111/2111 4. VAGO (CessA0 ao PPS) 
GERALDO LESSA AL 4093/4096 5. VAGO 

(1) BLOCO DE OPOSICAO (PT, PDT) 

TITULARES L UF 1 Ramais J SUPLENTES L UFI Ramais 

ANTONIO C. VALADARE5-PSB (1) SE 2201/2201 1. EDUARDO SUPlICY - PT SP 3215/3217 
EMILlA FERNANDES· PDT RS 2331/2331 2. T1ÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
GERALDO CÂNDIDO. PT RJ 2111/2111 3. JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 2391/2391 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2164 4. ROBERTO SATURNINO-PSB(1) RJ 4229/4230 
(1) Retiram-se do Bloco. o PPS, em 5/10/1999, e o PSB. em 27103/2000. 

Reuniões: Ouintas-feiras de 9:00 às 11 :30 horas (~) Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: Celso Parente Telefone da Sala de Reumao: 311·3292 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 Fax: 311·3286 
r) Horário de acordo com deliberação do Cotégio de Presidentes de Comissões e LIderes Partidários. 

Horário regimental: Terças·feiras às 14:00 horas 
Atualizada em :27J0312ooo 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCA 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
. (17 titulares e 9 suplentest 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES 
VAGO 2. IRIS REZENDE 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELUNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFl 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLOPARGA 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 1. PEDRO PIVA 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO 
ROMEROJUcA RR 2111/2117 

(1) BLOCO DE OPOSICAO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3216 1. GERALDO CANDIDO - PT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 2391/2397 2. ROBERTO SATURNINO-PSB(1) 
JEFFERSON PÉRES • PDT AM 2061/2067 

(1) Retiram-se do Bloco. o PPS, em 5/10/1999, e o PSB, em 2710312000. 
(2) Filiou-se ao PPS em 2319/1999. 

I UF I 

AP 
GO 
AL 

I UF I 

MA 
MG 

.1 UF I 

SP 
CE 

.1 UF I 

RJ 
RJ 

ReuniOes: Quartas-feiras às 18:00 horas (*) Sala nO 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Secretário: José Francisco B. Carvalho Telefone da Sala de Reuniao: 311-3254 
Telefone da Secrelaria: 311-393513519 Fax: 311-1060 
(0) Horário de acordo com dt.'liberação do Colégio de Presidenles de Comissões e lideres Partidários. 

Ramais 

2151/2157 
203212039 
2261/2262 

Ramais 

3069/3072 
2411/2417 

Ramais 

2351/2353 
2281/2287 

Ramais 

2171/2177 
4229/4230 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 





PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cIo porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug = 020002 
gestAo = 02902 

R$ 31,00 
R$ 96,0 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverao ser acompanhados de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP, conta nO 920001-2. Banco do Brasil, 
Agência 3602-1, conta nO 170500-8, ou recibo de depósito via FAX (Oxx61) 224-5450. a favor do 
FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida, conforme tabela de códigos identificadores abaixo 
discriminados: 

02000202902001-3 - Subsecretaria de Edições Técnicas 
02000202902002-1 - Assinaturas de Diários 
02oo0202902003-X - Venda de Editais 
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienaçêo de Bens (leilao) 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoraçêo e Publicaçôes 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇOES 
PRAÇA DOS TR~S PODERES SIN° - BRASrUA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49 

Obs.: Nao será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN 

Maiores informações pelos telefones (0xx61) 311-3812 e (0xx61) 311-3803. Serviço de 
Administraçêo Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite. Ivan ir Duarte Mourao 
ou Solange Viana Cavalcante. 



SENADO FEDERAL 
Secretaria' >edal de Editoração e Publicações 
Subsecreta éI de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

RevI .. de lnformaçlo legislativa - Publicação periÓdica, com circulação 
trimestral, atualmente em sua 141' edição. Divulga trabalhos elaborados pela 

Subsecretaria de Edições Técnicas, além de artigos de colaboração. Os trabalhos 
reportam-se a assuntos da área do direitO e ciências afins, de interesse dos temas 

em debate no Congresso Nacional ou que se relacionem ao Poder Legislativo. cada 
edição compreende, em média, trinta artigos inéditos. 

Exemplar avulso: R$ 10,00 

Edições anteriores: R$ 10,00 

Assinatura anual (4 edições): R$ 40,00 

Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 
Publicação com atualização permanente. Contém o texto 
constitucional de 5 de outubro de 1988 com as alterações 
introduzidas pelas Emendas Constitucionais de Revisão, de n'" 1 a 6, 
e demais emendas constitucionais. 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/CBtalogo.cfm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

1IrIIsII, Con!iHxln'enIe 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - encaminhe o fonnulárlo abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante G.RIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

CIdade: 

SUbsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasilia - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Constituição da 
República Federativa 
do Brasil, de 1988 

Publicação com atualização permanente. 
Contém o texto constitucional de 5 de 
outubro de 1988 com as alterações 

-introduzidas pelas Emendas Constitucionais 
de Revisão, de n'" 1 a 6, e demais emendas 
constitucionais 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seePCBt/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, ContiH:orTente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalldaden 

com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 
3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe O formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasilla - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Uni!. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL e,· 
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• 
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Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Da Propaganda à 
Presidência 
Coleção Memória Brasileira 

Edição fac-similar da obra de campos Sales, publicada 
em 1908. Contém narrativa detalhada a respeito da 
trajetória do autor, desde os tempos da propaganda 
republicana até o mandato presidencial, retratando, 
histórica e analiticamente, o surgimento do pacto 
político de maior durabilidade do período republicano 
brasileiro. Com 232 páginas e Introdução de Renato 
Lessa. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agência 3602-1, do Banco do 

BrasIl, Conta-omente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (cxldlgo dv)/finalidade" 
com o cxldigo 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações deseJadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

5ubsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apolo In - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasllla - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL •' 

.',: 
". -."' ..... >-

Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Clodomir Cardoso 
Coleção Grandes Vultos que 
Honraram o Senado 

Obra organizada por Ludano de Sousa Dias, 
com 580 páginas. Traz a biografia do Senador 
da República Clodomir Cardoso, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades 
públicas, discursos e projetos. 

Preço por exemplar: R$ 10,00 

Conheça nosso caúlogo na Internet 

www.senaclo.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 • Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 . Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-axrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito Identificado (código dv)/finalldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 . Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 • Encaminhe o fonnulárlo abaixo (se necessário, anexe lista das publicac;ões deseJadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 
Odade: 

SubMc:retaria de Ediç6es Técnicas do Senado Federal 
VIa N2 - Unidade de apolo m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - 8rasilia - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade preço Unlt, (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
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Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conselhos aos 
Governantes 
Coleção Clássicos da Política 

Coletânea de textos de Isócrates, Platão, 
Kautilya, Nicolau Maquiavel, Erasmo de 
Roterdã, Miguel de Cervantes, Cardeal 
Mazarino, Maurício de Nassau, Sebastião 
César de Meneses, D. Luís da Cunha, 
Marquês de Pombal, Frederico da Prússia e 
D. Pedro II, com 841 páginas. Apresentação 
de Walter Costa Porto. 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/Hepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311·3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-rorrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depós~o; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depós~o, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio lU - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Revista de Informação 
Leg islativa 

Publicação periódica, com drculação trimestral, 
atualmente em sua 141' edição. Divulga trabalhos 
elaborados pela Subsecretaria de Edições Técnicas, 
além de artigOS de colaboração. Os trabalhos reportam­
se a assuntos da área do direito e dênclas afins, de 
Interesse dos temas em debate no Congresso Nacional 
ou que se reladonem ao Poder legislativO. cada edição 
compreende, em média, trinta artigOS inéditos. 

Exemplar awlso: R$ 10,00 

Edições anteriores: R$ 10,00 

Assinatura anual (4 edições): R$ 40,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/cabllogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicaçlio: 

1 - Confinne o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, !li eellchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o fonnulárlo abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apolo m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Bruilia - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 176 PÁGINAS 


